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EDITORIAL
http://dx.doi.org/10.18222/eae.v28i67.4674

Estudos em Avaliação Educacional apresenta, neste número, artigos 
com diversas abordagens e desenhos metodológicos, destacan-
do-se as pesquisas em fontes documentais, revisões bibliográ-
ficas, análises empíricas e descrição de experiências realizadas 
em diferentes localidades. Há também estudos que contem-
plam abrangências distintas de avaliação, como a avaliação em 
larga escala, a avaliação institucional e a meta-avaliação.

Ronaldo Nunes Linhares, Maria José Loureiro, Fernando 
Ramos e Caio Mário Guimarães Alcântara apresentam um 
conjunto de indicadores utilizados para avaliar o uso das Tec-
nologias da Informação e Comunicação na docência, definidos 
a partir de um estudo que envolveu a realização de entrevistas 
e grupos focais com professores do Brasil e de Portugal, que 
atuaram em programas de uso de tecnologias digitais.

Patrícia Cristina Albieri de Almeida e Gisela Lobo B. P. 
Tartuce tratam da avaliação institucional, analisando um 
projeto de intervenção em um município brasileiro que bus-
cou articular a avaliação institucional com o projeto políti-
co-pedagógico das escolas. Notaram, durante a execução do 
projeto, como a falta de participação de todos os segmen-
tos escolares e o caráter burocrático do projeto pedagógico 
criam dificuldades para a efetivação de uma proposta educa-
tiva concreta, viável e coerente com o princípio de autono-
mia escolar. 

Eloisa Maia Vidal e Sofia Lerche Vieira realizaram um 
mapeamento das referências nacionais e internacionais so-
bre as características docentes que estão associadas à melho-
ria do desempenho dos alunos, para, em seguida, a partir 
de uma amostra submetida à análise estatística descritiva, 
examinar alguns elementos do perfil de docentes do ensino 
fundamental que poderiam ser fatores explicativos para os 
resultados dos estudantes. 
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Ainda dentro da perspectiva de análise da estatística 

descritiva, Luiz Carlos Gil Esteves desenvolveu uma reflexão 

sobre a expansão de vagas em pré-escola nas regiões brasilei-

ras, reafirmando o cenário de desigualdade regional e social, 

em que as regiões mais pobres, a população mais vulnerável, 

de raça/cor preta e residentes em áreas rurais, são as que têm 

menos acesso a serviços de educação infantil.

Karla Oliveira Franco e Adolfo Ignacio Calderón abor-

dam o processo de implantação do sistema de avaliação no 

estado de Minas Gerais, concluindo, a partir de um estudo 

bibliográfico e documental, sobre a existência de três gera-

ções de avaliação, que refletiria os processos avaliativos que 

se configuraram no cenário nacional.

Rosaria de Fátima Boldarine, Raquel Lazzari Leite Barbosa 

e Sérgio Fabiano Annibal realizaram um trabalho de revisão 

bibliográfica sobre avaliação da aprendizagem em educação, 

no período de 2010 a 2014, utilizando, para isso, artigos de 

revistas científicas com reconhecida relevância.

Maria Clarisse Vieira, Renato Hilário dos Reis e Julieta  

Borges Lemes Sobral estudaram o Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), tendo como perspecti-

va de análise as concepções que estão em disputa em torno da 

formação do trabalhador: uma comprometida com a produção 

capitalista e a outra, com a emancipação do ser humano.

Já o artigo de Carlos Eduardo Serrina de Lima Rodrigues 

e de Claudia de Oliveira Fernandes parte de uma crítica à 

perspectiva utilitarista e neoliberal de testes de larga es-

cala, buscando compreender a gênese do discurso sobre a 

avaliação das habilidades socioemocionais em documentos 

elaborados pela Organização para a Cooperação e Desenvol-

vimento Econômico (OCDE). 

Dentro de uma abordagem mais técnica, há dois artigos 

publicados neste número. O primeiro, de autoria de Eduardo 

Vargas Ferreira e Caio Lucidius Naberezny Azevedo, aborda 

aspectos inferenciais da Teoria da Resposta ao Item (TRI), 

buscando explicitar dificuldades no processo de estimação 

e inferência dos modelos de TRI, bem como apresentar a in-

terpretação dos parâmetros do modelo e da função de infor-

mação do item e do teste.
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Finalmente, Rodrigo Travitzki apresenta uma discussão 
sobre resultados psicométricos e meta-avaliação, em que 
analisa provas do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
de 2009 e 2011, a partir de técnicas provenientes da Teoria 
Clássica dos Testes e da Teoria de Resposta ao Item. 

Uma frutífera leitura a todos!

Comitê Editorial 
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http://dx.doi.org/10.18222/eae.v0ix.4303

AVALIAÇÃO DAS 
TECNOLOGIAS DIGITAIS 
NA DOCÊNCIA: 
INDICADORES 
BRASILEIROS E 
PORTUGUESES

Ronaldo Nunes Linhares

Maria José Loureiro

Fernando Ramos

Caio Mário Guimarães Alcântara

Resumo

Este artigo apresenta um grupo de indicadores voltados para avaliar 
o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação na docência, que 
foram sugeridos por professores do Brasil e Portugal que atuaram 
em programas de uso de tecnologias digitais em seus países. A 
pesquisa constitui uma investigação qualitativa, com aplicação de 
questionários e realização de entrevistas e grupos focais, junto a 
professores da região da cidade de Aveiro, norte de Portugal, e dos 
municípios de Nossa Senhora da Glória, Tobias Barreto e Itabaiana, 
no estado de Sergipe, Brasil. As respostas desses professores ressaltam 
a necessidade do estabelecimento de indicadores avaliativos 
que considerem aspectos qualitativos da docência mediada por 
tecnologias digitais.

Palavras-chave Avaliação • Tecnologias Digitais • 

Docência • Indicadores Educacionais.

artigos
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EVALUACIÓN DE LAS TECNOLOGÍAS DIGITALES EN 
LA DOCENCIA: INDICADORES BRASILEÑOS  

Y PORTUGUESES

Resumen

Este artículo presenta un grupo de indicadores que se destinan a evaluar el uso de las 
Tecnologías de Información y Comunicación en la docencia, sugeridos por profesores 
de Brasil y Portugal que actuaron en programas de uso de tecnologías digitales 
en sus países. La investigación constituye un estudio cualitativo, con aplicación de 
cuestionarios y realización de entrevistas y grupos focales junto a profesores de la 
región de la ciudad de Aveiro, norte de Portugal, y de los municipios de Nossa Senhora 
da Glória, Tobias Barreto y Itabaiana, en el estado de Sergipe, Brasil. Las respuestas 
de tales docentes subrayaron la necesidad de establecer indicadores evaluativos que 
consideren aspectos cualitativos de la docencia mediada por tecnologías digitales.

Palabras clave Evaluación • Tecnologías Digitales • Docencia • 

Indicadores Educacionales.

EVALUATION OF TEACHING DIGITAL TECHNOLOGIES: 
BRAZILIAN AND PORTUGUESE INDICATORS

Abstract

This article presents a set of indicators suggested by teachers and aimed to evaluate 
the use of information and communication technologies in teaching practices. These 
indicators were selected by teachers from Brazil and Portugal working with digital 
technology programs in their countries. The study is a qualitative research that 
contains questionnaires, interviews and focus groups with teachers in the region 
of Aveiro, Northern Portugal and in the cities of Nossa Senhora da Glória, Tobias 
Barreto and Itabaiana, in the State of Sergipe, Brazil. The teachers’ responses 
highlight the need for establishing evaluative indicators that consider qualitative 
aspects of teaching mediated by digital technologies.

Keywords Evaluation • Digital Technologies • Teaching • Educational 

Indicators.
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INTRODUÇÃO

As discussões acerca da relação entre a aprendizagem e as 

tecnologias comunicacionais têm se tornado cada vez mais 

relevantes, em especial quando se considera o atual cenário 

da educação. Hoje é preciso pensar as práticas pedagógicas 

no contexto das sociedades informacionais (ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 

CULTURA – UNESCO, 2008a). A formação dos sujeitos que no 

futuro vão desempenhar atividades no mercado de trabalho 

passa a ser pautada numa busca incessante pelo crescimento 

da produção (CARVALHO, 2011) e transferência de tecnologia 

e conhecimento. Esses são dois dos fatores considerados pri-

mordiais para a transformação social por organismos como a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (Unesco), sem que, no entanto, seja ignorada a ne-

cessidade de formação voltada para um uso reflexivo e que 

contribua para a formação de indivíduos competentes para 

o convívio na nova ordem social. 

Nas últimas duas décadas, foram verificadas algumas 

tentativas de consolidação de políticas públicas educacionais  
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voltadas para preencher essa lacuna no processo de forma-
ção dos sujeitos competentes para o uso das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) e sua inclusão digital. 
Dessas experiências, destacamos, no Brasil, o Programa Um 
Computador por Aluno (Prouca) e, em Portugal, o Projeto 
Magalhães, ambos com o objetivo de incentivar novos olha-
res sobre a relação com o conhecimento e construir novas 
práticas de ensino inseridas na realidade contemporânea. 
Apesar de observados esforços no sentido de consolidar 
o uso das TIC enquanto dispositivo pedagógico, é notória, 
na elaboração de políticas públicas, a falta de propostas de 
acompanhamento e avaliação desse uso, por meio da cons-
trução de instrumentos e indicadores avaliativos.

Entre 2012 e 2014, foram entrevistados professores de 
quatro unidades de ensino portuguesas, situadas em Aveiro 
e cercanias, e três unidades brasileiras do estado de Sergipe, 
com o objetivo de identificar e discutir os potenciais e os li-
mites do uso dos computadores móveis na prática docente. 
A experiência desses professores com a utilização de compu-
tadores e tecnologias móveis auxiliou na identificação dos 
pontos considerados exitosos e daqueles que dificultam o de-
senvolvimento das atividades junto aos alunos, servindo de 
alicerce uma discussão sobre a necessidade de definir melhor 
os indicadores considerados mais relevantes numa proposta 
de avaliação do trabalho desses professores com as TIC. 

A percepção dos docentes a respeito de sua experiência 
com a utilização de tecnologias móveis serviu de base para 
a sugestão de indicadores que, segundo eles, são mais ade-
quados para avaliação das TIC na docência. Este artigo apre-
senta o resultado do estudo entre professores portugueses e 
brasileiros envolvidos no Projeto Magalhães, em Portugal, e 
no Prouca, no Brasil, com uma reflexão sobre o conjunto de 
indicadores sugeridos pelos professores. Comparam-se as per-
cepções dos professores e suas sugestões, distinguindo as mais 
e as menos relevantes, na tentativa de compreender o lugar 
das TIC nas diversas dimensões da prática docente.
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INDICADORES NA AVALIAÇÃO DAS TIC NO ESPAÇO ESCOLAR

No contexto dos novos arranjos sociotécnicos, a prática do-

cente passa a desempenhar um papel que vai além da mera 

reprodução dos conteúdos distribuídos nas diversas disci-

plinas existentes nos currículos da educação compulsória. 

Gengnagel e Nicolodi (2012) defendem a consolidação de um 

modelo educacional propício para a disseminação de sujei-

tos com pensamento e raciocínio críticos sobre um modelo 

de vida fortemente influenciado pela ciência e tecnologia. 

Esses cidadãos e, por conseguinte, as escolas que os formam 

devem ter estimulada a capacidade de convívio com as cons-

tantes mudanças impostas pelo avanço tecnológico.

Consideradas importantes aliadas dos professores, as TIC 

contribuem para as mudanças das abordagens pedagógicas de um 

modelo centrado no falar-ditar para os que propiciam aos alunos 

a autoria, interação e colaboração, num processo de estímulo à 

autonomia dos processos de aprendizagem. Para Silva (2006), o 

docente deve compreender as diversas possibilidades provenien-

tes do uso das TIC enquanto dispositivo pedagógico, tais como: 

oferta de múltiplas informações (em imagens, sons, textos); ensejo 

de diferentes percursos para conexões e expressões com o que os 

alunos possam contar no ato de manipular informações; e estímu-

lo a cada aluno que contribui com novas informações, criando e 

oferecendo mais e melhores caminhos durante a aprendizagem.

Essa realidade, pela qual a (r)evolução tecnológica tornou-

-se um fator intermitente, exige uma capacitação ininterrupta 

por parte dos sujeitos, no sentido de ampliar as perspectivas 

no tocante à capacidade de uso significativo, produção e com-

partilhamento de informações para o conhecimento. Castells 

(1999, p. 23) explica que 

[...] as novas tecnologias da informação não são apenas 

ferramentas para se aplicar, mas processos para se desen-

volver. [...] Pela primeira vez na história a mente humana é 

uma força produtiva direta. 

Na prática, a produção intelectual e de conhecimento pas-

sa a balizar todos os ciclos da economia e cultura no mundo.

Nesse sentido, em países como Brasil e Portugal, fo-

ram implantadas, nos últimos 25 anos, políticas públicas de  
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inclusão digital centradas na inserção das TIC e no acesso à  

internet no espaço escolar, visando a atender a Agenda  

Digital, proposta pelo Livro Verde para a sociedade da infor-

mação, lançado em 1997 em Portugal e em 2000 no Brasil 

(TAKAHASHI, 2000). Respeitando pequenas diferenças, esses 

documentos propõem ações de consolidação da sociedade 

da informação nos respectivos países em todos os seus as-

pectos, dos quais destacam-se ampliação do acesso, meios 

de conectividade, formação de recursos humanos, incentivo 

à pesquisa e ao desenvolvimento, comércio eletrônico e de-

senvolvimento de novas aplicações, considerando a educa-

ção um elemento motriz para a consolidação da sociedade 

informacional, voltada para preparar cidadãos para a apren-

dizagem contínua (TAKAHASHI, 2000).

Considerando tal contexto e baseado no projeto “One 

Laptop per Child”,1 foi criado no Brasil, em 2007, o Prouca 

e, em 2008, no âmbito do projeto Magalhães, foi lançado o 

E_escolinha em Portugal, ambos correspondendo a uma ten-

tativa ampla de inserção dos dispositivos midiáticos nas salas 

de aula e ambientes de aprendizagem. Criados numa nova 

fase de integração das TIC à educação, tanto o Prouca quan-

to o projeto Magalhães tinham como objetivos instituir um 

programa que permitisse acesso contínuo a computadores e 

internet com condições especiais para a comunidade escolar 

e promover o desenvolvimento de novas práticas de aprendi-

zagem a serem implementadas em todo o país. Outros pontos 

positivos são: redução da exclusão digital; democratização do 

acesso a computadores; disponibilização de bons softwares; e 

possibilidade de instauração de uma revolução tecnológica 

nas escolas (SOUSA, 2009).

Uma vez verificada a necessidade de utilização das TIC 

com finalidades pedagógicas, compreender o papel do pro-

fessor nessa nova abordagem de ensino é uma ação que se 

faz urgente (CORTEZ; LAU, 2009). Os docentes são sujeitos 

ativos nos processos educacionais, mesmo nos modelos que 

privilegiam a autogestão dos estudos por parte dos alunos. 

Em outras palavras, para estimular um uso efetivo das tecno-

logias da comunicação nos espaços educacionais, é preciso 

levar em conta o conjunto de habilidades e competências  

1 Projeto criado pelos pesquisadores 

Nicholas Negroponte e Seymour 

Papert, do Media Lab do 

Massachusetts Insitute of Technology 

(MIT). O projeto foi lançado em 

2005 no Fórum Econômico Mundial 

(ALVAREZ, 2015).
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adquiridas pelos professores com e para o uso das tecnologias 

informacionais e das mídias. São essas competências que agem 

no sentido de dirimir algumas dificuldades inerentes à integra-

ção das TIC enquanto instrumento técnico, tais como o gap de 

gerações entre professores e alunos, os problemas na formação 

inicial e continuada, além das implicações existentes na rela-

ção todos-todos no processo de comunicação escolar.

Os estudos e pesquisas, no Brasil e em Portugal, que 

acompanharam as experiências desses dois programas são 

responsáveis por comprovar a premissa de que a existência e 

o uso de computadores nas escolas não se traduzem em me-

lhoria do desempenho escolar. Para que ele ocorra é neces-

sária uma integração das práticas pedagógicas com a nova 

realidade socioeconômica, possível somente com a adoção 

de um novo olhar de alunos e professores sobre a tecnologia 

e por meio da prática inovadora. Esse conceito é apregoado 

por relatórios que reportam estudos direcionados à questão 

do uso das TIC por professores, emitidos por diversas insti-

tuições, dentre as quais Unesco (2008a, 2008b), Organização 

dos Estados Ibero-Americanos/Instituto para o Desenvolvi-

mento e Inovação Educativa (OEI/IDIE)/Fundação Telefônica 

(2008), Unesco/Comissão Econômica para a América Lati-

na e o Caribe (Cepal) (2006), Comitê Gestor da Internet no  

Brasil (2016), Kennisnet Foundation (2015) e Banco Mundial 

(2015).

Os relatórios traçam um panorama das questões relativas 

à avaliação do impacto das TIC na prática docente por meio 

de indicadores, elementos utilizados nos processos de avalia-

ção, que contribuem para disponibilizar dados mais consis-

tentes para análise e compreensão da realidade. Trata-se de 

ferramentas ligadas à gestão (ASOCIACIÓN ESPAÑOLA DE 

NORMALIZACÓN Y CERTIFICACIÓN – AENOR, 2003) e volta-

das para a mensuração de fenômenos, servindo como subter-

fúgio para a tomada de decisões. São de natureza indutiva, 

pois partem da análise de linhas gerais para inferir padrões 

universais e possuem características próprias, definidas por 

Sierra (2012) como: pertinência; validez; confiabilidade; fac-

tibilidade; comunicabilidade; comparabilidade; resistência à 

manipulação; e vínculo com os objetivos. 
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Apesar dos avanços alcançados nas questões referentes 

à relação professores/alunos/tecnologia, ainda persiste uma 

lacuna quando se pensa na avaliação desse uso ou, mais es-

pecificamente, do impacto e resultados dessas tecnologias 

no espaço escolar. Alguns dos relatórios de avaliação trazem 

reflexões e até mesmo contribuições na forma de instrumen-

tos e estratégias de avaliação, no entanto, não atendem ou 

reconhecem a forma como os professores pensam a constru-

ção de indicadores destinados a mensurar o êxito e os limites 

da utilização das TIC nas práticas docentes.

Diferentemente dos relatórios institucionais, que se 

pretendem mais amplos, os estudos acadêmicos, que na sua 

maioria são recortes de uma microrrealidade, observados 

com lentes e aporte metodológicos os mais diversos, não 

conseguem construir um mapa mais amplo do impacto das 

TIC na educação. Além disso, em se tratando de políticas pú-

blicas, o acompanhamento e avaliação da execução e impac-

to desses projetos na comunidade escolar se traduzem como 

um grande vazio. O Estado que impõe essas políticas não 

avalia o quanto elas contribuíram ou não para a realização 

dos objetivos propostos.

A percepção acerca da necessidade de avaliação das TIC fi-

cou mais evidenciada a partir da última década do século XX, 

quando em diversos países, em especial os da comunidade 

de língua inglesa, começaram a ser desenvolvidos progra-

mas de verificação de resultados (ORGANISATION FOR ECO-

NOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT – OECD, 1992). 

Os primeiros, e até hoje principais, programas de avaliação 

estão centrados na análise da aprendizagem dos alunos, ela-

borados e analisados pela comunidade externa à escola, mas 

também existem programas que avaliam as práticas docen-

tes, esses na maioria das vezes desenvolvidos pelos pares ou 

superiores na hierarquia da gestão escolar (FERRER, 2006). 

No que tange às metodologias de avaliação das TIC, pode-

-se versar sobre formatos diversos que, no entanto, são com-

postos por características similares. De um modo geral, essa 

avaliação é pragmática, voltada para a detecção de mudanças 

nas práticas, definição de usos, descrição, monitoramento 

e legitimação, sempre considerando os contextos nos quais  
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estão inseridos os objetos analisados (MORDUCHOVICZ, 2006).  

Essa avaliação é sempre baseada em indicadores que são 

classificados como descritivos, explicativos, simples ou cons-

truídos, numa tipologia que os classifica como sendo de in-

sumo, de acesso ou de resultado.

A essa altura, é preciso esclarecer a importância de se 

construírem indicadores que respondam claramente às 

necessidades de compreender o impacto das políticas na 

sociedade. A principal justificativa para a demanda por indi-

cadores de avaliação reside no aperfeiçoamento da gestão de 

recursos escolares, quer sejam os econômicos ou humanos. 

É por meio da aplicação de instrumentos que utilizem esses 

indicadores que se torna possível mensurar, comparar, de-

finir (ou redefinir), planejar e avaliar melhor as políticas e 

os investimentos públicos ou privados. São essas ações que 

possibilitarão a melhoria dos índices educacionais, o que se 

traduz na formação de sujeitos mais capacitados para a so-

ciedade e o mercado de trabalho no contexto da informação.

PERCURSO E RESULTADOS

Para melhor compreender as práticas docentes com as TIC 

de professores brasileiros e portugueses, com vistas a iden-

tificar as opções desses professores relativas aos indicadores 

avaliativos do uso das TIC em sala de aula, contamos com a 

colaboração de um grupo composto por 17 professores da 

cidade de Aveiro e adjacências, região central de Portugal, 

e 20 professores brasileiros que atuam nas cidades de Nos-

sa Senhora da Glória, Itabaiana e Tobias Barreto, localizadas 

no estado de Sergipe, região Nordeste do Brasil. Em comum, 

ambos os grupos trabalham com alunos das séries inicias 

do ensino fundamental e participam nos dois projetos que 

envolvem tecnologia em seus respectivos países (Magalhães/

Portugal e Prouca/Brasil).

O estudo teve como objetivos identificar a percepção 

dos professores sobre os projetos Magalhães e Prouca, as for-

mas como avaliam o impacto do uso das TIC nos processos 

de ensino e aprendizagem e os indicadores que consideram 

os mais importantes para avaliar o uso das TIC.
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Os professores participaram de entrevistas individuais 

e em grupos que variavam de dois a oito docentes por vez, 

todas gravadas em áudio e vídeo, com consentimento dos 

mesmos, com um tempo médio de 50 a 60 minutos cada 

entrevista. Em Portugal eles foram inquiridos sobre: trei-

namento para utilização das TIC e do Projeto Magalhães; 

quando e como eles utilizam os computadores; como eles 

planejam o uso diário do dispositivo; experiência de uso na 

prática docente; pesquisa, uso, produção e disponibilização 

de conteúdos; e conhecimento, domínio e uso de softwares. 

Vale ressaltar que as mesmas perguntas foram reproduzidas 

junto aos professores brasileiros que trabalham com o Prou-

ca. O Quadro 1 apresenta o número de professores por escola 

e país que aceitaram colaborar com a pesquisa.

Quadro 1 – Número de professores que participaram da pesquisa 
como respondentes

País Escola Professores

Portugal

A 2

B 4

C 3

D 8

Brasil

A 8

B 9

C 3

Fonte: Dados da pesquisa.

O conteúdo das entrevistas foi organizado em catego-

rias que contribuíram para definir o primeiro grupo de in-

dicadores, enquanto o segundo grupo foi definido a partir 

da análise dos relatórios nacionais e internacionais de ava-

liação de TIC na educação. A sugestão de 40 indicadores foi 

enviada, por e-mail, para os mesmos professores, em forma-

to de questionário para validação e identificação daqueles 

que esse grupo indicou, por ordem de importância, como os 

mais relevantes e adequados para a avaliação do uso das TIC 

em sua prática docente. Foram analisados os questionários 

devolvidos por 14 professores portugueses e 11 brasileiros.



22     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 12-31, jan./abr. 2017

A primeira análise a ser feita é a dos resultados obtidos a 

partir das entrevistas realizadas com os professores, que ser-

viram para traçar um perfil geral de uso e maior compreen-

são da utilização das TIC enquanto dispositivo2 pedagógico. 

As respostas indicam semelhanças nas abordagens e visões 

tanto dos professores brasileiros como dos portugueses em 

relação ao uso dos dispositivos disponibilizados pelo Prouca 

e pelo Projeto Magalhães nas mais diversas etapas do proces-

so educacional, desde a formação até a utilização em sala de 

aula, havendo, porém, algumas discrepâncias.

Em relação à formação voltada ao uso das TIC, os dois gru-

pos de professores afirmaram ter participado de cursos e pro-

postas formativas, no entanto, eles indicam que essa formação 

não foi suficiente, em especial se considerados os programas 

em questão. O que eles alegam é que não houve instrução para 

lidar com os computadores entregues pelos governos do Brasil 

e de Portugal. A semelhança entre as respostas segue nas per-

guntas relativas ao uso e planejamento de atividades.

Nos dois países, foi verificado que as escolas não desti-

nam um momento específico para planejamento das ativi-

dades a serem desenvolvidas durante o ano com o uso dos 

dispositivos. Por esse motivo, os professores planejam os 

trabalhos de forma individual e em casa. Todas as escolas 

que participaram da pesquisa determinam um único dia da 

semana para a utilização dos computadores. Isso demonstra 

uma completa falta de articulação entre os professores e a 

escola e pode configurar certa resistência da instituição es-

colar às tecnologias da comunicação. O fato de esses disposi-

tivos serem utilizados em um momento específico, com data 

e hora marcadas, vai de encontro à proposta de inovação e, 

nesse caso, as TIC passam a ser apenas uma plataforma nova 

para reprodução de modelos e práticas antigas.

A falta de planejamento articulado entre os professores 

também prejudica o estabelecimento de projetos transver-

sais, promotores de novas abordagens de aprendizagem, fa-

zendo com que os trabalhos desenvolvidos em sala sejam 

voltados para os conteúdos de cada disciplina. Nesse aspecto, 

tanto nas escolas de Portugal como nas do Brasil, o uso dos 

dispositivos em projetos ocorria, geralmente, na disciplina 

2 Tomando como base o conceito 

proposto por Fischer, Marcello e 

Shwertner (1997, p. 4), os dispositivos 

pedagógicos “seriam mecanismos 

utilizados para constituir ou 

transformar a experiência de si, 

e que podem ser tomados como 

constitutivos da subjetividade. É ele 

quem media as relações do sujeito 

consigo mesmo baseando-se em 

suas experiências, valores e ideias 

pessoais”. 
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de língua portuguesa. Os professores tendem a utilizar os 

computadores para elaboração de textos e apresentação em 

PowerPoint, sem produzir objetos audiovisuais e nem disponi-

bilizar as apresentações para os alunos.

Outro ponto em comum entre os grupos de professores 

dos dois países é a forma como eles pensam e passam a uti-

lizar as TIC em sua prática docente. No caso brasileiro, os 

professores informaram que não realizavam atividades com 

esses recursos antes do advento do Prouca. Por esse motivo, 

eles ainda demonstram certa resistência às abordagens ba-

seadas nos dispositivos tecnológicos. Em Portugal, verificou-

-se certo desconhecimento desses recursos por parte dos 

professores, que julgam a aparência dos computadores – por 

considerarem o dispositivo semelhante a um brinquedo – e 

afirmam não aprovar o uso da internet, pois pode ser um 

campo fértil para práticas consideradas negativas para os 

processos de aprendizagem, como, por exemplo, o plágio.

Em todos os casos, os professores ressaltam que tanto o 

Projeto Magalhães como o Prouca têm contribuições positi-

vas no processo de popularização do acesso às tecnologias, 

colaborando com as etapas de planejamento e aprendiza-

gem. Nesse aspecto, as TIC tornam-se aliadas na diminuição 

do gap entre gerações (ALMEIDA; ASSISI, 2011), uma vez que, 

após serem capacitados para o uso desses dispositivos, os es-

tudantes desempenham o papel de multiplicadores ao torna-

rem comum o uso dos mesmos em suas casas.

As semelhanças entre as respostas dadas na entrevis-

ta pelos participantes dos dois grupos seguem nas críticas 

feitas aos projetos. Nos dois casos, os professores indicaram 

como pontos negativos das experiências com as TIC promo-

vidas pelos respectivos governos: falta de suporte técnico; 

falta de formação continuada; suspensão do projeto; e pro-

blemas com o acesso à internet.

O questionário apresentado aos professores, contendo 

40 indicadores, tinha como finalidade estimular o posicio-

namento sobre quais os indicadores mais qualificados para 

avaliar melhor o impacto das TIC em sua prática docente. O 

Quadro 2 apresenta os dez indicadores considerados pelos 

professores portugueses e os dez indicadores considerados 
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pelos professores brasileiros como imprescindíveis para ava-

liar as TIC na docência.

Quadro 2 – Indicadores mais votados

PORTUGAL BRASIL

Frequência no uso de tecnologias na planificação, na 
prática pedagógica e na avaliação

Frequência no uso de tecnologias no planejamento, 
na prática pedagógica e na avaliação

Estratégias e práticas pedagógicas desenvolvidas 
com a utilização das TIC e centradas no ensino

Estratégias e práticas pedagógicas desenvolvidas 
com a utilização das TIC e centradas no ensino

Estratégias e práticas pedagógicas desenvolvidas 
com a utilização das TIC e centradas na 
aprendizagem

Estratégias e práticas pedagógicas desenvolvidas 
com a utilização das TIC e centradas na 
aprendizagem

Reconhecimento dos resultados positivos das TIC na 
aprendizagem dos alunos

Integração das TIC na aprendizagem dos alunos

Integração das TIC como mediadoras dos conteúdos Integração das TIC como mediadoras dos conteúdos

Nível de familiaridade dos professores com as TIC (o 
professor vincula os conteúdos à aplicação das TIC 
para a aprendizagem do aluno)

Nível de familiaridade dos professores com as TIC (o 
professor vincula os conteúdos à aplicação das TIC 
para a aprendizagem do aluno)

Percentual dos estudantes e dos docentes com 
contas de correio eletrônico, weblog, página web 
pessoal, ser membro em pelo menos uma rede social

Percentual dos estudantes e dos docentes com 
contas de correio eletrônico, weblog, página web 
pessoal, ser membro em pelo menos uma rede social

TIC nos planos de aula e alguns tipos de programas 
de avaliação formativa e sumativa

TIC nos planos de aula e alguns tipos de programa de 
avaliação formativa e sumativa

Capacidade para trabalhar em rede Planos de aula que incluam o ensino das TIC: 
processadores de textos, navegadores da web, 
e-mails, blogs, weaks e outras tecnologias emergentes

Capacidades básicas de utilização das TIC Uso de ambientes virtuais de aprendizagem

Fonte: Dados da pesquisa.

   

Observa-se uma similaridade evidente na seleção dos 

indicadores considerados os mais importantes na análise 

do trabalho docente que utiliza as TIC, entre os professores 

portugueses e brasileiros. Dentre os dez indicadores mais 

votados, sete (70%) foram os mesmos em ambos os casos. 

Também nessa primeira leitura evidencia-se que na opinião 

dos docentes, para uma avaliação adequada do uso das TIC, 

há três indicadores que estão de forma direta relacionados 

com a dimensão da aprendizagem do aluno e outros três que 

se referem à dimensão do trabalho de ensino. Isso significa 

que, para eles, existe uma relação indissociável entre a prá-

tica do ensino e os resultados com os alunos, sendo que as 

tecnologias precisam estar envolvidas nessa relação.
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A familiaridade dos professores com a utilização das TIC, 

em especial na dimensão relativa ao uso pessoal, é lembrada 

como importante para avaliação do trabalho docente nos 

outros quatro indicadores (40%). Ao levar em consideração 

que os dez indicadores mais votados podem ser divididos em 

três grupos – centrados no ensino, na aprendizagem e no 

uso pessoal –, infere-se que, na opinião dos educadores, a 

destreza do uso e o costume de acesso às ferramentas tecno-

lógicas na esfera extraclasse são fatores determinantes para 

a reflexão sobre as práticas pedagógicas que utilizam as TIC. 

Esse resultado condiz com a necessidade evidente em 

uma sociedade da informação de se pensar a docência que in-

tegre as tecnologias como um tema transversal e não apenas 

em uma perspectiva instrumentalizada. Dessa maneira, as 

TIC deixam de ser apenas plataforma de conteúdo e passam 

a desempenhar o papel que possibilite ao professor reflexão 

sobre sua mediação na prática docente desde as habilidades 

de uso, a consciência crítica sobre o uso e seus resultados 

no planejamento pedagógico, perpassando pela autonomia 

na produção e divulgação, assim como pela reflexão sobre a 

ação do uso em sala e os resultados na aprendizagem.

Essa questão recai sobre os indicadores ligados ao uso pes-

soal das TIC. Para os professores, é fundamental a utilização 

constante dos dispositivos tecnológicos para que se construa 

um conhecimento acerca dos mesmos. Eles entendem que o 

nível e a frequência de utilização das TIC enquanto dispositi-

vos de uso personificado, por meio de e-mails, acesso a notícias 

e entretenimento, também constituem fator determinante do 

sucesso das experiências pedagógicas que lançam mão desse 

subterfúgio. Aqui vale ressaltar que o uso pessoal das tecno-

logias é considerado importante por parte tanto do professor 

como do aluno. Com isso, é plausível a inferência de que essa 

dicotomia docente-discente norteia toda a compreensão dos 

professores acerca do trabalho pedagógico. 

Os professores também julgam necessária a presença das 

TIC não apenas em um momento do processo educacional, 

mas em todas as etapas, sendo esse um indicador escolhido 

por 100% dos respondentes como fundamental para avaliação 

que se propõe. De acordo com o aferido nas respostas dadas ao 
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questionário, eles consideram que a frequência de utilização 
das tecnologias no planejamento, execução e avaliação dos 
trabalhos junto aos alunos é outro fator determinante para o 
sucesso das experiências que levem em conta os dispositivos 
tecnológicos do Prouca e do Projeto Magalhães.

Apenas em três indicadores há discordância entre as 
escolhas feitas pelos brasileiros e portugueses. Para os edu-
cadores do Brasil, é importante avaliar como as TIC estão 
inseridas e contribuem para os processos de aprendizagem 
dos estudantes, fator pouco destacado pelos europeus. Em 
contrapartida, os portugueses enumeram como importantes 
as práticas que resultem em trabalho colaborativo e compar-
tilhamento em rede. 

Há também semelhanças e diferenças nos indicadores 
que receberam menos indicações pelos dois grupos, confor-
me exposto no Quadro 3. 

Quadro 3 – Indicadores menos votados

PORTUGAL BRASIL

Planos que incorporem/integrem: I – plataformas 
on-line; programas tutorias; II – exercícios em formato 
digital; III – recursos e conteúdos eletrônicos

Planos que incorporem/integrem: I – plataformas 
on-line; programas tutorias; II – exercícios em formato 
digital; III – recursos e conteúdos eletrônicos

Partilha de planificações com os pares Partilha de planificações com os pares

Seleção de programas (software) específicos para os 
conteúdos a lecionar

Seleção de programas (softwares) específicos para os 
conteúdos a lecionar

Conteúdos e produtos de aprendizagem produzidos e 
publicados por professores com o apoio dos alunos

Conteúdos e produtos de aprendizagem produzidos e 
publicados por professores com o apoio dos alunos

Número de professores registrados que participam 
dos sites educativos

Número de professores registrados que participam 
dos sites educativos

Número de recursos criados por professores e 
disponibilizados em portal educativo nacional 

Número de recursos criados por professores e 
disponibilizados em portal educativo nacional

Horas de aulas com as TIC Horas de aulas com as TIC 

Número de recursos criados por professores em 
relação ao total de recursos disponíveis em sites 
educativos nacionais

Número de recursos criados por professores em 
relação ao total de recursos disponíveis em sites 
educativos nacionais

Número de docentes que desenvolvem e partilham 
conteúdos educativos

Número de docentes que desenvolvem e partilham 
conteúdos educativos

Professores envolvidos com as TIC (carga horária de 
formação contínua em TIC)

Professores envolvidos com as TIC (carga horária de 
formação continuada em TIC)

  Fonte: Dados da pesquisa.

Quanto aos indicadores classificados como menos impor-
tantes, verifica-se de início a percepção semelhante dos dois 
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grupos em relação à seleção. Todos os dez indicadores menos 

selecionados foram os mesmos na percepção dos professores 

brasileiros e portugueses. A primeira inferência está relacio-

nada à dimensão produção/publicação. Apesar de considera-

rem a produção em rede positiva para o processo de educação 

mediada pelas TIC, os professores não pensam as etapas como 

partilha de conteúdos entre pares, publicação de conteúdos e 

participação em sites educativos como significativas na avalia-

ção da TIC na docência, que estejam inseridas num contexto 

informacional. Esse resultado leva ao questionamento sobre 

qual o entendimento desses professores acerca do trabalho 

colaborativo e em rede. Há que se refletir o quanto os edu-

cadores de fato compreendem o contexto e as possibilidades 

advindas do uso das TIC e relacionam estes à sua própria capa-

cidade de autoria, produção e divulgação de conteúdos, mais 

adequadas a suas realidades em sala.

Outro fator revelado a partir da leitura dos dados é a 

percepção dos professores referente aos espaços on-line de 

aprendizagem, como, por exemplo, os ambientes virtuais de 

aprendizagem, e aos softwares específicos voltados para a edu-

cação. Embora tenham afirmado nas entrevistas que a internet 

pode se caracterizar como um espaço de incentivo à dispersão 

e ao plágio, eles demonstram pensar a utilização de sítios espe-

cificamente educacionais como indicadores pouco importantes 

na avaliação das abordagens pedagógicas que utilizam as TIC.

Em relação à quantidade de horas destinadas à forma-

ção para o uso das tecnologias ou para o desenvolvimento 

de atividades em sala com as mesmas, verifica-se a pouca 

relevância atribuída pelos professores a esses indicadores. 

De acordo com o respondido, essa carga horária não avalia 

a concretização da aprendizagem pela tecnologia, outra re-

flexão importante feita a partir da pesquisa. Para esse item, 

destacamos os relatos da maioria dos professores nas entre-

vistas sobre a ineficiência das formações das quais participa-

ram e, principalmente, em relação ao número insuficiente 

de horas dessas experiências formativas para o desenvolvi-

mento de competências de uso das TIC no espaço escolar. 

As pontuações sobre a qualidade e o tempo das experiências 

de formação continuadas estão presentes em quase todos os  
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resultados de avaliação que envolva essa dimensão nos estu-

dos acadêmicos no Brasil.

Por fim, o questionário trouxe uma questão aberta para 

os professores apresentarem outros indicadores não contem-

plados ali, mas que eles consideram relevantes na avaliação da 

prática docente mediada pelas TIC. Essa última parte do ins-

trumento trouxe sugestões de indicadores que podem ser divi-

didos em três dimensões: profissional (formações necessárias 

para o trabalho com as TIC; softwares utilizados em nível profis-

sional; manutenção de máquinas e acesso à internet); pessoal 

(perfil de gênero e idade; sites acessados em casa); e aprendi-

zagem (modelos que considerem aprendizagem colaborativa; 

modelos que considerem aprendizagem autônoma).   

CONCLUSÕES

As reflexões que consideram o lugar das TIC na sociedade 

atual, pensadas sob a perspectiva da sociedade da informa-

ção e do conhecimento, são unânimes em reconhecer que as 

tecnologias digitais da comunicação exercem papel relevante 

na realização de atividades da vida cotidiana e daquelas di-

reta ou indiretamente relacionas aos processos de aprendiza-

gem. Nesse contexto, são exigidas mudanças nas abordagens 

pedagógicas, que deixam de reproduzir modelos de repetição 

para privilegiar práticas de aprendizagem voltadas para a for-

mação de sujeitos autônomos, inovadores e que dominam as 

competências necessárias para o uso das tecnologias.

Algumas experiências procuraram desenvolver no es-

paço escolar essa perspectiva, caso dos programas Prouca e  

Magalhães, mas ainda não produziram indicadores consisten-

tes para consolidar modelos que avaliem as formas de uso das 

tecnologias por professores e o impacto dessa utilização nos 

processos de aprendizagem. Pensar esses instrumentos ava-

liativos implica conhecer como os professores relacionam-se 

com as TIC e como pensam, constroem, aplicam e avaliam os 

métodos que podem avaliar suas práticas docentes.

Os resultados deste estudo mostram que os próprios pro-

fessores reconhecem a necessidade de uma formação mais 

completa e continuada para estimular o desenvolvimento de 
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habilidades na utilização das tecnologias. Eles também con-
sideram fundamental que o uso das TIC seja efetivado em 
todas as etapas do procedimento pedagógico, desde o plane-
jamento de aulas e atividades até a mensuração dos resulta-
dos dos alunos.

Contudo, é percebido que os professores ainda conhecem 
e reconhecem pouco as possibilidades que residem na prática 
docente mediada por tecnologias. Eles demonstram pouco es-
clarecimento em relação ao trabalho em rede, colaborativo, e 
ainda apresentam resistência em disponibilizar sua produção 
na web, produção que tende a ser apenas textual, desconside-
rando recursos audiovisuais comuns aos dispositivos digitais.

No que diz respeito à possibilidade de utilização de in-
dicadores para avaliar o uso das TIC na prática docente, os 
professores colaboradores relacionaram 27 indicadores, dos 
quais destacam-se, na percepção dos dois grupos, os que ver-
sam sobre as dimensões da utilização das tecnologias em 
sala de aula, da produção e compartilhamento de conteúdos 
e, principalmente, os relacionados ao uso das TIC nos mo-
mentos de planejamento das aulas.

Como próximo passo deste estudo, está sendo desenvol-
vido um instrumento com esses indicadores que será apli-
cado para professores brasileiros, no sentido de validar o 
instrumento e apresentar resultados que contribuam para 
compreender o uso das TIC por professores e seu impacto na 
prática docente.
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AVALIAÇÃO 
INSTITUCIONAL  
E PROJETO  
POLÍTICO-PEDAGÓGICO: 
DOIS LADOS DE UMA 
MESMA MOEDA
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Resumo

Este artigo pretende analisar a articulação entre avaliação 
institucional (AVI) e projeto político-pedagógico (PPP), a partir de 
projeto realizado em um município brasileiro, onde uma amostra 
de escolas desenvolveu um processo de avaliação institucional com 
vistas a reelaborar seu PPP. Buscou-se analisar se e como as escolas 
utilizaram os dados provenientes dessa avaliação para reformular 
seus projetos pedagógicos. O texto traz uma reflexão a respeito dos 
princípios que norteiam e perpassam os dois processos, para se pensar 
sobre a razão de existirem tantas dificuldades para desenvolvê-los, 
bem como sobre suas possibilidades.

Palavras-chave Avaliação Institucional • Projeto 

Político-Pedagógico • Educação Básica • Qualidade do 

Ensino.

artigos
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EVALUACIÓN INSTITUCIONAL Y  
PROYECTO POLÍTICO-PEDAGÓGICO:  

DOS CARAS DE UNA MISMA MONEDA

Resumen

Este artículo pretende analizar la articulación entre evaluación institucional 
(AVI) y proyecto político-pedagógico (PPP), a partir de un proyecto realizado en 
un municipio brasileño, donde una muestra de escuelas desarrolló un proceso 
de evaluación institucional con miras a reelaborar su PPP. Se trató de analizar 
si y cómo las escuelas utilizaron los datos provenientes de tal evaluación para 
reformular sus proyectos pedagógicos. El texto reflexiona sobre los principios que 
orientan y permean los dos procesos, para pensar sobre el motivo de que existan 
tantas dificultades para desarrollarlos, así como sobre sus posibilidades.

Palabras clave Evaluación Institucional • Proyecto Político- 

-Pedagógico • Educación Básica • Calidad de la Enseñanza.

INSTITUTIONAL ASSESSMENT AND PEDAGOGICAL 
POLITICAL PROJECT: TWO SIDES OF THE SAME COIN

Abstract

This article intends to analyze the articulation between institutional assessment (IAS) 
and pedagogical political project (PPP) based on a project conducted in a Brazilian 
municipality. It involved a sample of schools that developed a process for institutional 
assessment, in order to re-shape their PPP. We sought to examine whether and how 
these schools used the data from this assessment to reformulate their pedagogic 
projects. The text brings a reflection about the principles that guide and surpass the 
two processes. It aims both to evaluate the reason why it is so difficult to develop 
them and what their possibilities are.

Keywords Institutional Assessment • Pedagogical Political Project • 

Basic Education • Quality of Education.
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INTRODUÇÃO

A década de 1990 pode ser considerada um marco na cena 

educacional brasileira: nela, não apenas se promulgou a Lei 

maior que normatizaria a educação nacional (Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96), como tam-

bém, a partir daí, instituiu-se uma série de princípios e ações 

que iriam orientar os sistemas estaduais, municipais e as es-

colas da educação básica de todo o país. No bojo dessa Lei e 

das reformas que se seguiram, destaca-se a implementação 

de um sistema nacional de avaliação e coloca-se em evidên-

cia o projeto político-pedagógico (PPP), institucionalizado 

em diversos níveis da legislação brasileira. De fato, desde en-

tão, há o incentivo para que as instituições escolares tracem 

sua trajetória educativa por meio da elaboração do PPP, com 

o apoio da comunidade escolar. Não à toa, todas as diretrizes 

curriculares que se seguiram à LDB, para todos os níveis de 

ensino, contêm um capítulo específico dedicado ao PPP.

Ao mesmo tempo, a partir dos anos 1990, observam-se, 

em âmbito federal, a elaboração e execução de um siste-

ma de avaliação centralizado, que objetivava, inicialmente, 

diagnosticar e oferecer subsídios para orientar as políticas 

educacionais e melhorar a qualidade do ensino público. São 

diversos os testes de larga escala criados para mensurar e co-

tejar os resultados da aprendizagem dos alunos, das institui-

ções e dos sistemas de ensino em todo o país. Houve, desde 

então, fortalecimento e consolidação desse aparato avaliativo 

– inclusive com mudanças de propósitos e metodologias1 –, 

configurando um sistema nacional de avaliação.2

Se as avaliações externas de larga escala são essenciais 

tanto para elaboração e controle social das políticas públi-

cas no país quanto para a melhoria da qualidade do ensino 

público, não se pode deixar de reconhecer que elas têm li-

mites, pois enfatizam os resultados da aprendizagem e não 

dão conta das estruturas, das relações e dos processos que 

compõem a instituição escolar (SORDI, 2006). Além disso, 

sua divulgação pode, também, conter riscos. De fato, como 

mostram Ribeiro, Ribeiro e Gusmão (2005, p. 230-231), os 

baixos desempenhos evidenciados pelos mais diversos testes 

padronizados geram efeitos perniciosos: “o reforço de uma 

1 Uma importante mudança de 

natureza metodológica foi, por 

exemplo, a introdução da Teoria da 

Resposta ao Item (TRI) nos exames 

nacionais de larga escala. 

2 Ribeiro, Ribeiro e Gusmão (2005) 

destacam que a produção e a 

disponibilização de informações 

sobre o ensino básico brasileiro, por 

meio dos testes em larga escala, 

foram incrementadas por outras 

iniciativas importantes na década de 

1990, tais como os dados produzidos 

pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) e pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), que têm possibilitado “dar 

suporte à pesquisa e à tomada de 

decisões em políticas educacionais e, 

especialmente, orientar a formação 

das políticas do MEC – Ministério 

da Educação” (RIBEIRO; RIBEIRO; 

GUSMÃO, 2005, p. 229).
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imagem negativa do ensino público como algo de baixa qua-

lidade e a culpabilização principalmente dos professores, 

visto como mal formados, sem preparo etc.”. Esses, por sua 

vez, vendo desvalorizada a sua identidade profissional, aca-

bam muitas vezes negando o uso dos dados das avaliações 

e, no limite, transferindo a culpa para os alunos e suas fa-

mílias. A despeito dos esforços recentes do Inep no sentido 

de aprimorar o acesso e a tradução dos resultados dos rela-

tórios quantitativos para as redes e para as escolas3 e apesar 

de a interpretação e os usos serem diversos conforme cada 

uma delas (SILVA et al., 2013), os dados são ainda, muitas ve-

zes, de difícil compreensão para as equipes escolares e sem 

muita articulação com seu trabalho pedagógico (MACHADO;  

ALAVARSE, 2014). Além disso, Ribeiro, Ribeiro e Gusmão 

(2005, p. 231) revelam que:

[...] as razões do baixo uso de tais indicadores pela maioria 

das pessoas envolvidas com a prática educacional devem 

ser buscadas principalmente no domínio da motivação. É 

provável que esses indicadores não interessem às comuni-

dades escolares porque respondem a perguntas que não 

foram formuladas por essas mesmas comunidades. Pes-

quisadores e tecnocratas não observam e não interrogam 

a realidade escolar da mesma perspectiva que as pessoas 

que a vivem no cotidiano.

Assim, a partir dos anos 2000, começa a ganhar força e 

ser estimulada a prática da avaliação institucional nas esco-

las de educação básica,4 com base no entendimento de que 

as avaliações de larga escala, que somente medem o desem-

penho individual dos alunos por meio de exames de rendi-

mento, são insuficientes para explicar a qualidade de uma 

instituição escolar, dada a sua singularidade dentro de certo 

contexto econômico e sociopolítico.

Em 2003, a produção de um conjunto de indicadores de 

qualidade da escola levada a cabo pela organização não go-

vernamental Ação Educativa5 foi um marco para estimular 

a incorporação da prática da autoavaliação no cotidiano das 

escolas. Na verdade, tais indicadores são o núcleo de uma 

metodologia que visa a autoavaliar a escola por meio da  

3 Disponível em: <http://portal.inep.

gov.br/plataforma-devolutivas>. 

Acesso em: ago. 2016.

4 A prática da avaliação escolar nas 

instituições de ensino superior é mais 

antiga, desde os anos 1980 (LIMEIRA, 

2012; RISTOFF, 2000; SANCHES; 

RAPHAEL, 2006).

5 O desenvolvimento desse conjunto 

de indicadores, incialmente para o 

ensino fundamental, foi incentivado 

e apoiado pelo Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef) e pelo 

Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud), além de ter 

contado com a participação de outras 

instituições governamentais e não 

governamentais (RIBEIRO; RIBEIRO; 

GUSMÃO, 2005). Conhecido como 

Indique, esse sistema de indicadores 

possui outras versões, configurando 

atualmente uma coleção com os 

seguintes volumes: ensino fundamental 

(2004), educação infantil (2009) 

e relações raciais na escola (2012). 

Em 2015, estava sendo produzido o 

Indique para o ensino médio.
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participação dos seus diferentes atores. Sem pretender subs-

tituir ou invalidar os indicadores provenientes das avalia-

ções externas de larga escala, a intenção era produzir um 

instrumento complementar, com o seguinte propósito:

Construção e disseminação de um conjunto de indicado-

res educacionais qualitativos de fácil compreensão e que 

propicie o envolvimento dos diversos setores da comu-

nidade escolar em torno de um processo de avaliação 

participativo, visando a instigar sua ação pela melhoria da 

qualidade da escola. [...] Formulamos um sistema de men-

suração da qualidade que coloca nos próprios sujeitos a 

prerrogativa de atribuir valores às diferentes dimensões 

da realidade escolar. (RIBEIRO; RIBEIRO; GUSMÃO, 2005, 

p. 235, 239)

Vê-se, assim, que, em linhas muito gerais, a avaliação 

institucional tem por objetivo a mobilização da comunidade 

escolar no sentido de refletir sobre sua realidade, realizar 

um diagnóstico dos seus pontos fortes e dos que precisam 

de mudanças para, então, elaborar um planejamento com 

estratégias e ações para enfrentar os principais desafios  

(LIMEIRA, 2012; SORDI, 2006). Como afirmam Sanches e  

Raphael (2006, p. 111),

A tomada de decisão é a ação resultante de um processo 

de reflexões que proporcionou conhecer os pontos po-

sitivos e frágeis da instituição e, por isso, embasará seus 

passos futuros, em especial no sentido de solucionar as 

necessidades identificadas e buscar o fortalecimento de 

sua qualidade acadêmica.

Nesse sentido, pode-se relacionar a avaliação institucio-

nal com o projeto político-pedagógico, que também tem por 

objetivo uma análise da realidade que permita à escola de-

linear, como denomina Freitas (2005), sua “fisionomia edu-

cativa”. Ou, em outras palavras, como já escrevia José Mario 

Pires Azanha (1998, p. 15, grifo nosso) sobre projeto pedagó-

gico e autonomia da escola:

O projeto pedagógico da escola é apenas uma oportuni-

dade para que algumas coisas aconteçam e dentre elas 
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o seguinte: tomada de consciência dos principais proble-

mas da escola, das possibilidades de solução e definição 

das responsabilidades coletivas e pessoais para eliminar 

ou atenuar falhas detectadas. Nada mais, porém, isso é 

muito, e muito difícil.

Apesar da proximidade desses dois processos, as inves-

tigações sobre PPP e avaliação institucional elegiam, até re-

centemente, apenas uma dessas questões como objeto de 

estudo. Com a ampliação da realização da avaliação institu-

cional em escolas de educação básica6 – patrocinada ou não 

pelos órgãos oficiais –, a atual literatura tem cada vez mais 

enfatizado a importância de se articularem esses dois cam-

pos temáticos, tanto no plano da análise acadêmica quanto 

da própria realidade empírica.

Não basta a proposição de um processo de avaliação ins-

titucional se não se considerar a importância da articula-

ção do projeto pedagógico com esse processo. O projeto 

pedagógico deve ser permanentemente construído, ava-

liado e reconstruído, com a participação democrática da 

comunidade, em um processo dinâmico de ação e refle-

xão, que se refaz no tempo, objetivando-se e concretizan-

do-se. (SANCHES; RAPHAEL, 2006, p. 110)

Como sintetiza Fernandes (20027 apud BRANDALISE, 

2010, p. 322), “o projeto pedagógico e a avaliação institu-

cional estão intimamente relacionados. A não existência de 

um desses processos ou a separação deles trará danos para 

a própria escola”. Há relativo consenso de que a realização 

da avaliação institucional tem como uma de suas principais 

motivações o acompanhamento do PPP da escola, em uma 

perspectiva de desenvolvimento organizacional e melhoria 

pedagógica.

Vê-se, assim, que as fronteiras entre projeto pedagógico 

e avaliação institucional são muito tênues e, apesar de esta-

rem imbricadas na teoria e na prática, é importante que se 

faça um esforço para compreender seus pontos de contato e 

suas eventuais diferenças, justamente porque, como dizia o 

educador há quase 20 anos, elaborar e executar um projeto 

6 Barretto e Novaes (2016) sintetizam 

algumas experiências de avaliação 

institucional na educação básica a 

partir dos anos 2000: rede estadual 

do Ceará, do Paraná e do Rio Grande 

do Sul; municípios de Igrejinha (Rio 

Grande de Sul) e Campinas (São 

Paulo); e a própria construção de 

indicadores da qualidade na escola 

pela Ação Educativa, seguida de 

estudos sobre os usos desses 

indicadores.

7 FERNANDES, M. E. A. Avaliação 
institucional da escola e do sistema 
educacional: base teórica e 

construção do projeto. Fortaleza: 

Edições Demócrito Rocha, 2002. 
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pedagógico é uma “tarefa muito, muito difícil” – e o mesmo 

vale para a avaliação institucional.

Desse modo, e diante do fato de que são ainda poucas as 

pesquisas que se debruçam simultaneamente sobre as duas 

temáticas, este artigo pretende discutir a articulação entre 

avaliação institucional e projeto político-pedagógico, a par-

tir de projeto realizado em um município brasileiro,8 onde 

uma amostra de escolas desenvolveu um processo de avalia-

ção institucional (AVI) com vistas a reelaborar seu PPP – no 

sentido de transformá-lo em um instrumento efetivamente 

orientador da formulação e do acompanhamento das ações 

educativas, das práticas pedagógicas e de gestão. O material 

empírico deste artigo será, portanto, o PPP reformulado de 

24 escolas, visando a refletir se e como elas utilizaram os 

dados provenientes da AVI para modificá-los.

A seguir, a partir de textos teóricos sobre PPP e/ou AVI, 

faz-se uma reflexão sobre os princípios que norteiam e per-

passam os dois processos, para refletir sobre o porquê eles 

são tão complexos de serem desenvolvidos. Posteriormente, 

é explicitado, em linhas gerais, o desenvolvimento do proje-

to e realiza-se uma análise crítica dos PPPs lidos. Por fim, são 

tecidas algumas considerações.

ARTICULAÇÃO DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E DO 

PROJETO PEDAGÓGICO

Participação coletiva como condição para a 

avaliação institucional e para o projeto pedagógico

Existe certa tendência a categorizar os projetos pedagó-

gicos e as avaliações institucionais a partir de polos opostos: 

eles podem ser técnicos/regulatórios ou políticos/emancipa-

tórios.9 No primeiro caso, privilegiam-se os resultados – por 

princípio, estanques – e, no segundo, os processos, que são 

contínuos e abertos. Em outra vertente, essa divisão pode 

ser igualada ao que Israel Scheffler (197410 apud SILVA, 2012) 

denomina “definição estipulativa não inventiva” e “defini-

ção programática” do projeto pedagógico. A primeira indica 

um caráter burocrático do projeto, no sentido de ser uma 

referência formal que é cumprida pela escola, mas que não 

8 O projeto foi executado pela 

Fundação Carlos Chagas, que 

foi contratada pela Secretaria 

Municipal de Educação em questão 

para desenvolver metodologias e 

estratégias de avaliação institucional 

da escola básica, visando a: promover 

o envolvimento da comunidade 

escolar no processo de transformação 

do seu projeto político-pedagógico; 

subsidiar ações de aprimoramento 

das práticas de gestão, pedagógica 

e administrativa; e, finalmente, 

contribuir para a melhoria da 

qualidade do ensino. A descrição 

detalhada do protejo de intervenção/

pesquisa encontra-se na seção 

“Desenvolvimento do projeto”.

9 Alguns pesquisadores sugerem 

que o simples fato de se adotar 

a nomenclatura “projeto político-

-pedagógico”, em vez de, 

simplesmente, “projeto pedagógico”, 

garantiria que o mesmo fosse 

emancipador e não técnico, tivesse 

“uma conotação mais compromissada 

e mais democrática, por assim 

dizer, em relação aos objetivos 

escolares” (SILVA, 2012, p. 207). 

Aqui, concorda-se com o autor, que 

continua: “entretanto, isso não implica 

um sentido claramente definido e 

identificável. A expressão ‘projeto 

pedagógico’ pode comportar muitos 

significados, inclusive o de sua 

inevitável característica política. Seria 

muito difícil ou mesmo impossível 

imaginar um projeto pedagógico que 

não fosse, em alguma medida, político, 

resguardadas as suas especificidades. 

[...]. Assim, a questão a ser enfrentada 

é a explicitação do tipo de política 

que deveria estar vinculada ao projeto 

pedagógico das escolas públicas 

e algumas indicações para sua 

execução” (SILVA, 2012, p. 207).

10 SCHEFFLER, Israel. A linguagem 
da educação. São Paulo: Saraiva,  

Edusp, 1974.
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retrata fielmente como o trabalho é ali efetivamente reali-

zado; já a segunda definição traduz a ideia de uma dinâmica 

singular e processual da instituição escolar, que avalia suas 

finalidades, as práticas adotadas e os resultados obtidos. 

A LDB 9.394/96, em seus artigos 12, 13 e 14, estabelece, 

pela primeira vez, que as escolas devem elaborar e executar 

suas propostas pedagógicas com vistas à melhoria da quali-

dade de ensino, e esse processo deve ser tarefa dos profissio-

nais da escola11 (BRASIL, 1996). 

Quando o Estado delega às instituições de ensino a tarefa 

de produzir e executar o projeto pedagógico, em confor-

midade com as normas estabelecidas em todo o sistema, 

aponta o caminho para a construção da autonomia destas 

por meio da gestão democrática. (LIMEIRA, 2012, p. 6)

Todavia, em que pese o avanço representado por esse 

marco legal, alguns estudiosos veem esse processo sob a égi-

de regulatória ou técnica. Veiga (2003, p. 269-270), por exem-

plo, acredita que certas normatizações e regulamentações 

chocam-se com a possibilidade de um projeto pedagógico, nas 

suas palavras, “emancipatório e edificante”, pois são orienta-

das por “preocupações de padronização, de uniformidade, de 

controle burocrático, de planejamento centralizado [...]. Pro-

duz o mesmo sistema, modificado”.

Azanha (1998) também reconhece o risco de soluções ge-

néricas, do estabelecimento de normas, prazos e especifica-

ções homogêneas para que as escolas cumpram a exigência 

legal do projeto pedagógico. Para o autor, se a tarefa essencial 

da escola é a elaboração e execução desse projeto e se a escola 

é uma instituição social única, situada em um dado contexto, 

com valores, saberes e práticas “que impregnam as relações 

sociais e definem papéis e expectativas no quadro institucio-

nal” (AZANHA, 1998, p. 20), ela precisa de um esforço coletivo 

para enfrentar seus problemas: “só a escola, com seu diretor, 

seu corpo docente, seus funcionários, suas associações de pais 

tem que examinar sua própria realidade específica e local; 

fazer um balanço das suas dificuldades e se organizar para 

vencê-las” (AZANHA, 1988, p. 24). Se assim não for, o proje-

to pedagógico não conseguirá refletir a realidade escolar, os  

11 O art. 14 da LDB 9.394/96 institui 

a participação da comunidade 

escolar e local na gestão democrática 

do ensino público, por meio dos 

conselhos escolares ou equivalentes; 

mas a Lei é clara ao demarcar 

responsabilidades institucionais de 

modo mais restrito: a elaboração 

da proposta pedagógica deve ser 

responsabilidade da equipe gestora e 

dos professores da escola, tal como 

indicado em seu inciso I: “participação 

dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da 

escola” (BRASIL, 1996).
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anseios da equipe de professores, dos alunos e da comuni-

dade, não norteará as ações desenvolvidas na unidade e não 

vai, portanto, romper com a formalização e burocratização 

que frequentemente o marcam. Só o projeto pedagógico fru-

to das reflexões da própria escola e de sua coletividade pode-

ria ser de fato autônomo, aquele que Veiga (2003) denomina 

emancipatório ou edificante. Ao mesmo tempo, o autor vai 

mais além ao afirmar que a dificuldade de participação dos 

sujeitos escolares deve-se não apenas às imposições que vêm 

de cima para baixo, mas também à nossa própria cultura esco-

lar, muito ancorada no trabalho individualizado do professor: 

[...] não obstante a insistente e cansativa retórica sobre a 

necessidade do trabalho participativo e a imposição de 

órgãos escolares que reúnem professores, pais e alunos, 

não há, geralmente, a tradição de um esforço coletivo 

para discutir, analisar e buscar soluções no âmbito das es-

colas. (AZANHA, 1988, p. 15)

De fato, é raro, ainda hoje, encontrar escolas que pro-

movam a discussão, a troca de experiências, o aprendizado 

coletivo de seus professores, o que poderia favorecer uma 

cultura colaborativa. O isolamento do professor não o aju-

da a refletir sobre sua própria prática, sobre como conduz 

sua classe e enxerga seus alunos; também não lhe permite 

perceber que seus colegas são, quase sempre, os canais mais 

efetivos para buscar soluções para situações difíceis que 

enfrentam no seu cotidiano. A não socialização de conheci-

mentos pedagógicos gera dúvidas e insegurança. O trabalho 

isolado do professor não pode, assim, ser sinônimo de auto-

nomia (SILVA et al., 2009). Ora, se existe essa dificuldade para 

compartilhar experiências e refletir sobre os problemas no 

âmbito dos professores, como se pode desejar que a comuni-

dade escolar participe da discussão do projeto pedagógico?

No caso das avaliações, os testes padronizados que me-

dem as aprendizagens dos alunos são bastante criticados por 

parte da literatura acadêmica e de alguns gestores públicos, 

pois podem ter como corolário a política de accountability ou 

prestação de contas pelas escolas, que devem sentir-se res-

ponsáveis pelos resultados a serem alcançados. Além de tal 
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política de responsabilização ser vista como uma ingerência 

externa contrária à sua autonomia, os críticos argumentam 

que, nos estados que a utilizam para assegurar prêmios para 

bons resultados e sanções para desempenhos fracos, ela acir-

ra a competitividade entre as escolas e, em casos extremos, 

induz algumas delas a expulsar alunos com problemas de de-

sempenho (SILVA et al., 2009). Assim, as avaliações de larga 

escala são, muitas vezes, tidas como reguladoras, em contra-

posição às institucionais, as quais, por exigirem a partici-

pação dos atores escolares, são tomadas como alternativas, 

emancipatórias e contra-hegemônicas (SORDI, 2006). Mais 

ainda, refletindo sobre a autoavaliação realizada por algu-

mas escolas, Ribeiro e Gusmão (2010, p. 843) revelam que,

[...] embora o Indique não tenha sido elaborado para se 

contrapor às avaliações externas, é assim que parte dos 

usuários tem identificado o instrumento. Os testes de lar-

ga escala são vistos como “modelo que vem de cima para 

baixo”, que “culpabiliza a escola” e que “pune e fiscaliza”, 

e o Indique é visto como algo que pode ser construído 

dentro da escola e que resgata a importância da avaliação 

do processo.

Todavia, dadas as dificuldades de envolvimento coleti-

vo anteriormente ressaltadas, há que se reconhecer que o 

simples fato de uma avaliação ser teoricamente institucional 

não significa que ela se dê efetivamente com a participação 

da coletividade e seja, assim, emancipatória. Além disso, 

como bem indica Ball (1989), as análises dos processos mi-

cropolíticos dentro de uma escola revelam que a apropriação 

das políticas educacionais (vindas de cima para baixo) não é 

unidirecional e unívoca: tais políticas são reconfiguradas em 

razão da infraestrutura, da gestão, do corpo docente e do alu-

nado de uma escola, enfim, em razão das relações sociais em 

seu interior, inseridas, elas também, em um contexto mais 

amplo. Movimentos de resistência e aceitação, conflitos e 

consensos, enfim, o conjunto de crenças, saberes e práticas 

de uma instituição escolar configuram a sua cultura e aju-

dam a entender porque algumas se transformam e outras 

permanecem iguais.
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Desse modo, a questão parece ser menos a de classificar 

os processos de desenvolvimento do PPP e da AVI como téc-

nicos ou políticos; reguladores ou emancipatórios; mas a de 

garantir a construção e a aprendizagem da participação da 

comunidade escolar e, igualmente, a aceitação dos processos 

avaliativos como condição para a melhoria do ensino.

Cabe ressaltar a importância da criação de uma cultura de 

avaliação, na qual o processo avaliativo seja um espaço de 

reflexão e mudanças das ações institucionais, A consoli-

dação dessa cultura se dá com a intensa participação de 

toda a comunidade acadêmica, no momento em que ela 

participe tanto da definição de procedimentos avaliativos 

e sua implementação, como da apropriação dos resulta-

dos, que devem ser traduzidos em ações direcionadas ao 

aperfeiçoamento das práticas acadêmicas e administrati-

vas [da instituição]. (SANCHES; RAPHAEL, 2006, p. 108)

Para Sordi (2006, p. 54), a avaliação hegemônica que 

mede o desempenho dos alunos amplia resistências aos pro-

cessos de avaliação institucional, indicando, por isso, que 

esses últimos “devem merecer o máximo cuidados dos ges-

tores institucionais”. Já Sanches e Raphael (2006) acreditam 

que existe, atualmente, uma maior aceitação da avaliação 

institucional, mas a dificuldade de planejamento decorrente 

da análise dos resultados obtidos permanece ainda um de-

safio. O mesmo vale para o projeto pedagógico: não se ques-

tiona sua importância, mas sabe-se que ele é um documento 

obscurecido no interior das escolas e não direciona o seu 

percurso.  

Avaliação institucional e projeto pedagógico: 

qual a diferença?

Aqui, talvez, seja importante diferenciar a AVI do PPP, de 

modo que ambos os processos não se sobreponham, não se 

confundam e tenham sua aplicabilidade mais facilmente reco-

nhecida pelas escolas. Quais são, então e de fato, as diferenças 

entre os dois processos? Ambos não destacam os mesmos aspec-

tos? “Autoconhecimento”, “reflexão”, “tomada de consciência”, 

“interpretação”, “reconhecimento de pontos fortes e fracos”, 
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“estabelecimento de prioridades e de metas”, “participação da 

comunidade escolar”, “esforço coletivo”, “tomada de decisões” 

e “transformação da realidade” são alguns dos tantos termos 

recorrentes encontrados nos diversos textos que tratam do 

projeto pedagógico ou da avaliação institucional.

Idealmente, a avaliação institucional deveria ser o pré-

-requisito para a elaboração de um projeto pedagógico: ela 

é o diagnóstico que permitiria o planejamento. Pode-se con-

siderar novamente outra definição de Azanha (1998, p. 20, 

grifos nossos) para o projeto pedagógico:

O projeto pedagógico é, no fundo, um esforço de integra-

ção da escola num propósito educativo comum, a partir 

da identificação das práticas vigentes na situação institu-

cional. [...] Enfim, o importante é a motivação e o empenho 

comum numa reflexão institucionalmente abrangente e o 

firme propósito de alterar práticas nos sentidos indica-

dos por essa reflexão. [...] Elaborar o projeto pedagógico 

é um exercício de autonomia. 

Assim, é possível concluir que a reflexão à qual o autor 

se refere pode ser justamente propiciada pela avaliação ins-

titucional.12 Essa reflexão para a realização do diagnóstico 

e da transformação é o primeiro passo para o exercício da 

participação coletiva. Em outras palavras, esse diagnóstico 

deve ser realizado pela comunidade escolar; caso contrário 

haverá uma contradição, como aponta Limeira (2012): se o 

projeto pedagógico possui uma dimensão coletiva, esta não 

pode expressar-se senão por meio de momentos prévios de 

reflexão entre todos os atores da escola. 

Todavia, pode-se levantar a hipótese de que as escolas do 

país, como tomaram contato com a exigência de elaborar o 

projeto pedagógico antes de conhecerem a avaliação institu-

cional, não tiveram a oportunidade de praticar esse exercício 

de envolvimento dos atores da escola com o processo educa-

tivo.13 No fundo, é muito difícil pensar na elaboração de um 

projeto pedagógico sem que se tenha tido, anteriormente, 

uma avaliação da instituição escolar, ou seja, um diagnós-

tico da realidade da escola, das suas necessidades, dos seus 

potenciais. 

12 Azanha (1998, p. 20-21) não 

menciona absolutamente nada 

sobre avaliação institucional, embora 

afirme que: “a melhoria do ensino é 

sempre uma questão institucional 

e uma instituição social, como é a 

escola, é mais do que simples reunião 

de professores, diretor e outros 

profissionais. A escola, ou melhor, 

o mundo escolar, é uma entidade 

coletiva situada num certo contexto, 

com práticas, convicções, saberes 

que se entrelaçam numa história em 

permanente mudanças”.

13 O PPP é historicamente anterior à 

AVI, o que significa que pode haver 

um bom PPP sem que se tenha tido 

um processo prévio de autoavaliação 

da instituição. 
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Essa delimitação entre AVI e PPP também é importante 

para que as escolas possam efetivamente se organizar em ter-

mos de tempo e espaço para a realização dos dois processos. 

Repetir que o esforço coletivo é fundamental sem demarcar 

as responsabilidades legais e institucionais e sem explicitar 

por quais mecanismos, em qual momento, em qual lugar, 

ele poderá se materializar não promove automaticamente 

a participação da comunidade escolar. Como ter momentos 

de discussão, diálogo e debates, como construir acordos en-

tre profissionais, alunos e pais para se pensar em estraté-

gias mais eficientes para resolver determinados problemas 

comuns se não se definem tempos e espaços específicos para 

tanto? (SORDI, 2006). 

Participação coletiva: condição necessária, mas 

insuficiente para a autonomia da escola e para 

sua qualidade de ensino

Se a participação da comunidade escolar é uma ideia mais 

consensual – embora de difícil operacionalização –, é oportu-

no, nesse momento, perguntar-se: e a autonomia, o que é a 

autonomia da escola? E o que é qualidade do ensino? Por mais 

óbvias que sejam essas ideias, a literatura mostra que elas são 

bastante polissêmicas, demandando maior reflexão.

Em artigo já citado, Azanha (1998) faz um histórico de 

como, no Brasil, a autonomia apareceu – ou não – nas nor-

matizações educativas desde os anos 1930. Segundo o autor, 

o uso da palavra foi escasso até os anos 1970, quando então 

ela aparece associada ao regimento escolar, no sentido de 

proporcionar maior liberdade aos professores e à própria 

escola em relação aos órgãos administrativos. É só com a 

LDB 9.394/96 que a questão da autonomia surge com força, 

atrelada, como se viu, ao projeto pedagógico a ser elaborado 

coletivamente pela equipe escolar. O autor então se pergun-

ta: “mas, afinal de contas, liberdade para quê? Esta, que é 

a questão essencial, não tem sido suficientemente exami-

nada nem respondida” (AZANHA, 1998, p. 14). Partindo da 

constatação de que a LDB, em seu Art. 3º (inciso III), adota 

como princípio o “pluralismo de ideias e de concepções pe-

dagógicas”, e que isso significa no nível concreto da escola “o  
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fundamento da convivência democrática que é a aceitação 

das diferenças” (AZANHA, 1998, p. 14), o autor conclui que 

“a autonomia da escola apenas ganha importância se signi-

ficar autonomia da tarefa educativa” (AZANHA, 1998, p. 13), 

ou ainda: “a autonomia da escola numa sociedade que se pre-

tenda democrática é, sobretudo, a possibilidade de ter uma 

compreensão própria das metas da tarefa educativa numa 

democracia” (AZANHA, 1998, p. 14). 

O que o autor quer dizer é que autonomia não signifi-

ca fazer o que se quer e muito menos isoladamente; essas 

são interpretações errôneas. A autonomia da escola para 

elaborar e executar seu projeto pedagógico está justamen-

te na sua capacidade de mobilizar os sujeitos nela implica-

dos para refletirem sobre sua realidade. Ou, como diz Veiga 

(2003, p. 277): “um processo de construção coletiva fundado 

no princípio da gestão democrática reúne diferentes vozes, 

dando margem para a construção da hegemonia da vontade 

comum”. Mas, se essa condição é necessária, ela não é suficiente: 

é preciso que a coletividade compreenda as metas da tare-

fa educativa (AZANHA, 1998), o que pressupõe a definição 

dos objetivos de uma escolarização pública e dos tipos de 

práticas que podem ser desenvolvidas para alcançá-los. Para 

Azanha e Silva (2012, p. 213-214), 

Torna-se imperativo não dissociar a questão da “qualidade 

do ensino” dos fins de uma educação pública, cujas práti-

cas devem ser coerentes com os valores que as animam. 

[...] A escassa discussão do que vem a ser uma escola pú-

blica de qualidade pode produzir consequências indese-

jáveis. O fato de adotar princípios legítimos – como o de 

formar para a cidadania – não garante clareza sobre o que 

se quer realmente fazer, se não houver uma reflexão sobre 

o sentido das práticas vigentes.

Como já dito, essa reflexão sobre fins e meios para obtê-

-los pode e deve ser feita idealmente pela avaliação institu-

cional, que deverá registrar os debates sobre as finalidades 

da escola, as discussões sobre práticas adotadas, as decisões 

sobre as prioridades eleitas e o planejamento de ações, que 

devem, então, ser incorporados ao projeto pedagógico. O 
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conceito de qualidade em educação não pode, assim, ser 

identificado unicamente com os resultados de desempenho 

dos alunos, mas deve considerar diversas informações, tais 

como o contexto estrutural da escola, as características fa-

miliares e sociais dos estudantes e dos demais participantes 

da comunidade escolar e seus comportamentos; enfim, o 

conceito está relacionado a fatores internos e também àque-

les não diretamente ligados à escola (SANCHES; RAPHAEL, 

2006). Nesse sentido, configura-se como um processo contí-

nuo e aberto, que depende da avaliação permanente que a 

própria comunidade escolar faz de si mesma: “a qualidade 

da educação é um conceito polissêmico e a negociação entre 

os atores em torno de seus sentidos é fundamental para uma 

boa avaliação” (RIBEIRO; GUSMÃO, 2011, p. 459). 

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

Como mencionado anteriormente, o projeto de avaliação 

institucional desenvolvido junto a um município brasileiro14 

teve como principal objetivo validar um modelo de avaliação 

institucional em uma amostra de 24 escolas de ensino funda-

mental, de modo a possibilitar a utilização da abordagem em 

escala ampliada. A validação do modelo incluiu a validação 

teórica e empírica dos instrumentos construídos, bem como 

uma análise prévia dos PPPs das escolas e a análise dos PPPs 

revistos, procurando identificar a ocorrência de alterações 

no seu conteúdo e na direção das propostas formuladas du-

rante a realização da AVI.

O modelo de AVI proposto teve como componentes 

uma autoavaliação (avaliação interna), feita com a comuni-

dade escolar, e uma avaliação externa, realizada pela Fun-

dação Carlos Chagas e complementada pelas avaliações de 

sistema. Para possibilitar a realização da autoavaliação pelas 

escolas da amostra, foi elaborado um Guia para a realização 

da AVI,15 que incluiu tanto o instrumento da AVI16 quanto as 

orientações para sua implementação (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2014). A avaliação externa completou o processo 

de avaliação institucional, proporcionando um diálogo e 

um contraponto com os dados da avaliação interna, o que 

14 Como o projeto era um piloto de 

avaliação institucional, optou-se por 

manter o seu anonimato. 

15 O processo da AVI durou três 

meses e foi organizado em três etapas 

que obedeceram a um cronograma 

comum, de modo a possibilitar que 

o processo fosse desencadeado 

e concluído em todas as escolas 

no período determinado, a saber: 

preparação, ocasião em que cada 

escola deveria constituir uma Comissão 

de Avaliação da Escola, formada por 

todos os segmentos da comunidade 

escolar, bem como estudar o Guia para 

a realização da AVI; implementação, 

etapa referente à coleta de dados 

propriamente dita; e síntese, que 

culminou, em cada escola, com a 

realização de uma plenária com toda 

a comunidade escolar, a quem coube 

a palavra final sobre o diagnóstico e o 

encaminhamento das ações sugeridas, 

com a definição de responsáveis por 

elas e o estabelecimento de prioridades 

(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2014). 

16 O instrumento teve por referência 

a metodologia do próprio Indique, 

anteriormente mencionado: ele é 

formado por dimensões que incidem 

sobre características gerais ou traços 

institucionais das unidades escolares, 

sobre os quais a escola deve refletir 

para chegar a um diagnóstico de 

sua qualidade; as dimensões são 

formadas por indicadores referentes 

a aspectos específicos da realidade 

escolar; já os indicadores, por sua vez, 

são detalhados em descritores, o que 

permite identificar com que gradação 

de qualidade eles aparecem na escola. 

Todavia, as sete dimensões presentes 

no Indique foram recompostas em 

cinco: condições físicas e materiais da 

escola; gestão escolar; profissionais 

da escola; acesso e permanência dos 

alunos na escola; e currículo e práticas 

pedagógicas (FUNDAÇÃO CARLOS 

CHAGAS, 2014).
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possibilitou, por meio do recurso a fontes diversas, articu-

lar informações de modo a tornar o processo mais diverso  

e plural. 

Para reelaborar seus PPPs, as escolas valeram-se do Referen-

cial teórico-metodológico do PPP (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 

2014),17 também desenvolvido pela Fundação Carlos Chagas. 

Nesse material, estão explicitados os princípios e as etapas 

que orientam a elaboração do PPP, bem como uma estrutura 

básica comum que, no caso dessa rede municipal, deveria 

ser seguida pelas escolas. Em linhas gerais, nesse Referen-

cial, o PPP é abordado como instrumento que delineia fa-

ses sequenciais que envolvem aspectos políticos e técnicos, 

devendo mostrar objetividade, flexibilidade e adequação à 

situação de cada escola. É sobre a reformulação dos PPPs 

que recai o foco deste artigo, ou seja, uma análise crítica 

dos projetos pedagógicos das 24 escolas antes e depois de 

realizada a AVI.

Não se deve esquecer, aqui, das objeções feitas por Veiga 

(2003) e Azanha (1998) às políticas educacionais que vêm de 

cima para baixo, cuja característica é centralizar, padronizar 

e estabelecer regras e prazos homogêneos para escolas que 

são, em princípio, heterogêneas, diversas, enfim, únicas. To-

davia, sendo a demandante do Guia da AVI e do Referencial do 

PPP uma secretaria municipal de educação, é de se esperar 

um desejo de certa uniformização, no sentido de consolidar 

uma concepção de rede de ensino e apoiar as escolas que se 

veem com inúmeras atribuições e dificuldades no seu coti-

diano. Assim, por exemplo, o roteiro proposto para o PPP 

não tinha o intuito de engessar as práticas escolares, mas 

apenas orientar as instituições na estruturação do seu proje-

to, de modo a torná-lo claro, ordenado e acessível a todos os 

atores da comunidade escolar. 

Isso posto, também é preciso lembrar os ensinamen-

tos de Ball (1989) sobre as releituras e reapropriações que 

as escolas fazem dessas políticas genéricas. Nesse sentido, 

é bom registrar aqui que o processo de realização da AVI 

nas 24 escolas e a posterior incorporação na reelaboração 

do PPP – processos feitos em um prazo bastante curto de 

tempo – foram marcados por diversos conflitos, resistências 

17 Cabe destacar que foram 

realizadas ações formativas a fim 

de inteirar os profissionais da rede 

sobre os propósitos e procedimentos 

necessários à implementação da AVI e 

sobre a reelaboração do PPP. 
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e medos. Mas, ao seu término, os aspectos positivos revela-

ram-se, na visão das escolas, maiores do que os obstáculos 

iniciais. Também é importante esclarecer que não se tinha 

uma expectativa de que as unidades escolares realizassem 

transformações significativas nos seus projetos logo depois 

do término da AVI, mas sim que o processo vivenciado possi-

bilitasse à comunidade escolar, dentre outros aspectos, iden-

tificar necessidades e prioridades, bem como estabelecer um 

planejamento com ações e estratégias para o enfrentamento 

dos desafios observados.

A comparação dos PPPs das 24 escolas18 foi realizada 

com o objetivo não de compará-las entre si, mas sim com 

elas mesmas, antes e depois da realização da AVI. Essa com-

paração seguiu alguns critérios, sendo que o Referencial teóri-

co-metodológico do PPP disponibilizado às escolas orientou a 

equipe da Fundação Carlos Chagas no sentido de perceber 

se as escolas haviam compreendido as metas de sua tarefa 

educativa, tal como proposto por Azanha (1998). Acredita-

mos que somente a partir dessa reflexão sobre os fins que 

se quer atingir e os meios para alcançá-los, estabelecidos em 

um plano de ação, é que as escolas poderão ter consciência 

de suas finalidades e avançar nessa direção.

Na análise comparativa dos PPPs – antes e depois da AVI –, 

dentre as inúmeras possibilidades que ensejam reflexão, 

procurou-se aqui evidenciar os dados de diagnóstico, esta-

belecimento de prioridades, metas e plano de ação. Antes, 

porém, essa análise será precedida de uma apreciação geral 

dos PPPs em relação à clareza e coerência e ao posicionamen-

to das escolas em termos da concepção de educação, ensino, 

aprendizagem e avaliação que norteiam a organização do 

trabalho pedagógico. 

REELABORAÇÃO DOS PPPS: DIFICULDADES E AVANÇOS

A apreciação das características gerais dos PPPs antes da AVI 

revelou que a rede não tinha uma orientação de estrutura 

básica comum para as escolas, sendo que muitos PPPs não 

contemplavam dados de identificação, organização e fun-

cionamento da unidade escolar. O leitor tinha dificuldades, 

18 Foram analisados 23 PPPs 

das 24 escolas da rede de ensino 

que desenvolveram a avaliação 

institucional. Uma delas não entregou 

o PPP reformulado no prazo previsto 

para análise. As escolas estão 

identificadas por número (Escola 1, 

Escola 2 e assim sucessivamente até 

a Escola 23) e, neste artigo, serão 

apresentados apenas alguns exemplos 

para referendar a análise.
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por exemplo, para localizar a especificação do atendimento 

escolar, o que inclui etapas e modalidades de ensino, turnos 

de funcionamento, número de alunos em cada etapa e mo-

dalidade e número de turmas. E nem todas as escolas expli-

citavam nos PPPs os objetivos das etapas e modalidades de 

ensino ofertadas. Essa ausência de informações desapareceu 

em boa parte dos PPPs pós-AVI, que apresentaram melhor 

organização do documento. 

Também chamou a atenção na análise, antes e depois da 

AVI, que as questões relativas à organização do trabalho pe-

dagógico na escola não estão claramente definidas na maio-

ria dos PPPs, o que inclui: concepção de educação, ensino, 

aprendizagem e avaliação; conteúdos a serem ensinados e 

aprendidos; experiências de aprendizagem escolares a serem 

vivenciadas pelos alunos; critérios para elaboração de planos 

de ensino e de aula; uso de material didático; proposta de 

avaliação da aprendizagem; formas de abordagem da diver-

sidade, etc. O mais recorrente é a cópia de longos trechos da 

Matriz Curricular de Referência do município, sem nenhum 

tipo de reflexão a respeito dos conteúdos e capacidades ali 

descritos e sobre a forma como eles podem ser trabalhados 

em sala de aula, a partir de levantamento de conhecimentos 

prévios dos alunos, só para citar um exemplo. 

Nesse sentido, nas duas versões dos documentos anali-

sados, observou-se o que Gandin (2000, p. 29) menciona ser 

muito comum identificar nos PPPs: apresentação genérica 

de que “devam existir tais e tais coisas, como espírito crítico, 

participação etc.” sem explicitar “o que significa cada coisa 

para o grupo, dizer até quando, onde, como e para que cada 

característica ou situação deve ser realizada”. 

No PPP modificado da Escola 1, por exemplo, está des-

crita a intenção de promover “uma educação plena me-

diatizadora de todas as funções sociais vivenciadas, que 

possibilite a aquisição da cultura, trabalho e natureza” e, 

para tanto, propõe-se “abandonar a postura tradicional de 

aprendizagem sem significados para o educando”, apresen-

tando a perspectiva interdisciplinar como uma possibilidade 

para “acabar com a fragmentação das disciplinas favorecen-

do a inter-relação das mesmas, propiciando a colaboração 
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mútua na tentativa de compreensão dos objetos de estudos 

sob vários ângulos”. Todavia, apesar de mencionar a metodo-

logia globalizada de ensino e o “trabalho com o tema gera-

dor ou projeto de trabalho”, não fica claro o que se descreve 

a respeito e não se explicita com objetividade como a escola 

vai ou está organizada para desenvolver o trabalho pedagó-

gico nessa direção.

Discutir e estabelecer de modo simples, claro e objetivo 

a concepção de educação, ensino, aprendizagem e avaliação 

que traduz o que o grupo considera fundamental para o tra-

balho da escola não é uma tarefa simples. Entretanto, é um 

momento indispensável que exige reflexão aprofundada, pois 

elucida para onde se deseja conduzir o trabalho pedagógico. 

A tomada de posição quanto ao que a escola deseja em 

relação ao trabalho pedagógico é essencial, mas não se con-

funde com outro tipo de ação que é derivada de um diag-

nóstico da realidade da instituição. Tal diagnóstico pode ser 

realizado por meio de processos de autoavaliação, contem-

plando ou não todas as características da AVI descritas neste 

artigo. No caso desse modelo, previa-se que, depois de con-

cluído o diagnóstico, as escolas deveriam estabelecer priori-

dades, metas e plano de ação em seus PPPs.

Autores como Gandin (2000, 2012), Vasconcellos (2000) 

e Veiga (1995, 2003) ressaltam que o diagnóstico não é 

simplesmente uma apresentação ou descrição da escola, ou, 

ainda, um apontamento de dificuldades e pontos fracos e nega-

tivos da instituição escolar. O diagnóstico compreende não só 

o conhecimento da realidade com seus problemas e necessida-

des, mas também a formulação de “um juízo sobre a institui-

ção, resultante da comparação de sua realidade presente com a 

realidade desejada” (GANDIN, 2012, p. 69). Dito de outro modo, 

as análises realizadas sobre a realidade da escola não são neu-

tras; elas tomam como referência o modo como se compreende 

a função social da escola e sua organização.

Em muitos dos PPPs, por exemplo, o perfil socioeconô-

mico da população atendida nas diferentes etapas e modali-

dades de ensino é um dado que, especialmente antes da AVI, 

retratava uma percepção imediata da realidade, com juízos 

de valor, como pode ser observado no excerto a seguir.
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O bairro, em sua totalidade, tem deficiência quanto à oferta 

de infraestrutura como asfalto, rede de esgoto, segurança, e 

muitos outros problemas sociais. Esses problemas trazem 

desestruturação familiar, fazendo com que jovens e adul-

tos busquem soluções nas drogas e bebidas alcoólicas. E 

com todas essas características que há em nossa comu-

nidade nota-se que a clientela de nossa escola provém de 

famílias desestruturadas, de baixo poder aquisitivo, sem 

uma base em sua formação cultural, desprovida de seus 

direitos de cidadão. Todos esses problemas são refletidos 

dentro da escola, fazendo com que as crianças tenham 

dificuldade na aprendizagem, e a escola então passa a ser 

um local de refúgio (Escola 8).

Esse tipo de leitura da comunidade do entorno, com 

ênfase nas críticas, apontamentos de defeitos e generaliza-

ções questionáveis, pode ser evitado quando a comunidade 

escolar desenvolve um olhar atento sobre o perfil socioeco-

nômico da população atendida, levantando indicadores e 

identificando necessidades e fatores dificultadores e facilita-

dores. Observou-se, em algumas escolas, que a reflexão sobre 

os resultados da AVI favoreceu esse movimento, como é o 

caso da Escola 11 que, na versão pós-AVI, incorporou os da-

dos obtidos por meio de pesquisa realizada junto às famílias 

para o levantamento de informações que permitiram traçar 

a caracterização dos alunos. Os resultados da pesquisa reali-

zada por meio de questionários e entrevistas junto aos pais 

e comunidade do entorno foram apresentados em gráficos e 

quadros. Apesar de a escola não ter tido tempo de detalhar/

analisar todos os dados coletados, o texto de caracterização 

dos alunos e da comunidade do entorno não é mera opinião. 

Já as informações sobre composição e características da 

equipe gestora, professores e funcionários, com detalhamen-

to sobre número, formação, vínculo e jornada de trabalho dos 

profissionais da escola, não apareciam nas versões anteriores, 

ou se confundiam com dados do regimento escolar. De fato, 

era recorrente a transcrição de longos trechos desse docu-

mento, especialmente listando as atribuições de funções do 

corpo docente e administrativo,19 mas não descrevendo suas 

19 É importante lembrar que o 

regimento escolar não se confunde 

com o próprio projeto pedagógico, 

apesar de existir estreita ligação 

e interdependência entre eles. O 

regimento escolar é, em hipótese, 

originado do próprio PPP, para 

garantir o cumprimento de preceitos 

legais, diretrizes e responsabilidades: 

é ele que vai “assegurar as condições 

institucionais adequadas para a 

execução do projeto político- 

-pedagógico” (BRASIL, 2010,  

p. 6). No entanto, sabemos que, 

tanto nas escolas estaduais como 

nas municipais de todo o país, é 

recorrente encontrar um regimento 

comum à rede, o que pode 

comprometer a autonomia da escola.
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características de perfil. Já nos PPPs pós-AVI, as informações 

de diagnóstico que realmente devem constar de um projeto 

pedagógico passam a ser caracterizadas a partir do processo 

de AVI, mesmo que, em alguns casos, de forma sucinta. 

Percebe-se, assim, que enquanto algumas escolas de-

senvolveram o item de diagnóstico escolar utilizando dados 

obtidos nas dimensões de análise da realidade provenientes 

da AVI, outras apresentaram alguns dados muito genéricos 

e, ainda, houve aquelas que sequer registraram no PPP que 

a comunidade escolar havia desenvolvido a AVI e que as re-

flexões ali contidas eram provenientes desse processo. Era 

esperado que as escolas explicitassem as dimensões avalia-

das no processo de AVI, uma vez que estas constituem as 

principais características institucionais que, no seu conjun-

to, representam a identidade da escola.

No que se refere às prioridades, metas e ações a partir do 

diagnóstico, observou-se que, antes da AVI, elas não estavam 

explicitadas nos PPPs analisados: não se definiam as dificul-

dades que deveriam ser enfrentadas e, consequentemente, 

não havia metas e estratégias de ação estabelecidas. Já nas 

versões pós-AVI, foi possível identificar o esforço de muitas 

escolas em incluir o diagnóstico da realidade escolar, segui-

do de metas e prioridades e do plano de ação.

Mesmo considerando que a inclusão do diagnóstico 

da realidade escolar e do plano de ação nas novas versões 

dos PPPs tenha constituído um avanço para a maioria das 

escolas, a compreensão da realidade e a identificação das 

necessidades e prioridades, seguidas de um plano de ação, 

são elementos frágeis nos PPPs, evidenciando a dificuldade 

dos profissionais da escola para estabelecer metas e ações a 

curto, médio e longo prazos. Foi raro encontrar registros que 

justificassem as ações e definissem procedimentos e metodo-

logias, ou seja, não se indicavam quais pessoas ou instâncias 

seriam responsáveis pela execução da ação, muito menos se 

estabeleciam os recursos necessários (materiais, humanos, 

financeiros), bem como em que prazo a ação seria realizada, 

avaliada e acompanhada.

Algumas escolas apresentaram um quadro de ações com 

informações insuficientes e genéricas, sem maior detalhamento  
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e clareza das prioridades e das ações a serem desenvolvidas. 

Por exemplo, a Escola 10, no PPP pós-AVI, explicita forte ex-

pectativa quanto ao apoio da família para ajudar os alunos 

com dificuldades, mas não sugere de que forma nem a fre-

quência com que esse apoio será demandado, nem o tipo de 

acompanhamento que se pretende fazer desses processos. A 

Escola 6, também no PPP pós-AVI, apresenta como meta a 

intenção de fortalecer a participação dos pais na vida esco-

lar dos filhos, bem como informá-los sobre o baixo rendi-

mento escolar, indicando como ação diária “convocar os pais 

de alunos com dificuldades”. E, como meta a ser alcançada 

mensalmente, consta a necessidade de se “promover a inte-

gração entre pais e a escola visando à melhoria do processo 

de aprendizagem”, indicando, como ação, “organizar crono-

grama de reuniões com os pais e professores”. As reuniões 

são práticas regulares da maioria das escolas, entretanto, 

nem sempre são eficazes. Para além de estabelecer o crono-

grama, seria importante a escola definir que tipo de reuniões 

seriam promovidas, com que objetivos e com quais estraté-

gias, para que os pais se sentissem mobilizados a participar 

desses encontros. Enfim, “promover a integração entre pais 

e a escola visando à melhoria do processo de aprendizagem” 

é uma meta que demanda um conjunto de ações que só farão 

sentido quando a escola tiver clareza do tipo de relação que 

deseja manter com as famílias.

Já a Escola 1 foi uma das poucas que conseguiu articular 

prioridades, metas e ações no PPP pós-AVI. Estabeleceu como 

meta “melhorar a participação dos pais nas atividades desen-

volvidas na escola e na vida escolar dos seus filhos”, definin-

do as ações de forma mais objetiva: fazer uma enquete com 

as famílias para saber quais são os horários mais adequados 

para a realização de encontros com os pais e as expectati-

vas que possuem em relação à escola e, ainda, elaborar um 

cronograma de atividades que os envolvam para além das 

reuniões referentes ao desempenho dos alunos (exemplos: 

agenda de encontros para orientar o papel da família na 

realização das tarefas e de palestras e debates sobre temas 

da atualidade; calendário de festas, comemorações e expo-

sição de projetos dos alunos; etc.). Para a realização dessas 
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ações, está prevista a criação de uma comissão, bem como o  

período de realização da enquete e de elaboração do crono-

grama de atividades.

Para que as metas e ações estabelecidas pela escola pro-

movam algum tipo de avanço, é importante que a comunida-

de escolar tenha clareza dos fatores que justificam a ação, se 

ela é exequível e se os procedimentos adotados possibilitarão 

alguma mudança da realidade. Por exemplo, informar os pais 

sobre o baixo rendimento escolar dos filhos e convocá-los a 

comparecer na escola não garantirá que os pais passem a ter 

a participação desejada, até mesmo porque não lhes são es-

clarecidas as expectativas em relação a essa participação. É 

comum os profissionais da escola não avaliarem as limitações 

das famílias, deixando de considerar, por exemplo, o nível de 

escolaridade dos pais como um indicador fundamental para 

avaliar e planejar as suas possibilidades de participação.

Outro exemplo que ilustra a dificuldade das escolas em 

estabelecer metas e ações refere-se à dimensão pedagógi-

ca. A Escola 12 define como meta “implementar o plano de 

ensino e práticas pedagógicas utilizando-se de abordagens 

interdisciplinares”. As ações para essa meta estão assim es-

tabelecidas: “acompanhar o planejamento com sugestões 

e ideias; pesquisar materiais e recursos tecnológicos que 

permitam o uso de metodologias diversificadas; propor  

estudo/capacitação sobre estratégias de ensino e sua aplica-

bilidade prática”. O responsável pela ação é o coordenador 

pedagógico, sem nenhuma referência ao papel dos professo-

res nesse processo. Em outras escolas, observou-se apenas a 

citação de alguns projetos20 ao final dos documentos, descri-

tos pontual e sucintamente, como se fossem uma atividade 

à parte do currículo e do cotidiano escolar, apesar de terem 

sido anunciados como interdisciplinares. As metas e as ações 

assim colocadas limitam muito o seu desenvolvimento. O 

plano de ação torna-se exequível quando se tem mais clare-

za do que se pretende e o porquê, o que implica justificar a 

necessidade da meta e detalhar os procedimentos, indicando 

como e com que recursos essas atividades serão desenvolvi-

das, além de especificar formas de acompanhamento e ava-

liação do processo realizado.

20 Exemplos de projetos: Horta 

Escolar Comunitária; Cuidando do 

Meio Ambiente; Pluralidade Cultural; 

Projeto Caracol; dentre outros.
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Essa falta de clareza talvez se deva à própria avaliação 

feita da dimensão referente ao “currículo e práticas pedagó-

gicas”. Essa dimensão, que constitui propriamente o cerne 

das atividades docentes, foi, dentre todas, a mais bem ava-

liada pelas escolas, o que parece indicar que os seus profis-

sionais estavam, de maneira geral, satisfeitos com a própria 

atuação. Todavia, ela também foi reconhecida como a mais 

complexa de ser trabalhada e uma das que teriam provocado 

maiores tensões na discussão da AVI. As formas de desen-

volver o planejamento e execução do currículo, os meios de 

abordagem e acompanhamento das atividades dos alunos, 

bem como os procedimentos da avaliação da aprendizagem 

e do apoio pedagógico aos estudantes revelam que ainda há, 

em muitas unidades, falta de clareza e de consenso na con-

dução do processo pedagógico. Daí a grande dificuldade de 

traduzir as prioridades e necessidades identificadas em me-

tas e estratégias mais precisas de ensino nos PPPs.

Vê-se, assim, que os planos de ação nos PPPs pós-AVI 

se apresentam de diferentes formas: há PPPs que definem 

metas e detalham as atividades que serão desenvolvidas; ou-

tros, apesar de introduzirem o item, não fazem referência às 

ações, havendo apenas a apresentação das atividades e pro-

jetos que a escola já desenvolve; outros, ainda, apenas repro-

duzem uma síntese da AVI, sem nenhum tipo de comentário 

e detalhamento. Essas não são conclusões inovadoras. Algu-

mas pesquisas já analisaram o processo de desenvolvimento 

de avaliações institucionais em ambientes escolares e/ou a 

apropriação dessa avaliação na elaboração do projeto peda-

gógico (LIMEIRA, 2012; MONFREDINI; RUSSO, 2003).

Monfredini e Russo (2003, p. 388), por exemplo, depois 

de estudarem o processo de produção e implementação do 

projeto pedagógico de um grupo de escolas de rede munici-

pal de São Paulo, concluem que 

[...] nenhum dos conjuntos de respostas que as compõem 

[as categorias de análise] revelou uma concepção que 

abarque todas as dimensões de um projeto pedagógico 

tomado como construção concreta da escola, a partir dos 

interesses e necessidades dos diversos segmentos e com 

a participação deles. 
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Para que isso ocorresse, seria preciso que o documento 

ultrapassasse o âmbito de orientações das práticas e incorpo-

rasse as dimensões filosófica e sociopolítica da educação. Há, 

nessa posição, forte crítica à finalidade orientadora das práti-

cas que eventualmente aparece nesses projetos, pois isso lhe 

conferiria o caráter técnico e regulatório anteriormente men-

cionado. Por outro lado, os dados aqui apresentados mostram 

que os projetos pedagógicos analisados apresentam enormes 

dificuldades até nesses aspectos denominados mais técnicos, 

como reconhecer os problemas da instituição (o que ocorre-

ria, idealmente, por meio da avaliação institucional) para, en-

tão, estabelecer metas e planejar ações para enfrentá-las.

Essas dificuldades em conceber o projeto pedagógico e 

executá-lo como um processo aberto e contínuo manifesta-

-se também nos estudos que acompanharam o desenvolvi-

mento de avaliações institucionais em algumas escolas. Ao 

analisar duas escolas no Distrito Federal, Limeira (2012,  

p. 10) conclui que ambas não se referem “aos dados obti-

dos nas avaliações institucionais para a reformulação de seu 

PPP”. E acrescenta: 

[...] a construção do PPP é do tipo regulatória, onde é pro-

duzida sem a efetiva participação dos vários segmentos 

que compõem a escola. O PPP lhes é apresentado depois 

de pronto, para apreciação e possíveis complementações, 

alterações [para] então, ser validado por todos. (LIMEIRA, 

2012, p. 10)

Como também afirmam Sanches e Raphael (2006,  

p. 108), “as ações mais efetivas têm partido, única e exclusi-

vamente, dos membros/responsáveis pelo processo de ava-

liação”. Na mesma direção, Monfredini (2002, p. 41) conclui 

que “aquilo que se chama de autonomia da escola se cons-

titui na autonomia do grupo de educadores mais atuantes 

na escola”. Os estudos realizados para acompanhar os usos 

da primeira versão do Indique revelaram igualmente que as 

autoavaliações a partir desse instrumento defrontaram-se 

com algumas limitações, “como a indução de respostas por 

segmentos detentores de maior poder no cotidiano escolar” 

(RIBEIRO; GUSMÃO, 2010, p. 845).
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Por outro lado, há que se reconhecer, como bem mostra 

Silva (2012), que os professores são, em última instância, os 

responsáveis pela direção dos rumos da escola e a relação 

professor-aluno pressupõe o estabelecimento da autoridade 

e de certa hierarquia, pois é o primeiro quem tem a tarefa 

de apresentar – criticamente – o mundo e suas tradições ao 

segundo, o que pressupõe uma relação de posições diferen-

tes: “isso, porém, não exclui a ideia de que a escola pode e 

deve ser um fórum de participação dos sujeitos nela envolvi-

dos, levando em conta os papéis sociais ali exercidos” (SILVA, 

2012, p. 219). 

E aqui reside um dos maiores problemas: a falta de 

cultura participativa e coletiva dos diversos segmentos es-

colares, inclusive dos professores. A formação inicial e con-

tinuada deficitária no tocante ao trabalho colaborativo, as 

condições objetivas insuficientes e adversas das escolas para 

que os momentos coletivos aconteçam, além da força de um 

modelo burocrático são aspectos que dificultam a gestão de-

mocrática e a autonomia da escola para pensar as metas da 

tarefa educativa, como propõe Azanha (1998). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos PPPs evidenciou que os resultados obtidos pelo 

processo da AVI foram utilizados de forma satisfatória por 

pelo menos metade das escolas da amostra para a sua reela-

boração. De fato, para 14 das 23 unidades, os resultados obti-

dos pelo processo da AVI foram empregados como referência 

para a reelaboração do PPP, possibilitando a visualização de 

pontos positivos e dos aspectos que deveriam ser melhora-

dos. Dentre essas, cinco implementaram mudanças substan-

tivas no PPP e, quando isso ocorreu – mesmo considerando 

as fragilidades apontadas anteriormente –, elas conseguiram 

fazer um diagnóstico mais próximo de suas condições e pro-

por um plano de ação com indicação de metas, contando com 

a participação dos profissionais da escola e da comunidade 

externa, num processo reflexivo dos indicadores da AVI sobre 

as dimensões avaliadas. Para algumas instituições, a AVI se 

mostrou, portanto, instrumento positivo para a comunidade 
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escolar, que chegou a um diagnóstico mais claro da sua rea-

lidade, o que permitiu situar a escola em relação a si mesma 

e ao que ela deseja. Também ampliou sua visão sobre as con-

dições socioeconômicas da comunidade e sobre a sua função 

social. Esse movimento é, sem dúvida, um avanço, já que os 

PPPs anteriores, na sua maioria, não reuniam dados que per-

mitissem apreender a realidade da escola e tampouco havia 

o estabelecimento de prioridades e metas para enfrentar os 

problemas detectados.

As outras nove escolas não conseguiram reestruturar 

efetivamente seu PPP, apresentando apenas mudanças su-

perficiais. Há escolas que realizaram somente uma simples 

adaptação do que já existia do PPP anterior, ou, então, parte 

do documento foi uma reprodução de textos oficiais, trans-

formando o PPP em um documento meramente burocrático 

e, em alguns casos, prolixo. Identificou-se também que, em 

alguns PPPs, informações relevantes existentes no documen-

to anterior foram suprimidas da nova versão, como aquelas 

sobre organização, currículo e atividades educativas. A reela-

boração pouco satisfatória de alguns PPPs pode ser em par-

te explicada pelo prazo exíguo que as escolas tiveram para 

analisar, avaliar e reorganizar os seus projetos. Há que se 

considerar, ainda, que muitas delas vivenciaram mudanças 

significativas no seu quadro de profissionais e/ou possuíam 

precárias condições de infraestrutura para esse trabalho.

Um balanço do processo desenvolvido nas escolas duran-

te os três meses em que transcorreu a avaliação institucional 

autoriza-nos a inferir que a maioria delas se beneficiou des-

sa avaliação, apesar da intensa carga de trabalho que com 

ela sobreveio. Naquelas em que havia uma equipe integrada 

e colaborativa, a realização da AVI e a reelaboração do PPP 

parecem ter sido mais tranquilas. Para muitas escolas, a AVI 

foi percebida positivamente, como instrumento que permitiu 

um diagnóstico mais acurado da realidade escolar, em relação 

tanto aos aspectos pedagógicos como aos estruturais, sendo 

que muitas admitiram que existem melhorias que dependem 

exclusivamente delas, e outras que dependem do apoio dos 

órgãos centrais e intermediários. No dizer de uma escola, 

“os encaminhamentos sistematizados pela AVI ajudaram a  
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equipe gestora a caminhar mais segura sobre o que está pro-

pondo em suas metas, os professores a ficarem mais atentos ao 

que propõem aos alunos e os governantes, caso tenham conhe-

cimento dessa avaliação, a repensarem as questões de estrutu-

ra e de valorização profissional”. Também foram ressaltados os 

benefícios referentes à convivência e à melhoria das relações 

interpessoais, tendo a AVI facilitado a comunicação interna e 

externa da comunidade escolar, bem como fortalecido a escola 

para o diálogo e a aceitação da divergência. Expectativas foram, 

portanto, criadas ou renovadas sobre as ações que a própria 

unidade escolar deve desenvolver e sobre aquelas que os órgãos 

centrais e intermediários devem levar avante.

Não obstante, as questões relativas ao trabalho peda-

gógico nos PPPs – em sua maioria dependentes de ações da 

própria escola – permanecem sendo aquelas que apresentam 

maiores desafios. Com efeito, a dimensão “currículo e práti-

cas pedagógicas” foi, como se destacou, a mais bem avaliada 

e, ao mesmo tempo, aquela percebida como a mais difícil 

de ser trabalhada. Isso vai ao encontro de outras pesquisas 

sobre avaliação institucional, cujos achados revelam a ten-

dência dos profissionais da escola a “identificar problemas 

externos à prática pedagógica, o que pode evidenciar difi-

culdade dos professores colocarem suas práticas no centro 

de um processo de autoavaliação” (THURLER, 200221 apud 

RIBEIRO; GUSMÃO, 2011, p. 469). 

Em síntese, não se objetivou, com o estudo aqui apre-

sentado, concluir que o processo de avaliação institucional 

é limitado em razão da falta de participação de todos os seg-

mentos escolares, nem que os projetos pedagógicos analisa-

dos são tecnicistas ou burocráticos – muitas investigações 

já o fizeram; o que se pretendeu mostrar foi o tipo de difi-

culdade concreta que os atores escolares enfrentaram para 

reelaborá-lo. Houve, sim, dificuldades relacionadas à partici-

pação dos diversos segmentos no processo de realização da 

avaliação institucional. Nesse sentido, a autonomia da escola 

ficou comprometida. Mas não se pode negar o esforço feito 

por toda a coletividade escolar nesse processo de avaliação, 

muito menos ignorar as pequenas transformações consolida-

das nos PPPs, que indicam “avanços” quando se compara a 

21 THURLER, M. Da avaliação 

dos professores à avaliação dos 

estabelecimentos escolares. 

In: PERRENOUD, P. et al. As 
competências para ensinar no século 
XXI: a formação dos professores e o 

desafio da avaliação. Porto Alegre: 

Artmed, 2002.



60     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 32-62, jan./abr. 2017

escola com ela mesma. O fato de a autonomia não ser plena 
no sentido da participação coletiva na compreensão da tare-
fa educativa não significa que não tenha havido um repensar 
sobre os valores e fins da instituição e a elaboração de uma 
proposta única e singular para uma escola concreta. 
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PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA: 
PERFIL E PERCEPÇÕES 
SOBRE SUCESSO DOS 
ALUNOS 

Eloisa Maia Vidal
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Resumo

O trabalho aprofunda interfaces entre formação docente, avaliações 
de larga escala e políticas educacionais. Analisa estudos sobre 
características docentes associadas à melhoria do desempenho de 
estudantes em tais avaliações, cotejando-as com dados de professores 
brasileiros obtidos no Questionário do Professor da Prova Brasil/
Avaliação Nacional da Educação Básica 2013. A amostra, submetida 
à análise estatística descritiva, é formada por 107.278 docentes 
do 5º ano e 118.772 do 9º ano. Os resultados evidenciam alguns 
elementos do perfil docente, tais como sexo, idade, tempo de exercício 
profissional, raça e formação. Dentre os problemas identificados, 
está o descompasso entre a formação e as orientações legais vigentes. 
Outra questão a considerar refere-se às percepções docentes de que os 
fatores externos à escola são mais relevantes que os fatores internos 
nas deficiências de aprendizagem. Reverter tais expectativas é questão 
a ser considerada na formulação de políticas de formação docente.

Palavras-chave Formação Docente • Prova Brasil • 

Sucesso Escolar • Percepção Docente.
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PROFESORES DE EDUCACIÓN BÁSICA: PERFIL Y 
PERCEPCIONES SOBRE EL ÉXITO DE LOS ALUMNOS

Resumen

El trabajo profundiza las interfaces entre formación docente, evaluaciones de 
amplia escala y políticas educacionales. Analiza estudios sobre características 
docentes asociadas a la mejora en desempeño de los alumnos, comparándolas con 
datos de profesores brasileños del Cuestionario del Profesor de la Prueba Brasil/
Evaluación Nacional de la Educación Básica 2013. La muestra, sometida al análisis 
estadístico descriptivo, tiene 107.278 docentes del 5º año y 118.772 del 9º año. 
Los resultados señalan elementos del perfil docente, como sexo, edad, tiempo del 
ejercicio profesional, raza y formación. Es posible notar incompatibilidad entre la 
formación y las orientaciones legales vigentes. Los docentes perciben los factores 
externos a la escuela como más relevantes en el aprendizaje que los factores internos. 
Hay que considerar la reversión de tales expectativas en la formulación de políticas 
de formación docente.

Palabras clave Formación Docente • Prueba Brasil • Éxito Escolar • 

Percepción Docente.

TEACHERS OF BASIC EDUCATION: PROFILE AND 
PERCEPTIONS ABOUT STUDENT SUCCESS

Abstract

This paper discusses interfaces between teacher training and educational policies. 
It analyses studies about teacher characteristics associated with improvements in 
student performance, by matching them with data of Brazilian teachers obtained 
from the Questionário do Professor da Prova Brasil/Avaliação Nacional da 

Educação Básica 2013 [Teacher of the Prova Brasil Test/National Assessment of  
Basic Education]. The sample is composed of 107,278 fifth grade teachers and  
118,772 ninth grade teachers. The results show aspects of the teaching profile, 
including sex, age, professional practice, race and training. Some important gaps 
deserve attention, such as the training non-compliant with current legal guidelines. 
Faculty perceptions about student learning problems point to factors external to 
school, as more relevant to learning than internal factors. Reversing such expectations 
is a matter to be considered in the development of training policies.

Keywords Teacher Training • Prova Brasil • School Success •  

Teacher Perception.
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INTRODUÇÃO

A formação de professores constitui tema amplamente dis-

cutido na política educacional brasileira, de modo especial 

nas últimas décadas, quando o Brasil começou a participar 

de avaliações internacionais, a exemplo do Programme for 

International Student Assessment (Pisa), do Laboratório La-

tinoamericano de Evaluación de la Calidad de la Educación 

(Llece), e criou o Índice de Desenvolvimento da Educação  

Básica (Ideb). Embora o Ideb procure mensurar variáveis re-

lacionadas ao fluxo escolar e ao desempenho dos alunos nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática nos 5º e 9º 

anos do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio e, por-

tanto, se refira à avaliação de alunos, é preciso reconhecer o 

protagonismo docente nos resultados de aprendizagem, con-

forme apontam estudos internacionais. 

Este artigo procura mapear indicações da literatura in-

ternacional e nacional acerca de atributos e/ou características 

dos docentes que estão direta ou indiretamente associados 

com melhoria nos resultados de desempenho dos alunos, ob-

servados nas avaliações de larga escala, e cotejá-las com dados 
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obtidos sobre os professores brasileiros no Questionário do 

Professor aplicado junto com a Prova Brasil/Avaliação Na-

cional da Educação Básica (Aneb) no ano de 2013 (BRASIL, 

2013). O interesse surgiu em decorrência dos resultados de 

desempenho dos alunos brasileiros nas avaliações de larga 

escala, que, apesar de apresentarem pequenas melhorias nos 

últimos anos, ainda se situam em patamares expressivamen-

te inferiores aos desejados, como mostram os resultados do 

Pisa 2012, Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

2013 e, mais recentemente, os dados do do Terceiro Estudo 

Regional Comparativo e Explicativo (Terce) 2013.1 O objetivo 

principal do trabalho é analisar algumas características dos 

docentes do ensino fundamental, obtidas a partir de dados 

da Prova Brasil/Aneb 2013, com vistas a identificar fatores 

explicativos desses resultados que possam vir a orientar po-

líticas de formação desses profissionais.  

O PROTAGONISMO DOCENTE E AS AVALIAÇÕES DE LARGA 

ESCALA

As avaliações de larga escala aplicadas no âmbito nacional e in-

ternacional contribuíram para a emergência de estudos acerca 

do perfil dos professores que atuam nas escolas, procurando 

identificar atributos ou características desses profissionais que 

poderiam estar associados ao sucesso escolar dos alunos.

Dois estudos produzidos pela McKinsey & Company, grupo 

internacional de consultoria não diretamente ligado ao campo 

educacional, e denominados, respectivamente, Como os sistemas 

escolares de melhor desempenho do mundo chegaram ao topo (2007) e 

Educação – como um sistema escolar de baixo desempenho pode evoluir 

para tornar-se bom? E como um sistema de bom desempenho pode atin-

gir o nível de excelência? (2010), põem em relevo a importância 

dos docentes para a melhoria de desempenho dos alunos nos 

sistemas educativos. Um estudo realizado pela Unidade de Inte-

ligência do The Economist em parceria com a Pearson, intitulado 

The learning curve – lessons in country performance in education (2012), 

também destaca o protagonismo docente.

O primeiro estudo da McKinsey & Company (2007) ana-

lisa o desempenho de 25 sistemas educativos participantes 

1 O Terce foi realizado pelo 

Laboratório Latinoamericano de 

Evaluación de la Calidad de la 

Educación (Llece), aplicado em 2013 

pela Organización de Las Naciones 

Unidas para la Educación, la Ciencia 

y la Cultura (Unesco/Santiago) e do 

qual participaram os seguintes países: 

Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 

Costa Rica, Equador, Guatemala, 

México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 

Peru, República Dominicana, Uruguai 

e o estado mexicano de Nuevo Leon 

(Disponível em: <http://portal.inep.

gov.br/terce>. Acesso em: 2 fev. 2016).
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do Pisa, dentre os quais: os dez com melhor desempenho, 

aqueles com significativa trajetória de melhoria e os que es-

tão implantando programas de melhoria. O objetivo foi iden-

tificar os aspectos em comum entre os sistemas com alto 

desempenho e as estratégias por eles utilizadas na melhoria 

de resultados de seus alunos. Constatou-se que o êxito desses 

sistemas educativos se devia a três aspectos: 1) recrutar pessoas 

mais aptas para o exercício da profissão de docente; 2) desenvolvê-las 

no sentido de convertê-las em professores eficientes; e 3) assegurar 

a oferta da melhor instrução possível a todas as crianças. 

O estudo mostra ainda que: a) não há uma relação direta e 

imediata entre gastos, reformas e resultados; b) exceto nos 

primeiros anos escolares, a redução do número de alunos 

não tem grande impacto na qualidade dos resultados; c) o 

principal vetor de variação na aprendizagem escolar é a qualidade 

dos docentes; d) as mudanças e melhorias devem ocorrer em 

todas as partes do sistema; e) os sistemas com melhor de-

sempenho adotaram estratégias e práticas de forma a atrair 

os melhores candidatos à carreira de docente, que consistem em 

desenvolver mecanismos eficientes para selecionar os professores que 

receberão capacitação e pagamento de bons salários iniciais; f ) a 

única maneira de melhorar os resultados de desempenho 

dos alunos é melhorar a formação do professor; e g) garantir que 

cada aluno receba a instrução que necessita para compensar 

as deficiências de seu entorno.

O segundo estudo da McKinsey & Company (2010) pro-

cura responder como um sistema escolar de baixo desem-

penho pode evoluir para tornar-se bom e como um sistema 

de alto desempenho pode atingir o nível de excelência. Para 

responder a essas indagações, foram analisados 20 sistemas 

nos vários continentes, que apresentavam níveis de desem-

penho crescente e que se situavam em diferentes pontos de 

partida, segundo dados de relatórios de avaliações nacionais 

e internacionais. O relatório destaca pontos passíveis de 

serem reproduzidos por sistemas educacionais que se pro-

põem a sair da situação de desempenho fraco em busca de 

melhores posições na escala. Preocupados em melhorar o 

aprendizado dos alunos em sala de aula, tais sistemas ado-

tam três medidas que implicam mudanças: a) na estrutura, 
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criando novas instituições ou tipos de escolas, modificando 

os anos ou os níveis de escolaridade ou descentralizando as 

responsabilidades pelo sistema; b) nos recursos, alocando 

mais profissionais na escola ou incrementando o financia-

mento do sistema; e c) nos processos, alterando o currículo 

e melhorando a maneira como os professores ensinam e como os 

diretores lideram as equipes. Embora as duas primeiras me-

didas sejam mais visíveis, o aperfeiçoamento dos processos, 

procurando melhorar a formação dos professores e suas práticas 

em sala de aula, é o que provoca impactos mais significativos. 

O propósito do terceiro estudo, realizado pela Unidade 

de Inteligência do The Economist, é identificar as iniciativas 

dos sistemas educacionais que conduzem a resultados de 

sucesso do ponto de vista econômico e social. Uma constata-

ção do relatório é que bons professores exercem profunda influên-

cia sobre a vida escolar dos alunos, com repercussões ligadas 

não somente ao aumento de renda futura, mas também a 

uma série de resultados sociais, incluindo menor chance de 

gravidez na adolescência e uma maior tendência a poupar 

para a própria aposentadoria. No entanto, não é possível des-

crever de forma objetiva uma lista de traços para definir ou 

identificar um bom professor e muito menos há uma receita 

universal para chegar a eles. Nos sistemas educativos com 

melhores resultados de desempenho, observa-se que os pro-

fessores recebem uma formação inicial de alta qualidade, sentem-se 

responsáveis por prestar contas à sociedade e imbuídos de uma mis-

são moral subjacente aos esforços de educação. 

Embora destaque que um sistema educacional ainda 

pode ser apontado como uma “caixa preta” na qual não se 

tem clareza sobre correlações entre entradas e saídas, o re-

latório chega a algumas constatações, como o fato de que 

sistemas de alto desempenho escolar combinam padrões 

exigentes, baixa tolerância a falhas e clara articulação das 

expectativas de aprendizagem com muita responsabilidade pro-

fissional por meio de uma organização do trabalho colaborativo en-

tre professores e escolas.

Segundo os estudos aqui descritos, o principal fator 

responsável pela variação na aprendizagem escolar é a qua-

lidade dos docentes. Essas conclusões são encontradas nos 
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estudos da McKinsey & Company (2007, 2010). Enquanto o 

primeiro estudo informa que os sistemas que apresentam 

melhores desempenhos atraem os melhores candidatos à 

carreira de docente e que a única maneira de aprimorar os 

resultados de desempenho dos alunos é investindo na forma-

ção do professor, o segundo revela que a melhoria contínua 

dos sistemas é mantida por um equilíbrio entre a autono-

mia das escolas e a uniformidade das práticas de ensino. 

O relatório do The Economist reconhece a influência que o 

professor exerce na trajetória escolar do aluno, ultrapassan-

do inclusive os aspectos educacionais e se estendendo por 

outras dimensões da vida adulta. Importante destacar que, 

embora esses estudos procurem equalizar algumas variáveis 

para análise de outras, minimizam os efeitos dos contextos 

sociais e culturais das sociedades, que, no caso da atuação 

docente, possuem grande relevância. 

No Brasil, a importância dos docentes na melhoria do 

desempenho dos estudantes emerge como decorrência de 

pesquisas acerca dos fatores associados ao sucesso escolar 

e começam a surgir no início dos anos 1990. Com a criação 

do Ideb, em 2007, quando passa a ser possível estabelecer 

algum tipo de comparação entre o desempenho de estados, 

municípios e escolas, novos estudos são produzidos, razão 

pela qual três deles serão aqui sintetizados. 

O primeiro desses estudos foi o Aprova Brasil – o direito 

de aprender: boas práticas em escolas públicas avaliadas para Prova 

Brasil, produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) em parceria com 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e pu-

blicado em 2007, a partir de dados obtidos na Prova Brasil 

2005. Esse trabalho procura identificar iniciativas comuns às 

escolas que, apesar de um contexto socioeconômico desfavo-

rável, tiveram êxito em assegurar o direito de cada criança 

aprender. A amostra consistiu de 33 escolas públicas urbanas 

com notas acima da média na avaliação de desempenho em 

Leitura e Matemática dos alunos de 4ª e 8ª séries do ensino 

fundamental. 

A pesquisa mostrou que o desempenho dos estudantes 

se revelou fruto de um conjunto de fatores articulados entre 
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si, não sendo possível atribuir contribuições isoladas e especí-

ficas de cada um deles. Mostrou também que é na confluência 

de vontade de e compromisso com – do poder público, dos 

gestores das escolas e dos variados parceiros – assegurar a edu-

cação de qualidade, como base para a garantia do direito de 

aprender, que esses resultados são planejados e alcançados. 

Entre as constatações, podemos destacar: a) a centralida-

de do papel do professor, o que não significa atribuir a ele a 

responsabilidade isolada pela aprendizagem do aluno; b) a 

valorização e o respeito ao aluno, à sua cultura, ao que ele 

traz para a escola, ou seja, ver no aluno a solução, inverten-

do um enunciado, muitas vezes afirmado, de que o aluno é 

um problema; c) a importância de espaços e instrumentos de 

participação efetiva desse conjunto de atores e de seus par-

ceiros, capazes de uma atuação transformadora inserida em 

um ambiente de gestão democrática da escola; d) as diversas 

práticas de estímulo ao processo cognitivo por meio de atividades 

lúdicas, metodologias inovadoras, espaços educativos e busca de 

novas abordagens; e) nenhuma prática isolada, por melhor 

que seja, é capaz de gerar condições efetivas de aprendiza-

gem (BRASIL; FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂN-

CIA – UNICEF, 2007, p. 64).   

Embora o estudo não tivesse por objetivo mapear as difi-

culdades enfrentadas pelas escolas em busca da melhoria de 

resultados de aprendizagem, foram constatados problemas: 

nas áreas de infraestrutura e falta de espaços e materiais; no 

isolamento das escolas mais distantes e mesmo entre esco-

las de uma mesma rede escolar; nas demandas produzidas 

pelas diferentes instâncias do poder público sobre a escola; 

na expectativa das famílias; e até mesmo no descrédito da 

comunidade. 

Na sequência, é publicado o estudo Redes de Aprendiza-

gem: boas práticas de municípios que garantem o direito de aprender 

(BRASIL; UNICEF; UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO – UNDIME [ca. 2009]). Embora sem identificação 

de data na publicação, sua divulgação ocorre entre os anos 

2008 e 2009, dando continuidade ao trabalho iniciado com a 

pesquisa anteriormente focalizada. O alvo são os resultados 

de 37 redes municipais selecionadas a partir do Ideb 2005 e 
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dos contextos socioeconômicos dos alunos e de sua família. 

A pergunta orientadora da pesquisa foi: “o que faz essa rede 

de ensino para garantir o direito de aprender das crianças?” 

As respostas obtidas se organizam em torno de dez fatores:  

a) aprendizagem – o foco que alinha toda a rede; b) gestão 

com consciência e práticas de rede; c) planejamento solidário;  

d) avaliação – ferramenta de aprendizagem; e) o valor do pro-

fessor; f) compromisso com a formação; g) a valorização da leitura; 

h) um a um, nenhum a menos; i) atividades complementares 

fazem a diferença; j) parceiros da aprendizagem. Além desses 

dez fatores, a pesquisa também identificou aspectos que me-

recem destaque, como: a) acesso à educação infantil; b) inte-

ração com as famílias e a comunidade; c) prática por projetos; 

d) respeito ao tempo escolar; e) infraestrutura; f) perfil e papel 

da direção escolar; e g) plano de carreira, cargos e salários.  

O terceiro estudo, Desempenho dos alunos na Prova Brasil: di-

versos caminhos para o sucesso educacional nas redes municipais de 

ensino (PARANDEKAR; OLIVEIRA; AMORIM, 2008), realizado 

no ano de 2007, focaliza a administração municipal e utiliza 

uma metodologia qualiquantitativa. Para identificar as redes 

a serem pesquisadas, do ponto de vista quantitativo, utilizou 

a base de dados da Prova Brasil 2005 e outras bases referen-

tes à dimensão socioeconômica dos municípios, e realizou 

uma pesquisa de campo de natureza qualitativa, entrevistan-

do os responsáveis pelas redes escolares. Depois de aplicados 

critérios de escolha e regressões estatísticas, chegou-se a 49 

municípios. A questão motivadora da pesquisa foi a busca 

de “boas práticas de gestão que contribuíram para o bom 

desempenho dos alunos em determinadas redes municipais” 

(PARANDEKAR; OLIVEIRA; AMORIM, 2008, p. 25), tendo o 

foco da pesquisa se concentrado nas secretarias municipais 

de educação (SME). Foi identificado um conjunto de fatores 

associados ao bom desempenho das redes municipais, com 

destaque para: a) liderança do(a) secretário(a) municipal de 

educação; b) visão e planejamento; c) programas federais, es-

taduais e municipais destinados à educação; d) importância 

da educação infantil; e) caracterização da secretaria muni-

cipal de educação; f ) apoio e acompanhamento das escolas;  

g) gestão escolar; h) professores atuantes, capacitados e compromissados 
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com uma educação de qualidade; i) elos entre comunidade, se-

cretarias municipais e escolas.  

No caso dos estudos nacionais, a importância do pro-

fessor no processo educativo também é destacada por meio 

de alguns atributos, como compromisso com a formação do 

aluno, utilização de metodologias inovadoras, capacidade 

de desenvolver processos cognitivos junto aos alunos, etc. 

Diferentemente dos estudos internacionais, que procuram 

apontar características específicas para os docentes desde a 

formação inicial, nos estudos brasileiros, esses atributos são 

citados de forma mais indireta ou mesmo relegados, como é 

o caso do recrutamento docente e da seleção.    

Os estudos e pesquisas internacionais e nacionais de-

monstram que o esforço para a melhoria dos sistemas educa-

cionais pode ser organizado num conjunto de iniciativas nas 

quais se destaca, de forma recorrente, o protagonismo do-

cente. Os estudos nacionais apontam as mesmas tendências 

dos estudos internacionais no que se refere ao papel central 

do professor no processo de melhoria de um sistema educa-

cional quanto ao desempenho escolar dos alunos. Vale obser-

var que as pesquisas brasileiras tendem a apontar atributos 

de natureza mais subjetiva, como compromisso, atuação e 

envolvimento para a definição do bom professor. 

A partir das referências apontadas nos estudos interna-

cionais e nacionais, este trabalho procura investigar aspectos 

relacionados ao perfil dos professores que atuam nas séries 

avaliadas pela Prova Brasil/Aneb 2013, bem como algumas 

percepções desses docentes acerca das dificuldades de apren-

dizagem dos alunos. A hipótese orientadora da investigação 

é que, independentemente da adequação do perfil docente, 

suas percepções a respeito das capacidades e dificuldades de 

aprendizagem dos alunos têm forte impacto sobre a relação 

ensino aprendizagem.  

METODOLOGIA E BASE DE DADOS DO ESTUDO

A Prova Brasil, formalmente denominada Avaliação Nacio-

nal do Rendimento Escolar (Anresc), é um dos componen-

tes do Saeb. Ela é aplicada em todas as escolas públicas com 
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pelo menos 20 estudantes matriculados nos 5º e 9º anos (4a 

e 8a séries) do ensino fundamental regular, localizadas nas 

zonas urbanas e rurais. Já a Aneb procura manter os objeti-

vos, características e procedimentos das avaliações anterior-

mente realizadas pelo Saeb, e é aplicada em uma amostra 

da população escolar, garantindo a continuidade da série 

histórica dos dados de proficiência dos alunos das redes 

públicas e privadas brasileiras. 

Além das avaliações de Língua Portuguesa e Matemática 

realizadas com os estudantes, a Prova Brasil/Aneb aplica tam-

bém questionários a alunos, professores, diretores e aplica-

dores das avaliações. Os chamados questionários contextuais 

direcionados aos professores de escolas públicas constituem 

fonte importante para a análise do perfil desses profissio-

nais. Esses são constituídos de um conjunto de perguntas 

que, embora variem de um exame para outro, mantêm um 

núcleo comum e procuram investigar aspectos relacionados 

a: perfil dos docentes (formação, experiência profissional e 

características funcionais); desenvolvimento pessoal; hábi-

tos de leitura/culturais; utilização de recursos audiovisuais e 

didáticos; integração da equipe escolar; problemas de apren-

dizagem; violência na escola; práticas pedagógicas e outras 

variáveis (Prova Brasil 2013).

Em 2013, o Questionário do Professor da Prova Brasil/

Aneb foi aplicado junto a 237.186 docentes, sendo 109.658 

do 5º ano, 121.310 do 9º ano, 5.306 do 3º ano do ensino mé-

dio e 912 do 3º ano do ensino médio integrado. Esses pro-

fessores estavam distribuídos em 56.737 escolas, sendo 183 

federais, 20.176 estaduais, 34.387 municipais e 1.991 priva-

das. Dados obtidos na Sinopse Estatística da Educação Básica 

2014 (BRASIL, 2016) informam que o Brasil possui 188.673 

escolas de educação básica, sendo 543 federais, 30.758 es-

taduais, 117.797 municipais e 39.575 privadas. As matrícu-

las, por sua vez, distribuem-se da seguinte forma: 296.745 

na rede federal, 17.294.357 nas escolas estaduais, 23.089.488 

nas redes municipais e 9.090.781 em escolas privadas. Os 

gráficos 1a e 1b permitem visualizar como se distribuem as 

matrículas e os estabelecimentos de ensino, por suas respec-

tivas dependências administrativas.
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Gráfico 1a – Percentual de estabelecimentos 
de ensino de educação básica por dependência 
administrativa. Brasil, 2014

Gráfico 1B – Percentual de matrículas 
na educação básica por dependência 
administrativa. Brasil, 2014
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Fonte: Inep Prova Brasil/Aneb, 2013.

Os dados permitem constatar que as redes municipais 

detêm 63% das escolas e 46% das matrículas de educação bá-

sica, atendendo os níveis de educação infantil, ensino fun-

damental e outras modalidades de oferta; a rede estadual 

possui 16% do total de estabelecimentos escolares e detém 

35% das matrículas, com atendimento ao ensino fundamen-

tal, ensino médio, educação profissional e outras modalida-

des de oferta. Por outro lado, se observarmos a situação do 

atendimento ao ensino fundamental público, cujos professo-

res são objeto de análise deste artigo, constataremos que, em 

2014, segundo o Censo Escolar, 66,5% das matrículas brasilei-

ras ocorrem nas redes municipais,2 sendo que, no Ceará, esse 

valor chega a 95,0% e, no Amapá, a 37,5%, ficando os demais 

estados com valores compreendidos nesse intervalo. 

Quando se procura analisar a distribuição de matrículas 

públicas por etapa do ensino fundamental, constata-se que 

as redes municipais respondem por 82,1% das matrículas 

dos anos iniciais e por 47,8% das matrículas dos anos finais, 

o que aponta o predomínio da municipalização das séries 

iniciais e um compartilhamento de oferta das séries finais. 

Essa organização das etapas apresenta situações muito di-

versas entre as redes municipais: enquanto o Paraná detém 

99,5% das matrículas dos anos iniciais, os municípios do Acre 

ofertam 55,0% dessa etapa de escolaridade. Por outro lado, a  

2 O Distrito Federal não possui rede 

municipal, sendo toda a matrícula 

registrada como estadual.
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situação dos anos finais revela que o Maranhão possui 91,3% 
das matrículas municipalizadas e o Paraná, apenas 2,5%. 

A autonomia federativa e os arranjos político-adminis-
trativos locais contribuem para definir o modelo a ser imple-
mentado, como bem aponta Arretche (2006, p. 46) ao afirmar 
que, embora o governo federal tenda a assumir a coordena-
ção das políticas sociais, “estados e municípios, por sua vez, 
contam com recursos garantidos, independentemente tanto 
da lealdade política ou adesão a políticas federais quanto de 
seu esforço tributário”, o que faz com que as decisões do go-
verno federal sejam limitadas. O caso do compartilhamento 
de oferta do ensino fundamental, como preconiza a legisla-
ção sobre o assunto e conforme os dados apresentados, re-
vela a complexidade da situação no âmbito dos 27 estados 
(incluindo o Distrito Federal) e dos 5.561 munícipios.

Este artigo aprofunda alguns aspectos relacionados ao 
perfil dos docentes das redes públicas que atuam no ensi-
no fundamental, nas disciplinas Língua Portuguesa e Mate-
mática, e que responderam ao Questionário do Professor na 
Prova Brasil/Aneb 2013. Para fins de análise, foram excluídas 
dessa base de dados informações sobre docentes das esco-
las privadas e do ensino médio. Isso permitiu construir uma 
nova base de dados, com 226.050 professores que atuam no 
ensino fundamental, distribuídos em dois grandes grupos – 
107.278 docentes do 5º ano e 118.772 do 9º ano –, que foi 
submetida a análise, com uso de estatística descritiva. Para 
melhor situar os sujeitos da pesquisa, procurou-se identifi-
car as escolas por dependência administrativa e localização 
geográfica, como mostram os gráficos 2a a 2d.  
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Gráfico 2a – Percentual de professores do 
5° ano que responderam ao questionário da 
Prova Brasil/Aneb 2013, por dependência 
administrativa

Gráfico 2b – Percentual de professores do 
9° ano que responderam ao questionário da 
Prova Brasil/Aneb 2013, por dependência 
administrativa
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Gráfico 2c – Percentual de professores do 5° 
ano que responderam ao questionário da Prova 
Brasil/Aneb 2013, por localização geográfica

Gráfico 2d – Percentual de professores do 9° 
ano que responderam ao questionário da Prova 
Brasil/Aneb 2013, por localização geográfica
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Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

Os dados apresentados nos gráficos 2a e 2b mostram 

que 78,0% dos professores do 5º ano pertencem às redes mu-

nicipais e 21,9%, às redes estaduais; no 9º ano, os docentes 

das redes estaduais respondem por 59,8% do total, enquanto 

40,1% são das redes municipais. Esses dados evidenciam a 

municipalização das séries iniciais do ensino fundamental, 

enquanto, nas séries finais, predomina a oferta compartilha-

da com as redes estaduais, como mostra a distribuição de 
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matrículas do Censo Escolar 2014 para o universo de escolas 

públicas de educação básica. Os gráficos 2c e 2d evidenciam 

que tanto os professores do 5º ano quanto os do 9º ano atuam 

predominantemente em escolas urbanas.

ELEMENTOS DO PERFIL DOCENTE

Os dados apresentados no Gráfico 3 mostram como se distri-

buem os professores por sexo.

Gráfico 3 – Distribuição de frequência dos professores por 
sexo, para as duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 
consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

 Quando estratificados por ano de aplicação do exame, 

observa-se que no 5° ano temos 85,3% dos docentes do sexo 

feminino e no 9° ano, 68,0%. A feminização da profissão no 

ensino fundamental é tema amplamente discutido na lite-

ratura nacional e internacional (VAILLANT, 2006; BRASIl, 

2014; WERLE, 2005) e se contrapõe à distribuição de gênero 

em outras profissões em que prevalece o sexo masculino ou 

uma distribuição mais equitativa. Na visão de Werle (2005,  

p. 610), esse processo no Brasil estaria relacionado ao “des-

prestígio do magistério, à sua baixa remuneração e quali-

ficação, e ao fato de acolher moças originárias de camadas 

pobres da população”. 

Os dados da Tabela 1 apresentam informações sobre a 

idade dos docentes, observando a estratificação por ano de 

aplicação do exame. 
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Tabela 1 – Distribuição dos professores por faixa etária, para as 
duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na 
pesquisa

Faixa etária 5° ano 9° ano

Até 24 anos 2.689 4.467

De 25 a 29 anos 8.567 12.415

De 30 a 39 anos 34.372 39.279

De 40 a 49 anos 38.882 37.695

De 50 a 54 anos 10.762 11.843

55 anos ou mais 6.371 7.449

sem informação 5.635 5.624

Total 107.278 118.772

Fonte: Inep, Prova Brasil/Aneb, 2013.

No 5º ano, as faixas etárias predominantes são as de 30 a 

39 anos (32,0%) e de 40 a 49 anos (36,2%), que juntas totalizam 

68,2% dos docentes. Com menos de 29 anos de idade, são 10,5% 

dos docentes, e com mais de 50 anos, 16,0%. No 9º ano, 33,1% 

dos docentes encontram-se na faixa de 30 a 39 anos, e 31,7%, 

na faixa seguinte, de 40 a 49 anos, totalizando 64,8% dos pro-

fessores na faixa de 30 a 49 anos. Com menos de 29 anos de 

idade, são 14,2% dos docentes e com mais de 50 anos, 16,2%. A 

idade média dos docentes é 40 anos, o que leva a supor que o 

país apresenta um contingente expressivo de professores que 

já cumpriram mais de 15 anos de carreira profissional, aproxi-

mando-se da média de idade e tempo de exercício profissional 

dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-

to Econômico (OCDE), que é de 16 anos (VAILLANT, 2006).   

O Gráfico 4 apresenta dados dos professores por cor/raça 

e pode-se constatar que, no 5º ano, 42,0% identificam-se como 

brancos, valor que cresce para 49,6% no 9º ano, enquanto 

39,2% se reconhecem como pardos no 5º ano e 33,9% no 9º 

ano. No 5º ano, 8,9% se declaram pretos e, no 9º ano, 7,7%. Da-

dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 

2011 mostram que a população residente no país se identifica 

como branca (47,8%), parda (43,1%) e preta (8,2%),3 podendo-se 

observar divergências maiores entre os dados de população e 

os professores que se declaram pardos nos dois anos do ensi-

no fundamental. O fato da indagação sobre cor/raça ter cará-

ter declaratório pode estar associado a tais distorções. 

3 Disponível em: <http://

seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.

aspx?no=10&op=0&vcodigo=PD336

&t=populacao-residente-cor-raca>. 

Acesso em: 2 maio 2016.
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Gráfico 4 – Distribuição de frequência dos professores por cor/raça, para 
as duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas 
na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

A Tabela 2 apresenta dados de escolaridade dos professo-

res de 5º e 9º anos do ensino fundamental.

Tabela 2 – Distribuição dos professores por nível de escolaridade, 
para as duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 
consideradas na pesquisa

Qual é o mais alto nível de 
escolaridade que você concluiu? 5° ano 9° ano

Menos que o Ensino Médio 195 191

Ensino Médio - Magistério 9.898 1.601

Ensino Médio - Outros 1.806 2.144

Ensino Superior - Pedagogia 52.873 3.887

Ensino Superior - Curso Normal Superior 8.684 1.892

Ensino Superior - Licenciatura Matemática 3.291 42.049

Ensino Superior - Licenciatura em Letras 8.651 47.506

Ensino Superior - Outras licenciaturas 11.007 8.715

Ensino Superior - Outras áreas 3.684 3.253

Sem informação 7.189 7.534

Total 107.278 118.772

Fonte: Inep, Prova Brasil/Aneb, 2013.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

estabelece, no artigo 62, que 

[...] a formação de docentes para atuar na educação básica 

far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de gra-

duação plena, em universidades e institutos superiores de 
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educação, admitida, como formação mínima para o exer-

cício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 

primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em ní-

vel médio na modalidade normal.4 

No caso da docência na educação infantil e séries ini-
ciais do ensino fundamental, a formação de nível superior 
exigida é o curso de Pedagogia, e, para os professores das sé-
ries finais, a formação em cursos de licenciatura específicos 
das disciplinas de atuação.

Os dados mostram que 66,6% dos professores que atuam 
no 5º ano possuem a formação recomendada por lei (Ensi-
no Médio Magistério, Ensino Superior Pedagogia ou Curso 
Normal Superior), sendo que 33,4% dos docentes têm outras 
formações e, portanto, não atendem ao que preconiza a le-
gislação. No caso do 9º ano, 40,0% dos professores possuem 
licenciatura em Letras e 35,4%, em Matemática, sendo que 
18,3% têm formação que não atende à legislação vigente 
para atuar nessa etapa de ensino. Esses resultados apontam 
para a necessidade de implementação de iniciativas governa-
mentais com oferta de modalidade de formação inicial para 
adequar a formação docente à atuação profissional, confor-
me exige a legislação. 

Os gráficos 5a e 5b apresentam dados sobre tempo de 
obtenção do nível de escolaridade e tempo de trabalho como 
docente.

Gráfico 5a – Distribuição de frequência dos professores por 
tempo de obtenção do nível de escolaridade, para as duas séries 
participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

4 Nova redação dada pela Lei  

n. 12.796 de 2013 (BRASIL, 2013).
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Gráfico 5b – Distribuição de frequência dos professores por tempo 
de trabalho como docente, para as duas séries participantes da Prova 
Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Fonte dos gráficos 5a e 5b: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova 
Brasil, 2013.

Os dados mostram que 73,1% dos docentes do 5º ano e 

64,8% dos do 9º ano concluíram o nível de escolaridade que 

possuem há menos de 14 anos. Com menos de 7 anos de 

conclusão do nível superior, temos 41,8% dos que atuam no 

5º ano do ensino fundamental e 34,7%, no 9º ano.  No que se 

refere ao tempo de trabalho como docente, observa-se que 

65,7% dos docentes do 5º ano e 60,4% dos do 9º ano trabalham 

na profissão há mais de 11 anos, o que nos leva a concluir, a 

partir dos dados apresentados no Gráfico 5a, que parte des-

ses professores iniciou suas atividades laborais quando ainda 

cursava o ensino superior, ou mesmo antes. Importante des-

tacar que 32,6% dos docentes do 5º ano e 37,9% dos do 9º ano 

trabalham há menos de dez anos no ensino, o que os coloca 

no primeiro tercil da carreira profissional.

Por outro lado, quando se observa o tempo de trabalho 

na série/turma em que foi aplicada a Prova, conforme o Grá-

fico 6, constata-se que 40,7% atuam há menos de dois anos 

na mesma série/turma de 5º ano e 31,4% na de 9º ano. Os da-

dos também mostram que 32,7% e 45,2% dos docentes do 5º 

e 9º anos, respectivamente, atuam na mesma turma há mais 

de seis anos, o que significa profissionais bastante experien-

tes no manejo de classe e supostamente em metodologias e 

abordagens específicas para esses alunos. Preocupante é a 

situação de 22,9% dos professores de 5º ano e 16,0% dos de 

9º ano que se encontram no primeiro ano de docência, pelo 

fato de o país não possuir nenhuma iniciativa que oriente 

ou apoie a iniciação profissional. No geral, por volta de um 
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quinto dos docentes atua entre dois e três anos na mesma 

série/turma. Isso poderia estar associado à rotatividade dos 

docentes tanto no interior da escola, com mudança de série/

turma, quanto entre escolas. 

Gráfico 6 – Distribuição de frequência dos professores por tempo 
de trabalho nas duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 
consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

A formação inicial dos professores que atuam no ensino 

fundamental ocorre predominantemente nas instituições 

privadas (56,6%) e nas instituições públicas estaduais (21,0%), 

como mostra a Tabela 3. 

Tabela 3 – Distribuição dos professores pelo tipo de instituição 
em que obteve o diploma de ensino superior, para as duas séries 
participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Indique em que tipo de instituição 
você obteve seu diploma de 
ensino superior

5° ano 9° ano

Não concluí o ensino superior 8.401 3.304

Privada 58.848 69.020

Pública Federal 10.842 15.934

Pública Estadual 22.719 24.843

Pública Municipal 1.232 885

Sem informação 5.236 4.786

Total 107.278 118.772

Fonte: Inep, Prova Brasil/Aneb, 2013.

Quando analisados na perspectiva da formação con-

tinuada por meio de cursos de pós-graduação, os dados do 

Gráfico 7 mostram que 39,1% e 33,4% dos professores de  
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5º e 9º ano, respectivamente, não fizeram ou não completa-
ram pós-graduação, enquanto 50,5% dos de 5º ano e 54,3% 
dos de 9º ano realizaram cursos de pós-graduação lato sensu. 
É insignificante o número de professores com mestrado ou 
doutorado atuando no ensino fundamental. 

Gráfico 7 – Distribuição de frequência dos professores pelo 
tipo de curso de pós-graduação que possuem, para as duas séries 
participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

Quando se analisa a área temática dos cursos de pós-
-graduação, conforme dados da Tabela 4, constata-se que a 
maioria escolheu cursos na área de educação cujas ênfases 
não se alinham com as demandas do seu exercício profis-
sional. No 5º ano, apenas 8,5% dos docentes fizeram pós-
-graduação na área de alfabetização, 5,9% na de letramento/
linguística e 2,0% em educação matemática. No 9º ano, 1,3% 
dos professores fez em alfabetização, 16,2% em linguística e/
ou letramento, e 16,9% em educação matemática. Esse desa-
linhamento entre a área de atuação e a escolha pelo curso 
de pós-graduação sinaliza para uma procura por cursos que 
não estão necessariamente articulados à melhoria da práti-
ca profissional, e que pode estar associada à perspectiva de 
melhoria salarial, quando se sabe que os Planos de Cargos e 
Carreiras da grande maioria dos municípios e estados pre-
veem acréscimos salariais para formação em nível de pós-
-graduação. Uma outra variável explicativa pode estar ligada 
à cartografia das opções de oferta desses tipos de cursos em 
função das localizações das instituições de ensino superior. 
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Tabela 4 – Distribuição dos professores por área temática do curso de 
pós-graduação, para as duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 
2013 consideradas na pesquisa

Indique a área temática do curso 
de pós-graduação de mais alta 
titulação que você possui

5º ano 9º ano

Não fiz ou não completei curso de pós- 
-graduação

42.602 40.985

Educação, enfatizando alfabetização 9.143 1.539

Educação, enfatizando linguística e/ou 
letramento

6.310 19.255

Educação, enfatizando educação 
matemática

2.156 20.033

Educação - outras ênfases 40.402 29.194

Outras áreas que não a Educação 1.718 3.650

Sem informação 4.947 4.116

Total 107.278 118.772

Fonte: Inep, Prova Brasil/Aneb, 2013.

Os Gráficos 8a e 8b apresentam dados relativos à carga ho-
rária total semanal e carga horária semanal na mesma escola.  

Gráfico 8a – Distribuição de frequência dos professores pela carga 
horária total semanal, para as duas séries participantes da Prova 
Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Gráfico 8b – Distribuição de frequência dos professores pela carga 
horária semanal na mesma escola, para as duas séries participantes 
da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Fonte dos gráficos 8a e 8b: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova 
Brasil, 2013.
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No 5º ano do ensino fundamental, 38,2% dos docentes 

trabalham 40 horas semanais, sendo que 31,5% trabalham 

na mesma escola. Já no 9º ano, 31,4% dos docentes traba-

lham 40 horas semanais, sendo 29,4% na mesma escola. Isso 

mostra que os regimes de trabalho dos professores do ensino 

fundamental são variados, com uma parcela de aproximada-

mente um terço que se enquadra no regime de 40 horas se-

manais, um terço em regime de mais de 40 horas e um terço 

com regime inferior a 40 horas. Já no que se refere à atuação 

na mesma escola, esses valores são superiores, com 57,8% e 

49,9% dos docentes do 5º e 9º anos trabalhando de 20 a 39 

horas na mesma escola. Isso evidencia que uma parcela ex-

pressiva de professores desenvolve suas atividades docentes 

em mais de uma escola, como se verá nos dados apresenta-

dos na Tabela 5, que mostra 32,4% dos professores do 5º ano 

e 37,5% dos do 9º ano trabalhando em duas escolas, e 5,8% 

dos docentes do 9º ano atuando em três escolas.  

Tabela 5 – Distribuição dos professores de acordo com a quantidade 
de escolas em que trabalham, para as duas séries participantes da 
Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Em quantas escolas você 
trabalha? 5° ano 9° ano

Apenas nesta escola 67.520 63.844

Em 2 escolas 34.751 44.547

Em 3 escolas 2.385 6.899

Em 4 ou mais escolas 921 1.536

Sem informação 1.701 1.946

Total 107.278 118.772

Fonte: Inep, Prova Brasil/Aneb, 2013.

Finalmente, procurou-se analisar dados referentes à carga 

horária de atividades extraclasse dos docentes, apresentados no 

Gráfico 9. Conforme preconiza a Lei n. 11.738/2008, que institui 

o piso salarial nacional para os profissionais do magistério pú-

blico da educação básica, no artigo 2º §4°: “na composição da 

jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de 

interação com os educandos”. Assim, um terço da carga horária 

do docente deve ser destinado às atividades extraclasse.
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Os dados mostram que 37,0% e 40,1% dos professores do  

5º e 9º anos dedicam o que prevê a Lei para atividades extra-

classe, mas 41,4% e 36,8% ainda não conseguem cumprir o que 

aponta a legislação. No outro extremo, temos 18,3% dos docen-

tes do 5º ano e 20,5% do 9º ano que dedicam mais de um terço 

da carga horária de trabalho a atividades extraclasse.

Gráfico 9 – Distribuição de frequência dos professores de acordo 
com a carga horária de atividades extraclasse, para as duas séries 
participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

Considerando os dados apresentados e discutidos, é pos-

sível afirmar que predomina o sexo feminino entre os docen-

tes tanto do 5º como do 9º ano, com idade média de 40 anos 

e tempo médio de exercício profissional de 15 anos, distri-

buídos entre brancos e pardos. No que se refere à formação 

inicial, prevalece o nível superior cursado em instituições 

privadas, embora essa formação nem sempre seja adequada 

às especificidades da legislação para cada etapa do ensino 

fundamental, com parte dos professores iniciando a carreira 

antes da conclusão do curso superior. 

O cotidiano do exercício profissional é permeado pela 

rotatividade docente entre turmas e escolas, com parcela sig-

nificativa trabalhando em mais de um estabelecimento de 

ensino, e cerca de um terço sem o direito aos 30% da carga 

horária para atividades extraclasses, como prevê a legisla-

ção. Tais indicadores nos levam a apontar níveis de insegu-

rança no exercício profissional associados à sobrecarga de 

esforços laborais. 

Embora os estudos internacionais realizados no âmbito 

do Pisa apontem a importância da qualidade da formação 
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inicial e a participação em processos de formação continua-

da para a preparação de um bom professor, no caso dos paí-

ses latino-americanos participantes do Terce, os resultados 

sobre os fatores associados à melhoria da aprendizagem 

mostram que

Los niveles educacionales del docente, la obtención del 

título de profesor, la modalidad de estudio de la formación 

inicial, la duración de la carrera y la participación en 

instancias de perfeccionamiento son variables que no 

tuvieron una relación significativa con el logro académico. 

(ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LA 

EDUCACIÓN, LA CIENCIA Y LA CULTURA – UNESCO, 

2016, p. 10)

Embora essa constatação possa estar relacionada ao fato 

de a maioria dos docentes possuírem características simila-

res de formação, há que se registrar que

Existen serias deficiencias en la formacion inicial de los 

docentes en America Latina y el Caribe. Los futuros 

profesores suelen formarse en instituciones que presentan 

tres falencias principales: (1) excessivo enfasis en la teoria 

educativa, en desmedro de la practica pedagogica;  

(2) falta de una solida formacion disciplinaria con enfasis 

en como ensenar la disciplina; y (3) practicas profesionales 

desvinculadas del proceso de formacion, usualmente 

porque no tienen supervision adecuada, son demasiado 

cortas, o porque estan al final del programa de estudio 

(RAMIREZ; VITERI, 2016, p. 59 apud UNESCO, 2013; 

LOUZANO; MORICONI, 2014).

Os resultados da pesquisa mostram que o perfil do 

professor brasileiro possui elementos comuns aos que os 

estudos internacionais definem como importantes para 

a qualidade do docente; no entanto, como bem mostra a 

constatação da Oficina Regional de Educação para a Amé-

rica Latina e Caribe (Orealc) (UNESCO, 2016), o país convive 

com problemas de qualidade na oferta da formação inicial, 

além do que, pela atratividade da carreira ser baixa, quem 

procura o magistério situa-se nos setores mais empobrecidos 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 64-101, jan./abr. 2017     89

da população (VAILLANT, 2006), possuindo baixo capital so-
cial e cultural.  

O tópico a seguir analisa alguns indicadores relacionados à 
utilização do tempo pedagógico na visão dos professores. Para 
tanto, procurou-se aprofundar algumas questões presentes no 
Questionário do Professor da Prova Brasil/Aneb 2013.  

PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM E USOS DO TEMPO 

PEDAGÓGICO NA VISÃO DOS PROFESSORES

A discussão sobre a relação entre a aprendizagem dos alu-
nos, qualidade da educação e características docentes não é 
recente e, como vimos nos estudos apresentados no tópico 1 
deste artigo, há relativo consenso acerca da centralidade des-
se profissional na determinação da qualidade da educação 
oferecida. Entre as características apontadas pelos estudos 
para o sucesso da aprendizagem discente, está o elevado senso 
de responsabilidade profissional dos docentes em relação ao sucesso 
dos alunos e o fato desses sentirem-se imbuídos de uma missão moral 
subjacente aos esforços de educação. 

No Questionário do Professor da Prova Brasil/Aneb 2013, 
um grupo de questões (70-82) procura identificar percepções 
docentes sobre problemas de aprendizagem dos alunos, e 
outras questões (102-104 e 106) investigam junto aos profes-
sores o aproveitamento do tempo de aula e a quantidade de 
conteúdo curricular trabalhado no ano letivo. 

O Gráfico 10a apresenta dados acerca do tempo de aula 
despendido pelos docentes com a realização de tarefas ad-
ministrativas, e nele podemos constatar que 66,1% dos pro-
fessores do 5º ano e 68,9% do 9º ano afirmam gastar menos 
de 10% do tempo, sendo que 20,7% dos docentes do 5º ano e 
21,4% dos de 9º ano gastam de 10% a menos de 20%.
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Gráfico 10a – Distribuição de frequência dos professores segundo 
o tempo gasto na realização de tarefas administrativas, para as duas 
séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na 
pesquisa

Gráfico 10B – Distribuição de frequência dos professores segundo 
o tempo gasto mantendo a ordem/disciplina na sala de aula, para as 
duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 consideradas na 
pesquisa

Fonte dos gráficos 10a e 10b: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova 
Brasil, 2013.

O Gráfico 10b, por sua vez, apresenta informações sobre 
o tempo de aula que o docente gasta mantendo a ordem/
disciplina na sala e mostra que 29,5% e 24,4% dos professores 
de 5º e 9º anos, respectivamente, despendem mais de 20% do 
tempo de aula nessa atividade. 

Observando aqueles docentes que afirmam gastar de 
10% a menos de 20% nos dois anos (31,4% no 5º ano e 33,9% 
no 9º ano), constata-se que um terço dos professores despen-
dem mais de 10% do tempo de aula para manter a ordem/
disciplina. Os dados dos dois gráficos anteriores revelam que 
parcela expressiva dos docentes do 5º e 9º anos gasta mais 
de 20% do tempo de aula com atividades burocráticas e de 
manutenção da ordem na sala de aula. Em 2014, foram pu-
blicados resultados relativos à Pesquisa Internacional sobre 
Ensino e Aprendizagem (Talis), da qual o país participou, e 
os dados mostram que “entre os países pesquisados, o Brasil 
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é o local onde os professores dedicam o menor tempo médio 
em sala de aula com ensino e aprendizagem” (BRASIL, 2014, 
p. 18), com uma média de 32,0% do tempo de aula destinados 
a tarefas administrativas e a manter a ordem. 

No caso dos dados obtidos para os professores de 5º e  
9º anos, a considerar as 800 horas mínimas de aula por ano, 
como prevê a LDB para o ensino fundamental, seriam 160 ho-
ras de prejuízo ao processo ensino-aprendizagem, levando, cer-
tamente, a comprometimento curricular. Segundo a publicação 
da Unesco/Orealc (ROJAS; GASPAR, 2006, p. 113) sobre bases da 
liderança em educação, o tempo pedagógico é fator relevante 
associado à aprendizagem escolar e seu mau uso pode levar à 
baixa eficiência da escola: 

Otro elemento interesante es el deficiente uso del tiempo 

de enseñanza. La mala gestión del tiempo, bien sea por 

su pérdida excesiva durante el desarrollo de la clase en 

actividades de distribución o de mantener la disciplina, o 

bien por la ausencia de puntualidad en el comienzo de 

las sesiones o por la pérdida de días escolares, es una 

constante en estas aulas.

O Gráfico 11 apresenta dados sobre o tempo de sala de 
aula destinado à realização de atividades de ensino e aprendi-
zagem e mostra que apenas 43,4% e 38,2% dos docentes do 5º 
e 9º anos dedicam 80% ou mais de tempo à realização de ativi-
dades de ensino e aprendizagem. Ainda se registra que 22,1% 
dos professores de 5º e 25,3% dos de 9º ano dedicam menos de 
60% do tempo de aula ao cumprimento do currículo. 
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Gráfico 11 – Distribuição de frequência dos professores de acordo 
com o tempo empregado na realização de atividades de ensino e 
aprendizado, para as duas séries participantes da Prova Brasil/Aneb 
2013 consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

Por isso, quando indagados sobre a quantidade de con-

teúdo previsto para o ano letivo que o professor conseguiu 

cumprir, conforme o Gráfico 12 mostra, apenas 50,0% dos 

docentes de 5º ano e 43,0% dos de 9º ano conseguem atin-

gir 80% ou mais do conteúdo, sendo que 36,3% e 40,9% dos 

respectivos professores situam-se na faixa de 60% a menos  

de 80%. 

Gráfico 12 – Distribuição de frequência dos professores de 
acordo com a parcela do conteúdo previsto que foi efetivamente 
desenvolvida no ano, para as duas séries participantes da Prova 
Brasil/Aneb 2013 consideradas na pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

A considerar que o país ainda não possui uma base cur-

ricular nacional e que o conteúdo a que se referem os pro-

fessores deve estar relacionado à proposta pedagógica da 

escola, que se expressa substancialmente pelo livro didáti-

co adotado, e que esse processo se repete ano a ano, pode-

-se inferir que os alunos acumulam expressivos déficits de  
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conhecimento ao longo de sua escolarização no ensino fun-
damental, sendo a situação mais grave no 9º ano. 

Finalmente, foi investigado como os docentes percebem 
os possíveis problemas de aprendizagem dos alunos, das 
série(s) ou ano(s) avaliado(s), por meio de um bloco de 13 
questões, como podemos observar nos gráficos 13a e 13b.

Gráfico 13a – Percepção dos docentes participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 acerca da 
existência ou não de possíveis problemas de aprendizado dos alunos do 5° ano

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.
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Gráfico 13b – Percepção dos docentes participantes da Prova Brasil/Aneb 2013 acerca da 
existência ou não de possíveis problemas de aprendizado dos alunos do 9° ano

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados do Inep, Prova Brasil, 2013.

Para mais de 60% dos docentes de 5º e 9º anos, a carência de 

infraestrutura física na escola não representa problema para a 

aprendizagem dos alunos. A carência ou ineficiência de serviços 

de apoio pedagógico (supervisão, coordenação e orientação) tam-

bém não está associada a problemas de aprendizagem dos alu-

nos para 77,8% dos professores de 5º ano e 78,3% dos de 9º ano. 

Na dimensão curricular, a inadequação dos conteúdos às 

necessidades dos alunos e o não cumprimento desses ao lon-

go da trajetória escolar dos estudantes tem pouco impacto 

sobre possíveis problemas de aprendizagem. Apenas 15,2% e 

16,5% dos professores de 5º e 9º anos, respectivamente, con-

sideram que a inadequação do currículo tem relação com 
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problemas de aprendizagem, enquanto 23,2% e 28,6% dos 

docentes dos mesmos anos avaliam que o não cumprimento 

do currículo ao longo da trajetória escolar produz efeitos no-

civos na aprendizagem dos alunos.

Quando indagados sobre a associação de problemas de 

aprendizagem dos alunos com carga de trabalho, 68,3% e 

59,9% dos professores de 5º e 9º anos não veem relação, mas 

23,4% e 34,8% desses mesmos docentes consideram o deses-

tímulo do professor com a carreira uma variável relacionada 

a problemas de aprendizagem discente. 

Chama a atenção o fato de os professores dos 5º e 9º anos 

atribuírem os problemas de aprendizagem dos alunos a fato-

res externos à escola, com maior destaque para o meio social 

em que o aluno vive (80,7% e 79,0%), o nível cultural dos pais 

dos alunos (80,4% e 78,65), a falta de assistência e acompa-

nhamento dos pais na vida escolar do aluno (91,2% e 91,8%), 

a baixa autoestima dos alunos (68,8% e 75,1%), o desinteresse 

e falta de esforço do aluno (85,6% e 92,0%) e a indisciplina 

dos alunos em sala de aula (63,3% e 72,6%). Curiosamente, o 

alto índice de faltas por parte dos alunos não é visto como 

causador de possíveis problemas de aprendizagem para 

53,8% dos professores de 5º ano e 47,8% do 9º ano.  

Aspectos relacionados à gestão da escola, ao currículo, à 

carência de infraestrutura e às condições laborais dos próprios 

docentes – portanto, variáveis internas à escola – apresentam 

contribuições significativamente inferiores para os possíveis 

problemas de aprendizagem dos alunos.  Ou seja, persistem, na 

visão dos docentes, ideias acerca da impossibilidade de a escola 

fazer a diferença na vida do aluno, assim como ausência de per-

cepção em relação aos resultados alcançados, afinal, em razão 

das condições externas, o insucesso é o “destino” desses alunos.    

Numa publicação da Unesco/Orealc (ROJAS; GASPAR, 

2006, p. 73) sobre bases da liderança em educação, entre os 

fatores associados à aprendizagem escolar, a postura dos do-

centes é determinante, como podemos observar: 

Los/las docentes con altas expectativas, esto es, que 

confían en que sus alumnos y alumnas están habilitados 

para aprender – cualquiera sea su situación sociofamiliar –, 

tienen mucho mejor desempeño y logran más resultados 
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que aquellos docentes que se obstinan en negar la 

existência de habilidades de aprendizaje en sus alumnos, 

en especial, por la situación sociofamiliar en la que viven.

Um outro estudo, realizado por Hernández-Castilla, Murillo e 

Martínez-Garrido, discute aspectos relacionados a fatores de inefi-

cácia escolar e às expectativas dos professores sobre as capacidades 

dos alunos, que são determinantes para o sucesso na aprendiza-

gem, como é possível observar, quando eles afirmam que:

En el discurso de los profesores, la tendencia principal 

que aparece es la de una percepción y visualización de 

los niños y sus familias en términos de sujetos carentes de 

condiciones básicas para iniciar procesos de aprendizajes 

relevantes. Muchos de los docentes subrayan que los niños 

muestran muy pocas habilidades cognitivas y sociales. De 

acuerdo con su opinión, la mayoría de los niños y niñas 

son lentos, carecen de concentración, de motivación y no 

son perseverantes. (Hernández-Castilla; Murillo; 

Martínez-Garrido, 2013, p. 111)

Aspectos relativos à baixa autoestima dos alunos, desin-

teresse e falta de esforço, além de indisciplina em sala de 

aula, estariam relacionados ao que o autor enumera como 

fatores responsáveis pelo insucesso escolar. 

Assim, as expectativas docentes funcionam como fatores 

determinantes que marcam a instituição escolar e isentam-nos 

de qualquer resultado em relação ao sucesso escolar; afinal, 

suas percepções estão ancoradas no fato de que os fatores ex-

ternos às escolas, de que os alunos são portadores, são deter-

minantes nas suas vidas escolares, e sobre isso não há muito o 

que fazer. A pesquisa realizada por Hernándes-Castilla, Murillo 

e Martínez-Garrido, (2013, p. 111-112) mostrou que: 

En conjunto, entre los maestros al no disponer de altas 

expectativas en cuanto al futuro de sus alumnos y lo suelen 

identificar como principales responsables de los resultados 

académicos alcanzados y de las insuficiencias existentes.

[...]

Los profesores expresan que es muy poco lo que se 

puede hacer por estos niños, porque las condiciones de 
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las familias no son las más apropiadas y además la misma 

planta física de la escuela no ayuda.

Uma pesquisa realizada por Tacca (1999, p. 86) relacio-

na o fracasso escolar ao “sistema de crenças” do professor, 

que “o fortalecia ou o desanimava no enfrentamento da sua 

sala de aula”, construído a partir de seu contexto social e 

cultural. Os resultados da sua pesquisa mostram que “os pro-

fessores se dispunham a explicar fracasso e sucesso a partir 

dos mesmos fatores e condições” (TACCA, 1999, p. 92). Mas, 

enquanto o fracasso era explicado colocando em primeiro 

plano referências ao aluno e sua família como fatores inter-

ligados, passando por considerações de classe social a que 

pertenciam, o sucesso trazia o professor para a posição de 

protagonista, envidando esforço, interesse, afetividade e 

acompanhamento do aluno, ficando o empenho da família e 

do aluno em segundo plano. 

Os dados obtidos nesta pesquisa parecem apontar que a 

dificuldade na melhoria dos resultados de desempenho dos 

alunos brasileiros nas avaliações de larga escala pode estar 

relacionada com esse “sistema de crenças” de parcela ex-

pressiva dos docentes, que a priori, e muitas vezes de forma 

subjetiva, já nutrem baixa expectativa de aprendizagem dos 

alunos. Alterar tal expectativa é não apenas fator importante 

para reverter a situação existente, mas também elemento a 

ser considerado em políticas de formação docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que diz respeito ao perfil profissional dos docentes que 

atuam nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática 

nos 5º e 9º anos das escolas públicas brasileiras, os dados per-

mitem afirmar que esses professores: já possuem formação 

superior, embora nem sempre alinhada com seu lócus de 

atuação profissional; têm procurado se especializar, no en-

tanto, com opções de formação que, na maioria das vezes, 

não condizem com sua área de atuação; e grande parte con-

seguiu, a partir de 2008, assegurar um terço de sua carga 

horária de trabalho a atividades extraclasse. Por outro lado, 
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observam-se as atividades laborais desses profissionais per-
meadas por sobressaltos, como alta rotatividade entre turmas 
e escolas – o que fragiliza suas práticas pedagógicas –, atua-
ção em mais de um estabelecimento de ensino, representan-
do grande esforço cotidiano, o que compromete também o  
preparo de aulas e a participação em ações de formação con-
tinuada.

No entanto, os aspectos que mais chamaram a atenção 
no estudo dizem respeito às percepções docentes sobre os 
problemas de aprendizagem dos alunos, na medida em que 
parcela bastante expressiva atribui tais dificuldades a fatores 
externos à escola, apontando para um processo de isenção 
profissional da função última e primordial da escola, que é 
zelar pelo ensino e aprendizagem.

Como apontam estudos da Unesco/Orealc (ROJAS;  
GASPAR, 2006) e recente pesquisa de Hernández-Castilla, 
Murillo e Martínez-Garrido (2014), uma visão pessimista so-
bre o aluno está enraizada na postura docente e repercute na 
sua prática, conduzindo à ineficácia escolar. A melhoria dos 
resultados de aprendizagem dos alunos brasileiros está, em 
parte, vinculada a uma nova postura dos professores diante 
do processo de ensino e aprendizagem.  

Ao cotejar os resultados obtidos, a partir da análise dos 
dados, com as principais características docentes identifica-
das nos estudos internacionais e nacionais, pode-se inferir 
que, embora se tenha avançado na busca de melhorias na 
educação, investindo esforços em formação inicial e con-
tinuada de professores, e nas condições de trabalho com a 
criação da Lei do Piso (BRASIL, 2008), os docentes brasilei-
ros apresentam percepções sobre os alunos que os levam a 
considerar as variáveis extraescolares mais relevantes e de 
maior impacto na vida escolar dos alunos que as variáveis 
intraescolares, que estariam no âmbito da gestão escolar e 
ação docente, especialmente aquelas que dizem respeito ao 
processo de ensino e aprendizagem. Prevalece a visão de que 
as variáveis extraescolares definem o “destino” da trajetória 
escolar do aluno e de que sobre isso não há muito o que 
fazer. 
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artigos

A pré-escola e o 
direito à educação: 
aportes para um 
debate

Luiz Carlos Gil Esteves

Resumo

O objetivo deste artigo é refletir, com base em números do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sobre o processo de oferta 
da educação pré-escolar no período de 2003 a 2014, tendo em vista o 
conjunto de leis que determina a sua universalização obrigatória dessa 
etapa até o fim de 2016. Assim, ainda que o avanço nesse atendimento 
tenha sido expressivo, constatou-se um déficit de cobertura superior 
a 600 mil crianças de 4 e 5 anos. Os mais excluídos são os sujeitos 
provenientes do estrato dos 25% mais pobres da população, de raça/
cor preta e residentes em áreas rurais, sobretudo nas regiões Norte 
e Centro-Oeste. Não foi percebido maior impacto nem com a adoção 
de novos parâmetros para o financiamento educacional nem com a 
promulgação das leis que obrigam tal oferta universal, no sentido de 
alterar o ritmo progressivo das matrículas verificado, como também 
não se percebeu relação direta entre maior cobertura e melhores 
indicadores de qualidade. 

Palavras-chave Educação Pré-Escolar • Direito à 

Educação • Legislação da Educação • Indicadores 

Educacionais.
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La preescuela y el derecho a la educación: 
aportes para un debate

Resumen

El objetivo de este artículo es el de reflexionar, en base a números provenientes del 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sobre el proceso de oferta 
de la educación preescolar entre 2003 y 2014, teniendo en cuenta el conjunto de 
leyes que determina su universalización obligatoria hasta fines del 2016. Aunque el 
avance en dicha atención fue expresivo, se constató un déficit de cobertura superior a 
600 mil niños entre 4 y 5 años. Los principales excluidos son los sujetos provenientes 
del estrato 25% más pobre de la población, de raza/color negro y residentes en las 
áreas rurales, sobre todo en las regiones Norte y Centro Oeste. No se detectó un 
gran impacto tanto con la adopción de nuevos parámetros para la financiación 
educacional como con la promulgación de las leyes que obligan tal oferta universal, 
en el sentido de alterar el ritmo progresivo de las matrículas que se verificó durante 
los años investigados, así como tampoco se percibió una relación directa entre mayor 
cobertura y mejores indicadores de calidad.

Palabras clave Educación Preescolar • Derecho a la Educación • 

Legislación de la Educación • Indicadores Educacionales.

Preschool and the right to education:  
contributions to a debate

Abstract

This article aims to reflect on the process of offering pre-school education from 2003 to 
2014. It is based on figures from the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) 
and guided by the set of laws that determine the compulsory universalization of pre-school 
education by the end of 2016. Thus, even if the number of children attending school has 
been expressive, there is a deficit of more than 600,000 places for 4 and 5 year-old children. 
Most of the children excluded come from the poorest 25% stratum of the population, who 
are black and reside in rural areas, especially in the North and Midwest regions. No impact 
was detected in the change of the progressive pace of enrollment, neither with the adoption 
of new parameters for the educational funding nor with the legislation that establishes pre-
school education as universal and compulsory. Also, no direct relationship between more 
places and better quality indicators was detected.

Keywords Pre-school Education • Right to Education • Education 

Legislation • Educational Indicators.
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Introdução

Desde 11 de novembro de 2009, a Emenda Constitucional  

n. 59 – EC 59/09 – (BRASIL, 2009) determina como obrigatória e 

gratuita a oferta, pelo Estado brasileiro, de educação básica dos 

4 aos 17 anos de idade,1 assegurando a sua oferta inclusive para 

todos os que a ela não tiveram acesso na idade adequada. Ainda 

que não contemplasse a totalidade das demandas educacionais 

da sociedade brasileira, traduzidas pelo amplo ingresso, nos 

termos da lei, a todos os segmentos da chamada educação na-

cional, tal medida veio coroar a vitória dos movimentos sociais 

organizados em prol da ampliação do direito à educação. Nesse 

caso particular, o direito ao acesso àquela etapa que Cury (2000, 

2008) considera um dos maiores ganhos presentes na atual Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 

20/12/96 – LDB – (BRASIL, 1996), qual seja, a educação básica, 

etapa essa que, ainda segundo Cury, além de constituir um con-

ceito novo, ao mesmo tempo, traduz um direito e também uma 

forma de organização da educação no país.2 

Entretanto, somente em 2013, por meio da Lei n. 12.796, 

de 4 de abril, é que a LDB será finalmente alterada, através 

1 Ainda que não seja objeto da 

análise realizada neste estudo, vale 

destacar a existência de controvérsias 

acerca da exclusão das creches da 

obrigatoriedade preconizada por este 

aparato legal, conforme argumentam, 

entre outros, Didonet (2014) e 

Cavalcanti e Maragon (2011).

2 Isso porque, até aquela data, a 

obrigatoriedade de oferta educacional 

pública e gratuita restringia-se à faixa 

de 6 a 14 anos, idealmente constituída 

pelo ensino fundamental.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 102-131, jan./abr. 2017     105

de uma nova redação de seu Artigo 4º, estabelecendo que o 

dever do Estado com a educação escolar pública se expressa, 

entre outras medidas, pela oferta de educação básica obriga-

tória e gratuita àquela faixa etária (4 a 17 anos), oferta essa 

que, idealmente, tem seu início na pré-escola,3 passa pelo en-

sino fundamental e desemboca no ensino médio. Para aten-

der a tal obrigatoriedade, e no que pese a matrícula ficar a 

cargo dos pais e responsáveis,4 as redes municipais e esta-

duais de ensino devem (ou deveriam) se adequar, até o ano 

de 2016, tanto física quanto pedagogicamente, para acolher 

condignamente os alunos dessa faixa etária.

Por sua vez, outro dispositivo legal, a Lei n. 13.005, de 

25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014), que aprova o Plano Na-

cional de Educação (PNE), determinando as diretrizes, me-

tas e estratégias para a política educacional dos dez anos 

seguintes (2014-2024), estabelece, já em sua primeira meta, 

e em total consonância com a LDB/96, a universalização, 

até o final de 2016, da educação infantil na pré-escola para 

as crianças de 4 a 5 anos de idade, ampliando ainda a oferta 

dessa educação em creches, de forma a atender, pelo menos, 

50% das crianças de 0 a 3 anos até o fim da vigência do Plano.

No entanto, apesar das determinações legais evocadas, de-

corridos mais de três anos desde a alteração da LDB/96 (ou mais 

de seis anos, se consideramos, a exemplo de outros, a EC 59/09 

como marco regulatório dessa obrigatoriedade), um rápido 

olhar sobre a evolução das taxas de atendimento da educação 

infantil no país, já neste século XXI, deixa claro que dificilmen-

te os objetivos traçados pelas diferentes – mas convergentes – 

leis serão alcançados. Por esse motivo, voltar os olhos mais de-

tidamente para a análise de tais números, ressignificando-os, 

através de seu entrecruzamento com outros indicadores e va-

riáveis, é tarefa necessária, no sentido de identificar novos e/ou 

ratificar antigos obstáculos que se interpõem ao cumprimen-

to dessa norma constitucional, cujo resultado é a negação, a 

centenas de milhares de crianças brasileiras, das prerrogativas 

inerentes à oferta pública, gratuita e de qualidade dessa impor-

tantíssima etapa da educação básica.

Por essa linha, ainda que concordemos que outro ex-

pressivo ganho contido, desde sua promulgação, na atual 

3 Uma interessante análise acerca 

da obrigatoriedade de matrícula 

em estabelecimentos públicos, 

preconizada pela Lei n. 12.796, para 

as crianças de 4 e 5 anos constituir 

ampliação ou recuo do direito na 

esfera da educação infantil pode ser 

encontrada em Campos e Barbosa 

(2016).

4 Para um maior aprofundamento 

crítico dessa responsabilização 

parental acerca da matrícula na pré-

-escola, que acaba por culpabilizar 

os pais e responsáveis pela não 

frequência escolar, eximindo o Estado 

de aprimorar a baixa qualidade que 

caracteriza a sua própria oferta 

educacional, sobretudo aos setores 

populares, vale a pena conhecer 

os argumentos de Didonet (2014), 

Cavalcanti e Maragon (2011) e Cury e 

Ferreira (2010).
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LDB, tenha sido a inclusão das creches como primeira etapa 

da educação infantil – e, por conseguinte, de toda a educação 

básica –, neste artigo, vamos nos deter exclusivamente na 

abordagem de números relativos ao seu segundo segmento, 

a educação pré-escolar, procedimento esse que caracteriza o 

processo de pesquisa aqui empreendido como estritamente 

documental. Tal recorte se dá, basicamente, por duas razões: 

a primeira por estarmos às vésperas de expirar o prazo esta-

belecido pela LDB para a universalização da pré-escola, qual 

seja, o ano de 2016, situação essa que, na época de elabora-

ção deste artigo, impunha às redes municipais de ensino, 

principais responsáveis no âmbito legal pela oferta dessa eta-

pa escolar, exíguos seis meses para o cumprimento dessa de-

terminação legal; e a segunda decorrente da grande profusão 

de dados acerca do atendimento à educação infantil como 

um todo, o que certamente extrapolaria os limites textuais 

aqui impostos.

Outras escolhas a serem explicitadas dizem respeito ao 

marco temporal e ao banco de dados de que lançamos mão. 

Quanto ao primeiro, o período visitado vai de 2003 até 2014, 

série de 12 anos que abrange, não coincidentemente, o iní-

cio do primeiro mandato de governo do então presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, e termina no último ano do primei-

ro mandato da presidenta Dilma Rousseff; a demarcação ini-

cial (2003) deu-se por conta de tal período ser reconhecido, 

até mesmo por opositores dos governos desde então instituí-

dos, como uma era de “aumentos significativos das matrícu-

las [...] na pré-escola e no ensino superior” (DURHAM, 2010,  

p. 154), sintomas, portanto, de ampliação da conquista de di-

reitos sociais por sujeitos até então excluídos de seu usufruto 

(TELLES, 1999); a demarcação final se deu pelo fato de ser o 

ano de 2014 o último de divulgação dos dados provenientes 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

No que diz respeito à coleta dos dados estatísticos, estes 

foram, salvo raras exceções, baixados, via internet e quase 

que exclusivamente, do site Observatório do PNE (http://www.

observatoriodopne.org.br/),5 cuja profusão e confiabilidade 

das informações atualmente ofertadas vêm-no configurando 

5 De acordo com o site,  

“o Observatório do PNE é uma 

plataforma online que tem como 

objetivo monitorar os indicadores 

referentes a cada uma das 

20 metas do PNE e de suas 

respectivas estratégias [...]. A ideia 

é que a ferramenta possa apoiar 

gestores públicos, educadores e 

pesquisadores”.
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como importante ferramenta de acompanhamento, controle e 

avaliação na área educacional. Tais dados pré-existentes, originá-

rios da Pnad/IBGE, foram retrabalhados de acordo com os objeti-

vos estabelecidos para esta investigação, inscrevendo-a no campo 

da pesquisa documental. Silva et al. (2009, p. 2) destacam que 

tal método se caracteriza, no âmbito da abordagem qualita-

tiva, por tentar apreender a realidade social “de forma indi-

reta por meio da análise dos inúmeros tipos de documentos 

produzidos pelo homem”. Assim, a escolha metodológica 

aqui efetivada relaciona-se diretamente 

[...] à natureza e aos objetivos da pesquisa, assim como tam-

bém às condições estruturais que dispõe o pesquisador para 

responder às suas questões de investigação e apreender o 

seu objeto de estudo. (SILVA et al., 2009, p. 2)

Nesse sentido, considerando que todo percurso investiga-

tivo é marcado pela concepção epistemológica à qual se filia 

o investigador (descartando-se, portanto, qualquer suposta 

tentativa de neutralidade), cabe ressaltar que esta análise tem 

uma abordagem de caráter compreensivo, com enfoque mais 

crítico, definida por Alvarado e García (2008) como constitu-

tiva do paradigma sociocrítico. Tal paradigma, fundamentado 

na crítica social, tem como principal objetivo promover trans-

formações na sociedade, assumindo como norte, entre outros 

aspectos, a construção do conhecimento sempre a partir dos 

interesses provenientes dos grupos historicamente à margem 

dos processos econômicos que se efetivam em sociedades mar-

cadas por processos de exclusão (ALVARADO; GARCÍA, 2008).

Vale sublinhar que este estudo não tem a pretensão de cons-

tituir um “ponto de chegada” – no senso estrito que a expressão 

comporta – no campo da educação infantil, especialmente no 

que diz respeito à educação pré-escolar. Isso porque, dentre uma 

série de outros limites, não conta com dados referentes aos anos 

de 2015 e 2016 da mesma natureza dos aqui utilizados, os quais 

seriam imprescindíveis para uma análise comparativa capaz de 

“fechar o ciclo” temporal da oferta obrigatória, imposta pelo apa-

rato legal, a todas as crianças de 4 e 5 anos do país. 

Também não se pretende fazer uma discussão mais 

aprofundada acerca da pluralidade de aspectos que medeiam 
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a oferta (ou não) da educação pré-escolar no país ao longo 

dos anos.6 Nosso objetivo restringe-se ao esforço de sistema-

tizar analiticamente dados relativos à frequência pré-escolar 

no Brasil, tendo em vista, até onde foi possível perceber, o 

pouco material disponível sobre o assunto nos anos aqui 

enunciados. Diante disso, nossa abordagem se voltará priori-

tariamente para o desvelamento de tais números, bem como 

seu entrecruzamento com outras informações capazes de 

aprofundar os seus sentidos.

Ainda sobre as limitações deste trabalho, convém expli-

citar que, em nosso entender, estar na escola não é sinônimo 

de ser atendido com qualidade, debate esse que, embora de 

muita importância, não nos propomos aqui a realizar. No 

entanto, ressaltamos nossa concordância com algumas pre-

missas básicas desse campo de análise, que podem ser resu-

midas nas palavras de Maria Malta Campos (2013), quando a 

autora, avaliando os embates acerca do conceito de qualida-

de da educação na América Latina, sobretudo aquela afeta 

aos pequenos, oferece pistas capazes de nos guiar através da 

complexidade que permeia tal discussão:

[...] refletir sobre a qualidade da educação, nessa parte 

do mundo, implica refletir sobre a desigualdade de opor-

tunidades educacionais, os processos de exclusão social 

vividos dentro e fora da escola e as contradições entre 

os objetivos econômicos e as metas das políticas educa-

cionais. Implica situar os diversos discursos sobre a qua-

lidade, identificando quem fala e de onde fala. Implica 

reconhecer que existem conflitos e disputas na definição 

do que seja qualidade da educação. (CAMPOS, 2013, p. 5)7

Entretanto, para além de interpretações reducionis-

tas, se concordamos com Oliveira (2007) que a ampliação 

do acesso à escola ocorrido nas últimas décadas já é, por si 

mesmo, um indicador de que a qualidade da educação está 

melhorando, uma vez que beneficia estratos da população 

historicamente excluídos, não se pode negar que essa maior 

presença da sociedade como um todo dentro dos muros es-

colares, conforme também atestam os dados aqui visitados, 

enseja a produção e o fortalecimento de uma nova cultura 

6 Para tanto, entre uma série de 

importantes estudos, vale conhecer o 

trabalho seminal de Fúlvia Rosemberg 

(1999), em que a autora analisa 

prioritariamente, mas não apenas, 

o processo de exclusão de crianças 

negras e pobres, decorrente do tipo 

de expansão dessa oferta educacional 

desde os anos 1970. Outro marco 

de destaque é o estudo de Kappel, 

Carvalho e Kramer (2001), em que as 

autoras revisam alguns conceitos na 

área da educação infantil e analisam, 

à luz dessa revisão, dados relativos às 

crianças de 0 a 6 anos, provenientes 

da Pesquisa sobre Padrões de Vida, 

feita pelo IBGE em 1996 e 1997.

7 Em outro artigo, no qual analisam 

dados provenientes de estudos 

empíricos, divulgados entre 1996 

e 2003, acerca da qualidade da 

educação nas instituições de 

educação infantil no país, Campos, 

Füllgraf e Wigger (2006, p. 120), 

ao listarem alguns dos obstáculos 

detectados nessas pesquisas, 

fornecem indícios sobre quais seriam 

alguns dos requisitos mínimos 

no sentido de responder a tal 

padrão de qualidade: “as políticas 

desenvolvidas pelas diferentes 

instâncias governamentais nem 

sempre respeitam as diretrizes legais 

ou são coerentes com elas. [...] Além 

disso, em muitos estados e municípios 

persiste a mentalidade de que 

creches e pré-escolas não necessitam 

de profissionais qualificados e bem 

remunerados, de serviços eficientes 

de supervisão, não requerem prédios 

e equipamentos adaptados às 

necessidades infantis, não precisam 

de livros nem de brinquedos, e assim 

por diante”.
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escolar. Cultura essa cujos desdobramentos, embora não 

possam ser detectados em curto prazo – já que demandam 

um tempo de maturação e, sobretudo, apropriação, de fato, 

de um relativamente novo modus vivendi por parte das classes 

populares –, com certeza se farão sentir, na forma de novas 

reivindicações (aqui certamente incluídas aquelas por me-

lhor qualidade) em um breve futuro.

Por último, é oportuno destacar que nossa opção de 

trabalhar preponderantemente com dados estatísticos en-

contra-se respaldada no compromisso de tratá-los de forma 

leve e acessível, na tentativa de romper com alguns limites 

ainda hoje observados na esfera da pesquisa em educação, 

em especial, sua resistência de estabelecer um diálogo profí-

cuo com tais ferramentas “quantitativas”. Desse modo, tais 

dados são aqui concebidos como elementos fundamentais 

para uma primeira, mas consistente, aproximação com o 

universo investigado, capazes, portanto, de oferecer pistas 

importantes ou, no sentido figurado, chaves-mestras para 

uma entrada mais segura em alguns campos de visita indis-

pensável, com vistas ao seu melhor desvelamento. Sendo as-

sim, essa contribuição é mais bem entendida se interpretada, 

dentro de suas limitações, como elemento capaz de mapear 

territórios, levantar discussões e, quem sabe, suscitar outras 

pesquisas acerca das fragilidades e avanços observados, no 

sentido do aprimoramento da oferta obrigatória dessa etapa 

educacional por parte do poder público à sociedade brasileira, 

uma vez que este é, em última instância, o responsável direto  

por ela.

Visando à organização de seu conteúdo, este artigo se 

encontra, basicamente, dividido em quatro itens. O primei-

ro, representado por esse marco de discussão introdutório. 

O segundo, em que são apresentados, na forma de gráficos 

e tabelas, os dados que servem de base para nossas reflexões; 

por sua vez, tais dados encontram-se agrupados em dois su-

bitens: um contemplando os números gerais do país, em 

diálogo com dados regionais, por localidade, raça/cor e ren-

da familiar per capita; e outro abordando números regionais, 

agregados com dados de suas respectivas unidades federati-

vas, localidade, raça/cor e renda familiar per capita. O terceiro,  
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em que são feitas as considerações finais acerca de nosso ob-
jeto de estudo em consonância com o atual momento políti-
co por que passa a sociedade brasileira. E o quarto e último, 
com as obras bibliográficas citadas.

Educação pré-escolar: o que dizem os números?

Dados gerais

Conforme bem expressa o Gráfico 1, muito se avançou 
no atendimento à educação pré-escolar no Brasil. Se tal cober-
tura estava, em 2003, no patamar de 70%, em 12 anos, sobe 
quase 20 pontos percentuais, chegando a 89,1%. Entretanto, 
se tomamos como referência a exigência de oferta obrigató-
ria e gratuita por parte do Estado a esse segmento, conforme 
preconiza a legislação educacional em vigência, constatamos 
que muito ainda teria de ser feito para alcançar a universali-
zação dessa etapa até o fim de 2016. Isso porque – e no que 
pesem estudos tais como os de Campos, Esposito e Gimenes 
(2014), atestando, ao longo dos anos, a queda do crescimento 
populacional da faixa etária-alvo da pré-escola (4 e 5 anos) – 
os 10,9% restantes, em 2014, representam mais de 600 mil 
crianças à margem do sistema, percentual esse que não deve 
sofrer alterações significativas até o fim de 2016, prazo esti-
pulado para o cumprimento dos preceitos legais. O quadro 
se agrava, sobretudo, na região Norte, que apresenta, neste 
último ano, a menor cobertura do país (80,3%), com mais de 
120 mil crianças não atendidas. Logo a seguir vem a Sul, com 
taxa de 85,4%. Região campeã de cobertura na pré-escola, o 
Nordeste praticamente empata com o Sudeste, com índices 
que perfazem 92,4% e 91,8%, respectivamente, constituindo-
-se como as duas únicas regiões que sempre estiveram com 
linhas de evolução das matrículas acima da média nacional. 
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Gráfico 1 – Brasil: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por regiões

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo 
site Observatório do PNE.

Ainda com base no gráfico anterior, ao serem considera-

dos alguns marcadores temporais, traduzidos por determi-

nadas ações no campo das políticas públicas educacionais, 

torna-se possível realizar algumas inferências. A primeira 

diz respeito aos resultados do Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb), criado pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

em 2007, que reúne, em um só indicador, dois conceitos de 

igual importância para a aferição da qualidade da educação 

no país, quais sejam, fluxo escolar e médias de desempenho. 

Segundo dados de 2013, avaliando o desempenho de estu-

dantes da 4ª série/5º ano, e ainda que a série histórica (2005, 

2007, 2009, 2011 e 2013) acene com a melhoria da qualidade 

do ensino, dentre os dez estados de mais baixo índice de ren-

dimento naquele ano, sete deles, acompanhados nesse triste 

ranking pelos da região Norte, eram do Nordeste, ocupando 

seguidamente da terceira à nona colocação: Alagoas, Mara-

nhão, Bahia, Rio Grande do Norte, Sergipe, Paraíba e Piauí. 

O estado de Pernambuco vinha um pouco à frente, mas na 

11ª posição, e o do Ceará, em 15º lugar. Tal constatação nos 

permite afirmar que, embora a região Nordeste apresente 

o mais alto percentual de atendimento pré-escolar do país, 

bem como seja amplamente sabido que a educação escolar 

é, de fato, elemento facilitador na vida escolar, tal cobertu-

ra não vem se traduzindo na melhoria de desempenho de 

seus estudantes em etapas posteriores.8 Essa situação, por 

8 Ainda que não tenham correlação 

direta com o trabalho aqui 

apresentado, uma vez que se referem 

à avaliação de um programa e não de 

um sistema de cobertura educacional, 

estudos realizados acerca de um dos 

principais e mais longevos programas 

voltados para a infância de crianças 

pobres nos Estados Unidos, o 

Head Star, atestam – no que pesem 

alguns entraves, tais como a falta de 

articulação com outras políticas de 

apoio e a não padronização de seu 

atendimento – impactos positivos, 

em médio e longo prazos, tanto no 

desenvolvimento infantil quanto no 

rendimento escolar futuro de seus 

beneficiários (BARNETT; HUSTEDT, 

2005; GIBBS; LUDWIG; MILLER, 2012). 

Dessa forma, tal experiência pode se 

constituir em parâmetro de peso no 

diálogo com possíveis ações visando 

ao enfrentamento dessa problemática 

em nosso país.
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sua vez, parece remeter à questão da qualidade da educa-
ção oferecida em nosso país, ensejando várias e importantes 
pesquisas, capazes de desvelar os pontos de estrangula-
mento desse processo marcadamente perverso, e que deem 
prosseguimento a outros estudos – tais como os de Maria 
Malta Campos (2013) e Fúlvia Rosemberg (2014) – acerca do  
assunto.9

Outra situação que fica flagrantemente expressa nos 
números do Gráfico 1 é que a entrada em vigor, a partir de 
2007, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) (BRASIL, 2007) não se constitui um marcador de 
peso na esfera pré-escolar.10 Isso porque, conforme demons-
tra o gráfico em tela, sua implementação nacional em pouco 
ou nada impactou, no sentido de um incremento do ritmo 
das matrículas na pré-escola mais acentuado do que aquele 
que caracteriza historicamente o período.

Por sua vez, ainda que tenhamos elementos reduzidos e 
não definitivos para fazer afirmações mais taxativas, os da-
dos disponíveis deixam antever que, até o ano em tela (2014), 
o crescimento das matrículas na educação pré-escolar parece 
não ter sido alterado significativamente por conta da legisla-
ção educacional, determinando que as redes municipais de 
educação universalizem a cobertura até 2016.

A representação gráfica relativa à localidade de atendi-
mento (Gráfico 2) é aquela que atesta um dos saltos mais 
representativos no período investigado, passando, na área 
rural, de 53,4%, em 2003, para quase 85%, em 2014; ou seja, 
acumulando um avanço de mais de 30 pontos percentuais e 
reforçando a trajetória de afunilamento para o alto das va-
riáveis visitadas, fenômeno esse que também é claramente 
percebido no Gráfico 4 (renda familiar), a ser posteriormente 
analisado.

9 Esta última autora, inclusive, faz 

uma análise bastante interessante 

de tal paradoxo, quando pondera: “é 

a região Nordeste a que apresenta 

melhores taxas. Ora, melhores taxas 

de frequência à educação infantil no 

Brasil podem estar associadas a piores 

indicadores de qualidade na oferta. Por 

exemplo, a região Nordeste apresenta, 

ao mesmo tempo, alta cobertura e 

piores indicadores de qualidade, bem 

como jornada escolar mais curta” 

(ROSEMBERG, 2014, p. 754).

10 Vale esclarecer que, até 

2006, vigorava outra política de 

financiamento educacional, o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef), 

que, com base no número de 

alunos informado no censo escolar, 

direcionava verbas exclusivamente 

para o ensino fundamental. A partir 

da implementação nacional do 

Fundeb, os alunos matriculados em 

todas as etapas da educação básica 

(desde a creche, passando pela pré-

-escola e o ensino fundamental, até 

o ensino médio) passaram a contar 

per capita para o recebimento, por 

suas respectivas redes, dos recursos 

constitucionalmente vinculados  

ao Fundo.
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Gráfico 2 – Brasil: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por localidade
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Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo 
site Observatório do PNE.

Sem dúvida, o terceiro gráfico dessa série é o que apre-

senta as menores oscilações das distâncias e proximidades 

entre as variáveis analisadas. Embora também se perceba 

aqui uma tendência ascendente de inclusão ao longo dos 

anos, esta ocorre sem que praticamente se operem mudanças 

significativas nas posições iniciais. Assim, se em 2003 temos 

os brancos como a população mais atendida (71,8%), seguida 

bem de perto por pretos (68%) e pardos (67,8%), em 2014, tais 

posições se mantêm com cerca de 20 pontos de acréscimo 

em todas as variáveis, atingindo: 91,3% de brancos, 87,2 de 

pretos e 87,5% de pardos. Tais números, conjugados aos do 

Gráfico 4, permitem inferir que houve elevação no atendi-

mento das três variáveis de raça/cor provenientes dos estra-

tos sociais de menor poder aquisitivo. Ainda assim, é sempre 

oportuno lembrar a brilhante análise de Rosemberg sobre o 

assunto, quando a autora desvela um pouco mais a aparente 

homogeneidade de tal cobertura, associando a discussão do 

racismo institucional ao campo das políticas universalistas:

O hiato racial no acesso à educação infantil é reduzido, 

por vezes inexistente, e em alguns casos a taxa de fre-

quência de crianças negras é até superior à das brancas. 

A política de educação infantil brasileira sustenta e pro-

voca desigualdade racial? Com certeza. Via discriminação 

específica contra crianças negras? Considero que não: via 

desigualdades regionais, via desigualdades econômicas, 

via desigualdades de gênero e, sobretudo, via desigualda-

des de idade. Isto é, a penalização de crianças pequenas 
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negras, de bebês negros ocorre pelas chamadas políticas 

universalistas. Esse modelo de educação infantil implan-

tado no Brasil é, de fato, universalista? Com certeza, não! 

É discriminatório contra as crianças pequenas, particu-

larmente contra bebês, pobres, brancos ou negros. Com 

certeza contribui para a manutenção da pobreza negra, 

dos baixos indicadores educacionais de crianças negras. 

(ROSEMBERG, 2014, p. 754)

Gráfico 3 – Brasil: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por raça/cor

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo 
site Observatório do PNE.

Como já era de se esperar, e a exemplo do que ocorre 

em outros segmentos da educação, é o grupo dos 25% mais 

ricos do país que lidera o ranking das taxas de cobertura pré-

-escolar. Nesse segmento, o atendimento encontra-se pratica-

mente universalizado (96,8%), situação que despenca mais de 

dez pontos percentuais quando se trata da condição dos 25% 

mais pobres (86,3%). Entretanto, se comparamos, no Gráfico 

4, a evolução percentual do conjunto da população, percebe-

mos um acentuado afunilamento nos anos finais, denotando 

um avanço bastante significativo por parte de seus setores 

mais pobres, com perspectiva, inclusive, de um maior es-

treitamento futuro. Tomando por exemplos, mais uma vez, 

os segmentos opostos em nossa representação gráfica (25% 

mais ricos e 25% mais pobres), percebemos que as diferenças 

no atendimento diminuem cerca de 20 pontos percentuais 

para esses últimos no período analisado, situação que per-

mite afirmar que, no campo da educação pré-escolar, a era 
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de governo do Partido dos Trabalhadores (PT) foi, de fato, 

para os segmentos mais pobres, um período de inclusão  

(THEODORO, 2013).

Gráfico 4 – Brasil: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por renda familiar

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo 
site Observatório do PNE.

Dados regionais

As tabelas e os gráficos adiante são representativos da 

oferta de educação pré-escolar nas cinco regiões do país, no 

período de 2003 a 2014, trabalhados das seguintes formas: 

agrupando, em tabelas, os dados concernentes aos números 

de matrículas nos estados que compõem a respectiva região; 

apresentando, em gráficos distintos, variáveis relativas à lo-

calidade, raça/cor e renda familiar das crianças atendidas.

Com exceção apenas do ano de 2003, quando perde para 

a região Sul, a Norte (Tabela 1) é a que apresenta, na série 

histórica aqui delimitada, o mais baixo percentual de aten-

dimento pré-escolar no país, sendo a que também compor-

ta, em 2014, os três estados que mais se caracterizam por 

essa triste condição, encabeçados, em ordem crescente, pelo 

Amapá, com 70% e uma trajetória absolutamente irregu-

lar, Acre, com 73,3%, e Amazonas, com 74,4%, todos abaixo 

do índice regional aferido naquele ano. Observa-se, ainda, 

uma queda geral na matrícula em todos os estados no ano 

de 2004, com recuperação em 2006, a partir de quando al-

guns deles assumem trajetórias oscilantes que certamente 

apontam a necessidade de estudos mais aprofundados, capa-

zes de esclarecê-las. O estado líder no atendimento regional 

em quase todo o período é o de Roraima (com Ideb de 5.2,  
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em 2013, situando-o na décima posição no ranking geral), o 

qual, em 2014, atinge sua melhor marca (89,9%), mas que 

representa, entretanto, menos de 1 ponto percentual acima 

da média nacional.

Tabela 1 – Região Norte: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por estados

Rondônia 53,0 44,7 47,2 51,3 53,0 54,7 63,6 59,3 67,9 69,7 83,8

Acre 61,3 55,4 50,3 53,3 60,8 62,0 64,6 79,1 64,4 69,6 73,4

Amazonas 57,0 54,5 57,6 63,8 72,9 74,6 69,7 70,0 71,7 75,9 74,4

Roraima 75,9 65,3 73,1 81,4 81,4 85,9 84,1 80,9 77,3 82,1 89,9

Pará 70,9 63,5 63,8 66,2 71,9 75,2 81,3 81,6 78,4 82,3 83,7

Amapá 61,4 53,6 61,9 66,5 57,3 70,9 62,7 73,6 63,7 77,1 70,0

Tocantins 58,6 51,6 62,7 68,8 71,9 73,1 75,5 75,2 83,3 81,3 80,6

Média Norte 63,8 57,9 60,2 64,4 69,4 72,7 75,3 75,9 75,0 78,8 80,3

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo site Observatório do 
PNE.

Ao reagruparmos os dados gerais da região Norte por lo-

calidade, raça/cor e renda familiar (gráficos 5, 6 e 7), perce-

bemos algumas variações desses índices, quando comparados 

aos nacionais. Isso porque, se os últimos se caracterizam por 

uma trajetória preponderantemente ascendente e linear, os 

nortistas, ainda que também ascendentes em sua maioria, 

apresentam trajetórias bastante acidentadas quando confron-

tadas com as demais, com notáveis avanços e recuos, sobre-

tudo no que diz respeito às questões de raça/cor e localidade. 

Embora os dados relativos a essa última variável não tenham 

sido disponibilizados no ano de 2003, percebe-se, pelos demais 

anos, que a questão rural se impõe como uma das maiores 

dificuldades da inclusão educacional na região, certamente 

por conta das já conhecidas grandes distâncias e inúmeras di-

ficuldades de acesso, na qual o transporte fluvial tem lugar de 

destaque. Tal índice chega a apresentar, em 2005, a terceira 

mais baixa percentagem de cobertura escolar dentre a tota-

lidade das observadas neste estudo (43,5%), persistindo como 

a mais baixa da região até 2014: 72,7%. Nesse mesmo ano, e 

a exemplo do que se observa de modo praticamente idêntico 

nas demais regiões, faz-se acompanhar, em sua trajetória his-

tórica, quase sempre e bem de perto, por duas outras variáveis 
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associadas à pobreza, quais sejam, a de raça/cor preta – que 
apresenta aqui a mais baixa taxa de atendimento a esse seg-
mento verificada em todo o estudo (74,1%) – e a de menor ren-
dimento familiar, abarcando apenas 77,6% dos sujeitos nessa 
condição. Como índices de maior alcance da cobertura pré-es-
colar na região, destacam-se a faixa dos 25% mais ricos (87,4%), 
ainda que em rota declinante desde 2011, e a área urbana, que 
cobre, em 2014, cerca de 83% de sua população-alvo.

Gráfico 5 – Norte: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por localidade

Gráfico 6 – Norte: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por raça/cor

Gráfico 7 – Norte: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por renda familiar

Fonte dos gráficos 5, 6 e 7: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, 
disponibilizados pelo site Observatório do PNE.
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Outra tabela bastante interessante (Tabela 2), por compi-
lar um maior número de elementos, mas também bastante 
irregular, diz respeito à da região Nordeste. Esta, ressalvando 
apenas o ano de 2004 da série histórica, lidera o ranking de 
mais ampla cobertura da pré-escola no Brasil e abriga, em 
2014, os quatro estados campeões desse atendimento (Cea-
rá, Piauí, Maranhão e Paraíba), no que pese o fato de todas 
as suas unidades federadas se encontrarem entre aquelas 
de mais baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 
país, além do baixo posicionamento no Ideb, como já visto. 
De modo geral, percebe-se que os estados do Ceará e Alagoas 
apresentam, em 2014, posições divergentes na região: o pri-
meiro, por possuir a melhor marca de atendimento recente 
no país, 97,3%, seguido bem perto pelo Piauí (96,6%), ambos 
com cobertura praticamente universalizada; e o segundo, 
Alagoas (que desenha um histórico visivelmente irregular, 
experimentando saltos e recuos notáveis), por apresentar a 
menor cobertura (87,5%) e os piores IDH e Ideb da região, 
mas que, ainda assim, situa-se em menos de dois pontos 
abaixo da média geral e é superior, por exemplo e com exce-
ção de Roraima, à taxa dos demais estados da região Norte, 
sua vizinha. Vale destacar que, além de Alagoas, em 2014, 
abaixo da média regional encontram-se também os estados 
do Rio Grande do Norte, Pernambuco, Bahia e Sergipe. 

Tabela 2 – Nordeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por estados

Maranhão 74,1 77,2 77,1 79,2 85,3 90,4 90,9 93,5 91,7 92,7 93,8

Piauí 72,8 80,7 78,5 80,0 79,1 89,8 92,7 95,5 92,7 96,8 96,6

Ceará 83,0 85,0 88,4 89,3 91,1 91,5 94,8 92,6 95,0 96,8 97,3

Rio Grande do Norte 77,4 85,2 83,0 90,0 90,5 89,8 86,1 89,6 93,9 92,5 89,2

Paraíba 79,5 73,7 83,8 84,9 86,6 87,4 88,8 88,9 89,1 95,1 93,4

Pernambuco 71,3 71,7 75,5 80,9 81,5 85,6 83,1 87,2 90,5 88,0 90,2

Alagoas 61,0 68,5 68,2 71,4 79,1 71,9 79,7 85,6 84,6 83,7 87,5

Sergipe 80,7 79,4 78,7 83,6 84,2 85,1 89,1 92,5 95,3 96,2 91,8

Bahia 71,6 74,5 78,1 80,3 82,6 85,7 87,6 89,6 87,5 92,7 90,7

Média Nordeste 74,3 76,8 79,2 82,0 84,5 86,8 88,2 90,5 90,7 92,6 92,4

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo site Observatório do PNE.
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Os gráficos 8, 9 e 10 revelam mais características educa-
cionais do Nordeste. Assim, fica claro que a parcela dos 25% 
mais pobres foi a que teve os menores índices de cobertura 
regional nos dois últimos anos, embora tenha desenhado, 
ao longo de todo o período, juntamente com a variável rural 
(esta com uma recuperação ainda mais visível, equiparando-
-se exatamente com a urbana, em 2014: 92,4%), as linhas mais 
expressivas no que diz respeito à ampliação do atendimen-
to. Como também fica latente, na outra ponta, a inclusão 
vivenciada pelas parcelas com a renda mais elevada – 25% 
mais ricos e 50% a 75% – liderou esse ranking, praticamente 
universalizando seu atendimento, com percentuais de 98,9% 
e 96,8%, respectivamente. Digna de registro é também a ex-
pressiva cobertura conquistada pelas três categorias de raça/
cor, praticamente empatadas, desde 2013, acima dos 90 pon-
tos percentuais, sobretudo a das crianças pretas, que, no pe-
ríodo, avança 23 pontos, numa trajetória bastante provável 
de universalização nos próximos anos. A conferir.

Gráfico 8 – Nordeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na 
escola por localidade
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Gráfico 9 – Nordeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na 
escola por raça/cor
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Gráfico 10 – Nordeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na 
escola por renda familiar

Fonte dos gráficos 8, 9 e 10: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, 
disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

A região Sudeste e seus estados são alvo da análise dos 
dados constantes da Tabela 3. De modo geral, salta aos olhos 
a recuperação de Minas Gerais e do Espírito Santo (este, po-
rém, com um percurso mais acidentado) na ampliação da 
cobertura da educação pré-escolar ao longo dos anos, notada-
mente pela magnitude dos saltos observados – no que pese 
um recuo de ambos em 2005 – de mais de 23 pontos percen-
tuais. Ainda que Minas Gerais permaneça, no período – salvo 
em 2004 –, como a unidade de menor índice de atendimento 
da região, em 2014, acumula um ponto percentual acima da 
média nacional e apresenta, segundo o Ideb/2013, o segundo 
melhor desempenho do país nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental. O Rio de Janeiro é o de maior cobertura 
no início do marco temporal (81,3%), declinando, entretanto, 
até assumir a penúltima posição em 2014 (90,4%). Na região, 
o estado de São Paulo lidera a cobertura tanto na pré-escola, 
alcançando 93,1% em 2014, quanto no Ideb/2013 nacional. 
Vale destacar que, em 2014, a região Sudeste é aquela em 
que as distâncias entre as coberturas da pré-escola entre os 
estados são as mais curtas, denotando uma relativa homoge-
neidade.
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Tabela 3 – Sudeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por estados

Minas Gerais 66,9 73,6 70,3 74,3 77,5 81,2 82,5 85,8 88,1 88,7 90,1

Espírito Santo 67,3 73,0 71,5 83,6 79,4 82,7 83,2 90,3 93,3 91,2 92,4

Rio de Janeiro 81,3 83,8 80,6 85,7 83,5 86,7 86,2 88,6 88,1 89,8 90,4

São Paulo 73,8 77,7 78,4 84,6 86,7 85,6 89,8 91,8 88,2 91,4 93,1

Média Sudeste 73,2 77,5 76,4 82,0 83,3 84,5 87,0 89,6 88,4 90,5 91,8

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo site Observatório 
do PNE.

Repetindo a problemática tanto da região Norte quanto 
da Centro-Oeste, como veremos mais adiante, a questão rural 
é a que se caracteriza, na Sudeste, como a mais difícil, tra-
duzida por apresentar a menor cobertura em todo o período 
revisto. Entretanto, ainda que parta do mais baixo patamar de 
atendimento registrado entre todas as regiões no ano de 2003, 
48,3% (lembrando que não existe registro desse ano na região 
Norte), e atinja 80,5% em 2014, é expressivo o salto de mais de 
30% alcançado, ainda que marcado por uma trajetória zigue-
zagueante (Gráfico 11). A seguir, na penúltima colocação, está 
a inclusão da raça/cor preta, cuja cobertura encampa apenas 
87% dos sujeitos, numa trajetória temporal também bastan-
te acidentada, a exemplo do que acontece em quase todas as 
regiões (Gráfico 12). Na outra ponta, entre os 25% mais ricos, 
é que se dá a mais expressiva cobertura regional do período, 
praticamente universalizada, chegando a atingir 99,1% em 
2012 e se aproximando, em 2014 (96,7%), tanto da cobertura 
da população de renda familiar de 50% a 75% (94,3%) quanto 
do atendimento da faixa de 25% a 50% (94%). Partindo da cons-
tatação de que o estrato dos 25% mais pobres já apresenta co-
bertura equivalente à da média nacional (89%), pode-se dizer 
que é nessa região que se verificam as menores disparidades 
no acesso quando considerada a renda familiar.
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Gráfico 11 – Sudeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por localidade

Gráfico 12 – Sudeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na 
escola por raça/cor

Gráfico 13 – Sudeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na 
escola por renda familiar

Fonte dos gráficos 11, 12 e 13: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, 
disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

A Tabela 4 aborda a região Sul e seus estados. Embora 
seja a segunda com mais alto IDH do país, bem como suas 
unidades federadas estejam entre as que possuem o mais 
alto Ideb, no que tange ao atendimento pré-escolar, como 
já pontuado, só perde em baixo índice de cobertura para a 
região Norte (85,4% contra 80,3%, respectivamente), o que 
indica a pertinência de estudos sobre o fenômeno. Desagre-
gando os dados, temos Santa Catarina como o estado líder 
em todo o período, atingindo, em 2014, 89,9% da cobertura  
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(pouco acima, portanto, da média nacional), e, na outra pon-
ta, o Rio Grande do Sul, com a inclusão de apenas 80,1% des-
sas crianças.

Tabela 4 – Sul: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por estados

Paraná 64,0 62,7 64,4 65,5 73,6 74,6 74,1 77,7 82,3 85,1 87,5

Santa Catarina 71,5 73,2 77,7 85,8 78,0 82,5 79,4 82,5 89,2 87,8 89,9

Rio Grande do Sul 45,7 50,1 46,7 54,2 52,6 58,1 61,1 69,5 72,3 70,6 80,1

Média Sul 58,8 60,1 60,3 65,0 66,6 70,1 70,4 75,6 80,2 80,4 85,4

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

Ao desagregarmos os dados pelas demais variáveis aqui 
observadas, temos alguns índices bastante interessantes. 
O primeiro diz respeito à rápida recuperação da cobertura 
oferecida na área rural, que salta, em 2004, de 37,4% (por-
centagem esta que é a segunda mais baixa verificada no con-
junto de todas as demais aferidas neste estudo) para 84,1%, 
em 2014, com clara tendência de alta (Gráfico 14) e pratica-
mente se equiparando à área urbana (85,6%). Outro ponto 
interessante – e a exemplo de outras regiões, notadamente a 
Norte – concerne à repetição da trajetória ziguezagueante de 
inclusão de crianças pretas, cuja acentuada queda e posterior 
recuperação entre 2008 e 2009 (de 62,5% para 49,5%) merece 
aprofundamento (Gráfico 15). Em 2014, os pardos juntam-se 
aos 25% mais pobres dentre os que apresentam os mais bai-
xos índices de atendimento, 78,6% e 79,9%, respectivamente, 
enquanto os 25% mais ricos repetem a trajetória verificada 
nas demais regiões, sempre pelo alto, mas aqui levemente 
oscilante, com sua cobertura praticamente universalizada 
(Gráfico 16). Note-se, por fim, que essa região apresenta a 
segunda maior disparidade entre a cobertura prestada aos 
25% mais ricos e aos 25% mais pobres (97,9% e 79,9%, respec-
tivamente), ficando atrás apenas da Centro-Oeste, conforme 
veremos a seguir.
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Gráfico 14 – Sul: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por localidade

Gráfico 15 – Sul: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola 
por raça/cor

Gráfico 16 – Sul: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por 
renda familiar

Fonte dos gráficos 14, 15 e 16: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, 
disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

Última das regiões brasileiras a ser aqui analisada, o Centro-

-Oeste ilustra, na Tabela 5, um quadro bastante similar ao en-

contrado no Sudeste (ainda que apresente taxas bem mais 

modestas de cobertura do que este último); vale destacar, 

no entanto, que absolutamente todos os seus percentuais de 

cobertura se encontram abaixo da média nacional. De ime-

diato, salta aos olhos a trajetória de Mato Grosso do Sul (12ª 

colocação no Ideb/2013) como o mais alto índice da região, 
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avançando de 47,8%, em 2003, para 88,8%, em 2014, ou seja, 

mais de 40 pontos percentuais. Na outra ponta, encontra-se 

Goiás (sexta colocação no Ideb/2013), unidade que apresenta, 

na série histórica, no geral, a cobertura mais tímida, aten-

dendo a apenas 80% da demanda potencial de crianças de 4 

e 5 anos em 2014. No mais, destaca-se a liderança do Distrito 

Federal no período, unidade da federação que alcança o IDH 

municipal mais elevado do país (0,824) e o quinto lugar no 

Ideb/2013, à frente dos demais estados em dez dos 12 anos 

do período aqui tratado.

Tabela 5 – Região Centro-Oeste: percentual de crianças de 4 e 5 anos na escola por 
estados e Distrito Federal

Mato Grosso do Sul 47,8 54,8 64,1 63,6 68,8 76,3 79,4 79,6 78,7 84,9 88,8

Mato Grosso 58,6 60,5 59,0 68,2 60,0 61,7 75,7 83,3 79,5 80,3 84,1

Goiás 59,2 60,3 59,1 62,1 65,4 69,1 69,3 71,5 78,0 81,0 80,0

Distrito Federal 65,3 71,3 76,2 76,5 77,5 85,6 86,1 79,1 84,5 86,6 82,7

Média CO 58,2 61,5 63,2 66,4 67,2 71,6 75,3 76,9 79,7 82,5 83,0

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

Desagregando os dados (gráficos 17, 18 e 19), nota-se 

que a região Centro-Oeste repete os padrões observados em 

grande parte das regiões brasileiras, com atendimento pra-

ticamente universal da população dos estratos mais ricos, 

bem como, na outra mão, baixa cobertura na localidade ru-

ral, ainda que, a exemplo da maioria dos outros indicadores, 

suas linhas, embora oscilantes, apresentem tendência ascen-

dente. Além do baixíssimo atendimento na área rural, como 

já referido (que apresenta, em 2003, a menor porcentagem 

de cobertura escolar dentre a totalidade daquelas observa-

das neste estudo: 34,4%), tal oscilação se manifesta, também 

e notadamente, na cobertura da educação pré-escolar das 

crianças pretas, cuja exígua taxa de 77,5%, em 2014, pratica-

mente pareada com a dos 25% mais pobres (77,7%), decorre 

de uma queda de quase sete pontos em relação ao ano ante-

rior, 2013, quando atingiu 83,8%, e aponta a necessidade de 

estudos mais aprofundados, com vistas a uma melhor com-

preensão do fenômeno. Vale ainda destacar que, de acordo 
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com os dados revistos, a região é a que apresenta a maior 
diferença entre o atendimento urbano e o rural (84,9% con-
tra 63,1%), como também a maior distância entre o serviço 
prestado aos 25% mais ricos e aos 25% mais pobres (97,8% 
contra 77,7%, respectivamente) no ano de 2014, o que apon-
ta a necessidade de os governos dessa região – sobretudo os 
municipais, a quem compete direta e constitucionalmente o 
atendimento pré-escolar – empreenderem iniciativas urgen-
tes no sentido de enfrentar tais disparidades.

Gráfico 17 – Região Centro-Oeste: percentual de crianças de 4 e 5 
anos na escola por localidade

Gráfico 18 – Região Centro-Oeste: percentual de crianças de 4 e 5 
anos na escola por raça/cor
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Gráfico 19 – Região Centro-Oeste: percentual de crianças de 4 e 5 
anos na escola por renda familiar

Fonte dos gráficos 17, 18 e 19: Elaboração do autor com base nos dados da Pnad/IBGE, 
disponibilizados pelo site Observatório do PNE.

Algumas conclusões preliminares

Conforme exposto no início deste estudo, o objetivo aqui per-

seguido foi, de forma bastante leve e amparada em números 

provenientes da Pnad/IBGE, oferecer algumas pistas acerca de 

como se deu a oferta da pré-escola em nosso país, no período de 

2003 a 2014, tendo em vista o arcabouço legal que determina, 

até o fim do ano de 2016, a sua universalização obrigatória.

Como vimos, com base nos dados aqui sistematizados, 

temos ainda, em 2014, um déficit de atendimento que exclui 

mais de 600 mil crianças de 4 e 5 anos da educação pré-escolar, 

situação que, em termos regionais, expressa-se com mais cla-

reza no Norte do país, especialmente no estado do Amapá. A 

problemática rural é talvez o mais grave dos entraves que se 

interpõem a essa universalização, sendo recorrente em todas 

as regiões brasileiras, notadamente no Centro-Oeste, Norte e 

Sudeste. Também fica claro que os maiores excluídos dessa eta-

pa educacional são aqueles que, historicamente, experimen-

taram/experimentam o descaso da maior parte dos governos 

brasileiros, quer sejam os 25% mais pobres do Brasil, ainda que 

tenha sido esse o segmento que apresentou o maior salto no 

atendimento durante o período visitado. Pertencer à raça/cor 

preta também é um fator determinante de não atendimento na 

pré-escola, notadamente nas regiões Centro-Oeste e Norte, es-

trato populacional que apresenta trajetórias com as linhas mais 

irregulares, oscilantes, que certamente remetem à necessidade 

de estudos mais aprofundados acerca do fenômeno.
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Outro ponto importante revelado através dos números 

disponibilizados diz respeito ao pouquíssimo ou nenhum 

impacto do Fundeb – instituído em 2007, no sentido de alte-

rar o ritmo progressivo das matrículas da pré-escola, verifi-

cado ao longo dos anos aferidos –, e ao aparente efeito nulo 

nessa trajetória da promulgação da Emenda Constitucional 

59/09 e das Leis 12.796/13 e 13.005/14 determinando a oferta 

universal e obrigatória da pré-escola até 2016. Outra curiosi-

dade deve-se ao fato de que, de acordo com os índices aqui 

aferidos, uma maior cobertura na educação pré-escolar não 

determina, por si mesma, um melhor rendimento escolar 

em etapas posteriores, como acontece com a região Nordes-

te – campeã no atendimento, mas que ostenta os piores nú-

meros de qualidade divulgados no Ideb de 2013 –, situação 

que resvala na questão da qualidade da educação oferecida e 

aponta novas e profícuas possibilidades de estudos.

De acordo com os dados desvelados, podemos afirmar 

que estamos em um caminho cuja sinalização óbvia é a de 

que não atingiremos a meta de universalizar a pré-escola nos 

termos propostos e dentro do prazo determinado por lei. 

Reforçam nossa certeza os números divulgados pelo Censo 

Escolar de 2015, que, por sua vez, atestam um discreto de-

créscimo na matrícula desse segmento em relação ao ano de 

2014 (recuo de 4.923.158 para 4.964.015, respectivamente).11

Tal convicção se fortalece ainda mais quando nos depa-

ramos com o fato de o país atravessar um momento de exa-

cerbada instabilidade política, traduzido pelo afastamento, 

sem amparo constitucional, da representação democratica-

mente eleita por mais de 54 milhões de votos, após um perío-

do de estagnação que perdurou cerca de dois anos, imposto 

por forças conservadoras oriundas do Congresso Nacional, 

Senado Federal e Poder Judiciário, entre outras instituições. 

Essa conjuntura, combinada à baixa internacional do preço 

do barril de petróleo e de seus derivados, aí incluído o pré-

-sal12 – abalou profundamente a receita fiscal brasileira, de 

onde provém a maior parte dos recursos destinados à edu-

cação, o que, em termos práticos, vem significando a óbvia 

redução dos investimentos a serem realizados na área. O go-

verno interino “empossado” em maio de 2016 e “legitimado”  

11 Ainda que não possam ser 

agregados aos dados utilizados neste 

estudo, uma vez que são originários 

de fonte diferente (Inep) da aqui 

utilizada (IBGE), apresentando 

algumas divergências, historicamente, 

não se observam diferenças gritantes 

quanto à magnitude dos números, 

o que permite, diante da realidade 

de não matrícula de mais de 600 

mil crianças de 4 e 5 anos no país 

em 2014, realizar as inferências aqui 

apresentadas.

12 Vale lembrar que devem – ou 

deveriam – proceder dos royalties 

da exploração do pré-sal a grande 

maioria dos recursos a serem 

injetados na esfera educacional, a 

fim de que o país se torne capaz de 

cumprir a meta 20 do PNE, qual seja, 

a aplicação, até 2024, de pelo menos 

10% do Produto Interno Bruto (PIB) 

em educação.
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inconstitucionalmente em agosto desse mesmo ano, com-
prometido, de modo orgânico, com questões econômicas 
mais diretamente relacionadas aos interesses da esfera em-
presarial privada do país, embora negue, vem de uma tra-
dição política que não hesita em lançar mão da redução de 
custos em todas as esferas, inclusive a da educação, a fim de 
fazer ajustes na economia que pouco ou nada comungam 
com ideais de fortalecimento, de fato, de uma “cidadania 
educacional”. Assim, sem verbas adequadas, não há investi-
mento; sem investimento, não há expansão e, muito menos, 
educação de qualidade.

Diante desse triste cenário, caso não sejam operadas 
mudanças substanciais nos caminhos aos quais os atuais 
acontecimentos parecem nos conduzir, podemos ter certeza 
de que andaremos a passos largos – e mais uma vez em nossa 
história – para rapidamente transformar em letra-morta vá-
rias das históricas conquistas sociais expressas por lei. O que, 
na prática, representa o sequestro violento do “direito a ter 
direitos”, sobretudo para as crianças mais pobres, pretas e 
oriundas das áreas rurais mais afastadas do litoral deste país.
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O SIMAVE À LUZ DAS 
TRÊS GERAÇÕES 
DE AVALIAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

KARLA OLIVEIRA FRANCO

ADOLFO IGNACIO CALDERÓN

RESUMO

Este artigo apresenta um panorama do processo de implantação 
do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), 
com objetivo de compreender sua trajetória à luz das três gerações 
de avaliação da educação básica no Brasil, no período entre 2000 
e 2013. Por meio de estudo bibliográfico, constatou-se a existência 
dessas gerações no processo de implantação do Simave. A primeira 
foi identificada em experiências anteriores ao Simave e nos primeiros 
anos do referido sistema (2000-2002), período pautado pelo caráter 
diagnóstico das avaliações. Entre 2003 e 2007, foi identificada a 
segunda geração, marcada pelo início do programa Acordo de 
Resultados do Governo de Minas Gerais, envolvendo metas de 
desempenho e gestão por resultados. A terceira, iniciada em 2007, 
foi marcada pela segunda fase do Acordo de Resultados, envolvendo 
o pagamento do prêmio por produtividade atrelado ao desempenho 
dos alunos nos testes avaliativos do Simave.
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SIMAVE A LA LUZ DE LAS TRES GENERACIONES DE 
EVALUACIÓN DE LA EDUCACIÓN BÁSICA

RESUMEN

Este artículo presenta un panorama del proceso de implantación del Sistema 

Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), con el objetivo de 
comprender su trayectoria a la luz de las tres generaciones de evaluación de la 
educación básica en Brasil en el periodo que abarca del 2000 al 2013. Por medio de 
estudio bibliográfico, se constató la existencia de dichas generaciones en el proceso 
de implantación del Simave. La primera fue identificada en experiencias anteriores 
al Simave y en los primeros años del referido sistema (2000-2002), periodo pautado 
por el carácter diagnóstico de las evaluaciones. Entre 2003 y 2007 se identificó la 
segunda generación, marcada por el inicio del programa Acuerdo de Resultados 
del Gobierno de Minas Gerais, que involucraba metas de desempeño y gestión 
por resultados. La tercera, iniciada en 2007, fue marcada por la segunda fase del 
Acuerdo de Resultados e implicaba el pago del premio por productividad vinculado 
al desempeño de los alumnos en las pruebas evaluativas de Simave.

PALABRAS CLAVE SIMAVE • EVALUACIÓN EN GRAN ESCALA • EDUCACIÓN 

BÁSICA • EVALUACIÓN DE SISTEMAS.

UNDERSTANDING THE SIMAVE IN THE LIGHT  
OF THE THREE GENERATIONS OF  
BASIC EDUCATION EVALUATION

ABSTRACT

This article presents an overview of the deployment process of the Sistema Mineiro  

de Avaliação da Educação Pública (Simave), in order to understand its development 
in the light of three generations of evaluation of Basic Education in Brazil. These 
generations were identified through a bibliographical study of the Simave deployment 
process. The first generation was identified in experiments undertaken before Simave 
and in the first years of this system (2000-2002), period guided by the diagnostic 
nature of the evaluations. The second generation of evaluation was identified between 
2003 and 2007 and marked by the beginning of the Results Agreement Program of the 
Government of Minas Gerais involving performance targets and results management. 
The third generation, started in 2007, was marked by a second phase of the Results 
Agreement Program, involving the payment of the productivity bonus linked to the 
performance of students in the Simave evaluation tests.

KEYWORDS SIMAVE • LARGE-SCALE EVALUATION • BASIC EDUCATION • 

EVALUATION SYSTEMS.



134     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 132-159, jan./abr. 2017

INTRODUÇÃO

A década de 1990 foi, no Brasil, marcada pela consolidação 

da avaliação como um dos elementos estruturantes na ela-

boração e implementação de políticas públicas com vistas à 

melhoria da qualidade educacional (SILVA, 2007). O Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (Saeb), criado em 1990 pelo 

Ministério da Educação (MEC), tendo inovações metodoló-

gicas fundamentais em 1995, representa a primeira inicia-

tiva brasileira de estruturação sistemática da avaliação do 

ensino fundamental (EF) e do ensino médio (EM), promovida 

com vistas ao conhecimento dos problemas e deficiências 

do sistema educacional, com intenção de orientar políticas 

governamentais voltadas para a melhoria da qualidade do 

ensino. Trata-se de um sistema que acabou estimulando o 

estabelecimento de sistemas próprios de avaliação em larga 

escala por parte de estados e municípios (BONAMINO; SOUSA, 

2012; BRASIL, 2014).

No Brasil, os processos de avaliação em larga escala 

são amplos, envolvem aplicações para os diferentes níveis 

educacionais e são desenvolvidos na forma de processos  
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padronizados, organizados e centralizados, no âmbito fede-

ral, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (Inep), órgão ligado ao MEC, e, nos 

âmbitos estaduais e municipais, pelos respectivos entes da 

federação (SILVA, 2010).

A partir da regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação n. 9394/96 (BRASIL, 1996), de 20 de dezembro 

de 1996, o Estado passou a assumir, no campo educacional, 

papel de regulador mediante o desenvolvimento e institucio-

nalização de políticas públicas de avaliação. As concepções 

sobre o estado avaliador e controlador evidenciaram-se à 

medida que as avaliações se tornaram eixo central das polí-

ticas educacionais. Por meio da vinculação de financiamen-

tos de programas aos resultados fornecidos pelas avaliações 

externas (GATTI, 2014), observam-se tendências nacionais 

de caracterizar as avaliações em larga escala como medidas 

de accountability1 (BONAMINO; SOUSA, 2012; BROOKE, 2006; 

BROOKE; CUNHA, 2011). Tais medidas “significa uma co-

brança por bons resultados e a demanda de que cada um dos 

atores envolvidos assuma sua responsabilidade na produção 

desses resultados” (BROOKE; CUNHA, 2011, p. 21). 

Essa cobrança ocorre a partir da publicação de informa-

ções sobre o resultado escolar, segundo as quais a escola e 

seus dirigentes são responsabilizados pelo nível de desempe-

nho alcançado pela instituição (BROOKE, 2006).

Bonamino e Sousa (2012), por meio de análise dos ob-

jetivos e desenhos de iniciativas de avaliações implementa-

das no Brasil, identificaram três gerações de avaliações da 

educação em larga escala, as quais são diferenciadas a partir 

das consequências atribuídas para a escola e para o currículo 

escolar. Trata-se de recurso analítico, não podendo ser con-

sideradas como interpretação evolucionista, sequencial, de 

superação de etapas, uma vez que, à medida que vão se suce-

dendo, as gerações coexistem nas redes de ensino, revelando 

diversos “usos dos resultados de experiências de avaliação 

da educação básica em curso no país” (BONAMINO; SOUSA, 

2012, p. 386).

A primeira geração de avaliação retrata avaliações de ca-

ráter diagnóstico, com a finalidade de acompanhar a evolução 

1 Neste artigo usamos o termo 

‘responsabilização’ como tradução 

da palavra accountability. O termo 

accountability, de acordo com Brooke 

e Cunha (2011, p. 21), expressa duas 

ideias. A primeira é relacionada com 

a prestação de contas, “significa a 

cobrança legítima de um serviço 

público de qualidade em troca 

da manutenção da escola com 

recursos públicos oriundos dos 

impostos pagos pela população”. 

A segunda é relacionada à ideia 

de responsabilização, “expressa a 

ideia que o público tem direito de 

demandar que a escola assuma 

sua responsabilidade direta pelos 

resultados de seus alunos”. (BROOKE; 

CUNHA, 2011, p. 21)
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educacional, tendo seus resultados disponibilizados para 

consulta pública, porém sem que haja atribuição de conse-

quências diretas para as escolas e para o currículo escolar. As 

avaliações de segunda e terceira gerações visam a subsidiar, 

a partir de seus resultados, políticas de responsabilização, 

havendo, nesses casos, atribuição de consequências para os 

agentes escolares, criando-se incentivos para que professo-

res se esforcem em prol do aprendizado dos alunos.

No caso das avaliações de segunda geração, as consequên-

cias são simbólicas e decorrem da divulgação e da apropriação 

das informações sobre os resultados da escola pela sociedade. 

O pressuposto dessas avaliações é que o conhecimento dos 

resultados favorece a mobilização da equipe escolar em prol 

da melhoria educacional, além de induzir a pressão dos pais 

e da comunidade sobre a escola. Essas políticas de responsa-

bilização são caracterizadas pela publicação e divulgação de 

indicadores de desempenho, sem que haja estabelecimento 

de consequências explícitas para os atores escolares.

Avaliações de terceira geração, por sua vez, referenciam 

políticas de responsabilização com consequências sérias, as 

quais contemplam recompensas decorrentes dos resultados 

dos alunos e escolas nas avaliações em larga escala. Essas 

avaliações incluem experiências de responsabilização expli-

citadas em normas e que envolvem mecanismos de premia-

ção e remuneração em função de metas estabelecidas, como 

o caso do Sistema de Avaliação do Estado de São Paulo (Sa-

resp), dos sistemas estaduais do Rio de Janeiro (Nova Escola), 

Pernambuco (Sistema de Avaliação da Educação Básica de 

Pernambuco – Saepe) e Ceará (Sistema Permanente de Ava-

liação da Educação Básica do Ceará – Spaece), bem como do 

sistema municipal de Sobral, no Ceará, uma vez que preveem 

incentivos salariais por meio de pagamento de bônus em fun-

ção do alcance de metas estabelecidas (BONAMINO; SOUSA, 

2012; BROOKE, 2006; CALDERÓN; OLIVEIRA JÚNIOR, 2013; 

CALDERÓN; RAQUEL; CABRAL, 2015).

Diante do exposto, o presente artigo, a partir de minu-

cioso estudo bibliográfico resultante da análise de artigos 

científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorados, 

focaliza o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública 
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(Simave) e apresenta um panorama de seu processo de im-

plantação e consolidação, com o objetivo de compreender 

sua trajetória à luz das três gerações de avaliação da educa-

ção básica no Brasil, abrangendo o período de 2000 a 2013.2 

Trata-se de um esforço teórico dos autores para apresentar 

uma sistematização da trajetória do Simave, com intenção 

de contribuir para preencher uma lacuna existente na lite-

ratura acadêmica, uma vez que, segundo levantamento rea-

lizado nos principais bancos de dados que reúnem artigos 

científicos sobre avaliação educacional, constatou-se a ine-

xistência de artigos que sistematizem o processo de constru-

ção e consolidação do referido sistema de avaliação.

PRIMÓRDIOS DA AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM 

MINAS GERAIS (MG)

A primeira avaliação educacional em MG foi realizada em 

1988, envolvendo apenas o Ciclo Básico de Alfabetização 

(CBA). Mais tarde, foi empreendido um trabalho mais 

abrangente, a partir da pesquisa intitulada Avaliação do 

Ciclo Básico de Alfabetização, coordenada pelo consultor 

Heraldo Vianna. O planejamento para a aplicação dos testes 

ocorreu em 1990, último ano de Newton Cardoso (1987-

1990) enquanto governador de MG. Porém os testes foram 

aplicados apenas em março de 1991, já na gestão de Hélio 

Garcia (1991-1994) como governador estadual, o qual tinha 

Walfrido dos Mares Guia Neto como Secretário de Educação 

(HORTA NETO, 2013; SILVA, 2011).

Durante o governo de Hélio Garcia (1991-1994), foi im-

plantado um programa de reformas no Estado e, em 1991, fo-

ram realizados os primeiros estudos, coordenados por Heraldo 

Vianna, visando a ampliar as pesquisas e implantar um progra-

ma de avaliação educacional. O esforço deu origem, em janei-

ro de 1992, ao Programa de Avaliação do Sistema Estadual de 

Ensino de Minas Gerais, instituído pela Secretaria de Educação 

em conformidade com a Constituição Estadual (1989)3 (MINAS 

GERAIS, 1989), diante da necessidade de cooperação entre os 

agentes da educação no processo de avaliação (HORTA NETO, 

2013; SOUZA, 1995, 1999, 2007). 

2 Embora este artigo abranja 

até 2013, convém registrar que, 

posteriormente, houve alterações na 

trajetória do Simave. A partir de 2015, 

por exemplo, houve a inclusão das 

avaliações do respectivo sistema em 

outras etapas de ensino, abrangendo, 

além dos quinto e nono anos do EF 

e terceiro ano do EM, avaliações para 

sétimo ano do EF e primeiro ano do 

EM. Essas mudanças visivelmente não 

alteraram a dinâmica no que se refere 

aos usos dos dados do Simave no 

contexto das três gerações.

3 A Constituição do Estado de 

Minas Gerais (MINAS GERAIS, 1989, 

p. 100) regulamenta, dentre outros 

aspectos, questões acerca da 

qualidade educacional e sua avaliação. 

Especificamente no art. n. 195 é 

determinado que “A educação, direito 

de todos, dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, com 

vistas ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. Na sequência, o art.  

n. 196 trata da qualidade do ensino, 

reafirmando a busca pela garantia de 

um padrão de qualidade mediante 

“Avaliação cooperativa periódica por 

órgão próprio do sistema educacional, 

pelo corpo docente e pelos 

responsáveis pelos alunos” (MINAS 

GERAIS, 1989, p. 101).
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O mencionado programa visava a criar uma cultura ava-

liativa4 de desempenho escolar com intuito de identificar 

possíveis falhas de aprendizagem nos anos iniciais do EF e 

avaliar o desempenho dos professores (SILVA, 2011). Consi-

derava-se que a avaliação deveria ser instrumento relevante 

de contribuição para a garantia de maior eficiência de todo o 

sistema e que a atividade avaliativa deveria ir além da mera 

verificação do rendimento do aluno, servindo, assim, de au-

xílio para a prática educacional (SOUZA, 1995).

O programa de avaliação tinha objetivo de diagnosti-

car e compor acervo de dados e informações, fornecendo 

base para implementação de um plano de melhoria do en-

sino destinado a intervir na baixa produtividade do sistema 

educacional e nos índices de retenção dos alunos (SOUZA, 

1995, 1999; VIANNA; ANTUNES; SOUZA, 1993). Para tanto, 

eram avaliadas variáveis relacionadas ao contexto escolar e 

a fatores não ligados diretamente à escola,5 mas que interfe-

riam no processo de ensino e aprendizagem (SOUZA, 1995), 

a partir de um modelo de avaliação baseado na realidade 

socioeducativa da cada região e ajustado à realidade de um 

contexto cultural (VIANNA; ANTUNES; SOUZA, 1993).

Para viabilização do programa, eram utilizados três 

instrumentos básicos: provas, questionário do aluno e ques-

tionário da escola.6 De modalidade censitária,7 a avaliação 

incluía exames sistemáticos de cinco séries escolares que re-

presentavam o término de ciclo ou de grau de ensino. Eram 

avaliadas as terceira, quinta e oitava séries do EF, a segunda 

série do EM, além das turmas de terceira e quarta séries do 

curso de habilitação para o magistério. A escolha das séries 

estava ligada aos períodos escolares considerados mais críti-

cos para os alunos.8

O rendimento das séries selecionadas era avaliado a cada 

dois anos, períodos denominados ciclos, possibilitando haver 

um intervalo para executar medidas de intervenção e corre-

ção de possíveis fragilidades identificadas antes da próxima 

avaliação (HORTA NETO, 2013; SILVA, 2011; SOUZA, 1995, 

2007). Nos anos pares, era efetuada a avaliação do CBA e das 

quintas séries do EF, assim como feitos pré-testes das ava-

liações que seriam aplicadas nos anos ímpares e vice-versa. 

4 Na implantação dos testes 

avaliativos em MG, a utilização da 

expressão “gerar uma cultura de 

avaliação” teve seu objetivo expresso 

na expectativa de que o contato com 

as práticas e instrumentos de avaliação 

externa influenciasse a avaliação no 

interior da escola (BARBOSA, 2013; 

HORTA NETO, 2013).

5 Dados familiares, recursos 

educacionais, características do 

corpo docente, programas escolares, 

propostas curriculares e práticas 

instrucionais, aluno, formação de 

atitudes e desempenho escolar.

6 As provas, de caráter objetivo, 

eram elaboradas visando a identificar 

fragilidades e necessidades de reforço 

para a aprendizagem, mensurar o 

desempenho e avaliar comportamentos 

quanto a conhecimentos, sua 

compreensão e utilização. Havia 

também aplicação de uma prova de 

redação visando a verificar em que 

medida os alunos possuíam capacidade 

de expressão escrita (SOUZA, 1995, 

1999). Dos questionários dos alunos 

constavam itens com intuito de 

obter informações consideradas 

relevantes para o conhecimento 

da realidade do estudante: dados 

pessoais, hábitos escolares, 

pretensões educacionais, variáveis 

socioeconômicas e educacionais da 

família. Nos questionários das escolas, 

havia questões para informar quanto 

ao funcionamento escolar, corpo 

docente, procedimentos em relação 

à organização administrativa e à 

condução pedagógica, conhecimento 

da maneira como eram ministrados os 

conteúdos de cada disciplina avaliada 

sob o ponto de vista do professor; 

tais informações eram fornecidas pela 

direção, representantes do colegiado, 

especialistas e professores, mediante 

consenso. Todas as escolas respondiam 

a um questionário de informações 

com 50 questões (HORTA NETO, 

2013; SOUZA, 1995, 1999; VIANNA; 

ANTUNES; SOUZA, 1993).

7 De acordo com Souza (2007), no 

período de 1992 a 1996, as avaliações 

do programa eram de natureza 

censitária parcial, uma vez que, 

embora houvesse participação de 

todo o quadro discente no processo, 

cada aluno era submetido a apenas 

um dos testes referente a uma 

das disciplinas avaliadas, havendo, 

portanto, formação específica para 

turmas avaliadas. No período de 

1997 a 1998, adotou-se a modalidade 

censitária total, uma vez que todos os 

alunos das séries participantes eram 

submetidos aos testes de todas as 

disciplinas avaliadas.

8 Os alunos da terceira série do EF 

eram avaliados com intenção de se 

obterem informações sobre o CBA e 

verificar em que medida 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 132-159, jan./abr. 2017     139

Nos anos ímpares, eram avaliadas as oitavas séries do EF, as 

segundas séries do EM e as terceiras e quartas séries do curso 

de habilitação do magistério (HORTA NETO, 2013; VIANNA; 

ANTUNES; SOUZA, 1993).

Os testes avaliativos do programa envolviam as seguin-

tes áreas do conhecimento: língua portuguesa, matemática, 

ciências, história, geografia, física, química, biologia e reda-

ção, abordadas em questões de múltipla escolha, com exce-

ção para os testes aplicados à terceira série do EF, em razão 

das características dos alunos. Itens de português e matemá-

tica constavam de todas as avaliações; a prova de português 

visava a avaliar o entendimento e o uso da língua nacional e 

a prova de redação era aplicada para verificar a capacidade 

de expressão clara do pensamento por meio de escrita e cor-

reção gramatical (HORTA NETO, 2013; SOUZA, 2007; VIAN-

NA; ANTUNES; SOUZA, 1993). 

Em 1992, iniciou-se, portanto, a aplicação do primeiro 

ciclo do programa, que se concretizou de março de 1992 a 

dezembro de 1993. O segundo ciclo deu-se de março de 1994 

a novembro de 1995 (SOUZA, 1995). No total, foram três ci-

clos de aplicação: 1992-1993, 1994-1995 e 1996-1997. Os dois 

primeiros ocorreram em governos diferentes: no mandato 

de Hélio Garcia (1991-1994) e no primeiro ano de Eduardo 

Azeredo (1995-1998). No terceiro, foram testadas apenas as 

terceiras e quintas séries do EF (HORTA NETO, 2013; SILVA, 

2011). Entre 1992 e 1996, foram realizadas 12 avaliações, 

sendo cinco no primeiro ciclo, cinco no segundo e duas no 

terceiro.9

Em 1998, o programa de avaliação foi modificado a par-

tir da implantação do Regime de Progressão Continuada no 

Ensino Fundamental nas escolas da rede estadual e as séries 

testadas passaram a ser as últimas de cada etapa do EF, quar-

tas e oitavas séries, que eram examinadas a partir das seguin-

tes áreas do conhecimento: língua portuguesa, matemática e 

redação. Essas avaliações, em vez de serem realizadas a cada 

dois anos, passaram a ser anuais, com objetivo de verificar 

se o aluno havia atingido um determinado padrão de desem-

penho (HORTA NETO, 2013; SOUZA, 1999, 2007). Nesse mes-

mo ano, foi incluído um questionário do professor com a 

seus respectivos objetivos estavam 

sendo atingidos; os da quinta série 

do EF eram avaliados pelo fato 

de essa série escolar representar 

mudança na vida do estudante, 

que, por sua vez, deixa a primeira 

fase do EF e ingressa na segunda 

fase com ensino diversificado em 

conteúdo, metodologias adotadas 

e pluralidade de professores; os da 

oitava série do EF eram avaliados 

por constituir o término do EF; os da 

segunda série do EM eram avaliados 

para obter informações sobre o EM 

e evitar contaminação dos dados 

com possível preparação para o 

vestibular; por fim, alunos dos cursos 

de habilitação para o magistério eram 

testados para obter informações 

sobre a formação de professores 

(HORTA NETO, 2013; SILVA, 2011; 

SOUZA, 1995, 2007; VIANNA; 

ANTUNES; SOUZA, 1993).

9 Horta Neto (2013, p. 220) 

registrou que, embora a Secretaria 

de Educação tenha se esforçado 

para concretizar o programa de 

avaliação, durante os dois primeiros 

ciclos, foram desenvolvidos poucos 

estudos acerca do respectivo 

programa, nos quais “figuravam 

técnicos da Secretaria de Educação 

entre seus autores, reforçando o 

caráter de pesquisa do programa 

de avaliação e sua importância 

para a Secretaria como elemento 

de estudo da realidade educacional 

mineira”. Considerando que o 

respectivo programa de avaliação 

teve sua origem por meio de pesquisa 

coordenada por Heraldo Viana, 

pesquisador da Fundação Carlos 

Chagas (FCC), para Horta Neto (2013, 

p. 220), “a FCC não estava envolvida 

apenas com a concepção do 

programa de avaliação, mas também 

realizava esforços para disseminar 

os resultados obtidos, reforçando 

o papel de vanguarda da FCC na 

pesquisa educacional brasileira”.
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finalidade de conhecer sua opinião acerca do contexto esco-

lar e obter informações sobre sua vida profissional e prática 

pedagógica, além de um segundo questionário dirigido ao 

responsável pelos alunos, visando a obter informações sobre 

aspectos gerais da escola e avaliar sua participação nas ativi-

dades escolares (SOUZA, 1999).

Em 1999, deu-se a mudança de governo em MG, que pas-

sou a ser governado por Itamar Franco (1999-2002). Já no início 

desse ano, o processo de avaliação em curso foi interrompido.

No governo de Itamar Franco, o representante da Secre-

taria de Estado da Educação foi Murílio Hingel. Nesse perío-

do, a alteração na avaliação educacional mineira ficou por 

conta da implantação do projeto Escola Sagarana.10 Dentre 

os objetivos da política educacional contemplados pela pro-

posta, destaca-se o desenvolvimento de ações em prol da ga-

rantia de educação de qualidade, contemplando a avaliação 

da qualidade do ensino em todos os níveis e modalidades, 

mediante exames do rendimento dos alunos, metodologias 

de controle e acompanhamento, estudos e pesquisas. Nesse 

contexto, a avaliação educacional mineira recebeu nova de-

nominação: Simave (HORTA NETO, 2013; SILVA, 2011).

SIMAVE

Por meio de parcerias entre representantes de instituições 

governamentais (Secretaria de Estado da Educação de Minas 

Gerais – SEE/MG –, Superintendências Regionais de Ensino, 

Superintendências de Avaliação, MEC, Ministério da Ciên-

cia e Tecnologia da França11), atores políticos (governador 

e secretário adjunto) e professores da Universidade Federal 

de Juiz de Fora (UFJF), foi criado o Simave, sendo essa uma 

iniciativa que deveria permitir incorporar outros tipos de 

avaliação, em razão da diversidade e peculiaridade de cada 

região de MG. A princípio, o processo de implantação do Si-

mave ocorreu por meio de um projeto piloto na região de 

Juiz de Fora, o qual ficou conhecido como Programa Piloto 

de Avaliação da Rede Pública de Ensino Fundamental.12

As avaliações do Simave começaram de forma censitária 

na gestão de Itamar Franco (1999-2002), sendo incorporadas 

10 A inspiração para denominação 

de “Escola Sagarana” encontra-se nas 

obras de Guimarães Rosa sobretudo 

por ela expressar a riqueza da cultura 

regional mineira (AUGUSTO, 2004; 

FURTADO, 200-; SILVA, 2002).

11 Em 1993, Murílio de Avellar 

Hingel, ministro da Educação e do 

Desporto do Brasil, visitou a França e 

conheceu o sistema educacional de 

avaliação daquele país. Do relatório 

da visita consta que os resultados 

das avaliações do sistema educativo 

francês são publicados mesmo que 

não reflitam situações favoráveis; os 

responsáveis pelo setor educacional 

consideram importante para o 

governo e para a própria sociedade 

a mensuração da qualidade do nível 

de ensino nacional. Nesse contexto, 

considera-se que a referida visita à 

França contribuiu para a construção 

do Simave (BARBOSA, 2013).

12 O referido projeto era do Inep, 

viabilizado para fomentar a avaliação 

educacional no país, o qual foi 

aproveitado pela equipe da UFJF para 

fazer os primeiros ensaios do Simave. 

Ao assumir o respectivo projeto, a 

equipe da UFJF tinha intenção de 

alargar a experiência e produção 

de conhecimento na área de 

avaliação, o que culminou na criação 

do Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação da Educação (Caed), a 

partir da expansão das atividades do 

Laboratório de Avaliações e Medidas 

Educacionais e com a participação 

da Faculdade de Educação da UFJF 

e de professores e especialistas em 

avaliação educacional do Ministério 

da Educação da França, haja vista 

que esse órgão possuía qualificação 

superior em termos de aprendizagem 

e de educar para o desenvolvimento 

cognitivo dos alunos (BARBOSA, 

2013). No documento sobre a Escola 

Sagarana, é destacado que “na 

formulação do Simave foi feito um 

acordo com o governo da França 

para aproveitar a experiência 

daquele país na área de avaliação 

educacional” (HORTA NETO, 2013, 

p. 222). De acordo com a diretora 

da Superintendência de Avaliação 

Educacional da Secretaria de Estado 

da Educação, Maria Inês Barroso 

Simões, em entrevista concedida 

em 2012, os princípios do Simave 

eram os seguintes: que fosse um 

sistema de avaliação que tivesse a 

participação da comunidade escolar, 

que começasse, por exemplo, na 

Secretaria, com a participação dos 

professores, diretores, sindicato; que 

fosse, então, participativo; que o foco 

da avaliação não fosse o aluno, mas 

sim a escola (BARBOSA, 2013).
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à agenda do primeiro mandato do governo Aécio Neves  

(2003-2006) como parte do programa de reforma denomi-

nado “Choque de Gestão: pessoas, qualidade e inovação na 

administração pública”.13 Em 2000, o Simave foi regulamen-

tado pela SEE/MG, a qual se mantém à frente de sua coordena-

ção, que avalia o desempenho dos alunos atendidos pela rede 

pública de ensino, visando a fomentar mudanças em prol de 

uma educação de qualidade no estado (MINAS GERAIS, 2013).

Como instrumento de avaliação do Simave, instituiu-

-se, a princípio, o Programa de Avaliação da Rede Pública de 

Educação Básica (Proeb). O Simave/Proeb foi, assim, regula-

mentado em 2000, no governo de Itamar Franco (1999-2002), 

com objetivo de medir o desempenho dos alunos em língua 

portuguesa e matemática. Trata-se de um programa de ava-

liação que visa a avaliar as escolas da rede estadual de ensino 

por meio da aplicação de testes no final do mês de novem-

bro, com ciclos de verificação completos a cada dois anos 

(ARAÚJO; SILVA, 2011; CARVALHO, 2010; CORREA, 2007; 

HORTA NETO, 2013; SILVA, 2007; SOARES, 2005).

Em 2005, foram instituídos outros dois instrumentos de ava-

liação do Simave: Programa de Avaliação da Alfabetização (Proalfa) 

e Programa de Avaliação da Aprendizagem Escolar (Paae). 

O Proeb e o Proalfa atuam na avaliação externa do siste-

ma de ensino, enquanto o Paae incide na avaliação interna 

da escola. Para desenvolvimento do Paae, há parceria com o 

Instituto Avaliar,14 enquanto que a coordenação das avalia-

ções do Proeb e Proalfa é responsabilidade da UFJF, por meio 

do Caed, vinculado à Faculdade de Educação (ARAÚJO; SILVA, 

2011; BURGOS; SANTOS; FERREIRA, 2012; CARVALHO, 2010; 

HORTA NETO, 2013; MINAS GERAIS, 2013; SOARES, 2005).

PROEB

O Proeb integra o Simave desde a primeira edição, em 2000, 

e avalia alunos dos quinto e nono anos do EF e do tercei-

ro ano do EM das escolas da rede pública de ensino de MG  

(MINAS GERAIS, 2013).

Em 2000, o Simave/Proeb testou as áreas de língua portu-

guesa e matemática; em 2001, as áreas de ciências humanas 

13 Com o choque de gestão, foi 

implantada na administração 

pública a metodologia de gestão 

por resultados, denominada Gestão 

Estratégica dos Recursos e Ações 

do Estado (Geraes). O objetivo foi 

reformar, reorganizar e modernizar 

o estado a partir de uma lógica de 

racionalização dos gastos públicos 

com maior eficiência, com intuito 

de implantar o modelo gerencial, 

tendo como princípio fundamental 

a melhoria dos resultados por meio 

de gerenciamento diferenciado, 

reforçando o ajuste fiscal e mantendo 

investimentos estratégicos, 

prevendo o alinhamento entre 

o desenvolvimento de pessoas, 

objetivos organizacionais e avaliação 

dos resultados das políticas públicas 

(BARBOSA, 2013; SILVA, 2011).

14 Com especialidade em pesquisa 

e processos de avaliação, o Instituto 

Avaliar é uma organização da 

sociedade civil, sem fins lucrativos, 

que tem, em seu corpo diretivo, 

pesquisadores de importante 

trajetória acadêmica, tais como Lúcia 

Alves Faria Mattos (presidente), Nigel 

Brooke (vice-presidente), Maria Alba 

de Souza, dentre outros. A parceria 

desse instituto com o Simave ocorreu 

por meio de processo licitatório 

público, de caráter técnico, conforme 

normas estabelecidas por lei.
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e ciências da natureza. Em 2002, quando deveria repetir o 

ciclo de 2000, examinou apenas língua portuguesa. Em 2003, 

primeiro ano do governo de Aécio Neves (2003-2006), quan-

do o ciclo de 2001 deveria se repetir, foi testado apenas o 

desempenho em matemática. Em 2004 e 2005, não houve 

aplicação dos testes do Proeb.15 Desde 2006, o Proeb vem 

sendo aplicado regularmente todos os anos, avaliando lín-

gua portuguesa e matemática (HORTA NETO, 2013; MINAS 

GERAIS, 2013; SILVA, 2007, 2011; SOARES, 2005; SOARES; 

ANDRADE, 2006). 

Além dos testes cognitivos, alunos, professores e dire-

tores respondem a questionários contextuais. Os alunos 

respondem a questionário com perguntas relacionadas ao 

padrão de vida, características culturais, hábitos de estudos, 

características familiares, apoio familiar e ao ambiente esco-

lar. No questionário dos professores, são apresentadas ques-

tões relativas às características sociodemográficas, formação 

profissional e prática pedagógica. O questionário do diretor 

é aplicado para apurar dados relativos às características so-

ciodemográficas, bem como titulação e características do 

exercício profissional, além de avaliação geral das condições 

da escola e do trabalho dos professores (FERNANDES et al., 

2008; SILVA, 2011).

Os primeiros resultados do Proeb começaram a ser dis-

cutidos na rede de ensino a partir da instalação do Sistema 

de Ação Pedagógica.16 A divulgação dos resultados é rea-

lizada por meio de quatro instrumentos: Revista do Sistema 

de Avaliação, Revista do Gestor, Boletim Pedagógico da Escola e  

Revista Fatores Associados (HORTA NETO, 2013; SILVA, 2005, 

2011; SOARES, 2005).

Os resultados do Proeb também são divulgados por 

meio de alguns padrões de desempenho estudantil que clas-

sificam o desempenho das escolas segundo o que os alunos 

seriam capazes de executar, com base nos testes aplicados: 

recomendado, intermediário e baixo.17 O Proeb tem seus re-

sultados divulgados, mantendo-os disponíveis às escolas par-

ticipantes. Cada escola recebe um boletim de avaliação, um 

boletim pedagógico e a Revista do Professor, além do boletim 

do qual constam os resultados de sua escola. Para acesso à 

15 Conforme informação apresentada 

por Silva (2007), não ocorreu o 

segundo ciclo das avaliações porque 

a SEE/MG pretendia concentrar a 

avaliação apenas nas áreas de língua 

portuguesa e matemática.

16 Esse sistema envolvia uma série de 

materiais escritos e em vídeo relativos 

ao Simave e seus resultados para 

serem discutidos quinzenalmente em 

reuniões nas escolas. As discussões 

eram sintetizadas e registradas em 

documentos e encaminhadas para as 

Regionais de Ensino que, por sua vez, 

identificariam as necessidades das 

escolas, visando a desenvolver ações 

de apoio (HORTA NETO, 2013).

17 O padrão “recomendado” é 

destinado a alunos capazes de realizar 

tarefas que exigem habilidades mais 

sofisticadas e que são esperadas 

para o período escolar em que 

se encontram, o “intermediário” é 

para alunos que demonstram ter 

ampliado suas habilidades e o “baixo” 

para alunos que desenvolveram 

competências e habilidades abaixo 

do esperado para o período de 

escolarização em que se encontram 

matriculados (HORTA NETO, 2013).
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realidade de outras escolas do estado, são disponibilizados os 

resultados de todas as unidades de MG no site da Secretaria 

Estadual (SILVA, 2011).

PROALFA

O Proalfa passou a compor as avaliações do Simave em 2005, 

com objetivo de medir os níveis de alfabetização dos alu-

nos da rede pública de ensino, e, de acordo com Horta Neto 

(2013), representa um programa que retoma uma das ideias 

do programa de avaliação coordenado por Heraldo Vianna, 

em 1992, no que tange ao acompanhamento do processo de 

alfabetização nos anos iniciais do EF, por meio da aplicação 

de testes de língua portuguesa e matemática para alunos do 

quarto ano do EF, com intenção de avaliar a alfabetização do 

ano anterior.

Os testes que compõem a avaliação do Proalfa são ela-

borados pelo Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita e são 

aplicados pelo Caed (RIANI; SILVA; SOARES, 2012). O referido 

programa realiza uma avaliação anual aplicada de duas ma-

neiras: amostral e censitária.18 

Desde o início da aplicação das avaliações, em 2005, o 

Proalfa passou por sucessivas ampliações. Em 2005, a avalia-

ção foi aplicada, de maneira amostral, para alunos da rede 

pública estadual que estavam cursando o segundo ano do EF. 

Em 2006, a avaliação foi amostral para alunos do segundo 

ano do EF e censitária para alunos do terceiro ano do EF. No 

período de 2007 a 2013, a avaliação foi amostral para alu-

nos dos segundo e quarto anos do EF e censitária tanto para 

alunos do terceiro ano do EF quanto para alunos com baixo 

desempenho (MINAS GERAIS, 2013).

Burgos, Santos e Ferreira (2012), ao escreverem sobre aspec-

tos específicos do Proalfa, registraram que os resultados da pri-

meira avaliação do programa, realizada em 2005, revelaram que 

quase metade dos alunos da etapa avaliada não estava alfabeti-

zada após os três primeiros anos do EF. Em 2007, primeiro ano 

do segundo mandato do governador Aécio Neves (2007-2010), 

no qual a representante da Secretaria de Educação era Vanessa 

Guimarães, foi apresentado, como estratégia para reverter 

18 A avaliação amostral é realizada 

por meio do teste de língua 

portuguesa aplicado para amostras 

de alunos dos segundo e quarto anos 

do EF, com intuito de subsidiar o 

processo de intervenção pedagógica 

na escola. A avaliação censitária é 

realizada por meio de testes aplicados 

para alunos do terceiro ano do EF e 

para os alunos do quarto ano do EF 

que, na avaliação do ano anterior, 

apresentaram baixo desempenho 

(BURGOS; SANTOS; FERREIRA, 2012; 

CARVALHO; MACEDO, 2010; HORTA 

NETO, 2013; RIANI; SILVA; SOARES, 

2012). Todos os alunos respondem 

ao mesmo teste e, com base nos 

resultados, são gerados relatórios de 

desempenho por escola e por aluno 

(HORTA NETO, 2013).
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esse quadro, o Programa de Intervenção Pedagógica (PIP), o 

qual retrata uma política pública em prol da melhoria do 

nível de desempenho dos alunos, alfabetizando-os no tempo 

adequado e possibilitando que sigam, com êxito, até as últi-

mas séries do EF. 

PAAE

O Paae foi criado para as escolas da rede estadual de MG e 

tem concepção pedagógica traduzida para um sistema on-line,  

visando a identificar necessidades imediatas de intervenção 

pedagógica. Para tanto, as escolas geram provas a partir da 

utilização de ferramentas de um Banco de Itens formado por 

questões objetivas, diferenciadas em três níveis de dificulda-

de e vinculadas aos tópicos e habilidades a serem ensinados 

e aprendidos.

No que tange a aspectos do histórico desse programa de 

avaliação, o Paae foi planejado para a educação básica em 

2003, primeiro ano do primeiro mandato de Aécio Neves 

(2003-2006) como governador do estado. Nos dois anos pos-

teriores, a estrutura do programa e o Banco de Itens com-

posto por 10.000 tópicos foram desenvolvidos para os anos 

finais do EF e EM. De 2005 a 2009, o Paae foi gradativamente 

implantado no primeiro ano do EM, começando em 2005, 

com participação de 72 escolas no projeto piloto do Banco de 

Itens; em 2006 e 2007, foi aplicado em 226 escolas-referên-

cia,19 em 2008, foi ampliado para 2.000 escolas de EM e, em 

2010, finalmente institucionalizado.

O Paae é composto por três avaliações aplicadas de for-

ma on-line ou impressas: avaliação diagnóstica, denominada 

também primeira prova, aplicada no início do ano letivo; 

avaliação da aprendizagem anual, denominada segunda pro-

va, aplicada no final do ano letivo; e avaliação contínua, que 

ocorre no intervalo entre as outras duas avaliações, visando 

a acompanhar o desenvolvimento da aprendizagem, verifi-

car fragilidades e orientar o planejamento das atividades di-

dáticas. As avaliações diagnóstica e da aprendizagem anual 

são obrigatórias, enquanto a avaliação contínua é opcional 

para as escolas.

19 Trata-se de uma política do 

governo de MG, implantada no 

mandato Aécio Neves (2003-2006), 

que buscava identificar escolas que 

estivessem mais próximas do ideal de 

excelência e que pudessem influenciar 

as demais e resgatar a crença nas 

possibilidades de uma educação 

pública de qualidade (MINAS GERAIS, 

2004a, 2004b). De acordo com 

Brooke e Cunha (2011), o Projeto 

Escolas-Referência, iniciado em 

2004, com a seleção de 223 escolas, 

visava a transformar as escolas 

escolhidas em exemplos de educação 

de qualidade no estado. Apesar de 

não ter sido criado como política de 

incentivo ou premiação, o projeto 

se situa nessa categoria do sistema 

classificatório, uma vez que promove 

investimentos variados nas escolas 

beneficiadas, porém condicionados a 

que essas repassem as boas práticas, 

acompanhando e apoiando sua 

implantação em outras escolas de 

desempenho mais fraco (BROOKE; 

CUNHA, 2011).
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Além de avaliar a aprendizagem, o programa possibilita 

verificar os conhecimentos dos professores, uma vez que o 

acesso ao gabarito só é liberado depois que eles respondem 

às questões aplicadas. Desse modo, ao serem computados os 

resultados dos testes resolvidos por professores e alunos, a 

Secretaria tem possibilidade de identificar os erros e acer-

tos não apenas dos alunos, mas também dos professores  

(SILVA, 2011).

O SIMAVE E AS TRÊS GERAÇÕES DE AVALIAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA

Ao reconstruir os processos da história relativamente recen-

te de MG, constatou-se que a experiência mineira de avalia-

ção da educação básica reflete processos e tendências que 

vêm se configurando em nível nacional, especificamente no 

que se refere à caracterização apresentada por Bonamino e 

Sousa (2012) a respeito das chamadas três gerações de ava-

liação da educação básica no Brasil, uma vez que, conforme 

será apresentado, as distinções propostas pelas autoras, ao 

estabelecer as três gerações, também são constatadas na traje-

tória das avaliações da educação básica implantadas em MG.

PRIMEIRA GERAÇÃO: DAS PRIMEIRAS INICIATIVAS 

AVALIATIVAS AOS PRIMÓRDIOS DO SIMAVE (1992-2002)

A partir da definição apresentada por Bonamino e Sousa 

(2012) quanto às três gerações da avaliação educacional no 

Brasil, é possível afirmar que a primeira geração da avaliação 

da educação básica em MG visualiza-se durante o processo de 

implantação e aplicação dos testes avaliativos do Programa 

de Avaliação do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais, 

que ocorreu no período de 1992 a 1999, o qual representa a 

primeira iniciativa de avaliação da educação básica em MG. 

As avaliações do referido programa tinham caráter diagnós-

tico e não foram identificados registros quanto à atribuição 

de consequências para as escolas a partir dos resultados ob-

tidos. A inferência é que esse programa de avaliação foi de-

senvolvido de modo a garantir a autonomia pedagógica dos 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem e como 
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meio de gerar informações sobre a educação mineira para 

subsidiar decisões em prol de sua melhoria.

A designação do programa como avaliação de primeira 

geração se justifica pelo caráter diagnóstico dos exames rea-

lizados, além do objetivo de compor um acervo de dados e 

informações sobre as escolas, convertendo-se em uma base 

para implementação de um plano de melhoria do ensino ca-

paz de intervir na baixa produtividade do sistema educacio-

nal e nos índices de retenção dos alunos (SOUZA, 1995, 1999; 

VIANNA; ANTUNES; SOUZA, 1993), sem que os resultados das 

avaliações fossem utilizados para introdução de políticas de 

responsabilização de professores, diretores e gestores. Essa ca-

racterística das primeiras iniciativas de avaliação em MG, en-

quanto avaliação de primeira geração, também é constatada 

nos primórdios do Simave, no período entre 2000 e 2003, em 

razão da consideração de que o respectivo sistema não foi es-

truturado com a intenção de estabelecer mecanismos de com-

parações entre escolas, mas sim com finalidade diagnóstica a 

partir dos seguintes objetivos: levantar dados e informações 

para subsidiar tomadas de decisões sobre o desenvolvimento 

do processo de ensino, criar clima de cooperação entre os ato-

res escolares e avaliar o currículo (TRIPODI, 2012). 

Em 2003, quando Aécio Neves (2003-2006) assumiu pela 

primeira vez a gestão do governo estadual, as avaliações do 

Simave assumiram outras perspectivas. Inseridas na primei-

ra fase do programa “Choque de Gestão: pessoas, qualidade 

e inovação na administração pública”, denominada “Acor-

do de Resultados”,20 as avaliações mineiras passaram a ser 

caracterizadas, no contexto assumido, como avaliações de 

segunda e terceira gerações, em razão da introdução de me-

canismos de responsabilização como “alternativa de trans-

ferência da responsabilidade da melhoria da qualidade do 

ensino a professores e gestores escolares” (ARAÚJO; SILVA, 

2011, p. 217), a partir de estratégia de publicação de resulta-

dos com vistas a 

[...] pressionar as escolas e profissionais da educação, su-

bentendendo que as estratégias de competição, exclu-

sivamente mercadológicas, compõem a alternativa para 

melhorar a educação. (ARAÚJO; SILVA, 2011, p. 218)

20 O Acordo de Resultados foi 

introduzido no último ano do governo 

de Itamar Franco (1999-2002) (SILVA, 

2011) e teve continuidade no primeiro 

mandato do governo de Aécio Neves 

(2003-2006). 
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Considerando os três instrumentos de avaliação do  

Simave,21 há registros de utilização de seus resultados para 

subsidiar políticas de responsabilização apenas para os ca-

sos dos testes promovidos pelo Proeb e pelo Proalfa, o que 

permite sua identificação como programas de segunda e 

terceira gerações, conforme apresentado nas seções seguin-

tes. Entretanto, no que tange à caracterização do Paae no 

âmbito das três gerações, é possível enquadrar esse instru-

mento de avaliação no contexto das avaliações de primeira 

geração, em virtude de seu cunho diagnóstico, com objetivo 

de acompanhar o desenvolvimento da aprendizagem, verifi-

car as fragilidades e orientar o planejamento docente, sem 

atribuir consequências vinculadas aos resultados mensura-

dos; trata-se de um programa de apoio ao professor que foi 

desenvolvido para monitorar se o currículo escolar estava 

sendo trabalhado.

SEGUNDA GERAÇÃO: DAS METAS DE DESEMPENHO À 

GESTÃO POR RESULTADOS (2003-2006)

Durante um período de 12 anos (2003-2014), o governo de 

MG foi gerido por representantes do Partido da Social Demo-

cracia Brasileira (PSDB): Aécio Neves (2003-2006; 2007-2010) 

e Antônio Anastasia (2011-2014). A gestão do partido foi mar-

cada por um programa de reforma administrativa do estado, 

denominado “Choque de Gestão: pessoas, qualidade e inova-

ção na administração pública”, o qual teve a primeira fase 

instituída no primeiro mandato de Aécio Neves (2003-2006), 

com a denominação “Acordo de Resultados”.22

Essa primeira iniciativa do Choque de Gestão em MG 

prevê, por meio da Lei n. 14.694 de 30 de julho de 2003 

(MINAS GERAIS, 2003), contratualização de resultados com 

vistas à ampliação de autonomia gerencial, orçamentária 

e financeira dos órgãos e entidades a partir de acordos en-

tre seus dirigentes e o poder público, por meio da fixação 

de metas de desempenho (SILVA, 2011; TRIPODI, 2012). O 

governo de MG foi um dos primeiros a incorporar o mo-

delo de gestão por resultados, iniciado em 2003, com pro-

posta implantada a partir da utilização da metodologia 

Geraes, tendo como ponto inicial a definição de Projetos  

21 Proeb, Proalfa e Paae.

22 O Acordo de Resultados 

representa um instrumento de 

pactuação que estabelece, entre 

órgãos e entidades do Poder 

Executivo estadual e autoridades 

que sobre eles tenham poder 

hierárquico, quais compromissos e 

metas devem ser atingidos, com base 

em indicadores preestabelecidos, 

concedendo, aos acordados, 

autonomia gerencial e, em caso de 

desempenho satisfatório, pagamento 

de prêmio por produtividade aos 

servidores como incentivo. 
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Estruturadores23 para garantir o desenvolvimento do estado 

(AUGUSTO, 2010; BARBOSA, 2013; BROOKE; CUNHA, 2011; 

HORTA NETO, 2013; SILVA, 2011). 

O Simave é considerado um dos pilares dos referidos Proje-

tos Estruturadores, em razão da importância da dimensão dos 

indicadores educacionais fornecidos a partir dos resultados de 

suas avaliações. O Acordo de Resultados é, portanto, na área 

da educação, concretizado a partir do estabelecimento e cum-

primento de metas, as quais são acompanhadas mediante con-

trato entre o governo estadual e a Secretaria de Educação. O 

alcance das metas é monitorado por meio de indicadores e os 

resultados das avaliações pertencentes ao Proeb e Proalfa são 

utilizados como referência para ordenar ações do governo esta-

dual no campo educacional. As metas do Acordo de Resultados, 

na área da educação, apontam para a melhoria da qualidade 

educacional, principalmente no que tange à elevação dos indi-

cadores. Nesse sentido, a prioridade volta-se para o aumento do 

desempenho dos alunos em língua portuguesa e matemática 

nos testes do Simave, os quais são tomados como indicadores 

de qualidade (BARBOSA, 2013; HORTA NETO, 2013).

Nesse contexto, o Acordo de Resultados representou 

a institucionalização de medidas de responsabilização que 

passaram a atingir as escolas e as pessoas que nelas traba-

lham (AUGUSTO, 2010; SILVA, 2011). Portanto, as práticas do 

governo estadual relativas às avaliações em larga escala para 

a educação básica deixaram de ser meramente diagnósticas 

e convergiram para o estabelecimento de metas e divulgação 

dos resultados dos alunos no Simave, por escola e rede de 

ensino, sem que houvesse, inicialmente, vinculação de prê-

mios ou punições a esses números, tal como é característico 

das avaliações de segunda geração assinaladas por Bonamino 

e Sousa (2012). 

Há também, na SEE/MG, uma política de formação conti-

nuada que é formulada a partir dos resultados das avaliações 

do Simave. Tal política é denominada PIP e visa a fazer com 

que as escolas com os piores desempenhos recebam visitas 

de uma equipe pedagógica especializada para discutir e tra-

balhar lacunas observadas na análise dos resultados aferidos 

pelos exames (BROOKE; CUNHA, 2011).

23 Foram definidos os seguintes 

Projetos Estruturadores:  

1) desempenho e qualificação dos 

professores; 2) escola de tempo 

integral; 3) novos padrões de gestão e 

atendimento da educação básica;  

4) sistemas de avaliação da qualidade 

do ensino e das escolas  

(TRIPODI, 2012).



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 132-159, jan./abr. 2017     149

O PIP começou a ser desenvolvido em 2006, com intuito 

de atingir a meta de todas as crianças serem alfabetizadas 

até oito anos de idade. Inicialmente, foi elaborado a partir 

da discussão dos resultados das avaliações do Proalfa e, com 

o tempo, expandido com objetivo de implantar os Conteú-

dos Básicos Comuns nos anos finais do EF e EM, a partir das 

medições do Proeb. Envolve equipes da Secretaria das Su-

perintendências Regionais e das escolas, visando a analisar 

os índices obtidos no Proeb e no Proalfa e, a partir de en-

tão, propor um plano de intervenção pedagógica em prol da 

melhoria do desempenho aferido. Tal plano de intervenção, 

bem como seu acompanhamento, é realizado por profissio-

nais designados “Especialistas em Educação Básica”, sendo 

que esses profissionais atuam nas escolas, com trabalho fo-

cado nas avaliações educacionais e na melhoria dos indica-

dores. A atuação a partir do PIP é, portanto, focada nas áreas 

de conhecimento avaliadas pelo Proalfa e Proeb, visando a 

cuidar para que as metas estabelecidas pela Secretaria para 

as escolas sejam cumpridas (HORTA NETO, 2013).

Nesse contexto de reflexão acerca dos resultados das 

avaliações, houve a iniciativa de envolver profissionais espe-

cialistas para auxiliar os professores em suas ações em sala 

de aula e, assim, reorganizar o sistema de avaliação. Portan-

to, tem-se que o ponto forte foi o trabalho com os resultados 

dos exames em larga escala, o qual foi desenvolvido a partir 

da instituição do Dia da Avaliação, denominado “Dia D”, com 

a finalidade de induzir os atores escolares a ler, analisar e 

discutir sobre os resultados da sua escola no Simave, objeti-

vando refletir para a melhoria da aprendizagem dos alunos 

(BURGOS; SANTOS; FERREIRA, 2012; MINAS GERAIS, 2013), 

tal como ocorre, por exemplo, no estado de São Paulo, no qual 

também é instituído um dia destinado especificamente para 

discutir os resultados das avaliações, nomeado como “Dia do 

Saresp na escola” (CALDERÓN; OLIVEIRA JÚNIOR, 2013).

Diante do contexto apresentado acerca da iniciativa de 

refletir sobre os resultados do Simave, tem-se que esse mo-

mento de reflexão é marcado por uma responsabilização sim-

bólica, uma vez que há a concepção de que analisar os índices 

das avaliações externas, estudar a concepção dessas avaliações,  
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conhecer as metas propostas e planejar as intervenções adequa-

das é responsabilidade de toda a comunidade escolar (BURGOS;  

SANTOS; FERREIRA, 2012; MINAS GERAIS, 2008b).

Assim, a referida responsabilização simbólica também 

se enquadra na perspectiva apresentada por Bonamino e 

Souza (2012) acerca das avaliações de segunda geração, as 

quais se definem, conforme já apresentado anteriormente, 

por atribuir responsabilização simbólica decorrente da di-

vulgação e apropriação das informações sobre o desempe-

nho da escola, pelos pais e pela sociedade. O pressuposto 

dessa geração da avaliação é que o conhecimento dos resul-

tados favorece a mobilização das equipes escolares para me-

lhoria da educação, induzido, também, pela pressão dos pais 

e da comunidade sobre a escola. Nessa geração da avaliação, 

entretanto, não são atribuídas recompensas em função do 

desempenho dos alunos e das escolas nas provas do Simave.

Em 2012, quando o representante do governo do estado 

de MG era Antônio Anastasia (2011-2014), também do PSDB, 

algumas escolas da rede receberam placas informativas con-

tendo os resultados do último Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb). No final desse mesmo ano, foi anun-

ciado que, no início de 2013, seriam distribuídas a todas as 

escolas da rede estadual as referidas placas contendo os re-

sultados do Ideb de 2011, para turmas de quinto e nono anos 

do EF, e do Proeb, para o caso das escolas que atendiam ao 

EM. Além disso, foram divulgadas as médias da rede pública 

do município e a da rede estadual de MG, com intenção de 

responsabilizar a escola e sua equipe quanto à melhoria do 

desempenho dos estudantes nas avaliações externas.

Nas placas há uma gradação de cores para a apresenta-

ção das notas, iniciando com vermelho e caminhando para o 

verde, o que, conforme interpretação apresentada por Horta 

Neto (2013), possibilita a identificação de aspectos negativos 

relacionados à cor vermelha, de alerta relacionados à cor 

amarela e positivos relacionados ao verde. O destaque para a 

expressão “nota da escola” abre possibilidade para interpre-

tação relacionada à mensagem de classificação das escolas 

no contexto da rede estadual de ensino (HORTA NETO, 2013), 

tal como foi realizado no estado de São Paulo, onde institui-
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ções de ensino foram classificadas a partir dos resultados nas 

avaliações do Saresp por cores diferenciadas, servindo de pa-

râmetro para definição de bônus para professores e gestores 

(CALDERÓN; OLIVEIRA JÚNIOR, 2013).

A medida de fixação de placas repercutiu no âmbito aca-

dêmico por meio de discussões acerca do impacto na área 

pedagógica e na gestão escolar. Os debates são marcados por 

opiniões que divergem conforme a concepção teórica dos es-

pecialistas educacionais. Alguns defendem que publicar os 

resultados em placas fixadas nas escolas é uma possibilidade 

de envolver e mobilizar a comunidade em prol de medidas 

direcionadas para a melhoria da aprendizagem e, conse-

quentemente, dos resultados. Outros negam a eficácia dessa 

medida, sob a consideração de que não é positivo para a evo-

lução dos processos de ensino e aprendizagem, na medida 

em que rotula as unidades escolares e tende a proporcionar 

classificação e competição entre as instituições de ensino.

A fixação de placas com informativo sobre as notas do 

Ideb e Proeb é, no entanto, uma medida do Estado limitada à 

divulgação de desempenho dos estudantes de modo a permi-

tir comparações, entre redes e escolas, configurando, assim, 

uma política de responsabilização branda, tal como é carac-

terístico das experiências de segunda geração apresentadas 

por Bonamino e Sousa (2012).

TERCEIRA GERAÇÃO: IMPLANTAÇÃO DO PRÊMIO POR 

PRODUTIVIDADE (2007-2013)

No segundo mandato de Aécio Neves (2007-2010), foi implan-

tada a segunda fase do programa “Choque de Gestão”, deno-

minada “Estado para Resultados”, por meio da qual houve 

incorporação de práticas de monitoramento e avaliação  

(TRIPODI, 2012), e a qualidade educacional passou a ser rela-

cionada ao desempenho dos alunos nas avaliações do Simave, 

implementando-se mecanismos de incentivo à concessão de 

prêmio por produtividade aos servidores.

Dentre as ações executadas para garantir a qualidade da 

educação, Tripodi (2012) destacou a elaboração de um novo 

plano de carreira, o qual passou a prever a promoção e pro-

gressão dos servidores baseadas no mérito aferido por meio 
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de avaliação anual de desempenho individual. Outra medida 

instaurada foi a instituição do Acordo de Resultados e remu-

neração variável, traduzida no prêmio por produtividade, 

esse, por sua vez, determinado pela execução de metas esta-

belecidas, pactuadas e sujeitas a acompanhamento median-

te contrato de gestão com órgãos da administração pública.

Apesar de a concepção do prêmio por produtividade ter 

sido implantada em 2004, no âmbito da primeira fase do 

programa Choque de Gestão, denominada Acordo de Resul-

tados, o pagamento do respectivo prêmio é realizado em MG 

desde 2007. Nesse ano, conforme informação apresentada 

por Tripodi (2012), foi firmado o primeiro Acordo de Resulta-

dos da SEE, na perspectiva do Estado para Resultados, sendo 

a concessão de pagamento de prêmio por produtividade aos 

servidores o principal mecanismo de incentivo para o alcan-

ce de metas estabelecidas.

A partir de 2008, o modelo de avaliação de desempenho 

foi reformulado pela Lei n. 17.600, de 1 de julho de 2008 

(MINAS GERAIS, 2008a), a qual trata da avaliação de Desem-

penho Institucional, destacando vinculação do prêmio por 

produtividade ao balanço final no Simave/Proeb. 

A partir do desempenho da Secretaria e das escolas 

frente às metas estabelecidas pelo já mencionado Acordo 

de Resultados, os servidores passaram a receber bonificação 

em dinheiro, paga no semestre seguinte ao da apuração dos 

testes. O monitoramento dessas metas ocorre por meio de 

indicadores, entre os quais estão o percentual de alunos clas-

sificados no nível recomendado pelo Proeb e pelo Proalfa e a 

proficiência média em suas provas. Além desses indicadores, 

são também consideradas as taxas de distorção idade-série e 

de fluxo escolar, calculadas pelo Inep (HORTA NETO, 2013).

O pagamento do prêmio por produtividade é realizado 

de acordo com o alcance das metas determinadas, efetivan-

do-se somente se o Estado registrar resultado satisfatório. 

Além disso, embora calculado individualmente, o valor des-

sa bonificação é proporcional ao cumprimento das metas 

por equipes de trabalho, considerando o valor da última re-

muneração do período de referência, os dias efetivamente 

trabalhados e a avaliação institucional.
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Uma das consequências do fato de os indicadores esta-
rem vinculados aos componentes curriculares avaliados pelo 
Simave e gerar pagamento de bônus para todos os professo-
res, registrada por Brooke e Cunha (2011), está relacionada 
à maneira de pensar dos professores de outras disciplinas e 
anos escolares que não são contemplados pelas avaliações 
do Simave. Há dificuldade de compreensão desses profissio-
nais quanto ao Acordo de Resultados, no sentido de acha-
rem que não podem contribuir para o alcance das metas, 
uma vez que não consideram a possibilidade de colaborarem 
com o ensino de língua portuguesa e matemática por meio 
do desenvolvimento de um trabalho conjunto ou paralelo 
que envolva, além dos conteúdos das disciplinas que lecio-
nam, aspectos dos conteúdos que são avaliados nos testes do  
Simave. Registrando que, caso as metas sejam atingidas, eles 
também recebem o prêmio sem perceber que o mesmo re-
trata o trabalho realizado por toda a equipe escolar. Os auto-
res afirmam, ainda, que apesar 

[...] das deficiências, tanto os técnicos como os gestores 

da Secretaria atribuem parte do avanço nos resultados das 

escolas, durante os últimos anos, à incorporação do regime 

de metas e incentivos. (BROOKE; CUNHA, 2011, p. 57)

Ao comparar os sistemas de avaliação dos estados de 
São Paulo, Pernambuco, Ceará e Rio de Janeiro (BONAMINO; 
SOUSA, 2012; BROOKE, 2008; CALDERÓN; OLIVEIRA JÚNIOR, 
2013), os quais possuem suas avaliações caracterizadas como 
sendo de terceira geração, é possível classificar a iniciativa 
mineira de pagamento de prêmio por produtividade igual-
mente como política de responsabilização com consequên-
cias fortes, a qual contempla recompensas em decorrência 
dos resultados dos alunos e escolas nas avaliações de larga 
escala, a partir da implementação de política de incentivos 
salariais, na forma de pagamento de prêmio por produtivida-
de para os servidores que atingirem as metas estabelecidas, 
tal como é próprio das políticas de terceira geração, descritas 
por Bonamino e Sousa (2012).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com intuito de contextualizar o processo de institucionali-
zação do Simave, retratamos o panorama de seu processo 
de implantação e consolidação, verificando que, de 1992 até 
2013, as avaliações externas do sistema educacional de MG 
se articulam com as três gerações de avaliações em larga es-
cala da educação básica no Brasil, propostas por Bonamino e 
Sousa (2012), não na perspectiva sequencial e etapista, mas 
na perspectiva de um processo no qual se evidencia a coexis-
tência das diferentes gerações nas redes de ensino, revelan-
do diversos usos e consequências em função dos resultados 
obtidos nas avaliações.

O sistema de avaliação educacional mineiro passou, 
inicialmente, por uma proposta de avaliação formativa até 
se transformar num modelo cujas diretrizes passaram a ser 
voltadas para a medição de resultados, a partir do desenvol-
vimento de ações em prol do fortalecimento da capacidade 
gerencial do governo, visando à sua funcionalidade quanto 
às políticas de regulação do sistema. 

Foram identificados três grandes momentos no proces-
so de consolidação do Simave. O primeiro compreendeu o 
período de 1992 a 2002 e foi caracterizado pela aplicação 
dos testes avaliativos que compunham o Programa de Avalia-
ção do Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais e, ainda, 
pela aplicação das avaliações do Simave no período de 2000 
a 2002, as mesmas que possuíam caráter diagnóstico, sem 
haver atribuição de consequências para as escolas a partir 
dos resultados aferidos por meio de testes cognitivos.

O segundo momento compreendeu o período de aplica-
ção do Simave entre 2003 e 2006 e foi marcado pela primeira 
fase do programa Acordo de Resultados, o qual representou 
a institucionalização de medidas de responsabilização dirigi-
das às escolas e às pessoas que nelas trabalham, sem haver 
vinculação de consequências, por meio de prêmios ou puni-
ções, a partir dos resultados das avaliações do Simave. Esse 
momento foi caracterizado pela divulgação dos resultados, 
deixando o caráter meramente diagnóstico e passando para 
o estabelecimento de metas e divulgação dos resultados, sem 
estabelecimento de consequências. 
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Compreendendo o período a partir de 2007, o terceiro 
momento foi marcado pela segunda fase do Acordo de Resul-
tados e foi caracterizado por haver recompensas em decor-
rência dos resultados dos alunos e escolas nas avaliações do 
Simave, por meio de ações envolvendo incentivos salariais 
a partir do efetivo pagamento de prêmio por produtividade 
para os servidores que atingissem as metas estabelecidas no 
Simave.
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Resumo

O presente artigo é fruto de uma revisão bibliográfica cujo objetivo 
foi identificar aspectos relevantes da produção científica brasileira 
sobre avaliação das aprendizagens, no período de 2010 a 2014, em 
onze periódicos da área educacional com reconhecida relevância. 
Foram analisados 174 trabalhos, divididos em cinco eixos: avaliação 
no ensino superior, avaliação na educação básica, avaliação externa, 
avaliação e formação continuada de professores, e outras dimensões. 
Os resultados demonstraram que o tema avaliação está sendo 
contemplado em diversos periódicos, com um número considerável 
de artigos que tratam da avaliação das aprendizagens. Muitos 
desses artigos indicam que na vida escolar ainda predomina a 
avaliação como medida, ou seja, a avaliação vista como uma questão 
essencialmente técnica. A proposta é trazer elementos que contribuam 
com o entendimento das práticas avaliativas em nossa realidade e 
inspirar outros pesquisadores, colaborando para a expansão do 
conhecimento acerca da avaliação no campo educacional brasileiro.

Palavras-chave Avaliação da Aprendizagem • Revisão da 

Literatura • Produção Técnico-Científica • Periódico.
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TENDENCIAS DE LA PRODUCCIÓN DE 
CONOCIMIENTO EN EVALUACIÓN DE LOS 

APRENDIZAJES EN BRASIL (2010-2014)

Resumen

El presente artículo es fruto de una revisión bibliográfica cuyo objetivo fue el de 
identificar aspectos relevantes de la producción científica brasileña sobre evaluación 
de los aprendizajes en el periodo de 2010 a 2014, en once renombradas revistas del 
área educacional. Se analizaron 174 trabajos, divididos en cinco ejes: evaluación en la 
educación superior, evaluación en la educación básica, evaluación externa, evaluación y 
formación continuada de profesores y otras dimensiones. Los resultados demostraron 
que el tema evaluación se contempla en diversas revistas, con un considerable número 
de artículos que tratan de la evaluación de los aprendizajes. Muchos de estos artículos 
indican que en la vida escolar todavía predomina la evaluación como medida, es decir, la 
evaluación vista como un tema esencialmente técnico. La propuesta es aportar elementos 
que contribuyan para entender las prácticas evaluativas en nuestra realidad e inspirar 
a otros investigadores, colaborando para expandir el conocimiento acerca de la 
evaluación en el campo educacional brasileño.

Palabras clave Evaluación del Aprendizaje • Revisión de la Literatura • 

Producción Técnico-Científica • Revista.

TRENDS IN KNOWLEDGE PRODUCTION IN LEARNING 
EVALUATION IN BRAZIL (2010-2014)

Abstract

This article is the result of a bibliographical review aiming to identify relevant aspects of 
Brazilian scientific production on learning evaluation, which was carried out in eleven 
well-known education journals from 2010 to 2014. We evaluated 174 studies divided 
into five areas: higher education evaluation, basic education evaluation, external 
evaluation, evaluation and continuous training of teachers and other dimensions. The 
results showed that the evaluation theme is currently discussed in various periodicals, 
with a considerable number of articles dealing with learning evaluation. Many of these 
articles show that, in school life, evaluation is still the standard, i.e. evaluation is regarded 
as essentially a technical issue. This article proposes to bring elements that contribute to 
the understanding of evaluation practices and inspire other researchers, contributing to 
the expansion of knowledge evaluation in the Brazilian educational field.

Keywords Learning Evaluation • Literature Review • Technical and 

Scientific Production • Periodical.
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INTRODUÇÃO

Há quase duas décadas, a preocupação com as práticas de 

avaliação e com quais diretrizes devem ser tomadas nas di-

versas instâncias educativas tem estado na pauta de debates 

sobre a educação. Segundo Fernandes (2009, p. 29), 

[...] há anos que na literatura se vem reconhecendo a ne-

cessidade de mudar e de melhorar as práticas de avalia-

ção das aprendizagens dos alunos, claramente defasadas 

das exigências curriculares e sociais com que os sistemas 

educativos são confrontados.

A avaliação é um item inerente a todo processo educa-

cional e de muita relevância quando articulada aos objeti-

vos propostos pelo professor, podendo demarcar as práticas 

pedagógicas adotadas. Segundo Garcia (2009, p. 204), uma 

das marcas de nossa época em termos educacionais é a im-

portância dada à avaliação. O autor ainda questiona os mo-

dos como a avaliação vem sendo realizada e afirma que ela 

deveria ser exercida como produção de sentidos e não ape-

nas restrita à utilização de medidas, mas acima de tudo estar 
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relacionada com as finalidades sociais mais amplas da educa-

ção. Além disso, “a avaliação é procedimento fundamental, 

indispensável e permanente, seja no sentido do diagnóstico 

sempre atualizado, seja no sentido da intervenção apropriada” 

(DEMO, 2003, p. 29).

Refletindo sobre a importância da avaliação, os pesqui-

sadores do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Linguagem, 

Ensino e Narrativa de Professores (Geplenp), da Universida-

de Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp/Assis), 

realizaram um levantamento bibliográfico em dez periódi-

cos da área educacional com reconhecida relevância para 

conhecimento da produção referente ao tema avaliação, no 

período que engloba os anos de 2010 a 2014.

O período de estudo escolhido está relacionado com o proje-

to desenvolvido pelo Geplenp e foi financiado pela Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Além disso:

[...] na década de 2000, destaca-se o surgimento de es-

tudos centrados na produção científica divulgada nas 

principais revistas científicas brasileiras no campo da ava-

liação educacional, reflexo do acentuado volume de pro-

dução científica produzida na tentativa de compreender 

as experiências implantadas no Brasil a partir da década 

de noventa. (CALDERÓN; BORGES, 2013, p. 180)

Intencionalmente, não selecionamos apenas periódicos 

específicos sobre avaliação, pois nosso intento era observar 

como tal tema tem sido discutido também em revistas que, 

de diversas maneiras, tratam do assunto Educação. Foram en-

contrados 320 artigos que apresentavam a palavra avaliação 

em suas palavras-chave. Esses artigos tratavam tanto da ava-

liação das aprendizagens como da avaliação institucional ou 

avaliação de sistema.

A intenção, ao realizarmos este trabalho, é produzir um 

material que possa mapear o conhecimento que está sendo 

produzido na área, buscando conhecer os aspectos que vêm 

sendo privilegiados nas discussões acadêmicas com vistas a 

melhor compreender a vida escolar. Para Soares (1991, p. 3), 

[...] essa compreensão do estado de conhecimento so-

bre um tema, em determinado momento, é necessária no 
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processo de evolução da ciência, a fim de que se ordene 

periodicamente o conjunto de informações e resultados 

já obtidos.

Percebeu-se, a partir desse levantamento e das leituras 

de outros artigos que também apresentam estudos do es-

tado da arte em avaliação (SOUSA, 1995, 1996; BARRETTO  

et al., 2001; CALDERÓN; POLTRONIERI, 2013; CALDERÓN; 

BORGES, 2013), que nos últimos anos a produção científica 

no Brasil tem se avolumado e mostra uma preocupação com 

o tema. Segundo Barretto et al. (2001, p. 81):

Ao longo do exame dos periódicos, verificou-se ainda que 

há número considerável de autores que se vêm ocupan-

do do tema há pelo menos duas décadas, sugerindo que 

o campo de estudos está em processo de consolidação. 

Vários deles têm-se tornado referências importantes, seja 

pelas análises e discussões sobre modelos, pressupostos 

e aspectos metodológicos da avaliação [...]. 

Embora não desconsideremos a importância da avalia-

ção institucional ou avaliação de sistema, o artigo que aqui 

apresentamos tem como objetivo principal analisar as pro-

duções sobre a avaliação das aprendizagens realizada no 

Brasil. Esse fato se dá por ser a avaliação das aprendizagens 

o objeto de estudo do projeto intitulado “Mapeamento das 

avaliações das aprendizagens no Ensino Superior”, realizado 

pelo Geplenp e financiado pela Fapesp. Após o levantamento 

inicial, encontramos 174 ocorrências de artigos que, de algu-

ma forma, tratam da questão da avaliação das aprendizagens 

e serão aqui apresentadas.

As publicações analisadas foram as revistas: Avaliação  

(32 ocorrências), Pro-Posições (4 ocorrências), Cadernos Cedes 

(4 ocorrências), Educação e Pesquisa (9 ocorrências), Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos (16 ocorrências), Estudos em 

Avaliação Educacional (36 ocorrências), Educação em Revista 

(11 ocorrências),  Educação & Sociedade (12 ocorrências), 

Cadernos de Pesquisa (13 ocorrências), Educação & Realidade  

(6 ocorrências), Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação 

(31 ocorrências).
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Como seria de se esperar, as revistas com o maior núme-

ro de artigos que tratam da avaliação das aprendizagens são 

Avaliação, Ensaio e Estudos em Avaliação Educacional, já que elas 

têm como objeto principal os estudos referentes à avaliação, 

porém notamos que as outras revistas escolhidas também 

apresentam um número de artigos sobre avaliação que não 

pode ser desconsiderado, o que pode demonstrar que o as-

sunto não se esgota apenas nas revistas especializadas.

É também importante assinalar que a escolha das revis-

tas deve-se ao fato de elas estarem inseridas em posições pri-

vilegiadas dentro do campo educacional brasileiro e, dessa 

forma, apresentarem-se como instâncias legítimas no campo 

científico. Ao recorrermos a Bourdieu (2004, p. 26), observa-

mos que o autor postula que o campo científico apresenta, 

como em todo campo, uma estrutura de relações objetivas 

entre os diferentes agentes e que o 

[...] capital científico é uma espécie particular do capital 

simbólico (o qual, sabe-se, é sempre fundado em atos de 

conhecimento e reconhecimento) que consiste no reco-

nhecimento atribuído pelo conjunto de pares-concorrentes 

no interior do campo científico.

Na luta de forças dentro do campo educacional, pode-

mos dizer que essas publicações detêm o poder de influen-

ciar os rumos das pesquisas desenvolvidas nas universidades 

e da produção de conhecimento. Os artigos presentes nessas 

revistas representam o que de mais novo existe na produção 

de conhecimento e são reconhecidos pelos pares como im-

portantes contribuições para o campo educacional.

Para realização desta pesquisa, utilizou-se a abordagem 

qualitativa por meio da revisão bibliográfica dos periódicos 

acadêmicos. No primeiro momento de nossa investigação, 

conforme dito, o estudo deu-se a partir das palavras-chave 

apresentadas nos artigos. A escolha pelas palavras-chave 

dá-se por serem elas que demonstram, aos pesquisadores, 

num primeiro contato com os textos, as ideias e os temas 

de especial importância para servir de referência às pesqui-

sas. Em seguida, após selecionarmos os textos, passamos à 

leitura dos resumos, para melhor compreender do que tra-
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tavam, qual a abordagem metodológica utilizada e quais os 

principais resultados apontados. Em uma última etapa, foi 

realizada a leitura integral dos textos a fim de conhecer as 

discussões ali apresentadas.

A análise do material foi dividida segundo cinco grandes 

eixos distintos: Avaliação no ensino superior, Avaliação na educação 

básica, Avaliação externa, Avaliação e formação continuada de pro-

fessores e Outras dimensões. As referências de todos os artigos 

estudados encontram-se no Anexo.

O QUE DIZEM OS ARTIGOS – EIXO AVALIAÇÃO NO ENSINO 

SUPERIOR

No eixo Avaliação no ensino superior, encontramos 37 ocorrências. 

Entre os artigos pesquisados, subdividimos em categorias, sen-

do: Avaliação em exatas e biológicas (13 ocorrências); Satisfação 

dos discentes com as avaliações (14 ocorrências); Avaliação nas 

licenciaturas (10 ocorrências).

Na categoria Avaliação em exatas e biológicas,1 percebe-

mos uma predominância de artigos da área de Engenharia e 

Farmácia. Nessa categoria, as palavras-chave que mais apare-

cem são: Avaliação, Discentes, Ensino Superior e Estágio. Ao 

fazermos a leitura dos resumos, percebemos que a coleta de 

dados predominante é a aplicação de questionários e que a 

abordagem que mais aparece é a qualitativa. Ao realizar a lei-

tura dos textos, observamos que uma das preocupações que 

mais instigam os autores é saber de que forma a avaliação 

realizada na universidade traz avanços na aprendizagem dos 

alunos. Nos artigos da área de Engenharia, evidenciam-se 

preocupações com o tipo de aluno que está sendo formado 

e de que forma a experiência universitária realmente con-

tribui com o aprendizado que será posteriormente utilizado 

pelos alunos em suas práticas, como pode ser observado no 

artigo de Luiz, Costa e Costa (2010), em que os autores in-

vestigam as percepções quanto à influência do curso sobre 

o desempenho dos seus alunos. Os resultados obtidos indi-

cam que houve uma avaliação positiva quanto à influência 

do curso. Os impactos mais positivos foram percebidos no 

critério empregabilidade. Nos textos que compõem essa ca-

1 Andrade (2010); Barcelos, Bara 

e Garcia (2013); Costa et al. (2011); 

Fernandes, Flores e Lima (2010); 

Gomes, Ortega e Oliveira (2010); 

Lanzillotti e Lanzillotti (2014); Manzano 

e Lopes (2010); Lores et al. (2010); 

Luiz, Costa e Costa (2010); Moreira e 

Velho (2012); Matovan, Viana e Gouvêa 

(2010); Moreno e Sanzogno (2011), 

Schwarz e Paixão (2013).



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 160-189, jan./abr. 2017     167

tegoria, fica clara a preocupação com o tipo de avaliação que 

está sendo realizada e de que forma essa avaliação preenche 

os requisitos que demonstram a boa formação do aluno. 

Na categoria Satisfação dos discentes com as avaliações,2 

encontramos 13 ocorrências. É motivo de apreensão dos auto-

res, em geral, a forma como os alunos enxergam a avaliação e 

a influência que a avaliação apresenta tanto no desempenho 

dos alunos como em sua maneira de estudar e se preparar 

para as provas. É relevante notar que, embora os artigos rela-

tivos à satisfação dos alunos com as avaliações não tratassem, 

especificamente, de avaliações externas, o tema apareceu em 

alguns desses artigos. Os autores fazem uma articulação entre 

os resultados divulgados das avaliações externas e o valor de 

mercado que os cursos e os próprios universitários passam a 

ter e a interferência dos resultados dessas avaliações externas 

no desempenho dos estudantes durante a graduação. Encontra-

mos também dois artigos que tratam das representações que 

os discentes têm das avaliações realizadas nas universidades 

(MARQUES; NUNES, 2011; MATUICHUK; SILVA, 2013).

As palavras-chave que mais apareceram nesses artigos 

foram: Representações, Avaliação, Desempenho Docente, 

Educação Superior. A maioria dos artigos pesquisados apre-

senta como coleta de dados a utilização de questionários e 

pesquisa bibliográfica sobre o tema Ensino Superior. Os arti-

gos lidos apontam que o desempenho dos alunos no ensino 

superior está fortemente ligado ao tipo de avaliação realiza-

da pelos docentes e, também, que é preciso que as institui-

ções universitárias avancem nos debates sobre o tema, pois 

a avaliação tem grande influência no desenvolvimento dos 

estudantes.

Por fim, com relação à categoria Avaliação nas licencia-

turas,3 encontramos dez artigos. As palavras-chave que mais 

aparecem nesses artigos são: Desempenho, Ensino, Avaliação, 

Avaliação da Aprendizagem e Percepção dos Estudantes. A 

abordagem metodológica mais utilizada foi a qualitativa; ape-

nas um dos artigos estudados utilizou-se da abordagem quan-

titativa. Como instrumentos para a coleta de dados, temos a 

predominância da aplicação de questionários, entrevistas se-

miestruturadas e levantamento de opiniões do tipo survey.

3 Cardoso, Santiago e Sarrico (2010); 

Bittencourt et al. (2011); Golçalves 

e Aranha (2011); Libâneo (2010); 

Escudero e Neira (2011); Ferreira 

(2013); Paula (2013); Alfredo e Tortella 

(2013); Bauer (2010, 2012).

2 Marques e Nunes (2011); Zanella, 

Lopes e Seidel (2014); Teixeira et al. 
(2014); Antunes, Polito e Resende 

(2010); Apio e Silvino (2013); 

Grohmann e Ramos (2012); Guerreiro, 

Almeida e Silva (2014); Matos et al. 
(2013); Galvão, Câmara e Jordão 

(2012); Matos, Brown e Cirino (2012); 

Pereira e Flores (2012); Marques e 

Nunes (2011); Matuichuk e Silva (2013).
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Ao fazer a leitura dos artigos selecionados, percebeu-se 

que as discussões giram em torno de alguns temas em co-

mum, entre eles a importância de se dar mais valor à forma-

ção na área de avaliação, já que saber avaliar corretamente 

é fundamental para o desenvolvimento do ensino, especial 

dedicação para repensar os instrumentos avaliativos e dis-

cussão sobre os fundamentos da avaliação formativa. Além 

desses temas discutidos, encontramos também artigos que 

tratam da percepção dos estudantes sobre a avaliação no en-

sino superior e como essa percepção influencia as práticas 

docentes dos recém-formados, bem como artigos que apre-

sentam debates sobre as possibilidades e limites da avaliação 

das aprendizagens e até que ponto a avaliação determina a 

qualidade na educação.

EIXO AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA

No eixo Avaliação na educação básica, encontramos 62 ocorrên-

cias, as quais subdividimos em categorias, sendo: Avaliação 

no ensino fundamental I (20 ocorrências); Avaliação no ensi-

no fundamental II (34 ocorrências); Avaliação no ensino mé-

dio (8 ocorrências).

Na categoria Avaliação no ensino fundamental I,4 as 

palavras-chave mais presentes são: Avaliação, Alfabetização, 

Qualidade do Ensino, Políticas Públicas e Autonomia. Com 

relação à metodologia, observamos que as mais utilizadas 

são o estudo de caso, o estudo bibliográfico, a aplicação de 

questionários e a observação de aulas.

Um dos artigos (BERTAGNA, 2010) apresenta uma extensa 

pesquisa realizada em uma escola de ensino fundamental I 

com o objetivo de mostrar como a progressão continuada 

(política implementada pelo Estado de São Paulo) influen-

cia as avaliações realizadas pela escola. Como resultado, a 

pesquisa mostra que, por meio da análise das práticas ava-

liativas e das contribuições dos diversos atores da escola, 

evidencia-se ainda a presença da seletividade escolar.

Em alguns artigos, encontra-se uma crescente apreen-

são com a avaliação nos anos iniciais e a maneira como ela 

tem sido realizada. Pudemos perceber que os autores de-

4 Bertagna (2010); Campos et al. 
(2011); Carvalho e Macedo (2011); 

Santos e Rabelo (2013); Antonioli 

(2011); Campos (2013); Barbosa e 

Duarte (2012); Fontanive et al. (2010); 

Guerra e Machado (2011); Chaluh 

(2010); Mortatti (2013); Costa-Hubes 

(2013); Lima e Leal (2014); Neves e 

Moro (2013); Varani e Silva (2010); 

Ortigão e Aguiar (2013); Riani, Silva 

e Tufi (2012); Tavares (2012); Rocha e 

Martins (2014); Érnica e Batista (2012); 

Rosemberg (2013).
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monstram uma inquietação com o tipo de avaliação realiza-

da nos anos iniciais e a forma como essas avaliações podem 

contribuir ou não com a aprendizagem dos alunos. Em dois 

dos textos pesquisados (FONTANIVE et al., 2010; ROCHA; 

MARTINS, 2014), apresentam-se resultados específicos de 

duas disciplinas escolares: português e matemática. Os tex-

tos mostram os resultados das avaliações que consideram a 

competência leitora e os procedimentos de resolução de pro-

blemas matemáticos. A apreciação dos resultados indica que 

muitos dos alunos ainda estão longe de ter as competências 

exigidas para sua faixa etária.

Também nessa categoria foi encontrado um artigo 

(ÉRNICA; BATISTA, 2012) que demonstra que as condições 

socioeconômicas são determinantes na continuidade dos 

estudos. O texto em referência indica que a escassez tanto 

de recursos financeiros como de recursos facilitadores de 

aprendizagem são fundamentais para a consecução do su-

cesso escolar.

Foram encontrados ainda artigos que apresentam a im-

portância de o professor explicar aos alunos a forma como se 

darão as avaliações, detalhando para os discentes o que é ne-

cessário ser feito e o que se espera deles. Segundo os autores, 

essa postura prepara o aluno para a avaliação e permite que 

ele saiba como proceder, retirando dessa forma o “medo” 

proveniente das avaliações.

Na categoria Avaliação no ensino fundamental II,5 obser-

vamos 34 ocorrências. Percebemos que há uma preocupação 

com as avaliações que têm como objetivo principal os resul-

tados mais altos dos alunos em detrimento de uma avaliação 

que considere as aprendizagens. As principais palavras-chave 

encontradas são: Avaliação, Aferição de Qualidade, Estra-

tégias de Ensino/Aprendizagem. A maior parte dos artigos 

apresenta pesquisa qualitativa e privilegia como coleta de 

dados a aplicação de questionários e a pesquisa documental. 

Apenas um dos artigos apresenta como metodologia a pes-

quisa quantitativa, analisando dados de avaliações regulares 

ao longo de um ano em uma escola pública.

Alguns dos artigos estudados (MESQUITA, 2012; FONTA-

NIVE, 2013) mostram como as reformas educacionais atuais 

5 Lee (2010); Bauer (2011); Duarte 

(2013); Arcas (2010); Fernandes 

et al. (2010); Guimarães e Souza 

(2011); Grego (2012); Fernandes 

(2011); Almeida, Dalbem e Freitas 

(2013); Andrews e De Vries (2012); 

Lajonquere (2013); Cardelli e Elliot 

(2012); Fontanive (2013); Esteban 

(2014); Garcia (2011); Lacerda (2013); 

Souza e Boruchovitch (2010); Nuhs 

e Tomio (2011); Ortigão (2011); Paula 

e Moreira (2014); Fernandes (2010); 

Dantas e Maciel (2010); Érnica (2013); 

Marchelli (2010); Nardi, Schneider e 

Rios (2014); Jacomini (2014); Koetz e 

Werle (2012); Mesquita (2012); Sousa 

(2014); Suassuna e Bezerra (2010); 

Souza e Ditrich (2012); Paro (2012); 

Penteado (2014).
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introduziram conceitos econômicos na gestão das escolas  e 

influenciaram as formas de avaliação dos docentes, que come-

çam a preocupar-se mais com o “treinamento” dos alunos para 

obtenção de notas altas em avaliações externas do que com a 

aprendizagem, ou seja, a avaliação não é uma ferramenta de 

avaliação da aprendizagem e sim para aferição quantitativa 

em busca de uma boa classificação nos rankings oficiais. 

Também tratando da questão das avaliações em larga es-

cala e sua influência nas escolas, o artigo de Koetz e Werle 

(2012) analisa a institucionalização do Sistema de Avaliação 

do Estado do Rio Grande do Sul, apresentando-o como uma 

política de governo, associada ao partido que está no poder.

Outra linha seguida pelos textos que tivemos a opor-

tunidade de estudar é relacionar as condições do entorno 

da escola com o resultado das avaliações. Em três artigos  

(BARBOSA et al., 2012; CARDELLI; ELLIOT, 2012; BARTHOLO; 

COSTA, 2014), observamos que os autores apresentam as 

críticas condições socioeconômicas vividas pelos alunos, de-

monstrando como elas influenciam o aproveitamento deles. 

Esses artigos apresentam dados de avaliações tanto internas 

como externas e afirmam que, quanto mais difíceis as condi-

ções socioeconômicas, maior o número de alunos com baixo 

rendimento escolar.

Também é tema constante nesses artigos a vinculação 

das avaliações externas com as mudanças de currículo e das 

formas de ensinar nas escolas estudadas. Um dos artigos traz 

de maneira bastante clara essa relação, demonstrando que 

há mudança no planejamento dos professores, após a escola 

não obter a nota mínima indicada pelos órgãos oficiais.

Dois dos artigos que tivemos oportunidade de ler (SILVA, 

2010; MARTINS; SOUSA, 2012) apresentam as relações exis-

tentes entre as práticas avaliativas e a gestão escolar.

Há também o artigo de Jacomini (2014) que, em um tra-

balho de revisão de produção acadêmica, analisa 22 teses 

e dissertações produzidas no período de 2000 a 2010 sobre 

avaliação escolar no regime de progressão continuada. A au-

tora verificou que os trabalhos fizeram pouca referência às 

pesquisas correlatas e quase não trouxeram novas contribui-

ções para as questões colocadas sobre a avaliação.
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Já com relação à categoria Avaliação no ensino médio,6 

foram encontrados oito artigos. As palavras-chave que predo-

minam nesses artigos são: Avaliação, Currículo e Qualidade 

da Educação. Novamente, a metodologia predominante é a 

qualitativa e a coleta de dados mais constante é por meio da 

análise documental e entrevistas semiestruturadas.

Em artigos como os de Brandão (2011) e Melo e Duarte 

(2011), observamos a ênfase dada à necessidade de mudanças 

no currículo desse nível de ensino, com o objetivo de adequar-

-se às novas exigências do chamado mundo da tecnologia. Os 

autores afirmam que as dificuldades enfrentadas no ensino 

médio passam, principalmente, pelo abandono da escola e 

pela falta de perspectiva dos estudantes que acabam não ven-

do sentido no curso que estão fazendo. Nesse contexto, as ava-

liações também passam a ser questionadas e percebemos que 

os artigos têm em comum a atenção para as avaliações que 

vêm sendo realizadas e como elas, muitas vezes, estão aquém 

do que se espera dos alunos no ensino médio.

A maioria dos artigos que separamos nesse momento 

de estudo apresenta uma preocupação em comum: como 

tornar o ensino médio mais atrativo e significativo para os 

alunos e de que forma a avaliação pode contribuir com a 

formação deles.

EIXO AVALIAÇÃO EXTERNA

No eixo Avaliação externa, encontramos 22 artigos que subdi-

vidimos em duas categorias: Avaliação externa na educação 

básica (16 ocorrências) e Avaliação externa no ensino supe-

rior (6 ocorrências).

Com relação aos artigos sobre a Avaliação externa na 

educação básica,7 o que se destaca são os textos cuja intenção 

principal é discutir a forma como são realizadas as avaliações 

externas e como os resultados dessas avaliações determinam 

os rumos dos sistemas de ensino. Nos artigos estudados fica 

demonstrado que a avaliação externa foi adotada pelos go-

vernos como instrumento de controle e, na maioria das ve-

zes, os resultados servem para mostrar como tudo vai mal 

e não necessariamente incidem na qualidade da educação, 

6 Neves (2011); Neubauer et al. (2011); 

Moraes e Alavarse (2011); Ricardo 

(2010); Brandão (2011); Gramani e 

Scrich (2012); Melo e Duarte (2011); 

Lima e Gomes (2013).

7 Voss e Garcia (2014); Soares 

e Xavier (2013); Guisbond, Neill 

e Schaeffer (2012); Santos e 

Coretelazzo (2013); Viggiano e 

Mattos (2013); Lopes e López (2010); 

Andriola (2011); Gontijo (2012); Freitag 

et al. (2013); Sousa (2014); Bridon 

e Neitzel (2014); Fernandes (2010); 

Afonso (2012); Ferrão (2012); Maroy 

e Voisin (2013); Soares e Nascimento 

(2012).
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que segundo os orientadores das políticas públicas seria o 

principal objetivo das avaliações externas.

Em um dos artigos (SOARES; XAVIER, 2013), os auto-

res buscam explicar, por meio da descrição de algoritmos, 

a concepção de qualidade e equidade do Índice de Desen-

volvimento da Educação Básica (Ideb). O objetivo do texto é 

também identificar de que forma os resultados incidem so-

bre as políticas públicas e as práticas das escolas. Os autores 

demonstram que nem sempre a avaliação das aprendizagens 

é privilegiada quando os resultados chegam às escolas. Tam-

bém seguindo a mesma linha dos artigos citados, encontram-

-se dois artigos (GONTIJO, 2012; FREITAG et al., 2013) que 

tratam, especificamente, da Provinha Brasil, e dois relativos 

ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

(SANTOS; RABELO, 2013; BRIDON; NEITZEL, 2014).

Há artigos cujo objetivo principal é discutir aspectos 

do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) (SANTOS; 

CORTELAZZO, 2013), sua influência tanto na performatividade 

dos estudantes (LOPES; LÓPEZ, 2010), quanto na reorientação 

do currículo. Um desses artigos (VIGGIANO; MATTOS, 2013) 

investiga e compara o desempenho dos estudantes de 

cada uma das regiões geográficas do Brasil, na tentativa de 

sinalizar de que forma a desigualdade socioeconômica das 

regiões afeta diretamente a aprendizagem dos alunos.

As palavras-chave que predominam são: Avaliação  

Externa, Qualidade da Educação e Aprendizagem. Com rela-

ção à metodologia, a predominância é do estudo bibliográ-

fico, principalmente, dos documentos que determinam as 

avaliações externas e dos relatórios com os resultados delas. 

Apenas um dos artigos estudados utiliza como abordagem 

metodológica a entrevista semiestruturada com gestores de 

escolas públicas.

Na categoria Avaliação externa no ensino superior,8 

localizamos dois artigos que tratam do Exame Nacional de  

Desempenho dos Estudantes (Enade) e um artigo que faz um 

histórico da avaliação externa do ensino superior de 1995 

a 2009 (DIAS SOBRINHO, 2010). Os dois artigos que tratam 

do Enade não apresentam características em comum, um 

deles apresenta um estudo sobre as diferenças de gênero e 

8 Gurgel (2010); Silva, Vendramini e 

Lopes (2010); Pederneiras et al. (2011); 

Zoghbi, Oliva e Moriconi (2010); 

Cordeiro (2014); Dias Sobrinho (2010).
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perfil socioeconômico (SILVA; VENDRAMINI; LOPES, 2010), 

com a finalidade de verificar em que medida o desempenho 

dos estudantes no referido exame variou segundo gênero e 

variáveis socioeconômicas; no outro artigo, o propósito foi 

confrontar os resultados do Enade-2009 entre as instituições 

de ensino superior que possuem a graduação em Estatística 

(LANZILOTTI; LANZILOTTI, 2014). No que se refere ao artigo 

que apresenta o histórico da avaliação, há o estabelecimen-

to de um eixo entre as principais políticas de avaliação e as 

transformações da educação superior brasileira, concebidas 

e praticadas a partir de 1995, destacando alguns dos efeitos 

sobre o ensino de graduação.

	 Embora muito diferentes entre si, os três artigos 

privilegiam a influência das avaliações externas estudadas 

nas mudanças de rumo no ensino superior, apontando sua 

interferência no ensino e na aprendizagem praticados nas 

instituições. As palavras-chave mais constantes nesses arti-

gos são: Avaliação Externa e Educação Superior.

EIXO AVALIAÇÃO E FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFESSORES

No eixo Avaliação e formação continuada de professores,9 encon-

tramos dez artigos com estruturas semelhantes e, por esse 

motivo, resolvemos não subdividi-los em categorias como 

vimos fazendo até o momento. As palavras-chave mais 

constantes nesses artigos são: Formação de Professores e  

Avaliação. A abordagem metodológica utilizada em todos os 

artigos é qualitativa e a coleta de dados privilegia a aplicação 

de questionários e entrevistas semiestruturadas.

Os artigos estudados têm como propósito analisar de que 

forma os resultados da escola nas avaliações externas determi-

nam as discussões propostas nos espaços destinados à forma-

ção dos professores e se tais resultados influenciam na maneira 

como os professores pensam as avaliações internas em suas 

disciplinas. Como resultado comum, tem-se que nem sempre a 

avaliação interna privilegia aspectos relativos à aprendizagem 

dos alunos. Ao que parece, os espaços de formação são utiliza-

dos para pensar como melhorar os índices e não, necessaria-

9 Silva et al. (2011); Neitzel e Ferri 

(2011); Silva, Cymrot e D’Antino (2012); 

Briman (2013); Novaes (2011); Pesce 

(2012); Hawerroth (2011); Corrêa et al. 
(2011), Silva (2010); Guerra e Machado 

(2011).
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mente, repensar a maneira como são conduzidos os processos 

de ensino e aprendizagem dos estudantes.

Um dos artigos analisados (GUERRA; MACHADO, 2011) 

traz uma pesquisa realizada com professoras dos anos  

iniciais da rede municipal da cidade do Recife-PE, e tenta, 

por meio das representações sociais, entender como as en-

trevistadas observam e trabalham com as avaliações.

Os outros artigos presentes nesse eixo apresentam dis-

cussões que buscam mostrar a importância de se repensa-

rem as avaliações internas e de que forma essas avaliações 

podem auxiliar a aprendizagem dos alunos. 

EIXO OUTRAS DIMENSÕES

No eixo Outras dimensões, apesar de ser uma classificação 

bastante ampla, incluímos artigos que tratam de assuntos 

bem específicos e que não se enquadravam nos eixos acima 

expostos. Nesse eixo, encontramos dez artigos que tratam 

dos seguintes temas: um artigo sobre aprendizagem e 

avaliação ao longo da vida (CUNHA, 2011); cinco artigos 

sobre avaliação em cursos semipresenciais (BERTOLIN; 

MARCHI, 2010; MARQUES, 2011; NUNES, 2012; OLIVEIRA, 

2010; RODRIGUES et al., 2014), dois artigos sobre avaliação 

na educação de jovens e adultos (EJA) (SILVA et al., 2011; 

ANDRIOLA, 2014), dois artigos que apresentam o estado da 

arte (BORGES; CALDERÓN, 2011; POLTRONIERI; CALDERÓN, 

2012), e um ensaio (CARMINATTI; BORGES, 2012) .

No artigo sobre avaliação ao longo da vida, a autora pro-

cura mostrar que o ritual de avaliação, na maior parte das ve-

zes, valoriza nada mais do que a reprodução da informação e 

sua extensão e complexidade. Estabelece uma relação entre 

a aprendizagem para toda a vida e o desempenho profissio-

nal, e de que forma a avaliação permeia esses momentos e 

contribui ou não para a constante aprendizagem. A meto-

dologia é qualitativa e a coleta de dados se dá por meio da 

pesquisa bibliográfica.

Nos artigos sobre avaliação em cursos semipresenciais, 

a preocupação dos autores é apresentar a complexidade 

que existe em cursos em que a distância entre professores e  
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alunos é a característica principal. Os textos procuram auxiliar 

na elaboração de instrumentos de avaliação que privilegiam a 

aprendizagem dos alunos e que possam auxiliar os professo-

res na observação do desenvolvimento dos educandos.

No que se refere à educação de jovens e adultos, des-

tacamos  o artigo de SILVA, BONAMINO e RIBEIRO (2012), 

que apresenta um estudo de caso que foi realizado em três 

escolas do município do Rio de Janeiro. A pesquisa buscou 

identificar características de escolas que têm a capacidade 

de incidir, positivamente, no processo de alfabetização e na 

redução dos índices de evasão dos alunos da EJA. Foram ana-

lisadas as avaliações ao longo de um ano e apresentadas pos-

sibilidades de utilização da avaliação da aprendizagem como 

um fator estimulante para a continuidade dos estudos.

Em um dos  artigos que apresenta o estado da arte  

(POLTRONIERI; CALDERÓN, 2012), observamos um mapea-

mento da produção científica publicada pela Fundação Carlos 

Chagas, no período de 1990 até 2010, que traça um perfil da 

revista estudada. Já o ensaio traz parte de discussão realiza-

da em nível de mestrado e reflexões acerca da avaliação das 

aprendizagens, apresentando as permanências de tradições 

escolares nas práticas pedagógicas desde quando foram ins-

tituídos os exames de avaliação. 

O QUE NOS MOSTRA A PRODUÇÃO TEÓRICA

A significativa quantidade de artigos que tratam de avaliação no 

campo educacional brasileiro é um forte indicador da relevância 

e complexidade do tema para a comunidade escolar e científica. 

A produção mostra que o tema é importante e o debate teóri-

co confirma essa observação, pois o que se percebe, a partir da 

leitura dos textos, é que é comum a preocupação com práticas 

avaliativas, que contribuem nos processos de aprendizagem dos 

alunos. Tanto nos artigos que privilegiam a educação em geral, 

no ensino superior como nos que privilegiam a educação, en-

contram-se produções que indicam que o desenvolvimento dos 

alunos está bastante relacionado ao tipo de avaliação proposta. É 

também comum às produções nos dois níveis de ensino a preo-

cupação com as avaliações externas e a forma como elas incidem 
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sobre os processos de ensino e aprendizagem das instituições, 

influenciando, inclusive, a revisão dos currículos.

Quando observamos os artigos sobre a avaliação na edu-

cação básica, notamos a preocupação com os processos ava-

liativos nos anos iniciais. Ao que parece, a avaliação tem se 

tornado tema de discussão desde muito cedo na escola.

Chama-nos a atenção o fato de termos encontrado ape-

nas dez artigos, tanto no eixo Avaliação e formação continua-

da de professores como no eixo Avaliação nas licenciaturas. 

Esse fato pode demonstrar que a discussão ainda não se 

concentra no trabalho de formação dos docentes, nem du-

rante a graduação e nem na formação continuada, e talvez 

mostre que aqueles que estão mais diretamente ligados aos 

processos educacionais ainda não recebem a atenção ne-

cessária quando o tema se refere a questões relacionadas à  

avaliação.

Assinalamos, ainda, que a partir da incursão realizada 

nos artigos percebemos a ausência de um debate, no que 

tange a questões referentes à organização dos pactos peda-

gógicos que ocorrem nas salas de aula, pois os mesmos per-

meiam a realização dos processos avaliativos, oscilam e são 

provisórios. Muitas vezes, há indisposição dos alunos para 

cumprir o papel esperado para a realização de um processo 

formativo, sendo assim, diante de tais indisposições, apon-

tamos que podem aparecer dificuldades para estruturar os 

processos formativos dentro dos acordos pedagógicos, sem 

utilizar expedientes que, muitas vezes, são considerados 

inapropriados ou até vistos como inerentes às práticas es-

sencialmente técnicas, mas, muitas vezes, necessárias para 

estabelecer limites e, inclusive, gerar segurança aos alunos.

Outro ponto que deve ser levado em consideração ao 

pensarmos a avaliação das aprendizagens é a influência das 

avaliações externas nos programas e currículos das institui-

ções. Apesar de esse tipo de avaliação ser importante para o 

acompanhamento das políticas educacionais em larga esca-

la e apresentar potencialidades inquestionáveis, muitas ve-

zes tais avaliações têm, na verdade, as funções de controle 

e monitoramento das escolas e das instituições de ensino  

superior, e pouco se aproveita de seus resultados para se  
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melhorarem as questões da aprendizagem. A avaliação ao 

longo do ano letivo, em muitas instituições, passa a ser trei-

no para as avaliações externas, que, no caso de São Paulo 

e de alguns outros estados brasileiros, incidem sobre paga-

mentos de bônus aos professores ou na entrada em universi-

dades bem conceituadas nos exames vestibulares.

É importante considerar que a maioria dos artigos utiliza 

em sua metodologia a abordagem qualitativa e a coleta de dados 

com a aplicação de questionários e entrevistas semiestruturadas. 

Isso aparenta um favorecimento dos agentes que constituem o 

campo educacional, uma vez que, ao interpretar suas respostas, 

os autores dos artigos as consideram relevantes para refletir 

como a avaliação vem sendo pensada nos espaços escolares.

As revistas consultadas nos permitiram apreender o 

processo de construção das teorias e das metodologias de 

pesquisa sobre avaliação, tendo em vista que os periódicos 

refletem o debate teórico e o diálogo entre os pesquisadores; 

portanto, as tendências observadas nos artigos analisados 

são sensíveis às dinâmicas sociais e culturais. 

Estão presentes neste artigo trabalhos que abrangem 

uma discussão sobre as práticas avaliativas, nos quais o 

maior desafio é compreender a qualidade das avaliações que 

são realizadas, destacando as relações entre ensino e apren-

dizagem, de que forma as avaliações podem contribuir para 

a boa formação dos alunos, como eles as enxergam e qual o 

papel delas no sucesso escolar; como se dão a organização 

e o preparo dos instrumentos avaliativos, a importância da 

clareza dos critérios e, ainda, destacamos as referências à 

competência leitora para o êxito desses processos.

Ao buscarmos vestígios dos processos de produção de 

ideias sobre educação, para além dos que podem ser identifi-

cados em uma abordagem bibliográfica em geral, apresenta-

mos como contribuição uma organização de categorias para 

compreender as movimentações e, consequentemente, algu-

mas tendências do campo educacional brasileiro, no que diz 

respeito aos estudos da avaliação. Trata-se, nesse sentido, de 

deslindar as relações que os agentes do campo educacional 

estabelecem com a produção do conhecimento acerca da ava-

liação e de sugerir uma visão que não se pauta apenas nas 
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experiências, mas está próxima da ideia de escavar, conforme 
as reflexões sobre memória de Walter Benjamin, quando diz:

Falo das imagens que, arrancadas a todos os seus contex-

tos anteriores, estão agora expostas, como preciosidades, 

nos aposentos sóbrios da nossa visão posterior – como 

torsos na galeria do colecionador. E não há dúvida de que 

aquele que escava deve fazê-lo guiando-se por mapas do 

lugar. Mas igualmente imprescindível é saber enterrar a pá 

de forma cuidadosa e tateante no escuro reino da terra. 

(BENJAMIN, 1994, p. 219-220)

Enfim, além da sistematização das temáticas, da orga-
nização das dimensões e das questões explanadas, podemos 
afirmar que as publicações estudadas neste artigo assinalam 
que os sistemas escolares privilegiam em larga escala o que 
Fernandes (2009, p. 44) chama de avaliação como medida, 
isto é, a avaliação vista como uma questão essencialmente 
técnica, que, pautada em testes bem construídos, permitiria 
medir com rigor e isenção as aprendizagens escolares dos 
alunos. Apontam, ainda, como em outros estudos, que, na 
maioria das vezes, esse tipo de avaliação desconsidera fato-
res essenciais para entendermos essas aprendizagens, o que, 
certamente, influencia nos resultados das práticas avaliati-
vas, podendo proporcionar baixo desempenho.
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Resumo

Este artigo tem como objetivo compreender e discutir algumas 
das principais concepções de educação e trabalho que permeiam a 
formação do trabalhador brasileiro, com base na análise da criação 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, o 
Pronatec, instituído em 2011. O texto apresenta um breve histórico 
das concepções que envolvem a formação do trabalhador presentes no 
final da década de 1980 e 1990, no âmbito da elaboração e aprovação 
da Lei n. 9.394/1996, que se estabelece até a primeira década do 
século XXI. Com base em análise documental e na legislação do 
período, dialoga com a produção acadêmica que permeia os campos 
da educação e trabalho e educação de jovens e adultos, analisando 
em que medida o Pronatec tende a fortalecer a dualidade estrutural 
do capitalismo ou a criar espaços emancipatórios, que possibilitem 
uma educação pautada na integração entre formação profissional e 
formação básica.

Palavras-chave Educação de Jovens e Adultos •  

Trabalho • Políticas Educacionais • Formação 

Profissional.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 190-213, jan./abr. 2017     191

Un análisis de las concepciones que permean 
la formación profesional de Pronatec

Resumen

Este artículo tiene el objetivo de entender y discutir algunas de las principales 
concepciones de educación y trabajo que permean la formación del trabajador 
brasileño, en base al análisis de la creación del Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego, Pronatec, que se instituyó en el 2011. El texto presenta 
un breve historial de las concepciones relacionadas con la formación del trabajador 
a fines de las décadas de 1980 y 1990, en el marco de la preparación y aprobación 
de la Ley n. 9.394/1996, que se establece hasta la primera década del siglo XXI. En 
base al análisis documental y a la legislación del periodo, dialoga con la producción 
académica que permea los campos de la educación y trabajo y de la educación de 
jóvenes y adultos, analizando en qué medida Pronatec tiende a fortalecer la dualidad 
estructural del capitalismo o a crear espacios de emancipación, que posibiliten una 
educación basada en la integración entre formación profesional y formación básica.

Palabras clave Educación de Jóvenes y Adultos • Trabajo • Políticas 

Educacionales • Formación Profesional.

An analysis of the concepts that permeate 
the Pronatec professional training

Abstract

This article aims to understand and discuss some of the main concepts of education and 
work involving the training of the Brazilian worker based on the analysis of the creation 
of the Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego [National 
Program of Technical Education and Employment Access], Pronatec, established in 
2011. The text presents a brief account of the ideas involved in the training of the 
worker at the end of the 1980s and 1990s, amid the drafting and approval of Law 
9394/96 instituted by the end of the first decade of the 21st century. The article is 
based on documentary analysis and on the education laws of that period. It interacts 
with academic work in the fields of education and work, as well as the education of 
youth and adults. It examines the extent to which Pronatec strengthens the structural 
duality of capitalism, or creates emancipative spaces which allow education to be 
based on the integration between professional and basic training.

Keywords Youth and Adult Education • Work • Educational Policies 

• Professional Training.
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Apresentação da temática

O objetivo do nosso artigo é analisar o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), instituído 

pela Lei n. 12.513, de 26 de outubro de 2011. A decisão de 

estudarmos o Pronatec parte do reconhecimento da abran-

gência desse programa que, segundo dados divulgados pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), buscou atin-

gir uma meta de oito milhões de vagas de educação profissio-

nal ao longo de quatro anos, de 2011 a 2014 (CASSIOLATO;  

GARCIA, 2014, p. 21), com um investimento da ordem de oito 

bilhões de reais (CASSIOLATO; GARCIA, 2014, p. 36).1 Diante da  

grande envergadura do programa, buscamos analisá-lo à luz 

das concepções que estão em disputa, seja no espaço da cons-

trução da política pública de formação do trabalhador brasi-

leiro, seja na significação de cada indivíduo que vive sob a 

égide do modo de produção capitalista.

Na realização desse estudo, apoiamo-nos em análise do-

cumental e na legislação produzida no período, dialogando 

com a produção acadêmica que permeia os campos da edu-

cação e trabalho e da educação de jovens e adultos.

1 A dotação orçamentária de oito 

bilhões de reais para o Pronatec 

refere-se aos anos de 2012 e 2013.
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Para isso, realizamos um breve resgate histórico das 
principais concepções que envolvem a formação do trabalha-
dor presentes no final da década de 1980 e 1990, no âmbito 
da elaboração e aprovação da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional (conhecida como LDBEN n. 9.394/96), passando pela 
primeira década do século XXI até a criação do Pronatec, em 
2011. Com isso, trazemos à tona a disputa entre as concep-
ções de conformidade à lógica do capital, que compreendem 
o processo educativo como um meio para o aumento da pro-
dutividade e do lucro no capitalismo, e as de emancipação 
humana, que tendem a compreender o processo educati-
vo como meio para um processo de libertação do homem 
e superação das opressões e injustiças geradas pela lógica 
do capital, que permeiam nossas significações do que seja 
o objetivo dessa formação e, consequentemente, revelam-se 
nas legislações e programas implementados no âmbito das 
políticas púbicas de educação profissional e tecnológica.

Disputas entre concepções na formação do 

trabalhador – breve retrospectiva histórica

Ao analisar a construção histórica das políticas públicas de 
educação profissional para formação dos sujeitos jovens, 
adultos e idosos da classe trabalhadora, percebemos, confor-
me descrito por Bastos e Vitorette (2011, p. 327), que exis-
tem concepções em disputas, em outras palavras, projetos 
de classe que estão lutando entre si pela hegemonia no es-
paço de construção e implementação das políticas públicas.  
Disputas que se situam entre o projeto que está mais alinha-
do com o atendimento dos interesses do capital e o projeto 
que visa à defesa do trabalho, da formação integral do sujei-
to, como centralidade do processo educativo. Com vistas a 
apresentar essas disputas, realizamos um breve resgate his-
tórico, a partir do final da década de 1980, da elaboração da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), até 
2011, com a lei de criação do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego.
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A proposta da politecnia: formação profissional 

integrada, trabalho, ciência, tecnologia e cultura

Ao final da década de 1980, iniciam-se as discussões para a 

elaboração da LDBEN, atendendo ao dispositivo constitucio-

nal que delega à União a competência privativa de legislar 

sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Um projeto 

inicial, o Projeto de Lei n. 1.258/88, elaborado pelo deputa-

do Octávio Elísio, do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB) de Minas Gerais, é enviado à Comissão de Educação 

da Câmara em novembro de 1988, com 83 artigos para regu-

lamentação dos artigos que tratam da educação.

Para Oliveira (1997), o projeto original do deputado fe-

deral Octávio Elísio é baseado em um estudo elaborado por 

Dermeval Saviani, professor titular do Departamento de  

Filosofia e História de Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade de Campinas (Unicamp), e nas sugestões prepa-

radas por Jacques Velloso, professor titular da Faculdade de 

Educação da Universidade de Brasília (UnB), e Luiz Antônio 

Cunha, professor titular de Sociologia de Educação da Facul-

dade de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF). 

Dentre as teses que embasam esse projeto, destaca-se:

[...] a tese da politecnia, que busca dar uma outra dire-

ção ao ensino de 2.º grau. A proposta da politecnia, como 

uma forma de se organizar o 2.º grau, permitia que a dis-

cussão em relação ao lugar e papel do ensino de 2.º grau 

no conjunto do sistema nacional de educação pudesse ser 

mais precisamente colocada e abordada pelos educadores.  

(SAVIANI, 1990, p. 92 apud OLIVEIRA, 1997, p. 33-34)

Tese da politecnia baseada em um projeto educativo que 

tem o trabalho como princípio educativo, que possibilite não 

só a técnica, mas também a compreensão científica do obje-

to de estudo, uma educação que considere que todos os seres 

humanos, independentemente de sua classe social, têm o di-

reito a uma educação que integre o pensar e o fazer, a teoria 

e a prática, conforme defesa de Gramsci (2001, p. 43):

O conceito e o fato do trabalho (da atividade teórico-práti-

ca) é o princípio educativo imanente à escola primária, já que 

a ordem social e estatal (direitos e deveres) é introduzida  

2 SAVIANI, Dermeval. A nova LDB: 

entrevista com Dermeval Saviani. 

Proposições, Campinas, n. 1,  

p. 7-13, mar. 1990.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 190-213, jan./abr. 2017     195

e identificada na ordem natural pelo trabalho. O conceito 

do equilíbrio entre ordem social e ordem natural com base 

no trabalho, na atividade teórico-prática do homem, cria 

os primeiros elementos de uma intuição do mundo liberta 

de toda magia ou bruxaria, e fornece o ponto de partida 

para o posterior desenvolvimento de uma concepção his-

tórica, dialética, do mundo, para a compreensão do movi-

mento e do devir, para a avaliação da soma de esforços e 

de sacrifícios que o presente custou ao passado e que o 

futuro custa ao presente, para a concepção da atualidade 

como síntese do passado, de todas as gerações passadas, 

que se projeta no futuro. É este o fundamento da escola 

primária.

Pretende-se, com essa tese, romper com a lógica fragmen-

tada de uma educação profissional que se propõe apenas a 

treinar o estudante para a realização de uma tarefa específica 

para o mercado de empregos. A proposta apresentada pelo de-

putado Octávio Elísio é embasada em princípios que rompem 

com a formação profissional desvinculada da educação básica. 

Técnica, sim. Somente ela, não. Fazer e pensar juntos.

Oliveira (1997) pontua que um intenso debate nacional, 

coordenado pela Comissão de Educação da Câmara, inicia-se 

na elaboração da LDBEN. Nesse cenário, destaca-se a presen-

ça do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP) 

representando a sociedade civil organizada nas discussões 

da LDBEN. Os princípios defendidos pelo FNDEP são procla-

mados em um manifesto que possui seis grandes preceitos:

a.	 Escola pública como instância privilegiada na forma-

ção comprometida com uma transformação social;

b.	 Gestão democrática na escola e no sistema;

c.	 Escola Unitária, como organização didático-pedagó-

gica tendo o trabalho como princípio educativo;

d.	 Investimento dos recursos públicos na educação pública;

e.	 Padrão universal de qualidade da escola pública;

f.	 Valorização dos profissionais da educação: excelência na 

formação dos educadores e piso salarial nacionalmente 

unificado. (FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA ESCOLA 

PÚBLICA NA LDB, 19893 apud OLIVEIRA, 1997, p. 67)

3 FÓRUM NACIONAL EM DEFESA 

DA ESCOLA PÚBLICA NA LDB.  Carta 

de princípios. Brasília, 9 ago. 1989. 

Mimeo.



196     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 190-213, jan./abr. 2017

Nesse manifesto, a sociedade civil organizada, repre-

sentada pelo FNDEP, reivindica, aos legisladores da Lei de 

Diretrizes e Bases, contemplar a Escola Unitária como orga-

nização didático-pedagógica que tem o trabalho como princí-

pio educativo.  A Escola Unitária representa, nesse contexto, 

a consolidação de um projeto de sociedade que tinha como 

centralidade o trabalho. Trabalho entendido na perspectiva 

marxista, como destacado por Engels (1974, p. 171), “condi-

ção fundamental primeira de toda a vida humana.”

Na contramão da lógica das relações sociais capitalistas 

em que os homens e mulheres são divididos entre os que 

pensam (os intelectuais) e os que fazem (os operacionais), ter 

o trabalho como princípio educativo é considerar que todos 

os seres humanos têm o direito a uma educação que integre 

o pensar e o fazer.

Para Gramsci (1982, p. 125), “o advento da Escola Uni-

tária significa o início de novas relações entre trabalho inte-

lectual e trabalho industrial não apenas na escola, mas em 

toda a vida social”. Novas relações sociais contrárias à lógica 

hegemônica de divisão social do trabalho no capitalismo. 

Gramsci identifica que o desenvolvimento da Escola Unitária 

seria uma oportunidade de criar condições iguais para todas 

as camadas sociais, sem o fortalecimento da desigualdade de 

classe, já existente, como destaca:

Numa série de famílias, particularmente das camadas in-

telectuais, os jovens encontram na vida familiar uma pre-

paração, um prolongamento e uma integração da vida 

escolar, absorvendo no “ar”, como se diz, uma grande 

quantidade de noções e de aptidões que facilitam a car-

reira escolar propriamente dita: eles já conhecem e desen-

volvem o conhecimento da língua literária, isto é, do meio 

de expressão e de conhecimento, tecnicamente superior 

aos meios possuídos pela média da população escolar dos 

seis aos doze anos.  (GRAMSCI, 1982, p. 122)

Esse princípio integrador também é assumido por  

Vigotski (1994) ao abordar o rompimento com as relações 

de classe do modo de produção capitalista, pautadas na so-

breposição do capital sobre o trabalho. Ao discutir como se 
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dará a libertação do homem das amarras impostas por essa 

lógica excludente, Vigotski (1994), dentre outras raízes que 

desencadeiam a mudança do homem, acentua a importância 

da combinação do trabalho intelectual e manual:

[...] a mudança do homem reside no fato de que, ao mes-

mo tempo que velhas amarras desaparecem, um enorme 

potencial positivo presente em larga escala industrial, a 

sempre crescente força de desenvolvimento do ser huma-

no sobre a natureza será libertada e tornar-se-á operativa. 

De todas as características discutidas acima, o exemplo 

mais brilhante de ser, a nova forma de criar um futuro 

inteiramente baseado na combinação trabalho intelec-

tual e trabalho manual, o qual perderá sua característi-

ca dual, e mudará, de modo essencial, o rumo de sua 

influência. Ao passo que inicialmente suas ações eram 

dirigidas contra o povo, agora começam a trabalhar pela 

causa e interesse do povo. Desde seus papéis anteriores 

de obstáculos, eles agora se transformaram/converteram 

em poderosas forças impulsionadoras (VIGOTSKI, 1994,  

p. 181, grifos nossos)

Trabalho intelectual-manual. Rompimento com a carac-

terística dual e de instrumentalização culturalmente presen-

te em nós e em toda a sociedade que naturaliza a negação 

de direitos, e de direitos qualitativos, para a classe trabalha-

dora. Iniciamos, assim, a década de 1990, com a semeadura 

de uma proposta de educação profissional para a LDB tendo 

como referência os princípios da politecnia. Essa perspectiva 

irá confrontar-se com a retomada da perspectiva da dualida-

de na formação básica e profissional, a partir desse período, 

como vemos no tópico que se segue.

A proposta de formação profissional para 

atendimento estrito ao mercado de emprego

A promulgação da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(LDBEN), revela que a tese da politecnia defendida pelo 

projeto inicial do deputado Octávio Elísio não passa pelas 

legislaturas subsequentes e que permanece uma lógica de 

dualidade entre a formação básica e a formação profissional. 
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Coerente com essa dualidade, inicia-se a implantação 

da reforma da educação profissional por meio do Decreto n. 

2.208, de 17 de abril de 1997. Nesse período, já temos, como 

presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso.

Segundo Manfredi (2002, p. 114), a instituição desse 

projeto é fruto de um processo histórico de disputas polí-

tico-ideológicas empreendidas no âmbito da sociedade bra-

sileira. A autora destaca que, naquele momento, existiam 

quatro grandes projetos em discussão, sendo dois no âmbito 

do Estado – o do Ministério do Trabalho e o do Ministério da 

Educação –, e dois no âmbito da sociedade civil organizada – 

o de educadores e de organizações populares e sindicais e o 

de empresários industriais.

No âmbito do Estado, o projeto do Ministério do Trabalho, 

coordenado pela Secretaria de Formação e Desenvolvimento Pro-

fissional, desenvolve o Plano Nacional de Educação Profissional, 

o qual, na avaliação de Manfredi (2002, p. 115), “há em tal pro-

jeto a negação da dicotomia entre a Educação Básica e Educação 

Profissional e da sobreposição ou substituição da segunda pela 

primeira”. Por outro lado, o projeto do Ministério da Educação, 

elaborado pela Secretaria Nacional do Ensino Técnico (Senete), 

pelo relato de Manfredi (2002, p. 118), “não fortalece a integra-

ção da Educação Básica e da Educação Profissional”.

No âmbito da sociedade civil, o projeto de educadores e 

de organizações populares tem como base a articulação do 

FNDEP, presente na Assembleia Constituinte de 1988 e na 

elaboração da nova LDBEN. Segundo Manfredi (2002, p. 119), 

a proposta desse grupo defende a criação 

[...] da escola básica unitária sustentada pela justificativa 

de construção de um sistema de educação nacional in-

tegrado que propicie a unificação entre trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura.

O projeto apresentado pelos empresários industriais aproxi-

ma-se da proposta do Ministério da Educação ao defender 

[...] aumento da escolaridade básica, da melhoria qualitativa 

da escola pública de nível fundamental e da reformulação e 

ampliação do atual sistema de ensino profissional, não ques-

tionando sua natureza dual. (MANFREDI, 2002, p. 128) 
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A natureza dual refere-se à separação da educação pro-

fissional da educação básica.

Em meio às disputas estabelecidas entre esses quatro 

projetos, com consensos e dissensos, é instituída a reforma 

da educação profissional por meio do Decreto n. 2.208/97. 

Com esse ato normativo, estabelecem-se os níveis adquiridos 

por essa modalidade de ensino:

Art. 3.º A Educação Profissional compreende os seguintes 

níveis: 

I – básico: destinado à qualificação, requalificação e repro-

fissionalização de trabalhadores, independente de escola-

ridade prévia; 

II – técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional 

a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo 

ser ministrado na forma estabelecida por este Decreto; 

III – tecnológico: correspondente a cursos de nível supe-

rior na área tecnológica, destinados aos egressos do ensi-

no médio e técnico. (BRASIL, 1997)

Kuenzer e Ferretti (19994 apud MANFREDI, 2002, p. 134) 

afirmam que essa reforma repõe a dualidade estrutural,

1 – não reconhecendo a educação básica como fundamental 

para a formação científico-tecnológica sólida dos trabalha-

dores, demandada pela nova etapa de desenvolvimento das 

forças produtivas, contrariando uma tendência que é mun-

dialmente aceita e defendida por empresários, trabalhadores 

e governos; 2– Supõe ruptura entre o acadêmico, desvalori-

zado por não ser prático, e o tecnológico, não reconhecendo 

o caráter transdisciplinar da ciência contemporânea, refor-

çando a ideia de duas redes, para acadêmicos e para traba-

lhadores, ao melhor estilo taylorista, que separa dirigentes 

de especialistas, concepção que hoje é questionada até pela 

organização capitalista de produção. 

Kuenzer e Ferretti (1999) compreendem que a organização 

da educação profissional estabelecida pelo Decreto n. 2.208/97, 

básica, técnica e tecnológica, “repõe a dualidade estrutural” do 

capitalismo, que separa os detentores do capital dos detentores 

da força de trabalho. Em outras palavras, separa o pensar e a 

4 KUENZER, Acácia Zeneida; 

FERRETI, Celso. Políticas públicas 
referentes à formação profissional no 
Brasil. 1999. Mimeo.
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ciência do fazer e da técnica. Nesse raciocínio, a formação dos 

trabalhadores é realizada a partir da perspectiva do treinamento 

para execução de tarefas específicas e pontuais.

Apesar dos posicionamentos contrários à reforma, 

principalmente no que se refere à importância da educa-

ção básica para a formação científico-tecnológica, em 1999, 

aprofundando os fundamentos desse decreto, são publica-

das as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Edu-

cação Profissional de Nível Técnico, por meio da Resolução  

CNE/CBE n. 4, de 8 de dezembro de 1999.

A década de 1990 fica marcada pela hegemonia neoliberal 

em todos os níveis e modalidades de ensino, principalmente 

na educação profissional, em que se legitima, com o Decreto  

n. 2.208/97, a separação da educação profissional da educação bá-

sica. Vale salientar o contexto socioeconômico do Brasil na déca-

da de 1990. A lógica neoliberal começa a dominar os programas 

e projetos públicos brasileiros. Segundo Oliveira (1997, p. 143), 

[...] o neoliberalismo nasce logo após a II Guerra Mundial, 

na Europa e na América do Norte, onde imperava o capi-

talismo e constitui-se numa reação teórica e política forte 

contra o Estado intervencionista e de Bem Estar.

Dentre os princípios básicos dessa corrente ideológica, 

destacam-se: o da liberdade e da primazia do mercado sobre 

o Estado; o do individual sobre o coletivo; e, derivadamente, 

o do Estado Mínimo, ou seja, aquele que não intervém no 

livre jogo dos agentes econômicos.

A primeira década do século XXI – ruptura ou 

continuidade da disputa?

Ao final de 2002, temos mais uma eleição presidencial 

e, em janeiro de 2003, assume a Presidência da República 

Luís Inácio Lula da Silva, permanecendo até dezembro de 

2010.  Em relação à educação profissional, no segundo ano 

desse governo, em 2004, após um intenso debate com os es-

tados e a sociedade civil organizada, é instituído o primei-

ro marco normativo da educação profissional, que reabre a 

possibilidade de implantação dessa modalidade integrada à 

educação básica, o Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004, 
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que regulamenta o § 2.º do art. 36 e os artigos 39 a 41 da  

Lei n. 9.394/96 e revoga o então vigente Decreto n. 2.208/97.

Com esse novo decreto, no art. 4.º, abre-se uma nova 

possibilidade de oferta de educação profissional integra-

da à educação básica, item não contemplado pelo Decreto  

n. 2.208/97:

Art. 4o [...] § 1o articulação entre a Educação Profissional téc-

nica de nível médio e o ensino médio dar-se-á de forma:

I – integrada, oferecida somente a quem já tenha con-

cluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 

modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica 

de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando 

com matrícula única para cada aluno;

II – concomitante, oferecida somente a quem já tenha con-

cluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino 

médio, na qual a complementaridade entre a Educação 

Profissional técnica de nível médio e o ensino médio pres-

supõe a existência de matrículas distintas para cada curso 

[...]

III – subseqüente, oferecida somente a quem já tenha con-

cluído o ensino médio. (BRASIL, 2004)

Não se eliminam as demais formas instituídas pelo 

decreto anterior, a subsequente e a concomitante; porém, 

abre-se a possibilidade para a integração, que, até então, não 

está contemplada e é a almejada para os que ainda estão no 

ensino fundamental. Assim, no art. 4.º, existem três possibi-

lidades de oferta: integrada, concomitante e subsequente. A 

forma integrada reabre a possibilidade da formação integral: 

“Em termos ainda somente formais, o Decreto n. 5.154/2004 

tenta restabelecer as condições jurídicas, políticas e institu-

cionais que se queria assegurar na disputa da LDB na década 

de 1980” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 11). Essas 

disputas dizem respeito à tese da politecnia, tese baseada 

em um projeto educativo que tem o trabalho como princípio 

educativo, que almeja uma formação para o trabalhador que 

integre trabalho, ciência, tecnologia e cultura.

Na contramão desse processo, nas disposições do Decre-

to n. 5.154/2004, há uma atualização, por meio da Resolução 
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Nacional de Educação do Conselho Nacional de Educação/

Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) n. 1, de 3 de fevereiro 

de 2005, das Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação para o ensino médio e para a 

educação profissional técnica de nível médio. Essa resolução, 

porém, não altera a lógica central de construção dos cursos 

– formação profissional, de um lado, e formação geral do 

outro –, permanecendo como orientação para a construção 

dos cursos de educação profissional as diretrizes encerradas 

na Resolução CNE/CBE n. 4, de 8 de dezembro de 1999, que 

regulamenta o Decreto n. 2.208/97.

Apesar de o Decreto n. 5.154/2004 contemplar a perspec-

tiva integrada de educação, as diretrizes para sua operacio-

nalização ainda estão vinculadas aos princípios do decreto 

anterior. Isso está explícito na nova resolução: “Art. 8.º ficam 

mantidas as Resoluções CNE/CEB n. 03/98 e 04/99, com alte-

rações introduzidas por esta resolução” (BRASIL, 2005). As-

sim, institui-se o Decreto n. 5.154/2004, revogando o Decreto  

n. 2.208/97, porém as diretrizes curriculares nacionais definidas 

pelo CNE para o ensino médio e para a educação profissional 

técnica de nível médio não alteram a lógica de fragmentação 

vigente e implantada com o Decreto n. 2.208/97, que separa a 

educação profissional da educação básica.

Em 2008, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional, Lei n. 9.394/1996, é alterada pela Lei n. 11.741, de 16 

de julho de 2008, incorporando as questões fundamentais 

trazidas pelo Decreto n. 5.154/2004:

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio 

será desenvolvida nas seguintes formas (Incluído pela Lei 

n. 11.741, de 2008):

I – articulada com o ensino médio (Incluído pela Lei  

n. 11.741, de 2008);

II – subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha 

concluído o ensino médio (Incluído pela Lei n. 11.741, de 

2008) [...].

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio 

articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta 

Lei, será desenvolvida de forma (Incluído pela Lei n. 11.741, 

de 2008):
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I – integrada, oferecida somente a quem já tenha con-

cluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 

de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional 

técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, 

efetuando-se matrícula única para cada aluno (Incluído 

pela Lei n. 11.741, de 2008);

II – concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino mé-

dio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distin-

tas para cada curso, e podendo ocorrer (Incluído pela Lei  

n. 11.741, de 2008) [...]. (BRASIL, 1996, grifos nossos)

Como destacado no inciso primeiro do art. 36-C, a 

forma integrada, até então presente somente no Decreto  

n. 5.154/2004, é assumida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Assim, do ponto de vista legal, na pri-

meira década do século XXI, percebe-se que é estabelecido 

um arcabouço legal para a viabilização da política de inte-

gração da educação profissional com a educação básica, in-

clusive na modalidade de educação de jovens e adultos, com 

programas como o Programa Nacional de Integração da Edu-

cação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (Proeja).

Não obstante o avanço legal, Bastos e Vitorette (2011,  

p. 334) pontuam que houve, em termos de política eco-

nômica, a continuidade da política do governo Fernando  

Henrique Cardoso, “não se rompendo, assim, com as dire-

trizes desenvolvidas pelo governo anterior, o que significou 

uma autorreforma do capitalismo no Brasil.”

Vale ressaltar ainda que, na primeira metade do século 

XXI, inicia-se a elaboração das novas Diretrizes Curriculares Na-

cionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

Até esse momento, estavam em vigor as Diretrizes Curriculares 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio aprovadas 

em 1999, sob a égide da proposta neoliberal de educação.

Conforme descrição de Bastos e Vitorette (2011), na ela-

boração das novas diretrizes, prevalecia a disputa entre dois 

projetos, um que reforçava a proposta da década de 1990, 

denominado “Atualização das Diretrizes Curriculares Nacio-

nais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e 
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Projeto de Resolução” (BRASIL, 2010a), e outro que tentava 

resgatar a proposta da politecnia da década de 1980, politec-

nia baseada em um projeto educativo que tem o trabalho 

como princípio educativo, que possibilite não só a técnica, 

mas também a compreensão científica do objeto de estudo, 

com o nome Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio em Debate (BRASIL, 2010b).

Naquele momento, a Secretaria de Educação Profissio-

nal e Tecnológica do Ministério da Educação, formada por 

dirigentes que tinham clareza da aprovação de uma diretriz 

baseada nos princípios da politecnia, apoia essa proposta e 

produz, conjuntamente com demais atores da educação pro-

fissional e da educação básica, o documento Diretrizes Curri-

culares Nacionais para o Ensino Médio em Debate:

No documento Diretrizes Curriculares Nacionais para o En-

sino Médio em Debate, conforme os estudos de Frigotto, 

a formação profissional integrada assume outra dimensão, 

ou seja, pressupõe assumir a formação integrada como 

princípio educacional, como possibilidade para superar a 

dimensão pragmática que direciona a educação à utilidade, 

funcionalidade. (BASTOS; VITORETTE, 2011, p. 340)

Desse processo, é aprovada, com base no Parecer  

CNE/CEB n. 11, de 9 de maio de 2012, a Resolução CNE/CEB n. 6, 

de 20 de setembro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

Essa Resolução, constituída no espaço de disputa desses dois pro-

jetos, contém, na nossa avaliação, avanços no que se refere à con-

cepção da educação profissional proposta, como, por exemplo, o 

“Art. 6 [...] III – trabalho assumido como princípio educativo, ten-

do sua integração com a ciência, a tecnologia e a cultura como 

base da proposta político-pedagógica e do desenvolvimento cur-

ricular” (BRASIL, 2012). 

Entretanto, essas diretrizes não conseguem deter a for-

ça do capital, já que, no mesmo período de sua aprovação, 

é promulgada a Lei do Pronatec, que, como veremos a se-

guir, aprofunda a concepção de formação profissional para 

atendimento das demandas do mercado de emprego. Essa 

é a contradição que destacamos com a emergência desse  
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programa. Se, por um lado, temos uma diretriz que amplia 

os objetivos da educação profissional para além da prepara-

ção para o mercado de empregos, por outro, temos a exe-

cução de um programa bilionário que, hegemonicamente, 

parece trabalhar na perspectiva de conformidade à lógica do 

capital.

Implementação do Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec): 

hegemonia da proposta neoliberal?

Em 1º janeiro de 2011, assume a Presidência da República 

Dilma Rousseff, como nome indicado e apoiado pelo presidente 

anterior, Luiz Inácio Lula da Silva, representando a coligação 

dos seguintes partidos: Partido dos Trabalhadores (PT),  

Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 

Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido Comunista do 

Brasil (PC do B), Partido Progressista (PP), Partido da República 

(PR), Partido Social Democrático (PSD), Partido Republicano da 

Ordem Social (PROS) e Partido Republicano Brasileiro (PRB). No 

que se refere à política de educação profissional, o grande 

marco normativo da então presidenta foi a Lei n. 12.513, de 

26 de outubro de 2011, que instituiu, em âmbito nacional, o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec) para atender, segundo divulgação do governo, 

oito milhões de trabalhadores até 2014:

Por meio da atuação conjunta destes parceiros, o Prona-

tec conseguiu cumprir a meta de oferta de 8 milhões de 

matrículas entre 2011 e 2014, alcançando mais de 4.000 

municípios, com oferta de mais de 200 cursos técnicos, 

e mais de 600 cursos com carga horária mínima de 160 

horas, destinados à formação inicial e continuada (FIC), 

ambos definidos pelo Ministério da Educação. (FERES, 

2014, p. 130)

Importante salientar que a lei inicial de criação desse 

programa não contempla, em seus dispositivos, a integração 

da educação profissional com a educação básica, proposta 

política que havia sido retomada, em 2004, com a institui-

ção do Decreto n. 5.154/2004, em 2005/2006, com a criação 
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do Proeja, Decreto n. 5.840/2006, em 2008, com a alteração 
da LDB pela Lei n. 11.741 de 2008 e, por fim, em 2012, com 
a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Vale salien-
tar que, pelo menos do ponto de vista formal, a proposta de 
integração da educação básica com a educação profissional 
dispõe-se a uma oferta de formação mais integral, conforme 
princípios já apresentados ao longo do artigo.

Essa omissão da terminologia “integrada” no texto ini-
cial do programa nos faz refletir sobre o objetivo final da 
política que está sendo instituída. Identificamos que há um 
distanciamento entre as concepções da educação profissio-
nal vigentes no Pronatec e nas que fomentam cursos inte-
grados. Esse distanciamento é diminuído em 2013, com a 
alteração do Pronatec, através da Lei n. 12.816, de 5 de junho 
de 2013. Por meio dessa lei, reabre-se a possibilidade de fi-
nanciamento de cursos integrados pelo Pronatec, inclusive 
na modalidade de educação de jovens e adultos.

Embora em 2013 o Pronatec passe a contemplar a inte-
gração, em termos de discurso oficial, permanece a lógica de 
formação do trabalhador como mão de obra que é formada 
para aumentar a produtividade e a competitividade do país, 
conforme discurso de um dos dirigentes do Ministério da 
Educação:

Dentre os desafios do Pronatec podem ser destacados: 

a indução da oferta dos cursos em função da demanda 

por formação profissional, o atendimento dos diversos 

perfis de públicos prioritários do Programa e o processo 

de intermediação de mão de obra para os egressos do 

Pronatec. Portanto, o Pronatec se configura como política 

pública de educação profissional de extrema relevância. 

Por um lado, ele possibilita a inclusão social, por meio do 

atendimento aos diversos públicos que necessitam da for-

mação profissional, e por outro, ele contribui para a me-

lhoria da produtividade e da competitividade do país, 

por meio das ofertas de cursos profissionalizantes que 

atendem aos mais diversos setores.  (FERES, 2014, p. 130, 

grifos nossos)



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 190-213, jan./abr. 2017     207

Assim como nos programas analisados por Rummert e 

Alves (2010), percebemos, no discurso oficial dos dirigentes 

do governo, que no Pronatec há uma relação que se quer es-

tabelecer entre a oferta e a demanda do mercado de empre-

go. A formação profissional dos trabalhadores é vista como 

salvacionista para o desenvolvimento econômico do país, 

esquivando-se de uma discussão real sobre os fundamentos 

da crise estrutural do capitalismo. Entretanto, o argumen-

to que automatiza a relação formação profissional e cresci-

mento do país parece não se sustentar. Basta analisarmos os 

quatro anos de investimento no Pronatec, com formação de 

oito milhões de pessoas, segundo dados do governo, e um 

crescimento econômico em 2014 de 0,1%, conforme dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).5

O Pronatec tem como ação central o financiamento 

da “Bolsa Formação”. Com sua implementação, em 2011, 

houve uma articulação política para que as demais ações, 

já em curso no governo anterior, fizessem parte do progra-

ma e rendessem números quantitativos de matrícula para 

as campanhas publicitárias do atual governo.  Entretanto, o 

que chega efetivamente como carro-chefe do programa é a 

denominada “Bolsa Formação”.

Sobre esse assunto, encontramos uma análise no blog do 

Movimento de Valorização e Articulação dos Trabalhadores 

em Educação do Ministério da Educação (Movate) MEC.6 Se-

gundo esse movimento, os cursos de qualificação profissio-

nal ofertados pelo Pronatec-Bolsa Formação são rápidos, de 

baixa complexidade tecnológica e desvinculados da elevação 

de escolaridade. Com isso, perpetua-se, 

[...] a lógica de manutenção de um sistema em que os 

trabalhadores e trabalhadoras continuam recebendo uma 

formação rasa, para execução de tarefas rudimentares, ao 

melhor estilo ‘fordista’.7 

Reforçando essa análise do Movate, a Confederação Na-

cional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) também se 

pronunciou em relação ao projeto do Pronatec:

Tal como se apresenta o projeto do Pronatec, os eixos dos 

cursos passam, prioritariamente, pela qualificação pro-

5 O Movimento de Valorização e 

Articulação dos Trabalhadores em 

Educação do MEC (Movate), instituído 

formalmente em 27 de novembro 

de 2007, é uma entidade civil, sem 

fins lucrativos, independente de 

qualquer atividade político-partidária, 

com atuação precípua no âmbito do 

Ministério da Educação e em todo 

território nacional, com sede no 

Distrito Federal.

6 O Movimento de Valorização e 

Articulação dos Trabalhadores em 

Educação do MEC (Movate), instituído 

formalmente em 27 de novembro 

de 2007, é uma entidade civil, sem 

fins lucrativos, independente de 

qualquer atividade político-partidária, 

com atuação precípua no âmbito do 

Ministério da Educação e em todo 

território nacional, com sede no 

Distrito Federal.

7 Análise disponível em: <http://www.

movate.org/2014/04/pronatec-o-que-

fica-com-os-fic.html>. Acesso em:  

28 set. 2015.
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fissional de curta duração e pela formação técnica-pro-

fissional concomitante ao ensino médio, desprezando, 

portanto, as premissas curriculares e o papel social da for-

mação dos(as) trabalhadores(as), construídos nos últimos 

sete anos. O reducionismo curricular atende aos interes-

ses dos agentes produtivos (interessados apenas na qua-

lificação operacional da mão de obra), os quais, para que 

seus objetivos sejam atingidos com segurança, optaram 

por direcionar a formação a cursos e instituições priva-

das, com currículos adstritos aos interesses corporativos. 

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES 

EM EDUCAÇÃO – CNTE, 2011, p. 182-183)

Nessa nota da CNTE, há mais uma análise que questiona os 

fundamentos curriculares do Pronatec que estão na contramão 

do que se vinha construindo nos últimos anos “desprezando, 

portanto, as premissas curriculares e o papel social da formação 

dos(as) trabalhadores(as), construídos nos últimos sete anos” 

(CNTE, 2011, p. 182). Aqui, a CNTE relembra os marcos legais 

que defendiam a proposta da integração da educação profissio-

nal com a educação básica, o Decreto n. 5154/2004, o Decreto 

n. 5840/2006 e a Resolução CNE/CEB n. 06, de 20 de setembro 

de 2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

Ainda em relação à organização do programa, mais es-

pecificamente a ação do Pronatec-Bolsa Formação, é impor-

tante compreender que se trata de um recurso financeiro, no 

valor de R$ 10,00 hora/aula/aluno, destinado às instituições 

que ofertam cursos de qualificação profissional ou técnico. 

Assim, para um curso de qualificação profissional em agente 

administrativo de 160 horas para 40 alunos, é destinado o 

montante de R$ 64.000,00 (sessenta e quatro mil reais). Vale 

ressaltar que os cursos mais ofertados pela ação Bolsa For-

mação são os de baixa complexidade tecnológica, como o de 

agente administrativo.

Embora os dados encontrados sobre os quantitativos 

de matrículas do Pronatec e especificamente da ação Bolsa 

Formação sejam precários, há um indicativo de que o maior 

quantitativo da oferta e matrícula está concentrado nos  
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cursos de qualificação profissional, de no mínimo 160 horas, 
e não possuem vinculação com a educação básica.

As principais instituições que ofertam os cursos da ação 
Bolsa Formação são as do Sistema S (Serviço Social da Indústria 
– Sesi; Serviço Nacional de Aprendizagem na Indústria – Senai; 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Senac; Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – Senar; Serviço Nacional de 
Aprendizagem em Transportes – Senat), a rede federal e os sis-
temas estaduais. As faculdades privadas também fazem parte 
do escopo de entidades consideradas ofertantes do programa, 
podendo oferecer cursos técnicos subsequentes.

Outro ponto importante a destacar é que os cursos 
da ação Bolsa Formação são lecionados por profissionais 
contratados como bolsistas, destituídos de qualquer víncu-
lo empregatício ou mesmo formação docente, conforme  
Lei n. 12.513, de 26 de outubro de 2011 que institui o programa: 

Art. 8o [...] § 3o As atividades exercidas pelos profissio-

nais no âmbito do Pronatec não caracterizam vínculo em-

pregatício e os valores recebidos a título de bolsa não se 

incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, 

remuneração ou proventos recebidos. (BRASIL, 2011) 

Essa situação aprofunda uma cultura de precarização 
dos profissionais que trabalham em cursos da área de educa-
ção profissional e tecnológica.

O Pronatec insere-se no cenário nacional como sen-
do o programa linha de frente do governo. Com a lógica de 
oferta-demanda, ele se institui como programa, com foco no 
atendimento das demandas do mercado de emprego e no au-
mento da competitividade do país. Conforme argumentação de  
Rummert e Alves (2010), essa lógica salvacionista dos progra-
mas para formação profissional não realiza o aprofundamento 
necessário dos problemas estruturantes gerados pelo modo de 
produção capitalista. A Bolsa Formação do Pronatec torna-se, 
assim, mais um simulacro de educação que precariamente 
atende o trabalhador e, bilionariamente, o capital, consubstan-
ciado aqui, nas grandes corporações de formação profissional e 
agora também de educação superior, já que as faculdades priva-
das passam a acessar os recursos desse programa.
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Considerações finais

As análises realizadas neste artigo não têm caráter conclusi-

vo, pois acreditamos que um programa da envergadura do 

Pronatec precisa ser continuamente investigado, já que é 

recente e o estudo do seu impacto deve ser analisado em mé-

dio e longo prazos. Nesse artigo, trazemos algumas contri-

buições ao debate, ao apresentarmos as concepções vigentes 

que permeiam a formação profissional dos trabalhadores. 

São análises iniciais que já nos revelam algo, mas ainda pre-

cisam de mais aprofundamentos.

Pela trajetória realizada, ficam evidentes duas grandes 

concepções que estão em permanente disputa: uma vincu-

lada ao atendimento do capital, que enxerga a formação do 

trabalhador como formação de mão de obra para aumento 

da competividade e produtividade econômica do país; e ou-

tra que busca a formação de um ser humano integral, basea-

da em um projeto de emancipação humana, que inclusive 

questiona a lógica de estruturação dual do modo de produ-

ção capitalista.

A primeira concepção tende a fortalecer a dualidade es-

trutural do capitalismo, que divide os homens e mulheres 

entre os que realizam o trabalho mecânico e os que realizam 

o trabalham intelectual. O pensar e o fazer dissociados, for-

talecendo a divisão de classe e as desigualdades sociais. A 

segunda concepção já aponta para a possibilidade de uma 

reintegração do ser humano dividido. Nessa perspectiva, os 

homens e mulheres não estariam divididos entre os que pen-

sam e os que fazem. Todos são convidados a pensar e fazer.

Com essa segunda concepção, admite-se a possibilida-

de de criar rupturas, uma instabilizacão na estruturação he-

gemônica que vem se constituindo nos cursos de formação 

de trabalhadores. Concordamos com Vigotski (1994) que a 

mudança do homem tem como seu principal fundamento a 

combinação do trabalho intelectual e trabalho manual: 
[...] o exemplo mais brilhante de ser, a nova forma de criar 

um futuro inteiramente baseado na combinação trabalho 

intelectual e trabalho manual, o qual perderá sua caracte-

rística dual, e mudará, de modo essencial, o rumo de sua 

influência. (VIGOTSKI, 1994, p. 181)
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Nossas buscas e escolhas epistemológicas indicam que o 
Pronatec se distancia dos marcos normativos da integração 
que se constituem a partir de 2004, com a promulgação do 
Decreto n. 5.154/2004, e se alinha hegemonicamente às con-
cepções que tendem a fortalecer a formação do trabalhador 
em conformidade com a lógica do capital.
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Resumo

O discurso de que as economias estão cada vez mais inter-relacionadas 
tem justificado o papel de destaque que a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) tem desempenhado 
em relação à educação e, especialmente no que tange à investigação 
que originou este texto, o enaltecimento que a Organização tem dado 
às habilidades socioemocionais. Propomo-nos a investigar em que 
medida seria possível identificar na atuação da OCDE mecanismos 
que comprovem a existência de um projeto de governança 
educacional global. A aplicação do instrumental analítico proposto 
por Charaudeau (2014) aos documentos que compuseram nosso 
corpus permitiu-nos afirmar que a OCDE tem posto em prática um 
verdadeiro projeto de governança educacional global, constituindo 
os três mecanismos de governança apontados por Jakobi e Martens 
(2010): a produção de ideias, a avaliação de políticas e a geração de 
dados; assim como os modos de governança cognitivo e normativo, 
concebidos por Woodward (2009). 

Palavras-chave Políticas Educacionais • Avaliação da 

Educação • Habilidades Socioemocionais • Governança 

Educacional Global.
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GOBERNANZA EDUCACIONAL GLOBAL Y LA GÉNESIS DE 
LOS TESTS DE LAS HABILIDADES SOCIOEMOCIONALES

Resumen

El discurso de que las economías están cada vez más interrelacionadas ha justificado 
el papel de destaque que la Organización para la Cooperación y Desarrollo Económico 
(OCDE) viene jugando en relación a la educación y especialmente en lo que atañe a la 
investigación que originó este texto, el enaltecimiento que la Organización ha dado 
a las habilidades socioemocionales. Nos proponemos a investigar en qué medida 
sería posible identificar en la actuación de la OCDE mecanismos que comprueben 
la existencia de un proyecto de gobernanza educacional global. La aplicación del 
instrumental analítico propuesto por Charaudeau (2014) a los documentos que 
compusieron nuestro corpus nos permitió afirmar que la OCDE ha puesto en 
práctica un verdadero proyecto de gobernanza educacional global, constituyendo 
los tres mecanismos de gobernanza señalados por Jakobi y Martens (2010): la 
producción de ideas, la evaluación de políticas y la generación de datos, así como 
los modos de gobernanza cognitivo y normativo, concebidos por Woodward (2009).

Palabras clave Políticas Educacionales • Evaluación de la Educación • 

Habilidades Socioemocionales • Gobernanza Educacional Global.

GLOBAL EDUCATIONAL GOVERNANCE AND THE 
GENESIS OF THE SOCIO-EMOTIONAL SKILLS TESTS

Abstract

The discourse that the economies are ever more interrelated has justified the major role 
played by the Organization for Economic Co-operation and Development (OECD) in 
relation to education and, especially regarding the investigation that led to this text, 
i.e., the importance the Organization has given to socio-emotional skills. We propose to 
investigate to what extent it would be possible to identify mechanisms that confirm the 
existence of a global educational governance project in OECD activities. The application 
of the analytical framework to the documents that composed our corpus, which was 
proposed by Charaudeau (2014), allowed us to affirm that the OECD has put into 
practice a real educational global governance project. This project not only deploys the 
three mechanisms of educational governance proposed by Jakobi and Martens (2010); 
the production of ideas, policy assessment and data generation, but also the cognitive 
and normative modes of governance, designed by Woodward (2009).

Keywords Educational POLICIES • Education Assessment • 

Socio-Emotional Skills • Educational Global Governance.
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INTRODUÇÃO

Articulada às políticas econômicas e ideológicas do neoli-

beralismo, tem-se observado uma profunda transformação 

marcada tanto por mudanças nas formas de emprego, nas 

estruturas organizacionais, nas culturas, nos valores e nas 

relações sociais, quanto pelos discursos de excelência, efeti-

vidade e qualidade aplicados ao setor público (BALL, 2011).

No campo da educação, esse processo tem sido orienta-

do pela inserção da lógica e da cultura do mercado, acom-

panhadas, conforme apontam Gerwitz e Ball (2011), por um 

discurso do “novo gerencialismo”, em oposição ao discurso 

do “bem-estar social”. Esses dois tipos de discursos ideais 

apresentam-se contemplados por Dias Sobrinho (2004) em 

termos de dois paradigmas educacionais: o da educação se-

gundo a lógica do mercado e o da educação como um bem 

público.

O processo de inserção no campo educacional de con-

cepções e práticas marcadamente associadas à lógica do 

mercado não estaria, contudo, imune a críticas. Ao contrá-

rio, Grubb e Lazerson (2006) denunciam que a imposição de 
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uma agenda educacional utilitarista mutila a função cívica 

da educação e de seus pressupostos democráticos. De ma-

neira semelhante, Ravitch (2011) nos alerta que os processos 

inerentes ao mercado não são compatíveis com a função de-

mocrática da escola pública, na medida em que o mercado é 

operado segundo a lógica dos ganhadores e perdedores.

O referido cenário é caracterizado também pela ideia de 

que as economias estão cada vez mais inter-relacionadas, o 

que faria com que os mecanismos de gestão, baseados nos 

interesses dos mercados, passassem a escapar aos próprios 

Estados, sendo assumidos por organizações internacionais, 

prontas para estabelecer suas diretrizes e compartilhar mé-

todos de gerenciamento.

Nesse contexto, Meyer e Benavot (2013) destacam que a 

soberania das nações e de seus sistemas de educação tem se 

enfraquecido em razão da atuação de organizações interna-

cionais, tais como a Organização para a Cooperação e Desen-

volvimento Econômico (OCDE). De acordo com os autores, 

esse processo põe em dúvida o projeto de uma educação pú-

blica que teria por propósito o desenvolvimento da cidada-

nia e o fomento à solidariedade como valores, em nome de se 

atender às demandas econômicas e do mercado de trabalho.

No intuito de avaliar a qualidade da educação, os sis-

temas educacionais têm, até o momento, aferido apenas as 

competências e habilidades cognitivas, mais especificamen-

te os conteúdos curriculares das disciplinas de matemática, 

leitura ou língua nacional (a depender da idade dos estudan-

tes) e, em franca expansão, das ciências.

Tem-se reconhecido, contudo, que aspectos essenciais à 

formação das nossas crianças e jovens vêm sendo negligen-

ciados nessas avaliações. Muitos especialistas nas áreas da 

educação, da psicologia e da economia têm defendido que o 

desenvolvimento das competências e habilidades socioemo-

cionais/não cognitivas – isto é, comportamentos, atitudes e 

características de personalidade que não estariam diretamen-

te ligadas ao domínio das disciplinas escolares – seria tão ou 

mais importante para promover o sucesso individual dos es-

tudantes do que as próprias competências e habilidades cog-

nitivas (FARKAS, 2003; HECKMAN et al., 2006; LEVIN, 2012).
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Nesse contexto, características como perseverança, au-

tocontrole, motivação e capacidade de trabalhar em grupo 

(colaboração) têm sido tratadas como habilidades que devem 

necessariamente se expandir, para que crianças e jovens se 

desenvolvam plenamente.

No entanto, o atual discurso em favor do fomento às 

competências socioemocionais tem como alguns de seus in-

terlocutores os organismos multilaterais, os quais parecem 

conceber a educação na perspectiva da lógica do mercado, 

ainda que, por vezes, recorram ao discurso do bem-estar  

social.

No que diz respeito ao fomento das habilidades so-

cioemocionais, o organismo multilateral que mais tem in-

fluenciado as discussões no Brasil é a OCDE, a qual vem se 

articulando com instituições brasileiras, tais como o Insti-

tuto Ayrton Senna (IAS), o Ministério da Educação (MEC) e a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior (Capes), no sentido tanto de legitimar o discurso acerca 

da relevância das habilidades socioemocionais, como de ins-

tituir um novo instrumento de avaliação em larga escala que 

seria capaz de aferi-las.1

Diante desse contexto, pretendemos investigar em que 

medida é possível identificar, na atuação da OCDE em re-

lação à temática das habilidades socioemocionais, mecanis-

mos e posturas que nos permitam compreender se há um 

projeto de governança educacional global, conforme denun-

ciam Woodward (2009) e Jakobi e Martens (2010).

Este artigo apresenta parte de uma pesquisa maior que 

teve por objetivo compreender os discursos em torno do 

enaltecimento dos testes de larga escala para medir as ha-

bilidades educacionais, como sendo a nova demanda para 

uma educação de qualidade. Foi questionado o conceito de 

qualidade, bem como a validade e legitimidade de tais testes 

para avaliar habilidades não quantificáveis.

O recorte deste texto privilegiou a gênese do discurso 

que põe em relevo as habilidades socioemocionais para a 

educação, a fim de contribuir para a compreensão da gêne-

se de tais testes que vem tendendo a expandir-se na educa-

ção brasileira, nos diferentes níveis de escolaridade, como o  

1 A OCDE estabeleceu uma 

parceria com o IAS para construir 

um instrumento capaz de aferir 

habilidades socioemocionais 

que fosse, ao mesmo tempo, 

economicamente viável de 

ser aplicado em larga escala e 

suficientemente robusto do ponto 

de vista científico para embasar 

futuras pesquisas acadêmicas. A 

validação desse instrumento deu-se 

por meio da aplicação, em outubro 

de 2013, de uma avaliação-piloto a 

uma amostra de estudantes da rede 

pública estadual do Rio de Janeiro. 

Pretendeu-se aferir conscienciosidade, 

amabilidade, estabilidade emocional, 

abertura a novas experiências e 

extroversão.
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ASQ 3 para a educação infantil e o projeto-piloto de testes 

de habilidades socioemocionais no ensino médio, ambos no 

Rio de Janeiro.

Considerando, por um lado, a perspectiva de Dias Sobrinho 

(2004, p. 705) de que não há consensos quando o assunto é 

avaliação – por ser esse um fenômeno complexo que envol-

veria “questões epistemológicas, éticas, ideológicas, políti-

cas, culturais, técnicas e de outras naturezas” –, e, por outro, 

a forma com que Ball e Mainardes (2011) dão destaque às 

crenças e valores discordantes presentes nas políticas, recor-

remos à Análise do Discurso de linha francesa e, mais especi-

ficamente, à proposta de Charaudeau (2014), o qual enfatiza 

o caráter intersubjetivo da linguagem, já que esta implica a 

relação ao/com o outro, reconhecendo-a como o espaço do 

debate e do embate.

Para cumprirmos o objetivo de pesquisa supracitado, 

aplicamos o instrumental analítico proposto por Charaudeau 

(2014) aos seguintes documentos, constitutivos de  nos-

so corpus: relatório “Education at a Glance 2013”, produzido 

anualmente pela OCDE (2013a); “PISA 2015: draft collabora-

tive problem solving framework”, documento em que a OCDE 

(2013b) apresenta os fundamentos para a avaliação da ha-

bilidade de solucionar problemas de modo colaborativo, 

que será aplicada com o PISA (Programme for International  

Student Assessment) de 2015; e dois documentos relacio-

nados ao evento Fórum Internacional de Políticas Públicas 

“Educar para as Competências do Século 21”, realizado, em 

parceria, pela OCDE, pelo MEC do Brasil e pelo IAS, nos dias 

24 e 25 de março de 2014, na cidade de São Paulo, quais 

sejam: o relatório “Competências para o Progresso Social” e 

o Sumário realizado a partir do Fórum de Ministros, ambos 

veiculados no site do IAS.2

O PODER LEVE DA OCDE

A OCDE declara-se como uma entidade internacional com-

posta por 34 países-membros, majoritariamente desenvol-

vidos,3 que compartilhariam os princípios da democracia 

representativa e da economia de livre mercado. Sua missão 

2 <http://www.educacaosec21.org.br/

foruminternacional2014/>. 

3 Exceto por México, Chile e 

Turquia, apresentados como países 

emergentes em: <http://www.oecd.

org/about/membersandpartners/>, 

acesso em: 15 maio 2014.
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seria desenvolver, através de políticas, o bem-estar econômi-

co e social das pessoas ao redor do mundo.4

Sellar e Lingard (2013) ressaltam que, no que tange à 

educação, o papel da OCDE mudou significativamente com 

o tempo, na medida em que o campo educacional ocupava 

um lugar acessório quando da criação daquela Organização, 

tendo passado a assumir relevância formalizada institucio-

nalmente com a criação de sucessivas diretorias: Diretoria 

de Assuntos Sociais, Pessoal e Educação (em 1975); Diretoria 

para Educação, Emprego, Trabalho e Assuntos Sociais (em 

1991); Diretoria de Educação (constituindo-se como campo 

autônomo em 2002).

Conforme apontam Baker e Le Tendre (2005), a razão 

para essa crescente importância reside no fato de ser a edu-

cação encarada como um setor estratégico para o sucesso de 

uma nação, especialmente no contexto do capitalismo atual, 

em que as economias estão permanentemente em disputa 

pelo poder político e econômico. 

A posição de destaque da OCDE justifica-se, em parte, 

pelo fato de essa instituição internacional orientar suas 

ações a partir do que se constitui como um “poder leve” (“soft 

power”). A esse respeito, Eccleston (2011) aponta que a OCDE 

se distingue das outras instituições criadas após o Acordo de 

Bretton Woods, no contexto de reconstrução que se estabele-

ceu com o fim da Segunda Guerra Mundial – tais como o Fun-

do Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do 

Comércio (OMC) e o Banco Mundial –, por não assumir uma 

posição claramente coercitiva de poder.5 

A constituição desse “poder leve” estaria relacionada ao 

fato de a OCDE se apresentar como detentora do conheci-

mento técnico e promotora de uma rede transgovernamen-

tal através da qual os especialistas em políticas públicas 

poderiam interagir e buscar soluções coordenadas ante a 

situações difíceis. Esse lugar a partir do qual aquela orga-

nização se manifesta mostra-se, sem dúvida, como um locus 

de suposto auxílio, ao qual os países poderiam recorrer para 

questões de diversas naturezas, incluídas as educacionais. 

Jakobi e Martens (2010) alegam que o “poder leve” exer-

cido pela OCDE, baseado na argumentação persuasiva, seria 

4 De acordo com as informações 

apresentadas em: <http://www.oecd.

org/about/>, acesso em: 15 maio 2014.

5 Ainda que a OCDE não exerça 

essa posição abertamente coercitiva, 

Carvalho (2009 apud RINNE et al., 

2004, p. 1.016) explicita que a sua 

atuação se dá através da “construção 

de consensos” e da “pressão pelos 

pares”, uma vez que os próprios 

países-membros se encarregam 

de realizar entre si esse papel de 

coerção.



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 214-235, jan./abr. 2017     221

marcado por três mecanismos de governança: a produção 

de ideias, a avaliação de políticas e a geração de dados. Além 

desses mecanismos de governança, Woodward (2009) aponta 

que a OCDE persegue quatro modos de governança: o cogni-

tivo – desenvolvido através de uma agenda cooperativa e da 

circulação de ideias –, o normativo – observável a partir do 

compartilhamento de um conjunto de valores –, o legal – as-

sociado ao que nomeamos acima como uma legislação bran-

da –, e o paliativo – relacionado ao papel da OCDE entre os 

demais organismos internacionais.

Análise do corpus

Trazemos a seguir dois fragmentos do relatório “Education 

at a Glance 2013”, publicado anualmente pela OCDE, com o 

objetivo de subsidiar, por meio de indicadores, as políticas 

públicas não só de seus países-membros, como também dos 

demais países que participam das avaliações internacionais 

geridas pela OCDE (2013a, p. 3).

[Os governos têm dedicado cada vez mais atenção às 

comparações internacionais,E1] [na busca por políticas 

efetivas que assegurem as perspectivas social e econô-

mica dos indivíduos, que ofereçam incentivos para uma 

maior eficiência no processo de escolarização, e que au-

xiliem na alocação de recursos para atender às demandas 

crescentes.E2] [Como parte de sua resposta a esse con-

texto, a Diretoria para Educação e Habilidades da OCDE 

tem dedicado um enorme esforço ao desenvolvimento e 

à análise dos indicadores quantitativos, os quais são in-

ternacionalmente comparáveis e anualmente publicados 

no relatório Education at a Glance.E3] [Esses indicadores 

permitem que tanto os responsáveis pelas políticas de 

educação quanto os profissionais que atuam na área da 

educação compreendam seus respectivos sistemas edu-

cacionais à luz do desempenho de outros países (...).E4] .

Conforme se vê no fragmento anterior, a OCDE se apresen-

ta (E3) como uma organização que apenas responde aos anseios 

dos governos (E1), minimizando o seu papel na determinação 
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dos rumos educacionais globais. Esse modo de se apresentar 

reforça a perspectiva de que essa instituição possa exercer um 

“poder leve”, constituindo os três mecanismos de governança 

apontados por Jakobi e Martens (2010): a produção de ideias (E2), 

a avaliação de políticas (E4) e a geração de dados (E3). 

Já nesse parágrafo introdutório, é possível notar certo 

desejo por parte desse locutor coletivo de, por um lado, es-

camotear seu papel na definição do que se deve conceber 

como um ideal para os indivíduos, para as sociedades e acer-

ca do processo de escolarização (E2), e, por outro, reforçar a 

concepção de que os indicadores são suficientemente com-

paráveis (E3), a despeito das enormes diferenças históricas e 

socioeconômicas observadas entre os países que participam 

das avaliações internacionais.

[A OCDE continuará a se dedicar a esses desafios de 

maneira vigorosa e a perseguir não apenas o desenvol-

vimento dos indicadores nas áreas em que a análise de 

dados mostra-se viável e promissoraE5], [mas também a 

avançar em áreas nas quais um investimento considerá-

vel ainda precisa ser feito em termos conceituais.E6] [A 

ampliação do escopo do PISA e a sua extensão através 

da Pesquisa de Habilidades em Adultos, um produto do 

Programa para Avaliação Internacional de Competências 

em Adultos (Programme for the International Assessment 

of Adult Competencies – PIAAC), assim como a Pesquisa 

Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (Teaching and 

Learning International Survey – TALIS), são iniciativas im-

portantes para esse fimE7]. (OCDE, 2013a, p. 4)

No parágrafo acima, a OCDE compromete-se a expandir 

sua atuação tanto no que diz respeito ao que acredita estar 

aferindo há cerca de 15 anos (E5) quanto a novas áreas (E6), 

tais como a inclusão da habilidade de solucionar problemas 

de maneira colaborativa – a ser aplicada ao PISA de 2015 –, 

a iniciativa de avaliar habilidades cognitivas e talvez socioe-

mocionais em adultos – PIAAC – e o programa para avaliação 

do trabalho docente – TALIS –, em franca expansão (E7).

Ao afirmar que pretendia estender sua atuação para outras 

áreas, é possível supor que a OCDE já vislumbrasse envolver-se 
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com a proposta de desenvolvimento das habilidades socioe-

mocionais. Uma indicação interessante a esse respeito reside 

na proposta de ampliar a avaliação da habilidade de solucio-

nar problemas – já presente no PISA de 2012 –, abarcando a 

colaboração no PISA de 2015. 

A seguir, apresentamos dois parágrafos extraídos do docu-

mento “PISA 2015: draft collaborative problem solving framework”, 

em que a OCDE (2013b, p. 4) apresenta os fundamentos para 

a avaliação da habilidade de solucionar problemas de modo 

colaborativo, que será aplicada com o PISA de 2015.

[A necessidade de que os membros de uma equipe esta-

beleçam entre si bom nível de colaboração é crucial para 

o sucesso de grupos, famílias, corporações, instituições 

públicas, organizações e agências governamentais.E8] [A 

presença de um membro não cooperativo pode represen-

tar sérias consequências negativas para o sucesso dessa 

equipeE9], [ao mesmo tempo que um bom líder pode ser 

um catalisador positivoE10]. 

Como se vê, a colaboração é apresentada como um atri-

buto essencial para as coletividades, mencionadas em suas 

variadas constituições (E8). A referência à possibilidade de 

que haja um membro não cooperativo em uma equipe é 

retratada como um risco (E9), ao passo que a liderança ou, 

antes, a presença de um “bom” líder é tratada como algo 

desejável.

Poderíamos, a um só tempo, questionar o que a OCDE en-

tende por liderança; e se o desenvolvimento da colaboração nes-

se contexto específico a que a OCDE se refere – o qual inclui 

corporações, organizações e agências governamentais – não po-

deria significar o incentivo a um comportamento de aceita-

ção irrestrita, de não questionamento. É notável, a despeito 

de fazer questão de destacar que atua apenas em resposta 

às demandas dos governos, a interferência que essa organi-

zação pode vir a ter nos espaços escolares, conforme se vê a 

seguir:

[A avaliação da habilidade de solucionar problemas de modo 

colaborativo, a ser aferida como uma das competências  

do PISA 2015, (...) deve refletir a colaboraçãoE11] [a ser  
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desenvolvida pelas escolas a partir da aprendizagem ba-

seada em projetos,E12] [com vistas à colaboração nos es-

paços laborativos e nas relações cívicasE13] (...) [Nessas 

configurações, espera-se que os alunos sejam proficien-

tes em se comunicar, em gerenciar conflitos, em organizar 

equipes, em construir consenso e em monitorar o progres-

soE14]. (OCDE, 2013b, p. 4)

Está bastante clara a expectativa por parte da OCDE acer-

ca do tipo de abordagem pedagógica que as escolas devem 

adotar (E12) e o que se espera obter a partir dessa abordagem 

(E13 e E14). Ressaltamos, no entanto, que, embora faça sem-

pre questão de expor suas visões como se estivesse em busca 

do bem-estar dos indivíduos e de suas famílias, algumas das 

expectativas explicitadas pela OCDE limitam-se ao mundo 

do trabalho, como monitorar progresso (E14), por exemplo.

Retornamos ao relatório “Education at a Glance 2013”, 

para abordar três fragmentos da mensagem do Secretário-

-Geral da OCDE,6 apresentada na forma de um editorial.

[Essa edição do Education at a Glance vem a público em 

um momento em que o desemprego dos jovens tem ti-

rado o sono dos responsáveis pelas políticas públicasE15]. 

[Entre 2008 e 2011 – os anos a que se referem a maior 

parte dos dados desse volume – as taxas de desemprego 

se elevaram acentuadamente na maioria dos países, tendo 

permanecido altas desde entãoE16]. [Os jovens têm sido 

particularmente afetados pelo desemprego e pelo subem-

prego como decorrência da recessão globalE17]. (OCDE, 

2013a, p. 13)

O editorial referido é a única parte do relatório em que 

nos deparamos com um sujeito-argumentante individual, ain-

da que este represente a visão oficial da OCDE. O contexto 

socioeconômico que se vivia entre 2008 e 2011 (E16) – e mes-

mo nos anos seguintes –, marcado pelas altas taxas de de-

semprego, que afetou especialmente os jovens, é referido pelo 

Secretário-Geral como decorrente da recessão global (E17), na 

forma de uma constatação. Ainda que tenha dado destaque 

ao fato de o quadro de desemprego entre os jovens tirar o 

6 Angel Gurría é o Secretário-Geral 

da OCDE desde 2006, tendo sido, de 

1994 a 1998, Ministro das Relações 

Exteriores do México, e, de 1998 a 

2000, Ministro da Economia daquele 

mesmo país.
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sono dos responsáveis pelas políticas públicas (E15), o locu-

tor em si limita-se a observar esse fato, sem propor qualquer 

discussão sobre suas causas, por exemplo.

Diante do cenário de desemprego entre jovens, ocasionado 

pela recessão global, a OCDE (2013a, p. 14), por intermédio de 

seu Secretário-Geral, recomenda mais uma intervenção no 

âmbito educacional, conforme se vê a seguir:

[Os sistemas de treinamento e educação vocacional 

(Vocational education and training – VET) desempenham, 

portanto, um papel central quanto ao fortalecimento da 

capacidade dos países para lidar com as rápidas mudanças 

nas condições do mercado de trabalhoE18]. [Muitos países-

membros da OCDE têm desenvolvido políticas para aprimorar 

e expandir os programas vocacionais nos níveis secundário e 

pós-secundárioE19], [com o intuito de fornecer aos jovens as 

habilidades requeridas pelo mercado de trabalhoE20]. 

O que está sendo proposto é a adoção de programas vo-

cacionais nas escolas como forma de lidar com as rápidas e 

constantes mudanças por que estaria passando o mercado 

de trabalho (E18). Essa proposta é reforçada pelo argumento 

de que muitos países têm acenado nessa direção (E19) como 

forma de garantir aos jovens as habilidades necessárias ao 

mercado de trabalho (E20). 

Conforme vimos, não são poucos os autores que têm 

criticado o paradigma de mercado aplicado à educação e à 

escola, e muito se tem discutido acerca do papel da escola 

em relação ao mundo do trabalho. Paro (1999), por exemplo, 

defende que à escola cabe a preparação para o “viver bem” e 

para o efetivo exercício da cidadania, e que a ela não caberia 

a criação dos empregos que o sistema produtivo não teria 

conseguido criar. 

O terceiro fragmento extraído do editorial em questão 

talvez seja o mais claro e contundente quanto às expectati-

vas da OCDE a respeito do que caberia à educação e de como 

esta deve ser (re)concebida para que se garanta a empregabi-

lidade dos jovens.

[As altas taxas de desemprego entre os jovens não são 

inevitáveis, mesmo durante uma crise econômicaE21]; [elas 
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são o resultado da interação entre o contexto econômico 

e políticas públicas particularesE22]. [E, conforme compro-

vam os dados coletados nos primeiros anos dessa crise, a 

quantidade de recursos públicos investidos na educação 

tem pouco a ver com o sucesso ou o fracasso de um país 

para conter o desemprego entre os jovensE23]: [pratica-

mente todos os governos mantiveram mais ou menos o 

mesmo nível de investimento durante a criseE24]. [O que 

importa mais são as escolhas que os países fazem em 

como alocar esses recursos e que políticas públicas eles 

desenvolveram para aprimorar a eficiência e a relevância 

da educação que oferecemE25]. [Os dados e as políticas 

públicas adotadas nos países revelam que ações são efe-

tivas para estimular a empregabilidade dos jovensE26]: [ga-

rantir que todos os jovens atinjam bons níveis tanto de 

habilidades fundantes (habilidades cognitivas)E27] [quanto 

de habilidades leves (habilidades socioemocionais), tais 

como a capacidade de trabalhar em equipe, as capacida-

des de comunicação e de negociaçãoE28], [as quais lhes 

garantirão a resiliência necessária para obterem sucesso 

em um mercado de trabalho em permanente mudançaE29]; 

[reduzir as taxas de evasão escolar e assegurar que o 

maior número possível de jovens completem a educação 

secundária (se necessário através de uma segunda opor-

tunidade)E30]; [tornar a educação secundária relevante 

para o desenvolvimento das habilidades necessárias ao 

mercado de trabalhoE31]; [desenvolver treinamento e edu-

cação vocacionalE32], [e aproximar a educação do mundo 

do trabalho através da inclusão de aprendizagem basea-

da no trabalho (“work-based learning”)E33]; [assegurar ca-

minhos flexíveis para a educação terciáriaE34]; [e oferecer 

bons estudos e serviços de orientação para carreiras, de 

maneira que os jovens possam tomar decisões sensatas e 

informadasE35]. (OCDE, 2013a, p. 15)

Ao afirmar que as altas taxas de desemprego entre os 

jovens podem ser evitadas, ainda que em contexto de cri-

se envolvendo uma ou várias economias capitalistas (E21), 

o locutor coloca-se na posição de quem detém determinado 
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saber, ignorado pelo interlocutor, revestindo-se, assim, de 

uma posição de autoridade. Como se vê, o sujeito-argumen-

tante declara que é possível conter as taxas de desemprego 

em tempos de crise, desde que sejam adotadas as políticas 

públicas adequadas. Uma declaração como essa certamen-

te reforça a posição da OCDE como um locus de suposto  

auxílio. 

Para comprovar essa declaração, o locutor vale-se de da-

dos contidos no relatório, os quais demonstrariam que os 

investimentos em educação nos países-membros da OCDE 

não teriam diminuído no intervalo de crise em questão (E23 

e E24); teriam apenas sido alocados de maneira diferenciada 

à luz de determinadas políticas públicas que teriam sido ca-

pazes de “aprimorar a eficiência e a relevância da educação 

que oferecem” (E25). 

Dias Sobrinho (2004), ao defender a necessária supera-

ção das noções estreitas de qualidade advindas do mercado 

à educação, aponta que, quando os níveis de qualidade pre-

tendem ser verificados de acordo com a lógica de mercado, 

costumam ser empregados três critérios: a pertinência (que 

podemos entender como sinônimo de relevância) – a qual se 

inscreve na interseção entre o que se pretende e o que seria 

necessário do ponto de vista científico e social –, a eficácia – 

aferida na comparação entre as práticas e os objetivos –, e a 

eficiência – mensurada a partir da relação entre insumos e 

resultados. 

Ao apontar como ideal educacional o aprimoramento da 

eficiência e da relevância da educação (E25), o Secretário-Geral 

da OCDE revela uma concepção de ensino e de educação 

marcada pela operatividade e pela funcionalidade produti-

va, o que se comprova pela extensa lista de ações (E26) que 

seriam capazes de garantir a empregabilidade dos jovens  

(E27 a E35). 

Nesse sentido, torna-se muito clara a posição da OCDE 

quanto à importância não só das habilidades cognitivas 

(E27), mas também das habilidades socioemocionais (E28), 

dentre as quais são explicitamente mencionadas a colabora-

ção, a comunicação e a negociação, altamente vinculadas às 

expectativas do mercado de trabalho (E29).
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Ao apresentar explicitamente algumas habilidades socioe-
mocionais como importantes para garantir a empregabilidade 
dos jovens, a OCDE revela que o campo das habilidades so-
cioemocionais seria uma daquelas novas áreas em direção às 
quais expandiria sua atuação (E6).

Esse interesse pelas habilidades socioemocionais como 
uma dessas novas áreas de atuação pôde ser comprovado por 
ocasião do Fórum Internacional de Políticas Públicas “Edu-
car para as Competências do Século 21”, organizado, em par-
ceria, pelo MEC, pela OCDE e pelo IAS.

Transcrevemos a seguir alguns trechos de dois dos docu-
mentos produzidos em função do referido evento: o relató-
rio “Competências para o Progresso Social”, confeccionado 
antes do evento e utilizado como documento orientador 
para os debates realizados (de E36 a E44); e o Sumário rea-
lizado a partir do Fórum de Ministros, o qual teria reunido, 
no dia 24 de março, 14 ministros e altos representantes de 
países-membros da OCDE e de outras nações7 (de E45 a E52).

[O atual contexto socioeconômico traz novos desafios que 

afetam o futuro de crianças e jovens.E36] [Embora o acesso 

à educação tenha melhorado consideravelmenteE37], [uma 

boa educação não é mais suficiente para garantir um bom 

emprego.E38] [Os jovens foram particularmente afetados 

pelo aumento do desemprego após a crise financeira.E39] 

[...]

[A maioria dos países membros e parceiros da OCDE re-

conhece a necessidade de desenvolver as competências 

socioemocionais dos alunosE40], [como autonomia, respon-

sabilidade e habilidade para cooperar com os outrosE41]. [As 

evidências fornecidas no relatório de apoio deste Fórum 

identificam uma variedade de iniciativas promissoras para 

o desenvolvimento dessas competênciasE42]. [No entan-

to, o relatório também informa que há lacunas nos níveis 

de conhecimento e de esforços relacionados às melho-

res formas de estimular as competências socioemocionais 

das crianças.E43] [Os diversos atores envolvidos na área 

de educação devem compartilhar conhecimento sobre as 

melhores políticas e práticas que promovam essas com-

petências.E44] (OCDE, 2013a, p. 1,5)

7 Compareceram ao evento altos 

representantes da área de educação 

dos seguintes países: Argentina, 

Brasil, Colômbia, Coreia do Sul, 

Equador, Estados Unidos, Letônia, 

México, Noruega, Paraguai, Peru, 

Portugal, Suécia e Uruguai. 
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Como se vê, o relatório “Competências para o Progresso 

Social” apresenta forte alinhamento – tanto de ideias como 

de valores – com o relatório “Education at a Glance 2013”. Esse 

alinhamento é percebido, por exemplo, quando pensamos 

os seguintes pares de enunciados: E39 e E17; E40 e E28; E44 

e E26.

No entanto, é possível perceber algumas diferenças im-

portantes, embora por vezes sutis, entre o que se apresenta 

em cada um dos documentos. No relatório “Competências 

para o Progresso Social”, observa-se a perspectiva de que 

uma “boa” educação não seria garantia de um “bom” em-

prego (E38), ao passo que no relatório “Education at a Glance 

2013”, a empregabilidade apresenta-se condicionada à efi-

ciência e à relevância da educação (E25). Para além da difi-

culdade de se definir o que seria uma “boa” educação e um 

“bom” emprego – o que exigiria uma visão de mundo com 

alto nível de compartilhamento –, é possível notar no relató-

rio vinculado ao evento uma associação mais explícita entre 

a hipótese – tratada como tese – de que o desenvolvimento 

das habilidades socioemocionais levaria à garantia de um 

“bom” emprego, enquanto no relatório anual de indicado-

res da OCDE muitos outros fatores foram considerados como 

forma de garantir a empregabilidade (de E27 a E35). 

A comparação entre os dois relatórios permite-nos notar 

também diferenças não só na forma de designar as habilida-

des socioemocionais – “habilidades leves” (de soft skills) em 

“Education at a Glance 2013” e “competências socioemocionais” 

em “Competências para o Progresso Social” – como também 

na exemplificação que se escolheu dar dessas habilidades – 

colaboração, comunicação, negociação e resiliência, no pri-

meiro caso (E28 e E29); e autonomia, responsabilidade e 

cooperação, no segundo (E41). 

A expressão “habilidades leves” tem sido empregada 

nos campos da neurociência e da economia, na perspectiva 

da formação do capital social. Já os termos “competências 

socioemocionais” ou “habilidades socioemocionais” têm fi-

gurado com maior frequência em contextos mais voltados 

para a educação. Essa variação terminológica permite-nos 

entrever um esforço por parte da OCDE de se adequar a uma 
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terminologia mais facilmente aceita pela área da educação. 
A esse respeito, não se pode ignorar o fato de que o evento 
em questão foi concebido para atingir os sistemas educacio-
nais dos países envolvidos, através de seus ministros da edu-
cação ou altos representantes da cena educacional.

Esse mesmo movimento em direção ao contexto educa-
cional é observado quando consideramos a exemplificação 
das habilidades socioemocionais contida em cada um dos re-
latórios. De fato, negociação é uma habilidade muito voltada 
para as demandas do mercado do trabalho, ao passo que as 
habilidades exemplificadas no relatório “Competências para 
o Progresso Social” poderiam figurar, sem causar qualquer 
estranhamento, no ambiente escolar.

Ainda que o relatório em questão reporte a existência 
de iniciativas promissoras para o desenvolvimento das ha-
bilidades socioemocionais (E42), o documento reconhece a 
existência de “lacunas” quanto às “melhores” maneiras de 
desenvolvê-las (E43). A solução para isso estaria no compar-
tilhamento de conhecimento entre os atores envolvidos na 
área da educação (E44).

Essa estratégia de ressaltar a potencialidade do com-
partilhamento não só de conhecimento como também de 
“boas” práticas tem sido adotada pela OCDE para justificar 
sua atuação no campo educacional. Kamens (2013) aponta, 
no entanto, que a concepção de que as boas práticas seriam 
replicáveis em outros contextos é um grave engodo que a 
OCDE parece fazer questão de reforçar. 

As tais lacunas reconhecidas pela OCDE teriam motiva-
do a organização a trazer outras vozes para discutir as habili-
dades socioemocionais, conforme se observa nos fragmentos 
a seguir, extraídos da conclusão do Sumário realizado a par-
tir do Fórum de Ministros.

[Formuladores de políticas públicas de todo o mundo, in-

cluindo cinco ministros e seis vice-ministros de Educação, 

reconhecem a importância das competências cognitivas e 

socioemocionais para bons resultados na vida dos indiví-

duos.E45] [Participantes destacaram a importância de habi-

lidades de letramento e numeramento, assim como trabalho 

em equipe, perseverança, resiliência e comunicação.E46]
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[...]	

[A OCDE continuará a fazer esforços para ajudar a for-

talecer a base de dados em um estudo longitudinal so-

bre a formação de competências desde a infância até a 

adolescência em diferentes países.E47] [Nós também va-

mos continuar buscando contribuições de grandes cien-

tistas, como o professor Heckman,E48] [para que os países 

compartilhem o conhecimento para melhorar as decisões 

de políticas públicas.E49] [Por último, mas não menos im-

portante, nós vamos continuar a trabalhar junto aos países 

da OCDE e parceirosE50] [para aprender com suas expe-

riências e para promover as competências socioemocionais 

entre os diferentes atores.E51] [Estamos certos de que esses 

esforços serão complementares aos investimentos consi-

deráveis que já são feitos (ou planejados) pelo Ministério 

da Educação do Brasil e pelo Instituto Ayrton Senna.E52] 

(OCDE, 2013a, p. 4)

Essas outras vozes explicitamente mencionadas no do-

cumento fariam referência aos ministros, vice-ministros e 

demais autoridades educacionais (E45); aos cientistas e, em 

especial, ao Professor de Economia James Heckman (E48); ao 

MEC e ao IAS (E52). 

É interessante notar a estratégia argumentativa da 

universalização empregada ao se defender que a importância 

das competências cognitivas e socioemocionais para a 

vida dos indivíduos seria reconhecida por formuladores de 

políticas públicas de todo o mundo (E45). Ao fazê-lo, a OCDE 

estaria perseguindo não só o que Woodward (2009) concebeu 

como modo de governança cognitivo – o qual passa pela cir-

culação de ideias –, mas também o modo de governança nor-

mativo – observável a partir do compartilhamento de um 

conjunto de valores.

Consideramos de extrema importância destacar que, 

apesar de o evento em questão ter sido realizado, em par-

ceria, pela OCDE, pelo MEC e pelo IAS, o Sumário do Fó-

rum de Ministros fora confeccionado exclusivamente pela 

OCDE.8 Seria essa uma das estratégias da OCDE para assegu-

rar pontos de convergência entre os aspectos priorizados em 

8 Na primeira página do documento, 

disponível no site do IAS, encontra-

se a seguinte frase: “Este sumário foi 

produzido pela equipe do projeto 

Education and Social Progress, 

da OCDE, e publicado sob sua 

responsabilidade”.
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suas recomendações e relatórios e as futuras políticas ins-

tituídas pelos governos locais, conforme sugerem Shiroma,  

Garcia e Campos (2011).

CONCLUSÃO

A garantia de que manterá seus esforços para coletar dados 

acerca das habilidades socioemocionais em diferentes paí-

ses, a busca pelo respaldo de cientistas para que os países 

compartilhem o conhecimento a respeito dessas habilidades 

e a expectativa explicitamente declarada de que o MEC e o 

IAS façam investimentos nessa área sugerem a existência de 

um projeto mais amplo por parte da OCDE, do qual o Brasil 

poderia cumprir um papel relativamente limitado.

Em relação ao desenvolvimento das habilidades socioe-

mocionais, ressaltamos que a OCDE tem feito bem mais 

do que simplesmente responder aos anseios dos governos. 

A análise de nosso corpus permite-nos afirmar que essa or-

ganização tem posto em prática um verdadeiro projeto de 

governança educacional global, constituindo, por um lado, 

os três mecanismos de governança apontados por Jakobi e 

Martens (2010), quais sejam a produção de ideias, a avalia-

ção de políticas e a geração de dados e, por outro, os mo-

dos de governança cognitivo e normativo, concebidos por  

Woodward (2009).

O projeto de governança educacional global exercido 

pela OCDE tem legitimado o envolvimento e a atual prece-

dência dos economistas na definição dos rumos da educa-

ção, em detrimento dos próprios educadores, entrevistos, 

sobretudo através da mídia, como ideólogos sem propostas 

concretas. 

Podemos mesmo dizer que esse projeto – marcado, por um 

lado, por um discurso que tende a deslegitimar as vozes dos edu-

cadores, e, por outro, por uma ação não percebida como coerci-

tiva, pois que revestida de uma intenção de compartilhamento 

de conhecimento técnico e de prestação de auxílio – vem encon-

trando no Brasil um terreno altamente fértil.9

Considerando que todo esse processo de valorização das 

habilidades socioemocionais venha sendo protagonizado 

9 Embora o Brasil ainda não tenha se 

tornado um país-membro da OCDE, 

este revela forte alinhamento à sua 

proposta de avaliação internacional. 

O país é atualmente considerado 

pela organização como um parceiro-

-chave, conforme anunciado em: 

<http://www.oecd.org/about/

membersandpartners/>, Acesso em: 

15 maio 2014.
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pela OCDE e que, como comprovado em nosso corpus, a vi-
são desse organismo multilateral acerca da educação esteja 
fortemente relacionada às demandas estabelecidas pelo mer-
cado de trabalho, o projeto que ora se afigura de incentivar 
o fomento às habilidades socioemocionais e de aferi-las por 
meio de avaliação em larga escala se assenta nas expectati-
vas do que o mercado de trabalho vem definindo como perfil 
desejado para os indivíduos que emprega e no desejo de ins-
tituir formas de controle para assegurar que tais expectati-
vas sejam atendidas.
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inferência dos modelos da TRI, que é a falta de identificabilidade. 
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Crédito Parcial Generalizado (MCPG), de la Teoría de la Respuesta al Ítem (TRI). 
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el proceso de estimación e inferencia de los modelos de la TRI, que es la falta de 
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the main difficulties encountered in the process of estimation and inference of the IRT 
models, which is the lack of identifiability. In addition, it presents the interpretation 
of the model parameters and the information function of the item and the test.
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INTRODUÇÃO

É cada vez mais frequente o uso dos modelos da Teoria da 

Resposta ao Item (TRI) para estudar certas características de 

indivíduos, as quais, muitas vezes, são representadas por quan-

tidades denominadas como traços latentes, que são caracterís-

ticas que não podem ser medidas diretamente, tais como nível 

de estresse, nível de depressão, proficiência em determinada 

área de conhecimento, entre outras. Em muitos instrumentos 

de medida, os itens (questões) que os compõem apresentam 

alternativas que pertencem a alguma escala gradual (ordinal). 

Por exemplo, num questionário de avaliação de um produto 

por parte de consumidores, as categorias de resposta podem 

variar de zero (ruim) a cinco (excelente), de modo discreto 

(MURAKI, 1992); ou, numa avaliação cognitiva, como no vesti-

bular da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp),1 são 

incluídas questões dissertativas, cujas respostas recebem es-

cores que variam de zero (erro total) a quatro (acerto total), 

no conjunto {0,1,2,3,4}. Nessas situações, tem-se interesse em 

avaliar os traços latentes (dos indivíduos) envolvidos. Na pri-

meira, seria o grau de qualidade do produto atribuído pelos 

1 Disponível em: <http://www.

comvest.unicamp.br/>.
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consumidores, enquanto, na segunda, seria o conhecimento 

dos vestibulandos. Em ambos os casos, o Modelo de Crédito 

Parcial Generalizado (MCPG) poderia ser utilizado para anali-

sar tais dados (MURAKI, 1992, 1997). O MCPG, pertencente à 

família dos modelos para as respostas politômicas graduais da  

Teoria de Resposta ao Item (TRI), considera as probabilidades 

de escolha para cada uma das categorias (MURAKI, 1997).

A literatura brasileira existente sobre o MCPG é escas-

sa. Mesmo na literatura internacional, alguns pontos não 

têm sido estudados adequadamente, ainda que estes sejam 

de grande importância. Em parte, isso se deve a uma relati-

va dificuldade de interpretação dos parâmetros do modelo 

(ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000), como comentaremos 

adiante. Em face desse quadro, o presente trabalho tem por 

objetivo estudar, mais detalhadamente, alguns dos princi-

pais aspectos relacionados ao MCPG: interpretação dos pa-

râmetros, principalmente por meio de análises gráficas da 

função de resposta à categoria do item (FRCI) que caracteriza 

tal modelo (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000); avaliação de 

como mudanças nos parâmetros dos itens afetam a função 

de informação do item e do teste (MURAKI, 1993); e aspec-

tos ligados à identificabilidade (tema este que por vezes é 

abordado de modo casual e inadequado). Salientamos que 

tais resultados são importantes para uma correta utilização 

de qualquer modelo, em particular do MCPG, bem como na 

escolha de um método de estimação apropriado.

MODELO DE CRÉDITO PARCIAL GENERALIZADO

O Modelo de Crédito Parcial Generalizado, formulado por 

Muraki (1992), pertence à família dos modelos de resposta ao 

item (MRI) para respostas politômicas graduais, sendo, por-

tanto, apropriado na modelagem de itens cuja resposta está 

relacionada a algum tipo de escala gradual. Em outras pala-

vras, o respondente ganha mais crédito (teria um maior valor 

para seu traço latente) à medida que sua resposta se aproxima 

da completa. A probabilidade de um indivíduo j, com traço 

latente θj, escolher a categoria k do item i tem por expressão:
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Pijk(θj , ζi ) = P(Yijk = 1| θj, ai, bik) =
exp[Σk

v =1 Dai(θj – biv )] , (1)
Σm

c =1 exp[Σc
v =1 Dai(θj – biv )]

em que: i = 1,2,..., I; j = 1,2,..., n e k = 1,2,..., mi;

Yijk é igual a 1, se o indivíduo j escolhe a categoria (recebe o 

escore) k no item i e 0 em caso contrário;

ai é o parâmetro associado à discriminação do i-ésimo item 

(seu valor também influencia na discriminação do item 

como um todo);

bik = bi – dk está associado à dificuldade da categoria k do item i;
dk é a dificuldade relativa da categoria k em comparação com 

as outras categorias;

θj é o traço latente do j-ésimo indivíduo;

ζi = (ai, bi1,..., bimi
);

D é um fator de escala, sendo que D = 1,7 é utilizado quando 

se deseja que a função logística – equação (1) – forneça resul-

tados semelhantes aos da ogiva normal;

Pijk(θj , ζi ) é chamada de Função de Resposta à Categoria do 

Item (FRCI).

Interpretação dos parâmetros

No MCPG, devido à complexidade de sua formulação mate-

mática, a interpretação dos parâmetros dos itens, por meio 

da visualização (análise gráfica) das curvas características do 

item (CCI), se torna de extrema importância, mais ainda do 

que no caso dos modelos para respostas dicotômicas. Nesta 

subseção, avalia-se como os valores dos parâmetros dos itens 

afetam o comportamento das curvas (probabilidade de es-

colha) de cada categoria, bem como seus significados. Nos 

exemplos apresentados, consideraremos bi0 ≡ 0, i = 1,2,…,I, 
por razões que explicaremos mais adiante.

Parâmetro ai

O parâmetro ai é denominado parâmetro de discriminação 

do item, embora, para o MCPG, afete o comportamento de 

cada categoria, em relação a esse aspecto. Para o modelo em 

estudo não são esperados valores de ai negativos, uma vez 

que isso indicaria que a probabilidade de atingir categorias 

“mais difíceis” diminuiria com o aumento do traço latente. 
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Como ilustrado pela Figura 1, fixando os parâmetros bik, 
quanto maior o valor do parâmetro ai mais as probabilidades 
de escolha de cada categoria distinguem-se entre si e maior 
é a distância entre as probabilidades de escolha de duas 
categorias para indivíduos com traços latentes diferentes. 
Note-se que a diferença entre as probabilidades de dois indi-
víduos com traços latentes -2 e 0, por exemplo, escolherem 
uma determinada categoria de resposta é maior no item 4 
(que apresenta maior valor do parâmetro “a”) do que no item 
1 (com menor valor do parâmetro “a”), ou seja, o item 4 é 
mais apropriado para discriminá-los. Assim, quanto maior é 
o valor do parâmetro “a” de um item, mais diferente é a FRCI 
entre suas categorias e maior é o seu poder de discriminação.

Figura 1 – Representação gráfica do MCPG para quatro itens 
variando sua discriminação

Fonte: Elaboração dos autores.
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Parâmetro bik

Os parâmetros bik, k = 1,..., mi estão associados à dificulda-
de de cada categoria do item e apresentam valores na mesma 
escala do traço latente, com espaço paramétrico igual a R. O 
fato de o traço latente e os parâmetros de dificuldade apa-
recerem como uma diferença entre si – ver equação (1) – os 
coloca na mesma escala (há uma relação direta entre a natu-
reza dos dois). Isso permite compreender melhor o que cada 
nível (categoria) está medindo em relação ao traço latente de 
interesse. Assim, se os diferentes níveis de dificuldade estive-
rem vinculados a uma definição de operações cognitivas ou 
do conteúdo da tarefa, as informações obtidas na avaliação, 
na maioria das vezes, se tornam qualitativamente mais refi-
nadas (SANTOS et al., 2002).

A Figura 2 apresenta o gráfico da FRCI do MCPG de 
quatro itens com quatro categorias de resposta, em que se 
considerou a = 1 para todos os itens, enquanto que os pa-
râmetros de dificuldade variam assim: bi = (bi1,bi2,...,bimi

) com  
b1 = (0, –2,0,2), b2 = (0, –0.5,0,2), b3 = (0,0,0,2) e b4 = (0,1,0,2). Em 
alguns casos (em geral, quando os valores dos parâmetros 
de dificuldade estão ordenados de forma crescente, em fun-
ção do valor da categoria), o intervalo [bik; bik + 1] representa o 
conjunto de valores de θj, no qual a probabilidade de escolha 
da categoria “k” é maior do que a das outras k – 1 categorias. 
Observando o item 1, nota-se que um indivíduo com traço la-
tente entre [-2, 0], por exemplo, tem maior probabilidade de 
optar pela categoria 2. O mesmo indivíduo, no item 4, tem 
maior probabilidade de optar pela categoria 1.
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Figura 2 – Representação gráfica do MCPG para quatro itens 
variando os parâmetros de dificuldade

Fonte: Elaboração dos autores.

Temos ainda que os parâmetros de dificuldade do item 
podem ser decompostos como bik = bi – dk, em que dk serão 
chamados de parâmetros de categoria (ou dik, quando assu-
mimos parâmetros de categoria diferentes para cada item), e 
que eles correspondem aos pontos na escala do traço latente  
(θ) em que as curvas associadas à Pijk–1 e Pijk se interceptam. 
Essas duas funções igualam-se somente uma vez, o que pode 
ocorrer em qualquer ponto na escala de θ. Então, a partir da 
hipótese de que ai > 0, tome-se Zik (θ) = Dai (θ – bik), portanto:
Se θ = bih, temos que:

Pik (θ) =
exp[Σk-1 (Ziv(θ) + Zih(θ))]

= Pih–1(θ)
v = 1

Σm exp[Σc
v =1 Ziv(θ)]c = 1
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Se θ > bih, temos que:

Pik (θ) =
exp[Σk -1 (Ziv(θ) + Zih(θ))]

> Pih–1(θ)
v = 1

Σm exp[Σc
v =1 Ziv(θ)]c = 1

Pode ser considerado um raciocínio análogo, tal como o 

caso anterior, agora para θ < bih, em que:

Pik (θ) < Pi–1(θ)

Parâmetro θ
Como apontado por Andrade, Tavares e Valle (2000), teorica-

mente o traço latente pode assumir qualquer valor entre –∞ e ∞. 

Assim, é necessário estabelecer uma escala na qual ele será 

medido. Em geral, tal escala é definida fixando-se a média 

e a variância dos traços latentes, denotando-a por (valor da 

média, valor do desvio padrão). Ainda, os resultados obtidos 

em uma métrica podem ser transportados para outra, por 

meio de transformações lineares (ANDRADE; TAVARES; VAL-

LE, 2000). Por exemplo, o Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb)/Prova Brasil usa a métrica (250,50). Assim, na 

escala (0,1), um indivíduo com traço latente 1,5 está a 1,5 

desvio padrão acima do traço latente médio, enquanto na es-

cala (250,50) esse mesmo indivíduo teria um traço latente de 

325, valor também correspondente a 1,5 desvio padrão acima 

do traço latente médio (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000).

Função de Resposta do Item

Como definido em Muraki (1993), a função de resposta ao 

item para uma dada função de escore (pontuação) Tk = k, 
k=1,2...,mi é dada por:

–T  i (θj) = Σm
k =1 Tk Pijk (θj)

Essa função pode ser vista como a regressão dos escores 

do item na escala do traço latente (LORD, 1980), apresentan-

do um comportamento estritamente crescente em θj e Tk = k, 

o que pode ser visto a partir de:
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∂ –T  i (θj) = Dai

m
 Tc[Tc – –T  i (θj)] Pijc(θj) = Dai 

m
[Tc – –T  i (θj)]

2 Pijc(θj) > 0Σ Σ∂θj c = 1 c = 1

A Função de Resposta do Item (FRI) de cada um dos 
itens analisados anteriormente (referentes à Figura 2) é 
apresentada na Figura 3, a qual representa a relação entre 
o escore esperado de um determinado item, em função do 
traço latente. Vale ressaltar que o item 1 mostra dois pontos 
de inflexão (como atestado na Figura 4).

Figura 3 – Função de Resposta do Item

Fonte: Elaboração dos autores.

Função de Informação do Item

A Função de Informação do Item (FII) permite avaliar o quan-
to o item apresenta de informação a respeito do traço la-
tente, ou seja, a qualidade do item para, apropriadamente, 
estimar os traços latentes e distinguir indivíduos que pos-
suem valores diferentes para estes. A informação do item 
para a classe de modelos de resposta ao item politômicos foi 
apresentada por Samejima (1974) e tem por expressão:
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Para melhor entender o comportamento da função de in-
formação do item, a Figura 4 apresenta a FII de cinco itens, com  
a1 = 1, b1 = (0, –2,4); a2 = 1, b2 = (0, –2,0);  a3 = 1, b3 = (0, –2,–2); a4 = 1, 
b4 = (0, –2,–4); e a5 = 0,5, b5 = (0, –2,–4). A partir do item 1, nota-se 
que a FII para o MCPG não é, necessariamente, unimodal e, 
quanto maior for a distância entre dois parâmetros de difi-
culdade de categorias adjacentes, menor é a informação na 
faixa ao redor da mediana (lembremos que estamos conside-
rando uma escala (0,1)) da distribuição de θ. Por outro lado, 
o item 2, entre todos os apresentados, é o mais apropriado 
quando se quer estimar o traço latente de indivíduos de uma 
população em que há grande concentração de indivíduos em 
torno da mediana. Além disso, a informação do item tende 
a ser maior em torno dos valores dos seus parâmetros de 
dificuldade.
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Figura 4 – Função de Informação do Item

Fonte: Elaboração dos autores.

Função de Informação do Teste

A Função de Informação do Teste (FIT) é representada pela 
soma das informações de cada item: 
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I(θ) = 
I

Ii(θ)Σ
i = 1

A informação do teste está associada ao erro padrão re-
lativo à estimativa do traço latente do j-ésimo indivíduo (nos 
casos da estimação por máxima verossimilhança e moda a 
posteriori), da seguinte forma:

Ou seja, quanto maior for a informação do teste, menor 
será o erro padrão associado à estimativa do traço latente.

IDENTIFICABILIDADE

Na TRI, o problema de falta de identificabilidade aparece 
com frequência, porém são escassos na literatura textos que 
viabilizem a compreensão de um tema que, no desenvolvi-
mento inferencial, de acordo com Rivers (2003), “é por vezes 
abordado de modo casual e inadequado”. O autor afirma 
também que a identificabilidade, apesar de não ser suficien-
te, é condição necessária para garantir a consistência dos 
estimadores de máxima verossimilhança. Andrade, Tavares 
e Valle (2000) ladeiam a questão, destacando que a falta de 
identificabilidade ocorre porque diferentes valores dos pa-
râmetros dos itens e/ou do traço latente podem produzir a 
mesma probabilidade de um indivíduo escolher certa cate-
goria, o que inviabiliza o desenvolvimento de qualquer pro-
cedimento de utilização direta da verossimilhança.

De acordo com Matos (2008), a solução para a não iden-
tificabilidade depende basicamente do modelo em estu-
do e do método de estimação adotado. Na TRI, existe um 
tipo de falta de identificabilidade em função da invariância 
a transformações lineares, mais conhecido como um pro-
blema de indeterminação da escala de medida, que muitas 
vezes é solucionado estabelecendo-se uma métrica para os 
traços latentes (fixando-se sua média e seu desvio padrão) 
ou impondo restrições aos valores dos parâmetros dos itens.  



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 236-254, jan./abr. 2017     249

Particularmente, no MCPG, devido à sua estrutura comple-
xa, na maioria das vezes, é necessário restringir ambas as 
classes de parâmetros. A seguir são apresentadas algumas 
definições que serão úteis para a compreensão do texto e 
que podem ser vistas, por exemplo, em Matos (2008). Poste-
riormente, discutiremos como elas se encaixam nos aspectos 
de identificabilidade do MCPG.

Definição 1 (Parâmetros Observacionalmente Equi-
valentes). Dois pontos do espaço paramétrico ψ1, ψ2 ∈ θ são ditos  
observacionalmente equivalentes se pψ1 = pψ2 .

A igualdade pψ1 = pψ2 significa dizer que dois modelos pro-
babilísticos são ponto a ponto iguais, ou seja, pψ1(y) = pψ2(y) para 
todo valor y.

Definição 2 (Parâmetro e Modelo Globalmente Identifi-
cável). Um ponto do espaço paramétrico ψ0 ∈ θ é dito identificável 
ou globalmente identificável se não existe outro ponto do espaço 
paramétrico observacionalmente equivalente a ψ0. Nesse caso, dize-
mos que o modelo probabilístico  pψ0 é globalmente identificável.

Como mencionado em “Interpretação dos parâmetros”, 
uma condição imprescindível para assegurar a identificabili-
dade do modelo é fixar um dos parâmetros de dificuldade de 
cada item, por exemplo, bi,0 = 0, i = 1,2,...,I. 

Do ponto de vista teórico, a estimação dos parâmetros 
dos itens e dos traços latentes dos indivíduos é dividida em 
três situações, nomeadamente:

•	 θj desconhecido, ai e bik conhecidos;
•	 θj conhecido, ai e bik desconhecidos; 
•	  todos desconhecidos.
Para cada um desses cenários, será feito um estudo 

de modo analítico, estabelecendo condições necessárias (e 
suficientes) para assegurar a identificabilidade do modelo, 
impondo restrições em uma classe de parâmetros ou em am-
bas, quando necessário.
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θj desconhecido, ai e bik conhecidos

Na prática, esta situação ocorre quando os parâmetros 
dos itens já foram calibrados (estimados) e o que se pretende 
é estimar o traço latente dos indivíduos. Nesse caso, o mode-
lo é globalmente identificável (Definição 2).

Demonstração. Considerem-se dois pontos do espaço pa-
ramétrico, θ1, θ2 ∈ θ, observacionalmente equivalentes (Defi-
nição 1), ou seja, Pijk (θ1) = Pijk(θ2). Será provado que θ1 = θ2:

Multiplicando ambos os lados por   
obtém-se:

(2)

Note-se que o lado direito da equação (2) é constante 
para todo k ∈ (1,...,m). Sendo assim, seja k1 e k2 ∈ (1,...,m) e  tal 
que k1 < k2.

Para k = k1:

(3)

Para k = k2:

(4)

Igualando (3) e (4), passa-se a ter:

(5)

Como ai > 0 e k1 < k2, a equação (5) é verdadeira quando  
θ1 – θ2 = 0, ou seja, quando θ1 = θ2. Chega-se assim ao resultado 
de interesse. Portanto, em se querendo fazer inferência so-
bre os traços latentes, não é necessário restringir qualquer 
classe de parâmetros, pois uma métrica já fora definida, uma 
vez que os parâmetros dos itens são conhecidos, e o modelo 
está globalmente identificado.  
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θj conhecido, ai e bik desconhecidos

Agora, com θj conhecido, o MCPG é função apenas 
dos parâmetros ai e bik. Para itens com resposta dicotômica 
(duas categorias), ambos os parâmetros de discriminação e 
dificuldade podem ser estimados sem a necessidade de im-
por restrições. Nesse caso, d1 já estaria definido como zero. 
Porém, quando se tem mais de duas categorias, existe uma 
indeterminação entre os parâmetros de categoria e o de 
dificuldade, ou seja, o modelo não é identificável.

Demonstração. Para provar a falta de identificabilidade do 
modelo, é suficiente exibir um exemplo de dois conjuntos de 
parâmetros observacionalmente equivalentes (Definição 1). 
Para tal, considerem-se dois modelos probabilísticos Pijk (θj) e 
P'ijk(θj), análogos ponto a ponto, cujos parâmetros do item não 
são todos iguais, por conseguinte:

Multiplicando ambos os lados por ,  
obtém-se:

       

(6)

Note-se que o lado direito da equação (6) é constante 
para todo k ∈ (1,...,m). Sendo assim, seja  k1 e k2 ∈ (1,...,m) tal 
que k1 < k2.

Para k = k1:

(7)

Para k = k2:

(8)

Igualando-se o lado direito de (7) e (8), obtém-se a forma:

(9)
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Como o lado direito da equação (9) é constante para todo 
θj e k1 < k2, resulta que:

Assim, decompondo biv = bi – dv, seja b'i = bi – t e d'v = dv – t, 
com t ≠ 0. É fácil constatar que tais parâmetros são observa-
cionalmente equivalentes, o que mostra, particularmente, 
que o modelo não é identificável, isto é:

Assim, no caso em que se conhece o traço latente dos 
indivíduos, a fim de garantir unicidade dos parâmetros dos 
itens, devem-se impor restrições lineares aos mesmos, por 
exemplo,  Σm

c =1 dv = 0.

Ambos desconhecidos

No caso em que todos os parâmetros são desconhecidos, 
não há uma métrica definida e, portanto, deve-se estabelecê-
-la. Porém, devido à complexidade do modelo, impor restri-
ções somente aos parâmetros do item ou apenas aos traços 
latentes, isoladamente, não é suficiente, fazendo-se necessá-
rio impor restrições para ambas as classes.

Com intuito de realizar a estimação dos parâmetros dos 
itens, sem a presença dos traços latentes, por exemplo, in-
tegrando-se a verossimilhança em relação a estes, é comum 
considerar para eles uma distribuição de probabilidade la-
tente, e que os n indivíduos constituem uma amostra alea-
tória simples de uma população com essa distribuição. Com 
isso, em vez de se trabalhar com a verossimilhança comple-
ta, utiliza-se, numa primeira etapa, uma verossimilhança 
marginal (integrada), que possui as mesmas propriedades 
da verossimilhança genuína (CORDEIRO, 1992). Sendo as-
sim, considere-se que g(θ|η) denota uma função densidade de 
probabilidade (fdp), duplamente diferenciável. Uma escolha 
comum para g(θ|η) consiste em:
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Sob a verossimilhança marginal, o cenário mostra-se 
similar ao apresentado na subseção anterior, cujo desenvol-
vimento já foi mostrado. Dessa forma, no caso em que se 
desconhecem todos os parâmetros do modelo, é condição 
suficiente impor restrições tanto aos traços latentes quan-
to aos parâmetros dos itens. Também é possível restringir 
a soma dos valores observados e dos valores observados ao 
quadrado dos traços latentes, embora essa abordagem seja 
menos frequente.

CONCLUSÃO

No presente trabalho, foi apresentada uma discussão sobre 
diversos aspectos de interesse do MCPG. A fim de melhor 
entender o significado dos parâmetros dos itens, avaliou-se, 
graficamente, como mudanças nos valores dos parâmetros 
influenciam o comportamento da CCI relacionada a cada 
categoria, bem como a função de informação do item e do 
teste. A partir das discussões sobre falta de identificabilida-
de do modelo, foi possível observar, de forma detalhada, as 
causas assim como as melhores estratégias para eliminá-la, 
seja restringindo os parâmetros dos itens, os traços latentes 
ou ambos, ampliando os conhecimentos sobre um assunto 
ainda pouco discutido na literatura estatística.
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Avaliação da qualidade 
do Enem 2009 e 2011 com 
técnicas psicométricas

Rodrigo Travitzki

Resumo

Foi realizada uma meta-avaliação do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) de 2009 e 2011, aplicando-se técnicas psicométricas 
em 2.025.268 provas. Algumas técnicas foram exemplificadas com 
a apresentação da análise do conteúdo de itens, mostrando sua 
utilidade aos educadores. Comparou-se indicadores relacionados à 
prova (coeficiente α e correlação interitem média), mas principalmente 
relativos aos itens (correlação item-total, coeficiente bisserial – CB –, 
discriminação e ajuste do modelo logístico de dois parâmetros). A 
prova de Matemática de 2009 apresentou confiabilidade insuficiente 
(α < 0,6). As provas de Linguagens e Códigos e Ciências Humanas 
apresentaram, nos dois anos, melhores indicadores de qualidade. Ao 
todo, foram encontrados 25% de itens com comportamento empírico 
fora do esperado em 2009, e 17% em 2011.

Palavras-chave Meta-avaliação • Psicometria • Avaliação 

em Larga Escala • Enem.
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Evaluación de la calidad del Enem 2009 y 2011 
con técnicas psicométricas

Resumen

Se llevó a cabo una metaevaluación del Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) de 
2009 y 2011 por medio de la aplicación de técnicas psicométricas en 2.025.268 pruebas. 
Algunas de estas técnicas se ejemplificaron con la presentación del análisis del contenido 
de ítems, lo que puso de manifiesto su utilidad a los educadores. Se compararon 
indicadores relacionados con la prueba (coeficiente α y correlación inter-ítem media),  
pero sobre todo los relativos a los ítems (correlación ítem-total, coeficiente biserial 
– CB –, discriminación y ajuste del modelo logístico de dos parámetros). La prueba 
de Matemáticas de 2009 presentó confiabilidad insuficiente (α < 0,6). Las pruebas 
de Lenguajes y Códigos y Ciencias Humanas presentaron, en los dos años de 
estudio, mejores indicadores de calidad. En total se encontró un 25% de ítems con 
comportamiento empírico fuera de lo esperado en 2009, y un 17% en 2011.

Palabras clave Metaevaluación • Psicometría • Evaluación en Gran 

Escala • Enem.

Evaluation of Enem (2009 and 2011)quality 
with psychometric techniques

Abstract

This study is a meta evaluation of the Exame Nacional do Ensino Médio [National 
Secondary Education Examination] (Enem) of 2009 and 2011, applying psychometric 
techniques to 2.025.268 tests. Some techniques were illustrated by analysis of item 
content, showing their usefulness to educators. We compared indicators related to the 
tests (α coefficient and average inter-item correlation), but mainly related to the items 
(item-whole correlation, biserial coefficient, discrimination and fit of two-parameter 
logistic model). The 2009 Mathematics test showed insufficient reliability (α <0.6). 
The Language and Human Sciences tests showed better quality indicators in both 
years. In total, we found 25% of items with anomalous empirical behavior in 2009 
and 17% in 2011.

Keywords Meta Evaluation • Psychometrics • Large-Scale Evaluation • 

ENEM.
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INTRODUÇÃO

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) encontra-se hoje, 

juntamente com o exame chinês para admissão na universi-

dade (gao kao), entre os maiores testes do mundo quanto ao 

número de candidatos, contando oito milhões de inscritos 

em 2015. Sendo um exame voluntário, sua alta atratividade 

decorre das diversas recompensas a ele atreladas, tais como: 

admissão na maioria das faculdades públicas do país; obten-

ção de bolsa ou financiamento para cursar uma faculdade 

privada; obtenção de certificação de ensino médio (EM), mes-

mo sem ter frequentado a escola (BRASIL, 2010). 

Por tais recompensas, pode-se considerar o Enem o exame 

de maior valor econômico do Brasil, visto que um resultado 

positivo traz grandes benefícios ao candidato. Segundo Gomes 

(2010), o Enem tem gerado efeitos gradativos no trabalho do-

cente e forte impacto mercadológico. O alto valor, por sua vez, 

acaba criando dificuldades adicionais, como o desenvolvimen-

to de um sistema capaz de garantir segurança para uma logísti-

ca colossal e também uma importância maior da qualidade do 

instrumento de avaliação. Mas como garantir essa qualidade?
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Uma das principais referências internacionais para 

a elaboração de testes educacionais e psicológicos é o 

Standards for educational and psychological testing (AMERICAN 

EDUCATIONAL RESEARCH ASSOCIATION – AERA; AMERICAN 

PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION – APA; NATIONAL COUNCIL 

ON MEASUREMENT IN EDUCATION – NCME, 2014), renovado 

com certa periodicidade por tradicionais instituições 

americanas. O documento estabelece que os exames devem 

possuir especificações psicométricas que 

[...] indicam as propriedades estatísticas desejadas para 

os itens (como, por exemplo, dificuldade, discriminação e 

correlações interitem), assim como as propriedades esta-

tísticas desejadas para todo o teste. (AERA; APA; NCME, 

2014, p. 79) 

Nesse sentido, cabe perguntar: quais seriam as 

especificações do Enem?

Diferente do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb), parece não haver uma farta documentação detalhan-

do procedimentos para criação, pré-testagem e seleção de 

itens, ou simplesmente definindo características psicométri-

cas desejáveis para os itens do Enem. Foi encontrado ape-

nas um documento com informações desse tipo – além de 

informações genéricas sobre o pré-teste de itens presentes 

em um relatório pedagógico (BRASIL, 2007). O documento 

intitula-se Exame Nacional do Ensino Médio (Enem): fundamenta-

ção teórico-metodológica (BRASIL, 2005). Num dos textos, Fini 

(2005) explica que os itens do Enem são elaborados em torno 

de uma situação-problema, e devem conter em seu enuncia-

do as informações necessárias para a tomada de decisão. As 

alternativas devem ser coerentes com o problema proposto, 

expressando diferentes graus de entendimento. A prova, por 

sua vez, deve contar com 20% de itens fáceis, 40% de itens 

médios e 40% de itens difíceis. Essas proporções podem ter 

sido alteradas nas versões recentes do Enem, mais focadas 

na finalidade de seleção para o Ensino Superior. Enfim, em 

termos psicométricos, Fini esclarece que, após o pré-teste, 

eram selecionados para a prova os itens com coeficiente bis-

serial maior do que 0,30.
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Neste trabalho, buscou-se contribuir para o debate a res-

peito da qualidade das avaliações utilizando, principalmente, 

técnicas psicométricas, das clássicas às modernas. O foco no 

Enem é decorrente de sua extrema importância hoje: é funda-

mental saber se as provas são suficientemente boas. Adicional-

mente, para contribuir com a qualificação dos professores para 

o debate, buscou-se também, na medida do possível, explicar 

de forma mais didática alguns conceitos e técnicas utilizados. 

Na primeira seção, resgatam-se alguns conceitos da Teo-

ria Clássica dos Testes (TCT) e da Teoria da Resposta ao Item 

(TRI) que podem ser úteis para a meta-avaliação e também 

para educadores em geral. Em seguida, detalha-se os méto-

dos e dados utilizados, incluindo os limites estabelecidos 

para cada indicador. A seção de resultados inicia com um 

estudo qualitativo de alguns itens, buscando ilustrar o uso 

das técnicas psicométricas na prática. Seguem os resulta-

dos principais, relativos à meta-avaliação das oito provas do 

Enem (edições de 2009 e 2011). Por fim, há uma síntese dos 

resultados principais e algumas considerações sobre a meto-

dologia utilizada e suas possíveis utilidades.

AVALIAR A AVALIAÇÃO

Em educação, há diversas formas e níveis para se concei-

tuar qualidade (TRAVITZKI, 2013a). Os testes padronizados 

se tornaram uma solução bastante difundida para avaliar a 

qualidade na educação, talvez por serem objetivos e de bai-

xo custo (MARTÍNEZ ARIAS, 2009). Para garantir a qualidade 

desses testes – tanto mais necessária quanto maiores as re-

compensas que eles proporcionam –, há diversos conceitos e 

técnicas disponíveis para cada contexto e finalidade.

Pode-se analisar, por exemplo, a validade do teste, que se-

ria sua capacidade de mensurar, de fato, a proficiência que 

se deseja mensurar. Embora haja procedimentos reconheci-

dos para verificação da validade, esse permanece um conceito 

polêmico em termos teóricos e empíricos. Segundo Pasquali 

(2009, p. 995), a validação dos testes 

[...] apresenta dificuldades importantes que se situam em 

três níveis ou momentos do processo de elaboração do ins-
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trumento, a saber, ao nível da teoria, da coleta empírica da 

informação e da própria análise estatística da informação. 

Dentre as dificuldades, o autor destaca a irredutibilidade 

dos princípios de diversas teorias psicológicas,1 além de pos-

tulados da análise fatorial que não necessariamente corres-

pondem aos modelos teóricos ou dados empíricos.

Outra propriedade importante é a confiabilidade do teste, 

que pode ser estimada a partir de um conjunto de respostas 

utilizando-se diferentes metodologias. De acordo com Kuder 

e Richardson (1937), as diferentes formulações de confiabili-

dade se fundamentam nas características de um exame em 

virtude das correlações positivas entre seus itens. A correla-

ção interitem média pode ser utilizada como indicador de 

confiabilidade, porém não é sensível ao número de itens do 

exame, uma variável importante da confiabilidade. Um dos 

indicadores de confiabilidade mais utilizados é o coeficiente α 

(CRONBACH, 1951), que articula os dois tipos de informação 

(correlação interitem e número de itens).

Em geral, considera-se que um valor acima de 0,9 é ex-

celente; acima de 0,7 é aceitável; e valores abaixo de 0,5, 

inaceitáveis – mas há críticas a essa interpretação (SCHMITT, 

1996). Segundo Morris (2011), os testes padronizados em 

larga escala costumam ter alta confiabilidade, mas podem 

apresentar baixa validade. Isso pode acontecer, por exemplo, 

se um teste que tenha objetivo de avaliar a competência em 

raciocínio científico for composto por itens bem elaborados 

para avaliar interpretação de texto. Os indicadores de confia-

bilidade não identificarão qualquer problema no teste, pois 

os itens se comportam de maneira coerente entre si. No en-

tanto, o teste não mensura aquilo a que se propõe. 

Ambas as propriedades se referem ao teste como um 

todo. Há também propriedades empiricamente observáveis 

que se referem aos itens. Tais propriedades costumam ser 

mais informativas ao educador, pois permitem a compreen-

são não apenas do conjunto de itens, mas também de cada 

um deles individualmente (maiores detalhes a seguir).

Neste trabalho, investigou-se a qualidade técnica do 

Enem em termos psicométricos, no nível do teste, mas es-

1 Como a validade de um construto 

deve ser verificada tomando-se como 

referência algo distinto, o processo de 

validação de testes frequentemente 

utiliza-se de mais de uma teoria.
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pecialmente no nível dos itens. Trata-se, portanto, de uma 

meta-avaliação do exame. O termo “meta-avaliação” foi in-

troduzido por Michael Scriven, em 1969,2 referindo-se ao ato 

de se avaliar uma avaliação, com objetivo de evitar distor-

ções e imprecisões que possam prejudicar o processo educa-

tivo de crianças e jovens (TUFFLEBEAM, 2001). 

A psicometria pode fornecer instrumentos bastante 

úteis para a meta-avaliação. Destacam-se a seguir três exem-

plos de estudos brasileiros em que se buscou, como aqui, 

utilizar técnicas psicométricas para a meta-avaliação em 

educação.

O primeiro estudo se refere a um exame de medicina, 

na área de anatomia clínica, em que se avaliou o comporta-

mento empírico de 100 itens de múltipla escolha (SEVERO; 

TAVARES, 2010). O estudo utilizou algumas medidas de com-

portamento dos itens, como a carga fatorial padronizada 

(CFP) e a qualidade de ajuste do modelo (p-valor) dos itens. 

Os autores consideram de baixa qualidade os itens com CFP 

menor que 0,30 – o que corresponderia a uma discriminação 

menor que 0,314 no modelo logístico da TRI. Nos resultados 

globais, destaca-se a confiabilidade alta (α = 0,85). Embora o 

estudo tenha confirmado a qualidade do exame, foram en-

contrados 15 itens de baixa qualidade (15% do total), ou seja, 

com CFP menor do que 0,3. Além disso, três itens apresenta-

ram p-valor maior ou igual a 0,05 indicando baixa qualidade 

de ajuste do modelo TRI.

O segundo estudo refere-se ao Exame Nacional de De-

sempenho dos Estudantes (Enade) na área de psicologia 

(PRIMI; HUTZ; SILVA, 2011). Diversos aspectos do exame são 

descritos e analisados, como o perfil da comissão elaborado-

ra de provas, dimensionalidade, matriz de competências e 

habilidades, relação das habilidades gerais com conteúdos 

específicos, além de algumas propriedades psicométricas do 

exame e dos itens. Além de útil para os elaboradores do exa-

me e interessados no tema, o estudo procurou validar a pro-

va, comparando o desempenho de estudantes ingressantes e 

concluintes do curso – que se mostraram significativamente 

diferentes. Dentre os resultados do estudo, cabe aqui desta-

car dois pontos de corte utilizados pelos autores na identifi-

2 Scriven, M. S. An introduction to 

meta-evaluation. Educational Products 
Report, v. 2, p. 36-38, 1969.
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cação de itens com comportamento psicométrico abaixo do 

esperado: a) correlação item-total menor que 0,10; e b) carga 

fatorial menor que 0,30.

O terceiro estudo, também sobre o Enade (área de peda-

gogia), tem maior foco nos aspectos psicométricos dos itens, 

além de apresentar uma interessante revisão dos estudos de 

meta-avaliação no Brasil (LOPES; VENDRAMINI, 2015). Os au-

tores utilizaram quatro critérios para verificar a qualidade 

dos itens: a) correlação item-total idealmente acima de 0,3, 

sendo aceitável acima de 0,2, dependendo dos outros crité-

rios e do conteúdo do item; b) ajuste do modelo (infit e outfit) 

com valor entre 0,5 e 1,4, e idealmente abaixo de 1,2; c) cor-

respondência entre a distribuição da dificuldade dos itens 

(limitada ao intervalo de -4 a 4) e a distribuição da proficiên-

cia na população; d) carga residual menor que 0,40. A prova 

foi composta de uma parte geral e outra específica. Dos sete 

itens relativos ao componente geral, todos apresentaram va-

lores aceitáveis na correlação item-total, no ajuste do mode-

lo e na dificuldade. Em relação à carga residual, dois itens 

apresentaram valor maior que 0,40 (ou menor que -0,40). No 

componente específico da prova, foram anulados dois itens 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep), restando 26 itens válidos. Desses, to-

dos apresentaram ajuste dentro dos limites estabelecidos, e 

a distribuição da dificuldade acompanhou, de modo geral, 

a distribuição da proficiência na população. Por outro lado, 

um item obteve carga residual excessiva, enquanto oito itens 

(31%) apresentaram correlação item-total abaixo de 0,3.

Na próxima seção, há uma explicação mais detalhada 

de algumas técnicas e seus usos em avaliações educacionais.

O COMPORTAMENTO EMPÍRICO DOS ITENS

Segundo o documento Standards for educational and  

psychological testing (AERA; APA; NCME, 2014, itens 4.2, 4.10), 

os exames devem apresentar especificações psicométricas. 

Precisam ser documentados diversos aspectos técnicos do 

teste, tais como o modelo de análise, o ajuste do modelo (no 

caso da TRI), assim como os critérios para triagem de itens, 
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tais como dificuldade, discriminação, correlação interitem, 

correlação item-total, além do Funcionamento Diferencial do 

Item (DIF) entre os maiores grupos. Os métodos de triagem  

de itens – fundamentais durante o pré-teste – também são 

úteis a posteriori para meta-avaliação, pois permitem avaliar a 

qualidade dos itens por seu comportamento empírico.

Há diversos métodos para analisar o comportamento 

empírico dos itens. Eles podem ser utilizados como critério 

para avaliar a qualidade dos testes, assim como para outras 

finalidades, e muitas vezes os resultados convergem entre os 

métodos (HUDSON, 1991). Há dois grandes grupos de técni-

cas para analisar os resultados de testes padronizados: aque-

les reunidos sob a alcunha da Teoria Clássica dos Testes – que 

se baseia em conceitos estatísticos mais genéricos, como 

correlação e porcentagem –, e os da Teoria da Resposta ao 

Item – com modelos próprios, desenhados especificamente 

para analisar testes de inteligência, conhecimento ou outras 

propriedades que não podem ser diretamente observadas 

(SOARES, 2005). Há diversas formas de se diferenciar esses 

dois grandes conjuntos de modelos da psicometria, mas é 

importante ter em mente que “a TRI não é, como se pode-

ria ingenuamente acreditar, um novo enfoque psicométri-

co, ainda que alcance solucionar certos problemas da TCT”  

(ANDRIOLA, 2009, p. 322). Ou seja, a TRI não viola os prin-

cípios básicos da TCT, apenas adiciona novos princípios que 

permitem responder novas questões.3 

O Enem, em sua primeira década de existência, baseava-

-se na TCT, sendo a pontuação de cada aluno correspondente 

ao percentual de acertos. A partir de 2009, a TRI começou 

a ser aplicada no exame (ANDRADE; KARINO, 2011), sendo 

utilizado o modelo logístico de três parâmetros (ML3P). Esse 

modelo descreve a probabilidade de uma pessoa acertar um 

item (com parâmetros A, B e C conhecidos), dependendo da 

sua proficiência.4 A proficiência seria um traço unidimen-

sional, porém não observável: tipicamente, uma caracte-

rística psicológica. O parâmetro B corresponde ao nível de 

dificuldade do item, enquanto A define sua discriminação, 

ou seja, sua capacidade de diferenciar as pessoas com profi-

ciência acima de B das pessoas com proficiência abaixo de B. 

3 O leitor poderá verificar essa 

convergência, por exemplo, na Tabela 

5 e no Anexo deste artigo.

4 Essa relação entre probabilidade 

de certo e proficiência é representada 

pela Curva Característica do Item.
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O parâmetro C representa a probabilidade de um indivíduo 

com baixa proficiência responder corretamente a questão, 

ou seja, a chance de acerto ao acaso (ANDRADE; TAVARES; 

VALLE, 2000). Nos itens de múltipla escolha com cinco alter-

nativas, esse parâmetro varia em torno de 20%. No modelo lo-

gístico de dois parâmetros (ML2P), por sua vez, são estimados 

apenas os parâmetros A e B – discriminação e dificuldade –, 

sendo o parâmetro C sempre igual a zero.

Seja qual for o modelo, os parâmetros são estimados 

para cada item, o que pode ajudar a verificar a qualidade 

psicométrica de uma prova. Em um exame de seleção, por 

exemplo, é desejável que o parâmetro A seja alto, especial-

mente na porção superior da escala de proficiência, permitin-

do selecionar com acuidade os candidatos mais habilidosos. 

Também é desejável haver, no conjunto dos itens, uma dis-

tribuição equilibrada do parâmetro B ao longo da escala de 

proficiência. Além disso, a combinação desses dois parâme-

tros também é importante, pois define o quanto cada item 

pode ser informativo em cada ponto da escala de proficiên-

cia, o que pode ser representado na Curva de Informação do 

Item (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000). Por fim, além dos 

parâmetros e da Curva de Informação do Item, também é 

possível utilizar como indicador de qualidade a consistência 

do ajuste dos modelos, a saber, o valor de prova dos modelos 

de cada item (SEVERO; TAVARES, 2010).

A seguir, detalham-se as técnicas utilizadas como crité-

rio de avaliação dos itens neste trabalho.

Correlação item-total

A correlação item-total é a correlação entre o escore 

do item (no caso, 0 ou 1), e a média do escore no conjunto 

dos itens (ou nos outros itens). É uma técnica bastante uti-

lizada para verificação da qualidade psicométrica dos itens, 

servindo por vezes como critério para eliminação de itens 

potencialmente problemáticos. Uma baixa correlação item-

-total sugere que o item não mede o traço latente captado 

pelo conjunto dos itens. Dependendo do objetivo do teste, 

do número de itens, da confiabilidade desejada, o mínimo 

estabelecido para um bom item pode variar. Um estudo para 
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avaliar proficiência em cursos de medicina considerou ina-

dequados os itens cuja correlação item-total fosse inferior 

a 0,4 (BASS; WILSON; GRIFFITH, 2003). Em outro estudo, 

analisando um questionário sobre satisfação marital, foi es-

tabelecido um limite mais severo, mínimo de 0,5 (ROACH; 

FRAZIER; BOWDEN, 1981). Enquanto um terceiro estudo, so-

bre demência, optou por eliminar apenas os itens com cor-

relação item-total inferior a 0,25 (GILLEARD; GROOM, 1994). 

Por fim, em um estudo sobre validade e confiabilidade de 

escalas sobre percepção de saúde para diabéticos, foram ex-

cluídos três itens (de um total de 36) que apresentaram cor-

relação item-total menor que 0,3 (KARTAL et al., 2007).

Coeficiente bisserial

O coeficiente bisserial do item, em termos técnicos, está 

relacionado à correlação entre o acerto no item (0 ou 1) e o 

escore do examinando na prova. Na verdade, é calculado para 

todas as alternativas do item (cinco, no caso do Enem), de for-

ma que “um item tem bom desempenho quando esse coefi-

ciente tem valor ‘alto’ positivo associado à alternativa correta 

e valores negativos associados aos distratores” (ANDRADE; 

KLEIN, 2005, p. 109). O coeficiente bisserial indica o quanto 

cada alternativa atraiu os alunos mais proficientes.

No Saeb de 2005, essa técnica foi incluída nos procedi-

mentos para triagem de itens depois do pré-teste. Para o ga-

barito (alternativa correta), foram encaminhados para análise 

pedagógica os itens com coeficiente bisserial menor ou igual 

a 0,15. Além disso, também ficaram retidos 

[...] itens com dois coeficientes bisseriais de distratores 

(alternativas erradas) maiores que 0,10 ou coeficiente bis-

serial de um distrator maior que a bisserial da alternativa 

correta. (ANDRADE; LAROS; GOUVEIA, 2010, p. 426) 

No Enem, por sua vez, 

[...] após análise dos resultados do pré-teste, são sele-

cionadas aquelas que apresentam pertinência mais dire-

ta com a habilidade, originalidade e coeficiente bisserial 

maior de 30. (FINI, 2005, p. 103) 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 67, p. 256-288, jan./abr. 2017     267

Ao menos esse foi o procedimento adotado na época, e 

não foram encontrados outros documentos mais recentes des-

crevendo as especificações psicométricas do Enem. Em 2009, 

cabe lembrar, o Enem passou por importantes transforma-

ções, tais como: reestruturação da Matriz de Referências, con-

sequente mudança nos tipos de prova aplicados (inicia-se em 

2009 a divisão do Enem em quatro provas distintas, além da 

redação), ampliação para dois dias de prova e uso da TRI para 

análise dos resultados (TRAVITZKI, 2013a).

Discriminação e dificuldade

Para garantir a precisão do teste, é desejável que a discri-

minação seja alta, para que o item seja mais informativo em 

certa porção da escala, embora haja evidências de que uma 

discriminação muito alta possa produzir distorções (MASTERS, 

1988). A dificuldade do item, por sua vez, não deve ser muito 

alta ou muito baixa, caso contrário o item apresenta pouca 

informação sobre a população analisada. 

Tais critérios foram utilizados, por exemplo, no estudo 

de Alnabhan e Harwell (2001), para avaliar a qualidade de 

um teste de admissão para faculdade. Os autores se basea-

ram em limites utilizados anteriormente por Muthén, Kao 

e Burstein (1991). Ajustaram o modelo de dois parâmetros 

(ML2P) e consideraram adequados os itens que apresenta-

ram: a) dificuldade entre -3 e 3 de desvio padrão; b) discrimi-

nação maior do que 0,5 – segundo os autores, um ponto de 

corte comum nos estudos iniciais –; c) um bom ajuste no mo-

delo TRI (α < 0.05); d) percentual de acerto menor do que 90% 

(ALNABHAN; HARWELL, 2001). Os resultados apontaram que 

30% dos itens não cumpriam pelo menos uma dessas qua-

tro condições. Tais resultados foram enviados a um conjunto 

de especialistas que decidiria entre modificar ou excluir tais 

itens futuramente.

Uma classificação do parâmetro A (discriminação) do 

modelo logístico é apresentada por Baker (2001, p. 34). A 

discriminação, segundo o autor, poderia ser: nenhuma (0), 

muito baixa (0,01 a 0,34), baixa (0,35 a 0,64), moderada (0,65 

a 1,34), alta (1,35 a 1,69), muito alta (maior que 1,70) ou per-

feita (+ infinito). Adicionalmente, Severo e Tavares (2010) 
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consideram que os itens são de baixa qualidade quando a 

discriminação é menor do que 0,314 (que corresponderia a 

uma carga fatorial padronizada de 0,30).

MÉTODOS

Software

Neste trabalho foram utilizados apenas softwares livres, 

como o LibreOff﻿ice (escritório) e a plataforma Linux (siste-

ma operacional), para usos mais gerais. Para realização das 

análises psicométricas com base na TCT e TRI, utilizou-se o 

R (estatística), que permite a programação e automação de 

procedimentos customizados.

Uma das vantagens do R é que, por ser um software de 

desenvolvimento livre e de código aberto, permite análises 

estatísticas complexas, transparentes e reprodutíveis, na me-

dida em que os dados e o código fonte estejam disponíveis. 

Além disso, a arquitetura aberta e não proprietária propor-

ciona condições ideais para o trabalho colaborativo, de forma 

que pessoas em todo mundo estão constantemente criando e 

testando novos pacotes do R, o que gera grande diversidade 

de funcionalidades. Os principais pacotes utilizados neste tra-

balho foram o “ltm” (RIZOPOULOS, 2006), para estimações via 

TRI, e o “psych” (REVELLE, 2016), para técnicas da TCT.

DADOS

Foram analisados os microdados do Enem de 2009 e 2011. 

Inicialmente, foi analisado apenas o exame de 2009, por 

tratar-se da primeira edição do Enem no novo formato.5 Em 

virtude do “vazamento” da prova em 2009, optou-se por 

analisar também o de 2011. O exame é composto por qua-

tro provas objetivas, que correspondem às quatro áreas de 

conhecimento avaliadas: Ciências Humanas (CH), Ciências 

Naturais (CN), Linguagens e Códigos (LC) e Matemática (MT). 

A análise psicométrica foi realizada independentemente nas 

oito provas objetivas, quatro de cada ano. O processo de fil-

tragem reduziu a amostra a menos de 10% do total, como se 

vê na Tabela 1, para a prova de Ciências Humanas.

5 Os resultados desta primeira análise 

foram expostos na VII Reunião da 

Associação Brasileira de Avaliação 

Educacional (Abave) (TRAVITZKI, 

2013b).
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Não foram encontrados documentos do Inep explicando 

certos detalhes metodológicos sobre o cálculo das notas do 

Enem (por exemplo, se são incluídos todos os registros na cali-

bração dos itens, ou apenas dos concluintes), mas sabe-se que 

é utilizado o ML3P, que a proficiência é estimada pelo método  

Expected A Posteriori (EAP),6 e que os cálculos são feitos por três gru-

pos independentes de especialistas (KARINO; BARBOSA, 2012). 

Na tentativa de garantir a qualidade da análise, os da-

dos foram filtrados segundo quatro critérios: 1) ter estudado 

em escola regular no EM; 2) ser concluinte do EM; 3) estar 

presente na prova; 4) ter recebido o caderno azul de prova. 

A Tabela 1 exemplifica esse recorte da amostra no caso da 

prova de Ciência Humanas.

Tabela 1 – Tamanho da amostra antes e depois do processo de 
filtragem (provas de Ciências Humanas)

ENEM 2009 ENEM 2011

Total de inscritos no Exame 4.148.721 5.380.856

Amostra analisada 218.180 302.993

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016).

Em relação às provas propriamente ditas, o total foi de 

354 itens analisados. Isso porque seriam, a rigor, 180 itens 

em cada prova, ou seja, 360 itens no total, mas na prova de 

LC/2011 houve cinco itens relativos à língua estrangeira que 

foram retirados da análise. Além disso, em LC/2009 há um 

item anulado no próprio gabarito dos microdados.

Um fato importante que interfere nos resultados é que o 

ano de 2009 foi certamente peculiar para o Enem, pois houve 

“vazamento” da prova, e um novo exame precisou ser produ-

zido em curto prazo. Além disso, as mudanças na matriz de 

referências haviam acabado de ser implementadas; e, portanto, 

talvez não houvesse itens “de reserva” suficientes no banco de 

itens para a confecção da segunda prova. Seria esperada, assim, 

uma qualidade inferior do exame desse ano em relação a ou-

tros. Uma hipótese que foi confirmada em nossos resultados.

6 Um método bayesiano bastante 

utilizado na estimação de 

proficiências pela TRI. A estatística 

bayesiana tem a vantagem de 

produzir estimativas mesmo quando 

todos os itens estão certos, ou todos 

estão errados (KLEIN, 2013).
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CRITÉRIOS PSICOMÉTRICOS DO INDICADOR DE QUALIDADE 

DO ITEM

Para verificar o comportamento empírico dos itens, foram 

utilizadas técnicas da TCT e da TRI. Para a definição dos limi-

tes de cada critério, foram utilizados os referenciais da lite-

ratura supracitada, levando também em conta que o Enem é 

um exame extremamente importante – e deve, portanto, ser 

um instrumento de alta qualidade.

Tabela 2 – Critérios psicométricos utilizados para avaliar a qualidade dos itens das 
provas objetivas consideradas no estudo

Classificação
do ITEM

TCT TRI

Correlação
(CORR)

Bisserial
(BISS)

Parâmetro de 
Discriminação 

(a)

Ajuste do 
Modelo

(FIT) 

Bom CORR ≥ 0,30 BISS ≥ 0,30 a ≥ 0,5 FIT < 0,05

Duvidoso 0,15 < CORR < 0,30 0,15 < BISS < 0,30 0,2 <  a  < 0,5 0,05 £ FIT < 0,10

Ruim CORR ≤ 0,15 BISS ≤ 0,15 a ≤ 0,2 FIT ≥ 0,10

Fonte: Elaboração do autor com base nos dados do Enem (BRASIL, 2016).

Notas: CORR = correlação item-total; BISS = coeficiente bisserial da alternativa correta; o modelo da TRI 
ajustado foi o ML2P.

O significado de cada indicador pode ser traduzido, em 

linguagem mais acessível, nas perguntas:

1.	 (CORR)7 O item está suficientemente relacionado ao resto 

da prova? 

2.	 (BISS) A alternativa correta atraiu os mais proficientes?

3.	 (a) O item discriminou bem no seu nível de proficiência?

4.	 (FIT) Foi possível ajustar um bom modelo da TRI para este 

item?

Os dois primeiros indicadores de qualidade do item são 

provenientes da TCT, enquanto os dois últimos provém da 

TRI. Seria possível incluir outros indicadores de qualidade, 

como correlação interitem, amplitude do parâmetro de difi-

culdade, ou ainda a existência de DIF.

O ML2P, que fornece os indicadores 3 e 4, foi ajustado 

com as mesmas configurações para as oito provas,8 possi-

bilitando a comparação dos resultados. Seria possível, caso 

necessário, calibrar de forma mais confiável os itens mal 

ajustados, com outras configurações ou algoritmos – o que 

provavelmente ocorreu na análise oficial do Enem.

7 A correlação item-total foi calculada 

incluindo-se todos os itens no total.

8 Foram utilizadas configurações 

normalmente suficientes para uma boa 

calibração dos itens: amostra de 30 

mil provas; 61 pontos de quadratura; 

1.000 iterações quase-Newton; 400 

iterações Estimation-Maximization. 

O código R correspondente a essas 

configurações é: ltm(respostas~z1, 

control = list(GHk = 61, iter.em = 400, 

iter.qN = 1000)).
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Além da análise individual de cada indicador, buscou-
-se reunir todos em um indicador global simples. Como foi 
observada correlação entre os três primeiros indicadores, o 
critério utilizado para o indicador global foi:

a.	 item duvidoso (indicador global): duvidoso em pelo 
menos três dos quatro indicadores, ou ruim em pelo 
menos um;

b.	 item ruim (indicador global): ruim em pelo menos 
três dos quatro indicadores, ou anulado no gabarito.

RESULTADOS PSICOMÉTRICOS E CONTEÚDO DOS ITENS

Nesta seção analisa-se alguns itens para ilustrar a utilidade 
das técnicas psicométricas para educadores e formuladores 
de avaliações. Como o objetivo é investigar certos compor-
tamentos empíricos anômalos, foram selecionados apenas 
itens com tal característica.

A questão 2 da prova de Ciências Humanas (Figura 1), 
por exemplo, foi classificada como “duvidosa” em três indi-
cadores, sendo aceitável apenas em termos do FIT. A análise 
psicométrica revelou que, além disso, em um dos distratores 
(alternativa B) houve tanta atratividade quanto na alternati-
va correta (D), o que não seria esperado em um bom item. 
Ou seja, nas duas alternativas, o coeficiente bisserial ficou 
em torno de 0,2 (Figura 2A) – o que pode ser considerado alto 
para um distrator, e baixo para o gabarito.
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Figura 1 – Item 2 da prova de Ciências Humanas do Enem 2011

Fonte: Enem 2011 – prova de Ciências Humanas, caderno azul (BRASIL, 2016).

O enunciado correto (alternativa D) diz que “as normas 
morais são criadas pelo homem, que concede a si mesmo a 
lei à qual deve se submeter”, o que parece bastante plausível, 
embora talvez um pouco idealizado. Contudo, ao notarmos 
que o enunciado trata inicialmente da “corrupção” e do “dis-
tanciamento entre reconhecer e cumprir” como “ambigui-
dade inerente ao humano”, a hipótese anterior (alternativa 
D) é tão plausível quanto considerar que “as normas morais 
são parâmetros idealizados, cujo cumprimento é destituído 
de obrigação” (alternativa B). É justamente isso que informa 
o coeficiente bisserial: que as duas alternativas apresenta-
ram a mesma capacidade de atrair os candidatos mais profi-
cientes. Talvez tenha sido esse o motivo pelo qual o item foi 
classificado como “duvidoso” nos três indicadores.
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figura 2 – resultados psicométricos para três itens avaliados no estudo

Fonte: Elaboração do autor com dados do Enem (BRASIL, 2016).

Nota: A é o item 2 da prova de Ciências Humanas do Enem 2011; B é o item 21 da prova de Matemática do Enem 2011; e C é o 
item 45 da prova de Matemática do Enem 2009.

Ou seja, a análise psicométrica e a leitura do enuncia-
do convergem para o mesmo ponto: o item apresenta duas 
alternativas plausíveis. Embora não seja desejável em uma 
prova objetiva, tal duplicidade é bastante comum nas áreas 
humanas, em especial na fi losofi a. Diferente das ciências 
exatas e naturais – em que há grande esforço para se elabo-
rar um único paradigma explicativo e, portanto, uma única 
resposta considerada correta –, nas ciências humanas e fi -
losofi a, é esperado que o aluno aprenda a interpretar a rea-
lidade de diversas formas, não necessariamente uma mais 
verdadeira do que outra. A temática da moral, tratada no 
item, apresenta diversas tensões internas, e pode ser com-
preendida sob diferentes perspectivas. O item, curiosamen-
te, mostra duas perspectivas sobre a moral que nos parecem 
igualmente plausíveis – o que explicaria seu comportamen-
to empírico anômalo. Tais considerações ilustram uma li-
mitação importante das provas objetivas no que se refere a 
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avaliar certas habilidades. O problema proposto pelo item 

nos parece importante e interessante. Contudo, talvez ele 

fosse mais bem avaliado com outro tipo de instrumento, 

como um item dissertativo, uma redação ou mesmo uma 

prova de múltipla escolha que permitisse ao candidato esco-

lher mais de uma alternativa.

No exemplo do item 2, a psicometria aponta a existência 

de um distrator demasiadamente atraente, e a análise quali-

tativa individual do item o confirma – uma evidência da con-

sistência entre ambas as abordagens. A análise psicométrica 

pode ajudar a confirmar a opinião de educadores e avaliado-

res a respeito da qualidade dos itens e, no sentido inverso, a 

observação caso a caso dos itens pode ajudar a confirmar a 

eficácia da psicometria e interpretar seus resultados.

Figura 3 – Item 21 da prova de Matemática do Enem2011

Fonte: Enem 2011 – prova de Matemática, caderno azul (BRASIL, 2016).

O item 21 da prova de Matemática de 2011 (Figura 3), 

por sua vez, foi avaliado como “ruim” nos três indicadores 

(exceto ajuste), sendo portanto considerado “ruim” no in-

dicador global. Ao buscar respondê-lo, uma pessoa com ha-

bilidade de usar equações de primeiro grau chegaria, sem 

grandes dificuldades, à alternativa D. Contudo, para escolher 
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a alternativa correta C, é necessário também que ela seja 

habilidosa na linguagem escrita, além de ser atenta a peque-

nos detalhes: como, por exemplo, que o número citado no 

enunciado (880.605) se refere a fevereiro, e não a janeiro – e 

que, portanto, x é igual a 2, nesse caso, o que justifica a alter-

nativa C como correta. Os coeficientes bisseriais confirmam 

a atratividade do distrator D, maior que a da alternativa  

correta C (Figura 2B).

Figura 4 – Item 45 da prova de Matemática do Enem 2009

Fonte: Enem 2009 – prova de Matemática, caderno azul (BRASIL, 2016).

Outro item de Matemática classificado como “ruim” nos 

três indicadores (exceto ajuste) foi o item 45 da prova de 2009 

(Figura 4). Os resultados da análise psicométrica (Figura 2C) 

sugerem que, mais uma vez, o distrator A atraiu mais os can-

didatos proficientes do que a alternativa correta B. Embora 

o item esteja matematicamente correto, a formulação do 

problema – e as alternativas de resposta – parece ter con-

fundido os candidatos. O item pede que se calcule probabi-

lidades cumulativas partindo de um problema relacionado a 

remédios. Se o risco de se tomar uma dose é 10%, qual seria 

o risco de se tomar quatro doses? Aparentemente, seria 40%, 

como pensaram os candidatos que escolheram a alternativa A.  

Contudo, para resolver o problema, o candidato deveria  
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calcular a chance de as coisas darem certo, em vez do risco 
de darem errado. Ou seja, o cálculo correto seria multiplicar 
90% por si mesmo quatro vezes (0,94), o que daria um risco 
em torno de 35%, em vez de 40%.

Em suma, a análise cuidadosa do enunciado dos itens 
confirma, na maioria dos casos, problemas que foram previa-
mente detectados com técnicas psicométricas quantitativas, 
mostrando também como a articulação entre metodologias 
quantitativas e qualitativas pode ser frutífera. As técnicas 
psicométricas se mostram potencialmente úteis não apenas 
para gestores e sistemas de avaliação, mas também para os 
educadores que desejem compreender melhor seus edu-
candos ou saber se suas provas estão bem elaboradas. Evi-
dentemente, reconhecer a eficácia e utilidade das técnicas 
psicométricas não significa aderir acriticamente a elas nem 
tampouco que a avaliação educacional se deva reduzir à psi-
cometria. Significa simplesmente que os educadores podem 
apropriar-se de algumas novas ferramentas que ajudem a re-
solver velhos e novos problemas.

RESULTADOS PSICOMÉTRICOS E META-AVALIAÇÃO

Dentre as oito provas analisadas, apenas uma apresentou 
confiabilidade inadequada (α < 0,6): a prova de Matemáti-
ca de 2009, que também teve a mais alta dificuldade média 
(Tabela 3). Nota-se também que a prova de Ciências Natu-
rais apresentou, nos dois anos, confiabilidade aceitável, po-
rém próxima do limiar inferior. Se esse fato se confirma em 
outros anos, mereceria maiores investigações. As provas de 
Ciências Humanas e Linguagens e Códigos, por outro lado, 
mostraram-se excelentes em termos de confiabilidade, de 
acordo com os padrões esperados do coeficiente α.
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Tabela 3 – Características gerais das oito provas avaliadas no estudo

Ciências 
Humanas

Ciências da 
Natureza

Linguagens e 
Códigos Matemática

ENEM 2009

Número de itens 45 45 44 45

Número de respondentes 218.180 218.180 200.242 200.242

Média de acertos 0,36 0,34 0,46 0,25

Coeficiente α 0,83 0,74 0,85 0,59

Correlação interitem média 0,09 0,06 0,11 0,03

ENEM 2011

Número de itens 45 45 40 45

Número de respondentes 302.993 302.993 291.219 291.219

Média de acertos 0,44 0,32 0,48 0,33

Coeficiente α 0,84 0,75 0,84 0,84

Correlação interitem média 0,10 0,06 0,11 0,10

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016). 

Nota: Na prova de Linguagens e Códigos do Exame de 2009, houve uma questão anulada. E em 2011 essa prova 
começou a apresentar 5 itens de língua estrangeira, que foram excluídos da análise realizada no estudo.

Cabe notar também que, em todas as provas, a correlação 
interitem média foi maior do que zero, e não passou de 0,1, 
sugerindo que não há grande sobreposição entre os itens, de 
forma a garantir minimamente o pressuposto da independên-
cia local, necessário para os modelos da TRI utilizados neste 
trabalho e também pelo Inep, a partir de 2009. Uma corre-
lação interitem muito alta pode indicar redundância de dois 
itens (ZAICHKOWSKY, 1994). Por outro lado, uma correlação 
interitem média de 0,03 confirma a baixa confiabilidade da 
prova de Matemática de 2009, apontada pelo coeficiente α. 

O outro pressuposto, da unidimensionalidade, foi veri-
ficado por meio de análise fatorial para um fator, análise da 
estrutura muito simples (Very Simple Structure) e análise para-
lela sobre a matriz de correlações tetracóricas dos itens. Em 
todas as provas, a análise fatorial e a estrutura muito simples 
mostraram que um fator é suficiente para abarcar a variabili-
dade das respostas. Há, porém, frequentemente um segundo 
fator significativo, embora de menor importância, detectado 
pela análise paralela. De modo geral, esses resultados con-
firmam o cumprimento dos pressupostos básicos para o uso 
dos modelos logísticos da TRI.

Em relação ao grau de dificuldade, nota-se, de um modo 
geral, que nenhuma prova se mostrou fácil, o que seria es-
perado, de acordo com as especificações do Enem: 20% de 
itens fáceis; 40%, médios; e 40%, difíceis.9 As provas de Lin-

9 Para uma verificação mais precisa 

da distribuição do grau de dificuldade 

dos itens, seria necessária uma 

definição dos pontos de corte que 

distinguem os itens fáceis, médios 

e difíceis no Enem. Tal informação, 

contudo, não foi encontrada na 

documentação disponível.
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guagens e Códigos apresentaram nível médio nos dois anos 
próximo a 50% de acertos. As provas de Ciências da Natureza 
e Matemática se mostraram consideravelmente difíceis, che-
gando a 25% de acertos, valor próximo à probabilidade de 
acerto ao acaso no Enem (20%). De acordo com os princípios 
da TRI, representados, por exemplo, na Curva de Informa-
ção do Teste (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 2000), um exame 
que se concentra na porção superior da escala de proficiên-
cia pode ser pouco informativo sobre indivíduos de média e, 
principalmente, baixa proficiência. É possível, portanto, que 
o alto número de itens difíceis10 tenha levado à baixa confia-
bilidade da prova MT/2009, tanto em α quanto na correlação 
interitem média. 

A Tabela 4 sintetiza os resultados gerais para cada indi-
cador, em cada uma das oito provas. O critério que mais de-
tectou itens possivelmente problemáticos foi, nos dois anos, 
a correlação item-total. Tal fato sugere que os limites adota-
dos nesse critério podem ser demasiadamente rigorosos em 
relação aos outros; ou, alternativamente, também é possível 
que tais resultados indiquem certa dificuldade de se elabo-
rar itens coerentes com uma suposta competência geral não 
observável. A discriminação do item também se mostrou 
sensível a comportamentos empíricos anômalos, sendo o se-
gundo critério que mais identificou itens duvidosos ou ruins. 
Por fim, como seria de se esperar, dadas as condições privile-
giadas de calibração – como uma grande amostra e número 
razoável de iterações –, há poucos itens com problema de 
ajuste. Mas destaca-se o fato de que, dos 45 itens da prova 
de Matemática de 2009, cinco apresentaram problemas de 
ajuste no ML2P.

10 Nos dados em Anexo, pode-se 

conferir que apenas dois itens da 

prova MT/2009 apresentaram média 

de acerto superior a 50%, sendo 

que 38 deles (84% do total de itens) 

apresentou média de acerto inferior 

a 30%.
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Tabela 4 – Porcentagem de itens classificados como duvidosos ou 
ruins segundo os critérios definidos no estudo, em cada uma das oito 
provas avaliadas

Ciências 
Humanas

Ciências da 
Natureza

Linguagens 
e Códigos Matemática TOTAL

ENEM 2009

Correlação (CORR) 29 % 56 % 23 % 76 % 46 %

Bisserial (BISS) 11 % 33 % 7 % 49 % 25 %

Discriminação (a) 18 % 44 % 14 % 58 % 34 %

Ajuste (FIT) 2 % 0 % 0 % 11 % 3 %

ENEM 2011

Correlação (CORR) 24 % 56 % 20 % 31 % 33 %

Bisserial (BISS) 13 % 29 % 8 % 18 % 17 %

Discriminação (a) 16 % 42 % 15 % 29 % 26 %

Ajuste (FIT) 0 % 2 % 0 % 0 % 1 %

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016).

Nota-se também que, em 2009, houve 82 itens (46% do 

total) com correlação item-total menor do que 0,3 – condi-

ção importante para que um item possa de fato acrescentar 

algo à prova como um todo. Em 2011, foram identificados 

58 itens (33%) com tal característica. Nesse sentido, embora 

a TRI permita que se produza resultados levando em conta 

essas diferentes “contribuições” de cada item,11 uma frequên-

cia alta de itens pouco coerentes entre si (ou, em termos te-

óricos, com o construto subjacente à prova como um todo) 

pode ser considerada, no mínimo, certo desperdício de re-

cursos públicos e privados.

Outra informação pertinente apresentada na Tabela 4 

são os itens com bisseriais baixos. Isso porque o limite mí-

nimo estabelecido para um bom item (0,3) corresponde ao 

limite estabelecido para triagem de itens na elaboração do 

“antigo Enem” (FINI, 2005). Com efeito, os resultados mos-

tram que, segundo as especificações psicométricas do Enem, 

houve 45 itens (25%) inadequados na prova de 2009, enquan-

to em 2011 esse número foi reduzido a 30 (17%).

Observando cada indicador separadamente, cabe agora 

saber como eles se relacionam. A Tabela 5 mostra que há 

alta correlação entre eles, especialmente nas correlações que 

envolvem o parâmetro de discriminação – sugerindo que 

esse indicador poderia reunir, de forma sintética, os resul-

tados do trio (correlação item-total, bisserial e discrimina-

ção). Cabe notar também que a correlação entre a correlação 

11 Como se pode notar na Tabela 

5, há alta correlação entre a 

discriminação (de acordo com a TRI) 

dos itens e a correlação item-total (de 

acordo com a TCT). Tal discriminação, 

por sua vez, é fator predominante na 

determinação da quantidade máxima 

de informação que cada item pode 

prover a respeito do traço latente, seja 

qual for sua posição na escala.
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item-total e a correlação bisserial se mostrou significativa-
mente mais baixa do que as outras duas, que por sua vez se 
mostraram semelhantes entre si (Teste T, p<0,01). O ajuste 
(FIT) não foi incluído por ter menor variância, mas todos os 
sete itens com problema de ajuste apresentavam problemas 
nos outros indicadores.

Tabela 5 – Correlações de Spearman entre os indicadores psicométricos adotados 
no estudo, considerando a classificação dos itens em cada um deles como “bom=0”, 
“duvidoso=1” ou “ruim=2”, para cada uma das oito provas avaliadas

ANO Prova
Correlação

x
Bisserial

Correlação
x

Discriminação

Bisserial
x

Discriminação

2009

Ciências Humanas 0,66 0,79 0,81

Ciências da Natureza 0,73 0,87 0,83

Linguagens e Códigos 0,53 0,75 0,70

Matemática 0,70 0,80 0,86

2011

Ciências Humanas 0,74 0,79 0,92

Ciências da Natureza 0,74 0,84 0,81

Linguagens e Códigos 0,65 0,87 0,73

Matemática 0,71 0,95 0,74

média 0,68 0,83 0,80

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016).

Algumas possíveis explicações, não excludentes entre si, 
para as altas correlações observadas seriam: os limites estabe-
lecidos nos critérios deste trabalho são adequados e, em algu-
ma medida, correspondentes entre si;12 os três indicadores se 
referem a características semelhantes dos itens; as três carac-
terísticas dos itens mensuradas pelos indicadores podem ser 
diferentes, mas estão intimamente ligadas na prática.

Seja qual for a explicação, a correlação encontrada en-
tre os indicadores nos levou a certas opções no momento de 
articulá-los em um indicador global de qualidade do item. Foi 
considerado globalmente “duvidoso” o item avaliado como 
“duvidoso” em pelo menos três indicadores, ou “ruim” em 
um ou dois. De forma semelhante, foi considerado globalmen-
te “ruim” o item avaliado como “ruim” em pelo menos três 
indicadores. Os resultados podem ser conferidos na Tabela 6.

12 Na verdade, talvez os limites do 

indicador ATR estejam um pouco 

baixos em relação aos outros, 

dado que em muitos itens houve 

comportamento anômalo em COR e 

DCR, mas não em ATR.
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Tabela 6 – Porcentagem de itens classificados como bons, duvidosos ou ruins, 
segundo o indicador global definido no estudo, em cada uma das oito provas avaliadas

Classificação
do ITEM

Ciências 
Humanas

Ciências da 
Natureza

Linguagens 
e Códigos Matemática TOTAL

ENEM 2009

Bom 89 % 67 % 91 % 51 % 75 %

Duvidoso 4 % 29 % 7 % 33 % 18 %

Ruim 7 % 4 % 2 % * 16 % 7 %

ENEM 2011

Bom 87 % 71 % 92 % 82 % 83 %

Duvidoso 11 % 20 % 3 % 16 % 13 %

Ruim 2 % 9 % 5 % 2 % 4 %

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016). 

Nota: * Correspondente ao item anulado pelo Inep.

Considerando, portanto, o conjunto de itens “duvido-

sos” e “ruins”, o indicador global apontou um total de 46 

itens (25%) com comportamento empírico anômalo no ano 

de 2009, e 30 itens (17%) em 2011. Resultado praticamente 

idêntico ao obtido com apenas um dos três indicadores, o 

bisserial (BISS), segundo o critério estabelecido no “antigo 

Enem”.

Cabe observar, por fim, que um elemento associado aos 

problemas de qualidade das provas de Matemática e Ciências 

da Natureza de 2009 é a posição do item na prova. Em geral, 

os itens com comportamento anômalo se encontram na par-

te final do teste (ver Anexo). Uma possível explicação é que 

os itens anteriores demandassem muito trabalho, levando os 

candidatos a uma maior exaustão mental (ou menor tempo 

disponível) ao final da prova. Outra possível explicação, não 

excludente, é que boa parte dos candidatos tenha deixado de 

fazer as questões por considerá-las excessivamente difíceis, 

sendo assim mais produtivo investir o tempo de prova nos 

outros itens. Ambas explicações estão de acordo com o alto 

grau de dificuldade observado nessas provas (ver Tabela 3).

CONCLUSÃO

De modo geral, segundo os critérios adotados, o Enem apre-

sentou qualidade adequada em 2011, porém duvidosa em 

2009. A confiabilidade da prova de Matemática de 2009 se 

mostrou abaixo dos limites considerados aceitáveis (α < 0,6). 
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Por outro lado, as outras sete provas não apresentaram esse 

problema. É importante levar em conta que, em 2009, um 

ano de grandes mudanças estruturais, a prova do Enem pre-

cisou ser refeita, devido a um “vazamento” de itens. 

Um fato talvez relevante é que a prova de Ciências  

Naturais apresentou indicadores relativamente piores nos 

dois anos, o que pode sugerir necessidade de revisão de pro-

cedimentos para criação e revisão de itens dessa área do co-

nhecimento. A área de Linguagens e Códigos, por sua vez, 

apresentou os melhores índices nos dois anos.

Para avaliar os itens, utilizou-se quatro indicadores:  

1) CORR = correlação item-total; 2) BISS = coeficiente bisse-

rial da alternativa correta; 3) a = Parâmetro a (discriminação) 

do ML2P; 4) FIT = ajuste ao modelo ML2P. Os três primeiros 

indicadores apresentaram alta correlação entre si, especial-

mente com a discriminação. Além disso, os resultados do 

BISS (coeficiente bisserial da alternativa correta) foram pra-

ticamente idênticos (quando vistos de forma geral) aos resul-

tados do indicador global: 25% de itens com comportamento 

empírico anômalo em 2009, e 17% em 2011. Se considerados 

apenas os itens avaliados como “ruins” no indicador global, 

os resultados diminuem para 7% em 2009, e 4% em 2011.

Os resultados das diferentes técnicas utilizadas, de um 

modo geral, apresentaram considerável coerência entre si, 

confirmando a robustez das teorias e métodos adotados nes-

te trabalho. É importante destacar, por outro lado, que foram 

consideradas apenas algumas propriedades psicométricas, 

como confiabilidade e discriminação, mas não se tratou a 

questão da validade, por exemplo. É possível, portanto, que 

itens com comportamento anômalo (segundo os critérios 

psicométricos aqui adotados) sejam ainda assim importan-

tes devido ao seu conteúdo, caso este contribua significativa-

mente para a validade do teste e sua coerência com a matriz 

de referência.

De modo geral, nossos resultados confirmam a qualida-

de técnica do Enem, levando em conta que em 2009 houve 

circunstâncias singulares que não mais se repetiram. Isso 

não significa que se deva deixar de aprimorar os procedimen-

tos para criação, revisão e triagem de itens. Pelo contrário,  
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nossos resultados mostram que, mesmo em 2011, houve 

17% de itens que, segundo o próprio critério psicométrico do 

Enem (coeficiente bisserial menor que 0,30), não deveriam 

ter sido incluídos na prova. Como se trata de um exame bas-

tante importante para o país, qualquer imprecisão de medi-

da pode gerar efeitos indesejáveis.

Vale destacar, ainda, a importância do trabalho realiza-

do pelo Inep ao publicar as informações detalhadas sobre 

o exame (que incluem todas as respostas de cada aluno nas 

quatro provas e no questionário socioeconômico, além da 

documentação técnica), tornando possível grande diversidade  

de pesquisas nas áreas de educação, psicometria, sociologia, 

políticas públicas, dentre outras. Ao longo dos anos, o Inep 

tem primado pela transparência e aprimorado os procedi-

mentos relativos ao Enem. Buscando contribuir nesse senti-

do, cabe-nos destacar algumas lacunas encontradas durante 

este estudo. Após uma intensa busca no portal do Inep, resta-

ram algumas questões: 1) Todos os itens são sempre incluídos 

na estimação da proficiência? Se não, quais são os critérios 

para exclusão? Se sim, resta a questão dos itens mal ajus-

tados ou que apresentaram correlação item-total negativa.  

2) Como é feito o processo de calibração dos itens? Supõe-se 

que seja no pré-teste, de forma a permitir a comparabilida-

de das notas entre os anos. Neste caso, que tipo de amostra 

é utilizada? Ela representa os formandos de ensino médio 

de escolas regulares, ou outro tipo de população? 3) Quais 

foram os parâmetros de cada item utilizados na estimação 

das proficiências? Por que eles não são públicos como os 

microdados? 4) Quais são os procedimentos utilizados para 

garantir a qualidade dos itens e da prova, especialmente a 

partir de 2009?

Por fim, buscou-se neste artigo mostrar também algumas 

utilidades das técnicas psicométricas, tanto para educadores 

quanto para a meta-avaliação. Ao ressaltar a importância da 

psicometria para a educação, não se pressupõe aqui que ela 

produza resultados inequívocos, ou que a medida numérica 

seja sempre desejável na avaliação educacional. Tampouco se 

pressupõe que a educação deva, seja em termos epistemoló-

gicos ou práticos, ser reduzida ou submetida à psicometria. 
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Trata-se, aqui, apenas de esclarecer alguns conceitos da psi-
cometria clássica e moderna, exemplificá-los e aplicá-los em 
um importante exame nacional, mostrando que há uma 
“caixa de ferramentas” interessante e útil aos educadores, 
que parece ainda subaproveitada no cotidiano escolar.
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ANEXOS

Tabela A1 – Resultados item a item obtidos no estudo após a análise da prova de Ciências da 
Natureza do Enem 2009

Item Acerto Sem 
resposta

Correlação 
item-total

parâmetro
a

parâmetro
b p-valor

1 0,87 0,00 0,30 1,31 -1,87 0,000
2 0,39 0,00 0,52 1,55 0,38 0,000
3 0,42 0,00 0,22 0,33 0,98 0,000
4 0,66 0,00 0,35 0,86 -0,87 0,000
5 0,58 0,00 0,38 0,90 -0,42 0,000
6 0,58 0,00 0,36 0,83 -0,44 0,000
7 0,43 0,00 0,25 0,40 0,70 0,000
8 0,54 0,00 0,39 0,90 -0,21 0,000
9 0,19 0,00 0,27 0,56 2,69 0,000
10 0,28 0,00 0,39 0,88 1,22 0,000
11 0,49 0,00 0,46 1,19 0,03 0,000
12 0,22 0,00 0,29 0,60 2,23 0,000
13 0,70 0,00 0,42 1,33 -0,85 0,000
14 0,64 0,00 0,33 0,76 -0,87 0,000
15 0,20 0,00 0,20 0,36 3,87 0,000
16 0,45 0,00 0,42 0,97 0,22 0,000
17 0,06 0,00 0,17 0,53 5,49 0,000
18 0,38 0,00 0,19 0,26 1,90 0,000
19 0,33 0,00 0,43 1,02 0,80 0,000
20 0,65 0,00 0,34 0,82 -0,88 0,000
21 0,33 0,00 0,37 0,79 1,02 0,000
22 0,54 0,00 0,48 1,38 -0,19 0,000
23 0,29 0,00 0,14 0,12 7,42 0,000
24 0,20 0,00 0,30 0,67 2,28 0,000
25 0,24 0,00 0,28 0,51 2,31 0,000
26 0,22 0,00 0,30 0,61 2,18 0,000
27 0,14 0,00 0,04 -0,08 -23,27 0,000
28 0,31 0,00 0,24 0,41 2,07 0,000
29 0,32 0,00 0,25 0,43 1,81 0,000
30 0,15 0,00 0,12 0,18 9,57 0,000
31 0,15 0,00 -0,01 -0,25 -7,07 0,000
32 0,36 0,00 0,25 0,42 1,42 0,000
33 0,23 0,00 0,36 0,83 1,64 0,000
34 0,25 0,00 0,20 0,34 3,40 0,000
35 0,13 0,00 0,10 0,12 15,44 0,000
36 0,20 0,00 0,20 0,34 4,12 0,000
37 0,30 0,00 0,37 0,78 1,23 0,000
38 0,20 0,00 0,17 0,30 4,57 0,000
39 0,25 0,00 0,16 0,21 5,21 0,000
40 0,41 0,00 0,35 0,67 0,56 0,000
41 0,24 0,00 0,16 0,24 4,72 0,000
42 0,28 0,00 0,28 0,52 1,99 0,000
43 0,25 0,00 0,23 0,38 2,96 0,000
44 0,21 0,01 0,13 0,17 8,11 0,000
45 0,17 0,00 0,20 0,40 4,10 0,000

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016).
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Tabela A2 – Resultados item a item obtidos no estudo após a análise da prova de Matemática 
do Enem 2009

Item Acerto Sem 
resposta

Correlação 
item-total

parâmetro
a

parâmetro
b p-valor

1 0,13 0,00 0,27 0,62 3,23 0,000
2 0,26 0,00 0,41 1,12 1,13 0,000
3 0,11 0,00 0,26 0,66 3,39 0,000
4 0,27 0,00 0,22 0,33 3,10 0,000
5 0,24 0,00 0,28 0,54 2,28 0,000
6 0,41 0,00 0,39 1,03 0,43 0,000
7 0,36 0,00 0,33 0,74 0,88 0,000
8 0,17 0,00 0,19 0,33 4,89 0,000
9 0,25 0,00 0,17 0,17 6,39 0,000
10 0,11 0,00 0,16 0,25 8,45 0,000
11 0,37 0,00 0,36 0,87 0,69 0,000
12 0,52 0,00 0,36 0,92 -0,09 0,000
13 0,33 0,00 0,17 0,22 3,25 0,000
14 0,70 0,00 0,29 0,81 -1,19 0,000
15 0,24 0,00 0,31 0,63 2,01 0,000
16 0,27 0,00 0,32 0,70 1,58 0,000
17 0,11 0,00 0,22 0,50 4,35 0,000
18 0,27 0,00 0,24 0,40 2,61 0,000
19 0,27 0,00 0,39 0,96 1,24 0,000
20 0,24 0,00 0,24 0,42 2,79 0,000
21 0,21 0,00 0,21 0,38 3,61 0,000
22 0,16 0,00 0,13 0,11 15,15 0,000
23 0,25 0,00 0,19 0,28 4,04 0,000
24 0,19 0,00 0,41 1,11 1,59 0,000
25 0,28 0,00 0,28 0,56 1,82 0,000
26 0,23 0,00 0,18 0,22 5,76 0,000
27 0,24 0,00 0,22 0,37 3,22 0,000
28 0,26 0,01 0,31 0,61 1,86 0,000
29 0,26 0,01 0,32 0,69 1,66 0,000
30 0,21 0,00 0,18 0,27 5,10 0,000
31 0,27 0,00 0,20 0,28 3,67 0,000
32 0,11 0,00 0,23 0,51 4,45 0,000
33 0,23 0,00 0,17 0,19 6,28 0,000
34 0,25 0,01 0,29 0,58 2,06 0,000
35 0,17 0,01 0,17 0,26 6,11 0,000
36 0,33 0,01 0,10 -0,05 -13,22 0,100
37 0,23 0,01 0,13 0,09 12,88 0,240
38 0,23 0,01 0,12 0,06 21,07 0,110
39 0,28 0,01 0,12 0,01 138,46 0,200
40 0,22 0,01 0,11 0,00 795,67 0,020
41 0,23 0,01 0,17 0,18 6,64 0,000
42 0,23 0,01 0,18 0,22 5,49 0,000
43 0,14 0,01 0,11 0,11 16,45 0,120
44 0,25 0,01 0,13 0,09 13,05 0,000
45 0,24 0,00 0,06 -0,10 -11,60 0,000

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados do Enem (BRASIL, 2016).

Recebido em: maio 2016

Aprovado para publicação em: dezembro 2016
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jeto de estudo e na argumentação; rigor na utilização 

dos conceitos; pertinência, clareza e fundamentação da 

metodologia estatística empregada. Nesse processo de 

avaliação, os nomes dos avaliadores e dos autores per-

manecem em sigilo. No último número de cada volume, 

é publicado o nome de todos os pareceristas que cola-

boraram com a revista ao longo do ano.

Os autores recebem comunicação relativa aos pareceres 

emitidos, informando se seu texto foi aceito, rejeitado 

ou se necessita de correções para publicação. O Comitê 

Editorial reserva-se o direito de recusar o artigo ao 

qual foram solicitadas correções, caso estas não sejam 

atendidas a contento. 

Publicação dos originais

Se a matéria for aceita para publicação, a revista 

permite-se introduzir pequenas alterações formais no 

texto, respeitando o estilo e a opinião dos autores. Os 

trabalhos não poderão ser publicados em qualquer outra 

forma antes de decorridos seis meses de sua publicação 

em Estudos em Avaliação Educacional.  Artigos de um 

mesmo autor só serão publicados com intervalo de, pelo 

menos, seis meses. 

Autoria

Solicitam-se dos autores: nome completo (sem 

abreviações); vínculo institucional ou última ocupação 

profissional; cidade, estado e país da instituição; titulação 

(graduado, especialista, mestre/mestrando, doutor/

doutorando), endereço, telefone, celular e e-mail de 

contato. Pede-se, ainda, que o autor indique como seu 

nome deve constar da publicação e qual e-mail deve ser 

apresentado. Os autores de textos publicados receberão 

1 (um) exemplar do número em que suas matérias forem 

veiculadas.

Os direitos autorais dos trabalhos publicados pertencem 

à revista Estudos em Avaliação Educacional, que adota 

a licença Creative Commons BY-NC do tipo "Atribuição 

Não Comercial". A versão on-line é de acesso aberto e 

gratuito. Os pontos de vista expressos nos textos são de 

responsabilidade dos autores. 

Estudos em Avaliação Educacional não cobra taxa 

de submissão ou de editoração de artigos (articles 

processing charges – APC).

Para publicação do material em outros veículos, entrar 

em contato com: eae@fcc.org.br.

Apresentação dos originais 

Para submeter um artigo à Estudos em Avaliação 

Educacional, é necessário fazer o cadastro como autor 

no Portal de Periódicos da Fundação Carlos Chagas: 

<http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/>, criando login e 

senha de acesso. O autor deve acessar o sistema, clicar 

no link “Nova submissão” e preencher as informações 

necessárias nos cinco passos de submissão, a saber:

Passo 1. Iniciar submissão: preenchimento dos campos: 

Seção; Idioma da submissão; Condições para submissão 

(todos os itens deste campo devem ser selecionados); 

Declaração de direito autoral; e Comentários para o 

editor (caso houver necessidade).

Passo 2. Transferência do manuscrito: envio do artigo, 

em PDF, para avaliação. Dessa versão do artigo não 

devem constar quaisquer referências que permitam 

identificar a autoria do trabalho. Assim, é necessário 

excluir do artigo, além do nome dos autores, nomes das 

instituições e de projetos, ou mesmo alguma menção em 

fonte de tabela/gráfico/quadro/figura e em referência 

bibliográfica.

Passo 3. Metadados da Submissão (Indexação): inclusão 

dos dados dos autores, do título e do resumo do trabalho 

apresentado, de contribuidores e agências de fomento (se 

for o caso) e das referências do texto. 

Passo 4. Transferência de documentos suplementares: 

envio do artigo, em Microsoft Word, com todas as 

informações de autoria. Além disso, nesta etapa da 

submissão, devem ser enviados tabelas, gráficos, 

quadros e figuras, em arquivos separados editáveis.

Passo 5. Confirmação da submissão: nesta etapa, o 

autor deve clicar em “Concluir submissão”. 

Para acompanhar o status da submissão, o autor deve 

acessar o sistema → menu → acesso → login e senha. 

Indica-se que todos os autores estejam cadastrados no 

sistema.



Todos os documentos enviados à Estudos em Avaliação 

Educacional devem ter o seguinte formato obrigatório: 

3 cm de margem superior, 3 cm de margem inferior,  

3 cm de margem esquerda e 2 cm de margem direita; 

parágrafo 1,25; com espaçamento de 1,5 entre as linhas; 

sem espaço (anterior ou posterior) entre os parágrafos, 

páginas enumeradas (após a folha de rosto, na margem 

inferior à direita), fonte em Times New Roman, no corpo 12. 

Artigos, relatos de pesquisa e ensaios teórico- 

-metodológicos: não podem ultrapassar 25 páginas 

(incluídos os anexos).

Resenhas: devem apresentar extensão máxima de  

6 páginas, contendo referência da obra resenhada, título 

e análise crítica que traga contribuições ao campo de 

estudo do trabalho em questão.

• Títulos e subtítulos devem ter, no máximo, 11 palavras 

(incluindo artigos, preposições, conjunções, etc.). Toda 

matéria, à exceção de resenhas, precisa vir acompanhada 

de resumo em português contendo no máximo 11 linhas, 

com o objetivo, o método, os resultados e as conclusões 

do artigo. O espaçamento deve ser simples entre as 

linhas e sem espaço entre parágrafos, sem conter siglas 

nem referências, trazendo, em seu início, o título do 

trabalho. Ao final do resumo, indicar quatro palavras-chave 

(descritores) do conteúdo do texto. 

• Citações, remissões, notas e siglas devem obedecer às 

regras da ABNT (NBR 10520, 2002). As citações diretas 

(textuais), com até três linhas, devem ser incorporadas 

ao texto, entre aspas, sendo necessário indicar o 

sobrenome do autor, ano e número da página. 

Ex.: Em função desses indicadores, “chegou-se à 

organização de cinco grandes grupos de escolas 

denominadas azul, verde, amarelo, laranja e vermelho” 

(SÃO PAULO, 2001, p. 55). 

• Citações com mais de três linhas deverão ser apresentadas 

sem aspas, com recuo de 1,25 cm a partir da margem 

esquerda, com espaçamento simples entre as linhas e sem 

espaço entre parágrafos, em fonte Times New Roman e 

corpo 10, sendo necessário indicar o sobrenome do autor, 

ano e página. Ex.: 

[...] a sofisticação técnica da avaliação 

nacional – que hoje ocupa a atenção da cúpula 

decisória e de seus assessores – apresenta-se 

como entrave para a compreensão; tanto 

pelos atores dos sistemas e escolas como 

pela população em geral, do processo 

avaliativo realizado. (FREITAS, 2004, p. 685) 

• Na citação de citação deve ser empregada a expressão 

latina “apud” (citado por) para identificar a fonte que 

foi efetivamente consultada, a qual deve ter a referência 

completa no rodapé; e na lista de Referências incluir 

apenas a obra consultada (CARONE et al., 2003). 

Ex.: Para Watson (apud CARONE et al., 2003) [...]. 

• As remissões bibliográficas indiretas são incorporadas 

ao texto entre parênteses (ano). Ex.: Segundo João 

Barroso (2006), todos... 

• As notas explicativas devem ser evitadas e utilizadas 

apenas quando for estritamente necessário, preferen-

cialmente sem ultrapassar três linhas. Devem figurar 

sempre no rodapé da página, numeradas sequencial-

mente. 

• As siglas devem ser desdobradas quando mencionadas 

à primeira vez no artigo. Ex.: Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem). 

• A metodologia estatística empregada deve ser descrita 

com detalhamento que permita que os resultados 

possam ser replicados por um leitor com experiência no 

assunto que tenha acesso aos dados originais. Por outro 

lado, deve-se evitar o uso de linguagem excessivamente 

técnica, visando a apresentar a descrição metodológica 

com clareza suficiente para que um leitor não 

especializado no assunto também possa compreendê-la. 

Essas recomendações se traduzem, principalmente, em 

medidas como:

	 fornecer detalhes sobre as unidades experimentais, 

aleatorização e procedimentos amostrais;

	 descrever e/ou proporcionar acesso aos 

instrumentos de coleta da pesquisa;

	 indicar todas as técnicas descritivas e inferenciais 

utilizadas, fornecendo referências bibliográficas 

sempre que necessário;

	 apresentar os resultados quantitativos com suas 

respectivas medidas de incerteza (intervalos de 

confiança, p-values, etc.);

	 adotar um nível de precisão na apresentação 

dos dados e resultados (por exemplo, número de 

casas decimais) padronizada e coerente com as 

possibilidades da pesquisa;

	 utilizar recursos gráficos e tabelas sempre que 

esses elementos puderem facilitar a organização e 

síntese dos dados e a compreensão dos resultados;

	 discutir a razoabilidade dos resultados obtidos 

e relatar possíveis limitações dos métodos 

empregados;

	 definir os termos técnicos, os símbolos 

matemáticos e as siglas presentes no artigo;

	 especificar os softwares estatísticos utilizados.

• Tabelas, gráficos, quadros e figuras (assim como os 

títulos e as fontes) devem ser apresentados no corpo do 

texto, e não em caixas de texto, alinhados à esquerda, em 

sua página correspondente, numerados com algarismos 

arábicos, com títulos (posicionados acima, em corpo 12) 

padronizados quanto ao formato e termos utilizados. 

Abaixo destes, sem estarem em caixas de texto, deve, 

obrigatoriamente, ser indicada a fonte dos dados 

(remetida às referências bibliográficas), com autoria e 

ano, inclusive se for de elaboração própria dos autores, 

em corpo 10, alinhada à esquerda, espaço 1,5 entre linhas. 

As tabelas, os gráficos e os quadros devem se apresentar 

em software compatível com o ambiente Windows, de 

preferência em Excel, e as figuras (ilustrações, imagens, 

mapas, fotos, etc.), em arquivo com alta resolução  

(300 dpi), todos produzidos em preto e branco, em 

tamanho máximo de 10 cm de largura.



• Referências de cunho bibliográfico devem vir ao 

final do texto, por ordem alfabética de sobrenome 

do autor, e, sempre que possível, fazer constar por 

extenso o prenome dos autores. Os títulos das obras 

devem ser apresentados em itálico. Quando houver 

dois ou três autores, separa-se o primeiro autor e os 

demais por ponto e vírgula; ultrapassando três autores, 

faz-se a entrada pelo autor principal (referenciado no 

texto) e substituem-se os outros pela expressão “et al.”. 

Sua apresentação deve seguir as normas da ABNT  

(NBR 6023, 2002). A exatidão das referências e a correta 

citação no texto são de responsabilidade do(s) autor(es) 

dos textos, sendo uma exigência para a publicação do 

trabalho. 

Seguem alguns exemplos de referência:

Livros com dois ou três autores

GUINCHAT, Claire; MENOU, Michel. Introdução geral às 

ciências e técnicas da informação e documentação.  

2. ed. corrig. e aum. Brasília: IBICT, 1994.

Capítulo de livro – mesmo autor

GADOTTI, Moacir. A paixão de conhecer o mundo.  

In: ______. Pensamento pedagógico brasileiro.  

São Paulo: Atlas, 1987. p. 58-73. cap. 5. 

Capítulo de livro – autor diferente

RONCA, Antônio Carlos C. O modelo de ensino de 

David Ausubel. In: PENTEADO, Wilma Millan Alves. 

Psicologia e ensino. São Paulo: Papelivros, 1980.

Artigo de periódico

CALLADO, Antônio. Da grande mentira às primeiras 

sílabas da verdade. Em Aberto, Brasília, v. 26, n. 90,  

p. 169-174, jul./dez. 2013.

Artigo de periódico com mais de três autores

DEL BARRIO, Cristina et al. Representaciones acerca 

del maltrato entre iguales, atribuciones emocionales 

y percepción de estrategias de cambio a partir de 

un instrumento narrativo: SCAN-Bullying. Infancia y 

Aprendizaje, v. 26, n. 1, p. 63-78, 2003.

Textos on-line

LAEVERS, Ferre (Ed.). Well-being and involvement 

in care settings. A Process-oriented Self-evaluation 

Instrument (SiCs). Bruxelas: Kind &Gezin, 2008. 

Disponível em: <http://www.kindengezin.be/img/sics-

ziko-manual.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2015.

Artigo de jornal

NAVES, Paulo. Lagos andino dá banho de beleza. Folha 

de São Paulo, São Paulo, 28 jun. 1999. Folha Turismo, 

Caderno 8, p. 13.

Trabalho apresentado em evento

MOREIRA, A. F. B. Multiculturalismo, Currículo e 

Formação de Professores. In: SEMINÁRIO ESTADUAL 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 2., 1998, Santa Cruz do Sul. 

Anais... Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1998. p. 15-30.

Autor institucional, legislação e jurisprudência

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Brasília, DF: MEC, 1996. Disponível em: <http://www.

planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso em: 

15 mar. 2013. 

BRASIL. Estatuto da criança e do adolescente. 

Organização dos textos, notas remissivas e índices por 

Juarez de Oliveira. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. 206 p.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de 

Educação. Resolução n.: 2, de 30 de janeiro de 2012. 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio. Brasília, DF: MEC/CNE/CEB, 2012.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira. Estudo exploratório sobre 

o professor brasileiro com base nos resultados do 

Censo Escolar da Educação Básica 2007. Brasília, DF: 

Inep, 2009.

SÃO PAULO (Estado). Projeto de lei n. 15, de 2003. 

Dá denominação à Rodovia SP-046-125, que interliga 

São Luiz de Paraitinga-Catuçaba-Alto da Serra. Diário 

Oficial [do] Estado de São Paulo, Poder Legislativo,  

São Paulo, v. 113, n. 31, p. 2, fev. 2003.

SÂO PAULO (Estado). Decreto n. 42.822, de 20 

de janeiro de 1998. Lex: coletânea de legislação e 

jurisprudência, São Paulo, v.62, n. 3, p. 217-220, 1998.

Verbete de enciclopédia eletrônica e dicionário

FOULKES, H.; CARTWRIGHT, R. Sleep. In: ______. 

Encyclopedia Britânica On-line. Disponível em: <http://www.

britanica.com/bcom/eb/article>. Acesso em: 5 fev. 2000.

Ínscio. In: FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda.  

Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 2.ed. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. p. 950.

Entrevista/Depoimento

SILVA, A. A. Mulheres no ataque: depoimento. [9 de 

junho, 1996]. São Paulo: Revista da Folha de São Paulo. 

Entrevista concedida a Cristiana Couto.



Teses 

FERREIRA, J. L. Homens ensinando crianças: 

continuidade-descontinuidade das relações de 

gênero na escola rural. 2008. 171 f. Tese (Doutorado 

em Educação) – Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Universidade Federal da Paraíba, João 

Pessoa, 2008.

Resenha

CARONE, I. Psicanálise fim de século. Ensaios críticos. 

São Paulo: Hacker, 1998. Resenha de: FRAYZE-PEREIRA, 

J. A. Da possibilidade da crítica à cultura: psicanálise e 

filosofia. Revista Brasileira de Psicanálise, v. 35, n. 2,  

p. 403-405, 2001.

Trabalho publicado em CD/DVD

LIMA NETO, Newton. A Universidade e os 

trabalhadores. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 

BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA, 49., 

1997, Belo Horizonte. Anais... Belo Horizonte: Videolar, 

1991. CD-ROM. 

DIREITO DE RESPOSTA 

Estudos em Avaliação Educacional acolhe comentário(s) 

a artigo publicado na revista. Se o comentário for aceito 

para publicação, a revista oferecerá ao autor igual 

espaço para réplica, que poderá ser publicada no mesmo 

número do comentário ou no número subsequente. 

Ambos estão sujeitos ao mesmo processo de avaliação 

dos demais textos. Não são aceitos comentários ou 

réplicas a resenhas. 
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